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RESUMO 

 

 

Como parte das relações sociais de sexo, a divisão sexual do trabalho é intrínseca à 
divisão social do trabalho no contexto do sistema capitalista que explora a força de 
trabalho de homens e mulheres e imprime uma lógica perversa de 
exploração/dominação, atingindo trabalhadores e trabalhadoras em diferentes 
espaços sócio-ocupacionais, incluindo a profissão do Serviço Social e o trabalho 
docente nesta área. Além disso, a divisão sexual do trabalho deve ser vislumbrada 
em sua dinâmica no espaço e no tempo, atingindo outros componentes da realidade, 
sejam eles sociais, políticos, econômicos ou culturais. A partir do contexto da 
reestruturação produtiva do capitalismo e da contrarreforma do Estado no Brasil, a 
educação, as universidades e o trabalho docente entram na lógica da 
mercantilização imposta pelo movimento do capital em nível mundial. Nesse âmbito, 
aprofunda-se a crise nas universidades e é concretizada a precarização do trabalho 
docente. Tendo como norte essas dimensões, a pesquisa teve como objetivo geral 
analisar a divisão sexual do trabalho e suas expressões no trabalho docente em 
Serviço Social, tomando como ponto de partida a acumulação flexível da década de 
1970 e suas repercussões nos Cursos de Serviço Social na Universidade Estadual 
do Paraná (UNESPAR), nos campi de Apucarana e Paranavaí. A pesquisa 
caracterizou-se como qualitativa, através da realização de entrevistas aliadas à ação 
reflexiva, que dinamizou a participação dos sujeitos e sujeitas. Ao final do processo, 
foi possível constatar que, para além da divisão sexual do trabalho, o trabalho 
docente é permeado pela divisão do saber e do poder, presentes, inclusive, na 
construção da ciência, particularmente na UNESPAR e nos cursos de Serviço Social 
em Paranavaí e Apucarana, no Estado do Paraná. 
 

 

Palavras-chave: Trabalho; divisão sexual do trabalho; gênero/ patriarcado; relações 
sociais de sexo; reestruturação produtiva do capitalismo. 
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ABSTRACT 

 

 

As part of sex social relations, sexual division of labor is intrinsic to social division of 
labor in the capitalist system context which exploits men and women workforce and 
imprints a perverse exploitation/domination logic, affecting male and female workers 
in different socio-occupational spaces, including the Social Work profession and the 
work of teachers in this area. In addition, sexual division of labor must be seen 
through its space and time dynamics, including other reality components such as 
social, political, economic and cultural.  From a capitalist production restructuring 
context and the Brazilian State Reform, education, universities and the work of 
teachers adopted the mercantile logic imposed by the capital movement at the global 
level. In this context, universities fall into a crisis and the precariousness of the 
teachers’ work is confirmed. Taking these dimensions consideration, the general 
objective of this research is to analyze the sexual division of labor and its 
expressions on the work of Social Work teachers, having as starting point the flexible 
accumulation of the 70’s  and its impact on the Social Work Courses from Paraná 
State University (UNESPAR), at the Apucarana and Paranavaí campuses. The 
research is characterized as qualitative, using interviews together with reflective 
action which made the participation of the subjects (male and female) more dynamic. 
At the end of the process, it was possible to verify that, besides the sexual division of 
labor, the work of teachers is permeated by a knowledge and power division, 
present, inclusively, in the construction of Science, particularly at UNESPAR and in 
the Social Work courses at Paranavaí and Apucarana, in the State of Paraná.   
 

 

Key-words: work; sexual division of labor; gender/ patriarchy; sex social relations; 
capitalist production restructuring. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A pesquisa realizada no processo do doutorado, de certa forma, está 

relacionada a experiências próprias, vivenciadas desde a infância, quando era 

possível observar e refletir sobre a diferença no cotidiano dos homens e das 

mulheres no âmbito da minha própria família e vizinhos.  

Embora houvesse a percepção da exploração do trabalho dos homens que 

labutavam de sol a sol na lavoura, sendo explorados pelos seus patrões, como era o 

caso do meu pai, havia também clareza sobre a carga imensa de responsabilidades 

que recaía sobre as mulheres, como era o caso da minha mãe, que, além de 

contribuir com os trabalhos da lavoura, era responsável pela organização da casa, 

do cuidado com filhos e filhas, preparação de alimentos para a família, cuidados com 

os animais — vaca de leite, porcos, galinhas — e a horta.  

Ainda de madrugada era possível ouvi-la fazendo o café, enquanto meu pai 

se preparava para a ordenha das vacas. Era a última a ir descansar, porque 

precisava dar conta de uma infinidade de tarefas. 

Nesse período, foi possível vivenciar a experiência de realizar a leitura da 

bíblia, e ficou patente a exclusão das mulheres no contexto judaico-cristão. Mesmo 

assim, foi possível perceber, a partir de uma leitura crítica (mesmo que não 

houvesse consciência desta criticidade), que várias mulheres se destacavam no 

âmbito do sistema patriarcal. Alguns textos bíblicos chamavam atenção, como o 

relato sobre Débora, que era profetiza e julgava a Israel debaixo de uma Palmeira: 

“E os filhos de Israel subiam a ela em juízo” (BÍBLIA. p. 341-342 - Livro de Juízes, 

capítulo 4, versículo 5b). 

A leitura dos textos bíblicos e a experiência da participação em uma igreja 

evangélica levaram à realização da pesquisa no mestrado no Curso de Ciências da 

Religião na Universidade Metodista de São Paulo (UMESP), nos anos 2000 e 2001, 

sobre a ordenação feminina na Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, em 

1999, após 96 anos de sua constituição, em 1903. 

Os resultados evidenciaram a opressão sofrida pelas mulheres nesse 

contexto, mas também trouxeram à tona o conhecimento sobre suas lutas e de 

alguns homens para o seu reconhecimento nos espaços de poder dessa igreja, 

entre eles o pastorado. 



 

17 

Além disso, a participação no Grupo de Estudos Feministas na UMESP e 

aprofundamento dos estudos sobre gênero, consubstanciado nas relações sociais 

entre os sexos e sobre o patriarcado, resultaram na militância em diferentes 

espaços.  Atualmente essa militância ocorre através da coordenação do Grupo de 

Pesquisa Gênero, Trabalho e Políticas Públicas, na Universidade Estadual do 

Paraná, no campus de Paranavaí, bem como na coordenação do Movimento de 

Políticas para Mulheres, na região. 

É importante esclarecer, em princípio, que a concepção sobre as relações 

sociais na sociedade capitalista, à luz do feminismo, deixa patente que a dimensão 

sexuada se faz presente em todos os espaços e em diferentes contextos históricos e 

deve ser contemplada nos estudos relacionados às diferentes temáticas.  

Compreende-se, então, no caso do trabalho como categoria central a partir 

da abordagem marxista, a necessidade da inclusão da dimensão sexuada, que 

evidencia a divisão sexual do trabalho na sociedade capitalista em seu movimento 

histórico. 

Além da exploração do trabalho pelo capital, o sistema capitalista imprime 

uma lógica relacionada à dominação fundada nas raízes do patriarcado, que 

privilegia a cultura alicerçada nos valores masculinos, contrários aos direitos das 

mulheres. 

No caso da pesquisa em pauta, privilegiou-se a análise da divisão sexual do 

trabalho e suas expressões no trabalho docente em Serviço Social. Porém, antes de 

abordar especificamente o objeto de pesquisa, cabe destacar que a opção pelo 

suporte da teoria social crítica permitiu a adequada interpretação das relações 

sociais (em suas dimensões sexuadas) no contexto do sistema capitalista que adota 

processos de organização e reorganização das suas bases, buscando manter em 

seu domínio a riqueza socialmente produzida. 

Para Marx: "As relações sociais estão intimamente ligadas às forças 

produtivas. Ao adquirir novas forças produtivas, os homens mudam o seu modo de 

produção e ao mudar o seu modo de produção, a maneira de ganhar a vida, alteram 

todas as suas relações sociais" (MARX, 2009, p. 250). 

 A opção pelo legado Marxiano e o método dialético, que dá origem à teoria 

social crítica, vem da experiência concreta como pesquisadora e militante no 

contexto da contradição da vida real, permeada pela exploração capitalista e suas 

implicações.  
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Ao tomar o materialismo histórico dialético como fundamento teórico e 

filosófico para a pesquisa, foi necessário compreendê-lo de fato como dialético, ou 

seja, em uma dinâmica que permite leituras e análises a partir das mudanças que se 

processam em contextos diversos, permeados por diferentes variáveis. 

A direção da pesquisa fundamentou-se principalmente na divisão social do 

trabalho (em sua dimensão sexuada), a partir do conjunto das relações sociais 

(também sexuadas) que dão corpo ao sistema metabólico do capital. 

Cabe destacar, de acordo com Netto (2011, p. 22-23), que “o objeto de 

pesquisa tem, insista-se, uma existência objetiva, que independe da consciência do 

pesquisador” (ou da pesquisadora). A razão dessa afirmação, segundo Netto, parte 

da compreensão de que “o objeto de Marx é a sociedade burguesa”, ou seja, “um 

sistema construído pelos homens” (e pelas mulheres).  

Nesse sentido, compreende-se que a construção da pesquisa buscou 

interpretar a sociedade capitalista como “produto da ação recíproca dos homens”1 

(MARX, 2009, p. 244). 

É importante considerar que a teoria social crítica tem encontrado 

hegemonia entre as opções teórico-metodológicas nos processos de pesquisas no 

Serviço Social, tendo em vista a direção Social do Curso de Serviço Social pautada 

no materialismo histórico dialético, bem como em decorrência do Projeto Ético-

Político-Profissional que foi construído pela categoria em seu processo de 

amadurecimento e reconhecimento das contradições oriundas do capitalismo, 

relacionadas ao capital e ao trabalho. 

É comum, no entanto, que pesquisadores e pesquisadoras da área ainda 

demonstrem falta de clareza sobre o método de Marx e a pesquisa social nos dias 

atuais.  

Cabe ressaltar que a "angústia metodológica" tem razões que a sustentam. 

Minayo (1994, p. 12) pondera que "[...] as ciências sociais hoje, como no passado, 

continuam na pauta da plausividade enquanto conhecimento científico". A autora 

acrescenta ainda que "a situação não é fácil e não é clara". Todavia, apresenta um 

argumento que encoraja a pensar as proposições no contexto desse campo de 

pesquisa e que não ter respostas prontas é natural e, de certa forma, "saudável". De 

acordo com a autora, "a cientificidade, portanto, tem que ser pensada como uma 

                                                             
1 E mulheres, obviamente. 
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idéia reguladora de alta abstração e não como sinônimos de modelos e normas a 

serem seguidos" (MINAYO, 1994, p. 12). 

Minayo ressalta que o labor científico caminha em duas direções que devem 

ser claras para pesquisadores e pesquisadoras. 

 

Poderíamos dizer, nesse sentido, que o labor científico caminha 
sempre em duas direções: numa, elabora suas teorias, seus 
métodos, seus princípios e estabelece seus resultados; noutra, 
inventa, ratifica seu caminho, abandona certas vias e encaminha-se 
para certas direções privilegiadas. E, ao fazer tal percurso, os 
investigadores aceitam os critérios da historicidade, da colaboração 
e, sobretudo, imbuem-se da humildade de quem sabe que qualquer 
conhecimento é aproximado, é construído (MINAYO, 1994, p. 12-13). 

 

Assim, ao adotar a teoria social crítica no percurso da pesquisa, foi 

necessário buscar interpretações das relações sociais, entendendo que elas estão 

ligadas a contextos políticos, econômicos, sociais e culturais, marcados pela 

exploração capitalista, considerando suas dimensões de gênero, classe, raça e 

etnia. 

A dinâmica desencadeada no processo de pesquisa levou à elaboração de 

algumas questões norteadoras, que inquietaram e estimularam a realização da 

investigação a partir do objeto proposto. São elas: 

 

 O modo de produção capitalista, baseado na reestruturação produtiva a 

partir da década de 1970 (juntamente com o neoliberalismo), trouxe consequências 

que levaram à contrarreforma do Estado e a mudanças no contexto da universidade 

e da política educacional em âmbito nacional.  

 O modo de produção capitalista baseado na acumulação flexível, a 

partir da década de 1970, repercutiu no Brasil e influenciou na divisão social e 

técnica do trabalho e consequentemente no trabalho docente em Serviço Social. 

 A divisão sexual do trabalho é manifesta através de suas expressões 

no Serviço Social e consequentemente no trabalho docente em Serviço Social, 

considerando sua trajetória histórica como profissão e também as mudanças 

ocorridas em diferentes contextos em nível internacional, causadas pelo advento da 

acumulação flexível, iniciada na década de 1970; 

 A divisão sexual do trabalho e suas expressões se manifestam no 

trabalho docente em Serviço Social, sendo que tais expressões podem ser 
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verificadas a partir da constatação de aspectos relacionados à vida pessoal e 

profissional dos e das docentes dos cursos de Serviço Social na Universidade 

Estadual do Paraná, nos Campi de Apucarana e Paranavaí. 

Tomando como referência as questões norteadoras e reflexões 

concomitantes, delimitou-se como objeto de pesquisa: a divisão sexual do trabalho e 

suas expressões no trabalho docente em Serviço Social, a partir do contexto da 

acumulação flexível do capitalismo na década de 1970, e suas repercussões nos 

cursos de Serviço Social na Universidade Estadual do Paraná, nos Campi de 

Apucarana e Paranavaí. 

Com o objeto de estudo definido, foram elaborados os objetivos específicos 

que contribuíram na condução e construção de todo o processo da pesquisa, em 

seu percurso.  

Como objetivo geral estabeleceu-se: Analisar a divisão sexual do trabalho e 

suas expressões no trabalho docente em Serviço Social, tomando como ponto de 

partida a acumulação flexível da década de 1970 e suas repercussões nos cursos 

de Serviço Social na Universidade Estadual do Paraná, nos Campi de Apucarana e 

Paranavaí. 

A partir do objetivo geral, foram estabelecidos os objetivos específicos: 

Averiguar os rebatimentos da acumulação flexível e da contrarreforma do Estado no 

trabalho docente em Serviço Social; Refletir sobre o trabalho doméstico como 

trabalho no contexto do capitalismo; Discutir a marca feminina na profissão do 

Serviço Social e as discussões sobre gênero e relações sociais entre os sexos, 

nesse contexto; Identificar a divisão sexual do trabalho, do saber e do poder na 

ciência e no contexto da Universidade Estadual do Paraná e nos campi de 

Paranavaí e Apucarana; Problematizar a respeito das condições materiais de 

trabalho dos(as) docentes entrevistados(as) nos contextos específicos, tendo como 

referência a precarização da educação em seu conjunto.  

As construções, elaborações e reflexões, em torno do objeto de pesquisa, 

levaram a estabelecer como eixo das discussões a categoria divisão sexual do 

trabalho. A partir dessa categoria central, estabeleceram-se quatro subcategorias 

interligadas aos objetivos específicos que propiciaram o diálogo com os(as) 

sujeitos(as) da pesquisa e subsidiaram análises posteriores. São elas: Trabalho 

doméstico como expressão da divisão sexual do trabalho; Reestruturação produtiva 

e trabalho docente em Serviço Social; Serviço Social e a marca feminina na 
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profissão; Divisão sexual do trabalho, do saber e do poder na ciência e no trabalho 

docente. 

Foi realizada uma pesquisa do tipo qualitativa, através de entrevistas, com 

os(as) sujeitos(as), que são professores e professoras, oriundo(as) dos cursos de 

Serviço Social dos campi da UNESPAR em Paranavaí e Apucarana. 

 Quanto à metodologia, cabe ressaltar que Szymanski, Almeida e Prandini 

(2011, p. 66) consideram que “tanto o delineamento de uma pesquisa, quanto a 

análise de dados dependem da opção teórico-metodológica do pesquisador” (e da 

pesquisadora). 

Nesse sentido, é importante entender as mediações, com base na teoria 

social crítica, especialmente nas pesquisas de natureza qualitativa, como é o caso 

da pesquisa em pauta.   

Martinelli (2012) apresenta considerações significativas sobre a pesquisa 

qualitativa: A primeira encontra-se relacionada ao caráter inovador desse tipo de 

pesquisa, que se insere na busca de significados que são atribuídos pelos sujeitos 

às suas experiências sociais. A segunda refere-se à dimensão política da pesquisa 

qualitativa, que, como construção coletiva, toma como base a realidade dos sujeitos 

e a eles retorna de forma criativa. A terceira pode ser considerada relevante 

também, porque, sendo um exercício político, uma construção coletiva, não se 

coloca como algo excludente. Pelo contrário, realiza-se pela via da 

complementaridade e não da exclusão. 

Intrínseco à pesquisa qualitativa, encontra-se um dos instrumentos mais 

viáveis para esse tipo de pesquisa, que se constitui na entrevista. Tendo em vista o 

processo inerente à entrevista, optou-se pela ação reflexiva proposta por Szymanski 

(2011).  

O processo que envolve a ação reflexiva pressupõe uma dinâmica própria. 

Em síntese, é importante retornar mais de uma vez ao entrevistado(a) e dar-lhe a 

oportunidade de voltar às questões e, se necessário, articulá-las de outra maneira. 

De acordo com autora: 

 

Essa “volta” ao entrevistado, garantindo-lhe o direito de ouvir e, 
talvez, de discordar ou modificar suas proposições durante a 
entrevista, assim como os cuidados a ele dispensados, cumprem 
também um compromisso ético presente em qualquer situação em 
que se utilize a entrevista, desde a pesquisa em ciências sociais até 
o jornalismo (SZYMANSKI, 2011, p. 16). 
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Szymanski explica que, nesse caso, a entrevista é caracterizada como 

semidirigida e deve ser realizada no mínimo em dois encontros, que podem ser de 

modo individual ou coletivo. 

No que se refere à pesquisa em pauta, pode ser considerado que ela foi 

realizada em um processo dinâmico e dialético, pois ocorreram dois encontros, 

através da participação da pesquisadora nas reuniões dos colegiados de curso de 

ambos os campi (Apucarana e Paranavaí). A partir da participação nessas reuniões 

e da aproximação ao local da pesquisa e com os(as) sujeitos(as), foi possível 

estabelecer uma recíproca e interativa dinâmica. 

Os encontros com os colegiados aconteceram nos respectivos campi, no 

ano de 2014: nos dias 05 de junho, em Paranavaí, e em 06 de Junho, em 

Apucarana. Ocorreram também, pela segunda vez, encontros com os colegiados, 

sendo nos dias 26 e 27 de junho, em Paranavaí e em Apucarana, respectivamente.  

O segundo encontro com cada colegiado permitiu que fossem realizados, 

pela pesquisadora, os detalhamentos da pesquisa. Também possibilitou que entre 

os pares, de forma democrática, de acordo com os apontamentos dos próprios 

membros dos colegiados, ocorresse a definição dos(as) sujeitos(as) da pesquisa. 

Ambos os colegiados compreenderam que as pessoas indicadas poderiam contribuir 

de forma particular com os resultados da pesquisa, tendo em vista suas experiências 

pessoais e profissionais. 

A partir desses encontros, ocorreu o agendamento com cada sujeito(a) para 

realização da entrevista, que se processou através de um roteiro com questões 

semiestruturadas, possibilitando um profícuo diálogo entre entrevistados(as) e 

pesquisadora. 

Após os relatos das entrevistas terem sido transcritos, eles foram enviados 

para os entrevistados e para as entrevistadas para que todos tivessem a 

oportunidade de ler as próprias respostas e, então, discordar, concordar, 

acrescentar, excluir ou melhorar as ideias. No geral, a transcrição foi aprovada 

pelos(as) entrevistados(as).  

Foram selecionados(as) quatro docentes de cada campus, totalizando oito 

sujeitos(as) que contribuíram com a pesquisa. Foi mantido o anonimato, sendo que 

são fictícios os nomes de entrevistados(as) constantes no corpo do trabalho.  
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Importante esclarecer que cada sujeito(a) escolheu seu nome fictício, sendo 

que a maioria optou pelo nome da mãe, como uma forma de homenagem. Foi o 

caso de um professor, do sexo masculino, que atua no campus Apucarana, que 

pediu para ser nominado como “Aparecida” em homenagem à sua mãe. 

Além do professor Aparecida do campus Apucarana, são sujeitos da 

pesquisa, desse mesmo local, o professor Clair e as professoras Medeia e Laura. Do 

campus Paranavaí, constituíram-se como sujeitas da pesquisa as professoras: Zeni, 

Eliane, Beatriz e Maria. 

Optou-se pela apresentação, caracterização e descrição de aspectos da vida 

pessoal e profissional das sujeitas e sujeitos da pesquisa na introdução do trabalho, 

tendo em vista que o diálogo estabelecido entre a pesquisadora, diferentes autores e 

autoras (que fundamentaram as ideias desenvolvidas ao longo do trabalho) e os 

entrevistados(as) encontra-se distribuído nos capítulos, à medida que as categorias 

específicas se movimentam e contribuem nas reflexões relacionadas ao objeto e 

objetivos da pesquisa. 

 

Quadro 1:  perfil  das(os) professoras(es) do campus Paranavaí/PR 

Entrevistado/a Orientação 
sexual 

Idade Ano e local 
de 

Formação 

Vínculo 
na 

Instituição 

Forma Formação 

 Zeni Hetero. 
Em união 
estável. 

Dois filhos 
7-17 anos 

 
 

48 

1988 
Universidade 
Estadual de 

Londrina 

 
 

Estatutária 

 
Dedicação 
exclusiva 

 
Cursando 
Doutorado 

Eliane Hetero. 
Solteira. 

Sem 
filhos/as. 
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2003 
Faculdade 
Toledo de 
Presidente 
Prudente 

 
 

Estatutária 

 
Dedicação 
Exclusiva 

 
 

Mestrado 

Beatriz Hetero 
Casada 

Sem 
filhos/as. 
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2008  
CESUMAR: 

Maringá; 

 
 

Estatutária 

 
Dedicação 
Exclusiva 

 
 

Mestrado 

Maria Hetero 
Casada 

Dois filhos 
5- 11 anos 

 
 

48 

1996 
Universidade 
Estadual de 

Londrina 

 
 

Estatutária 

 
Dedicação 
Exclusiva 

 
Cursando 
Doutorado 

Fonte: dados coletados com as entrevistadas em junho/2014. 
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De acordo com o quadro, as professoras Zeni e Maria têm filhos (todos do 

sexo masculino) ainda crianças. Nesse sentido, cada uma possui dinâmicas próprias 

para o cuidado com eles. 

Ao perguntar com quem ficam as crianças enquanto vai dar aulas, a 

professora Zeni, com a objetividade que lhe é peculiar, respondeu: “Com meu atual 

companheiro”.  

A professora Maria, porém, descreve a dinâmica e o verdadeiro 

“malabarismo” enfrentado para conseguir revezar os cuidados com os meninos, que 

ora permanecem com a diarista, ora com o marido, ora com a irmã: 

 

Este ano organizamos um esquema. Na segunda-feira quando, vou 
para a universidade pela manhã, tem a diarista que vem. Os meninos 
já estão acostumados com ela, porque já foi mensalista durante cinco 
anos, e saiu no final de 2012. Em 2013, fiquei praticamente sozinha 
fazendo tudo, e em 2014 ela voltou como diarista, trabalhando 
conosco duas vezes por semana, às segundas-feiras e às quintas-
feiras. O horário dela é das 7h30 às 14h00. Os meninos ficam meio 
período na escola. O de cinco anos fica com a diarista pela manhã 
nos dias que ela está aqui e eu estou na universidade. Como tive a 
redução da carga horária, organizei minhas atividades na 
universidade nos dias em que a diarista está em casa. Fora isso, 
quando tem alguma outra atividade em outros horários, ajeito o 
horário com meu marido. Mas me asseguro de ter atividades na 
universidade nos dias em que a diarista está em casa. Quando tem 
atividades do doutorado, preciso revezar com meu marido ou trocar o 
dia da diarista. E tem também uma “rede” de apoio. Tem uma vizinha 
que tem filhos, um dia uma leva ou busca no futebol, no outro dia sou 
eu. Enfim, uma “socorre” a outra. Às vezes, quando tenho viagem e 
coincide com as atividades do meu marido que também trabalha 
viajando, peço socorro para minha irmã que mora a 120 quilômetros 

(MARIA). 

 

Zeni deixa os filhos com o companheiro que também é professor 

universitário e consegue revezar com ela os horários de aula. Já Maria demonstra 

preocupações para conciliar o trabalho com os cuidados dos filhos e da casa, 

conforme expresso no quarto capítulo. 

As professoras Eliane e Beatriz têm experiências diferenciadas no que se 

refere à vida pessoal. Eliane é solteira e mora com a mãe e o irmão. Beatriz, porém, 

é casada, mas não tem filhos, por enquanto, porque, segundo ela, esse é um dos 

planos do casal, que pretende ter um(a) bebê antes do doutorado que ela pretende 

cursar. 
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Quadro 2:  perfil  das(os) professoras(es) do campus Apucarana/PR 

Entrevistado/a Orientação 
sexual, 

situação 
conjugal e 

filhos 

Idade Ano de 
Formação 

Vínculo na 
Instituição 

Forma Formação 

Aparecida  Hetero 
Casado 

Sem filhos 

 
 

41 

2002 
Universidade 
Estadual de 

Londrina 

 
Estatutário 

 
Dedicação 
exclusiva 

Cursando 
Doutorado 

Medeia  Hetero 
Separada 
Três filhas 
e um filho. 
29-34-35-
36 anos. 

 
 
 

56 

1993 
Faculdade 
Paulista de 

Serviço 
Social 

 
 

Estatutária 

 
 

Dedicação 
Exclusiva 

Doutorado 

Laura Hetero 
Casada 
Um filho 
3 anos 

 
 

38 

1999 
Universidade 
Estadual de 

Londrina 

 
Estatutária 

 
Dedicação 
Exclusiva 

Mestrado 

Clair Hetero 
Casado 
Um filho 
7 anos. 

 
 

30 

2009 
Campus 

Apucarana 

 
Contrato 

Temporário 

 
 

20 horas 

Mestrado 
em 

Serviço 
Social 

Fonte: dados coletados com as/os entrevistadas/os em junho/214. 

 

 

Sobre os cuidados com o filho, professora Laura explica que o revezamento 

é feito entre ela, a escola e o esposo. 

 

Ele fica meio período na escola, das 13h30 às 18h00. Nesse período 
eu organizo meu trabalho. À noite, quando vou dar aulas, ele fica 
com meu marido. Nos finais de semana, quando preciso, ele fica com 
meu marido. Passeiam, enfim (LAURA). 

 

Professor Clair, que trabalha em regime de contrato temporário no campus 

Apucarana, cumprindo 20 horas, tem outro emprego em uma prefeitura na região, 

além de acumular a coordenação do CRESS/PR na seccional Londrina. Nesse 

sentido, relata que não consegue encontrar tempo para contribuir com os trabalhos 

domésticos e também não consegue contribuir nos cuidados com o filho. Sendo 

assim, sua esposa atua em dupla ou tripla jornada, entre as funções de cabeleira, 

dona de casa e cuidadora do filho, que necessita de cuidados especiais.  

 

Temos um filho com sete anos. É cadeirante. Ele é múltiplo. Tem 
lesão cerebral severa grave. Então, dá um trabalhinho. Fica com a 
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minha esposa, com a mãe. Ele dá um trabalho razoável. Se outras 
crianças já dão trabalho, imagina nesse caso. Ele fica meio período 
na APAE. Minha esposa tem um salão de beleza em casa e atende 
quando ele está na APAE. Ela concilia o salão, os cuidados com 
nosso filho e o trabalho da casa. O tempo que ele vai para a escola é 
o tempo que ela consegue atender. Ela fez um curso, se 
especializou, tem uma boa clientela, faz os atendimentos alternados 
com o trabalho doméstico e os cuidados do nosso filho (CLAIR). 

 

Professor Aparecida e professora Medeia vivem em contextos diferenciados, 

pois, embora ambos sejam casados, ele não têm filhos. A esposa do professor 

Aparecida cursa mestrado como bolsista, e os dois se revezam nos trabalhos da 

casa, segundo ele.  

As filhas e o filho da professora Medeia são adultas e adulto, 

respectivamente, e não necessitam de cuidados específicos da mãe. 

Pensando no cotidiano da professora Maria, que realiza “malabarismos” para 

conciliar casa, filhos e atividades domésticas, também em professora Zeni, que 

relatou, no quarto capítulo, que não tem ajuda nos afazeres domésticos, e ainda em 

professora Laura, que reveza com o marido o trabalho doméstico e cuidados do 

filho, cabe, também de antemão, antecipar a menção de Schienbinger (2001), que 

contribui na compreensão de aspectos que são discutidos no corpo da tese. 

 

Uma mulher que se encarrega da vida doméstica pode competir 
profissionalmente com um homem ou mulher que não o fazem? À 
medida que as mulheres começaram a tomar seus lugares nas 
profissões, certos aspectos da vida profissional foram reformados. A 
esfera doméstica, entretanto, nunca foi submetida à ação afirmativa 
ou emendas legislativas que requerem a redistribuição do trabalho 
doméstico. As mulheres em relações heterossexuais geralmente 
permanecem — de modo relutante ou não — encarregadas da 
família e do lar. Em consequência, as mulheres que saem para 
trabalhar acrescentam uma profissão exigente ao que costumava ser 
considerado um trabalho de tempo integral. Ser cientista, esposa e 
mãe é uma carga em uma sociedade que espera que as mulheres, 
mais do que os homens, ponham a família à frente da carreira 
(SCHIENBINGER, 2001, p.182). 

 

Tendo apresentando um panorama geral relativo à vida pessoal dos(as) 

sujeitos(as) da pesquisa, entendeu-se também como necessário apresentar suas 

rotinas nos campi em que atuam e as condições materiais para o desenvolvimento 

do trabalho docente nesses espaços. 
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Coordeno e oriento TCC, ministro disciplinas e tenho projeto de 
pesquisa. A carga horária, na minha concepção, é suficiente (Zeni). 
Tenho dedicação exclusiva e desenvolvo projeto de pesquisa. Tenho 
um grupo de estudos e pesquisa sobre território. Tenho oito horas 
em sala de aula. Ministro duas disciplinas: Ética, no 2º ano, e 
Pesquisa, no 3º. Vou coordenar um Projeto de Extensão denominado 
Núcleo de Estudos e Defesa de Direitos da Infância e da Juventude, 
como coordenadora. Oriento duas alunas em iniciação científica e 
dois Trabalhos de Conclusão de Curso. Supervisiono dezoito 
Estagiários. A demanda é elevada. A gente tem a carga horária na 
universidade e trabalha em casa também. Mas acho que é o 
suficiente. Tenho conseguido me organizar e dar conta das 
atribuições. É “puxado”, mas estou conseguindo me organizar 
(ELIANE). 

 

Professora Zeni é objetiva ao responder a respeito das atividades e da carga 

horária, enfatizando que esse tempo é suficiente para o desenvolvimento de todas 

as atividades que lhe são atribuídas.  

Professora Eliane, entretanto, após relatar as atividades desenvolvidas por 

ela e esclarecer que leva trabalho para casa, demonstra certa dúvida ao dizer que 

acha que a carga horária é suficiente. Fica explícito que a carga horária de fato não 

é suficiente e há sobrecarga de trabalho. 

As professoras Beatriz e Maria possuem experiências de vida pessoais bem 

diferentes, mas ambas consideram que a carga horária é insuficiente, o que 

demanda levar trabalho da universidade para casa. 

 

Tenho duas disciplinas de quatro horas-aula cada. Atuo na 
Coordenação de Estágio e supervisão de um grupo de três alunos de 
estágio. Oriento três Trabalhos de Conclusão de Curso. Faço parte 
do Grupo de Pesquisa Gênero, Trabalho, e Políticas Públicas. 
Desenvolvo trabalho na dedicação exclusiva, em forma de Projeto de 
Extensão. Acompanho uma Assistente Social em residência técnica 
e oriento uma aluna em Iniciação Científica. A carga horária não é 
suficiente. Eu sempre levo muito trabalho para casa. As questões 
administrativas relacionadas ao estágio, à extensão, tomam muito 
tempo e demandam muito trabalho (BEATRIZ). 

 
 Tenho uma disciplina no primeiro ano. Um grupo de estágio. Oriento 
três Trabalhos de Conclusão de Curso. Participo de Projeto de 
Extensão no Patronato (sócio jurídico). Tenho pesquisa na dedicação 
exclusiva sobre criminalidade juvenil, trabalho e políticas sociais. A 
partir deste mês, passo a assumir a coordenação pedagógica de 
uma capacitação, pela escola de Conselhos do Governo do Estado, 
para capacitação dos Conselhos Tutelares. Fora essas atividades, 
dou aulas na pós-graduação (especialização). Se a carga horária é 
suficiente? Eu diria que a gente vai se adequando. Não dá para dizer 
que é suficiente. Teoricamente, no contexto da qualificação para o 



 

28 

doutorado, atuamos em vinte horas, mas com as diversas atribuições 
acaba sendo mais. Por exemplo, teve o Encontro de Iniciação 
Científica (EIC) e eu fiquei o dia todo em função dele. Há ainda 
atividades como a capacitação de multiplicadores para o 
enfrentamento ao abuso e à violência sexual contra crianças e 
adolescentes para professores da rede estadual de educação, em 
parceria com o Núcleo da Educação. São atividades extras às de 
docente do curso, mas que assumimos porque são importantes para 
o curso, para a trajetória profissional, para a rede, enfim... No fim, 
extrapola as vinte horas. Eu ainda não senti de fato a redução desde 
o início do ano letivo, porque as atribuições são muitas (MARIA). 

 

Professora Maria encontra-se em processo de doutoramente e teve a carga 

horária reduzida para vinte horas, mas, mesmo assim, sua fala evidencia que 

continua com acúmulo de trabalho, tanto que ela conclui sua fala enfatizando que 

não conseguiu sentir na prática a redução da carga horária. 

Os professores e professoras do campus Apucarana falam sobre esse 

contexto de trabalho, expondo também as dificuldades que encontram para 

desenvolver todas as atividades que são de suas responsabilidades: 

 

No momento eu estou de licença integral para capacitação, mas 
enquanto professor na ativa, até o início do doutorado, antes da 
licença, eu exercia todas as atividades relacionadas à função de 
docente: era coordenador de curso, tinha disciplinas, orientava TCC, 
supervisionava estágio, orientava iniciação científica. Enfim, todas as 
atividades inerentes à função de docente em exercício. Voltando da 
licença, não sei se exercerei todas elas, pois a coordenação, por 
exemplo, está com outras pessoas, mas as outras atividades acredito 
que serão retomadas. Com certeza a carga horária não é suficiente, 
até porque estamos em uma instituição em que as condições são 
bastante precárias em termos de condições de trabalho. A gente 
sempre acaba trabalhando além da nossa carga horária. Acredito 
que não só na nossa instituição, mas de maneira geral, no campus 
de Apucarana, em específico, estamos com um número de 
professores bastante reduzido e isso tem dificultado cumprir só 
quarenta horas, sempre extrapolamos essa carga horária 
(APARECIDA). 

 

Professor Aparecida é o único entre os pares que conseguiu licença para o 

doutorado. Mas deixa claro que considera precárias as condições de trabalho na 

instituição e que os(as) professores(as) precisam trabalhar sempre mais do que a 

carga horária permite. 

Cabe destacar que, por ocasião da visita ao campus e participação 

na reunião do colegiado em apucarana, ficou claro que o professor  Aparecida só 

conseguiu a licença porque as(os) colegas concordaram em assumir suas 
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atividades, sobrecarregando ainda mais a equipe de trabalho que atua em um 

número reduzido de professoras(es). 

É evidente, então, que por parte da instituição não existe uma política de 

qualificação do quadro de professores(as), mas que individualmente ou 

coletivamente precisam resolver suas demandas, como se fossem de foro íntimo e 

não um problema institucional. 

Professoras Medeia e Laura esclarecem sobre a grande demanda de 

trabalho e a insuficiência da carga horária para cumpri-las. 

 

Estou com quatro disciplinas. Faço parte do Comitê de Avaliação 
para Ascensão de Nível e da Comissão Interna de Extensão 
Universitária. Oriento sete Trabalhos de Conclusão de Curso. 
Coordeno o Projeto de Extensão “Atenção ao egresso e família” – 
Patronato – na área Sócio-Jurídica. A partir desse projeto de 
extensão, tenho pesquisa que deu origem à Iniciação Científica. 
Também tenho duas estudantes selecionadas pelo Programa 
Institucional de Extensão Universitária. Tenho uma aluna do terceiro 
ano na monitoria na disciplina de Fundamentos. A carga horária não 
é suficiente. Eu costumo dizer que a carga horária encontra-se muito 
aquém do necessário para o desenvolvimento das atividades. Por 
exemplo, uma hora semanal para correção de Trabalho de 
Conclusão de Curso é muito pouco. A gente gasta em torno de 30 a 
40 minutos com cada aluno, tem as leituras em casa, correções, 
acompanhamento, entre outras atividades vinculadas a esse 
trabalho. Tem preparação de aulas, correção de provas, trabalhos, 
enfim (MEDEIA). 

 

Professora Laura acrescenta à sua fala a angústia sentida por entender que 

não atende adequadamente sua aluna bolsista em iniciação científica. Além disso, 

ressalta que há muito tempo existe a reclamação sobre a insuficiência da carga 

horária e a necessidade de contratação de mais professores(as) para melhor 

distribuição das atividades. Acrescenta também que os(as) alunos(as) sentem os 

reflexos dessa sobrecarga, porque o atendimento a eles também fica prejudicado. 

 

Tenho quatro disciplinas. Estou na Coordenação do Trabalho de 
Conclusão de Curso, Oriento quatro TCCs. Supervisiono dois grupos 
de Estágio Tenho projeto de pesquisa. Oriento aluna em iniciação 
científica. Isso tudo soma 45 horas. A carga horária não é suficiente. 
Tem que ocupar os finais de semana para corrigir trabalhos. Nas 
férias de julho fiquei corrigindo trabalhos de estágio. Cada aluno 
entregou, em média, quatro a cinco trabalhos.  Existem as correção 
de provas e trabalhos. É necessário corrigir no sábado pela manhã 
enquanto meu filho dorme. Fora o projeto de pesquisa que 
desenvolvo. Eu vejo que essa dedicação é necessária. Tem que 
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preparar a disciplina, estudar um texto diferente. É preciso destinar 
um tempo para todas essas coisas. E a parte da pesquisa vai ficando 
falha. A gente se cobra o tempo todo. Tem uma aluna da iniciação 
científica com bolsa PIBIC. Eu fico me cobrando porque penso que 
poderia dar um suporte melhor para ela. No que se refere ao 
processo de pesquisa, tenho deixado muito a desejar. Eu pesquiso 
as condições de trabalho dos Assistentes Sociais na região do Vale 
do Ivaí. Recentemente, participei do processo de eleição para fazer 
parte do Conselho de Área do campus, porque penso que temos que 
aproveitar esses espaços para discutir essas demandas. Não é de 
hoje que a gente reclama da distribuição da carga horária, da 
necessidade da contratação de mais professores em função dessa 
carga horária que não permite fazer tudo o que é importante. Os 
próprios alunos cobram. As nossas supervisões de estágio têm 
acontecido de 15 em 15 dias. Não se tem condições de atender 22 
alunos em um grupo só. Então foram divididos dois grupos. É preciso 
também considerar que na atividade de ensino devem estar incluídas 
atividades de supervisão de estágio e orientação de TCC, pois 
ensino não envolve somente sala de aula (LAURA). 

 

O relato do professor Clair deixa mais evidente ainda não só a insuficiência 

da carga horária, mas as condições precárias de trabalho como professor temporário 

(contratado) que, assim como professores com 40 horas, mantém quatro disciplinas, 

mais atividades em orientação, pesquisa e outros. Ele ressalta que chega a atender 

alunos fora da sua carga horária estipulada, porque entende que pode contribuir 

com uma melhor formação desses. Além disso, expressa a impossibilidade, por 

exemplo, de realizar supervisões de estágio com qualidade no tempo que é 

destinado para essa atividade. Assim, para qualificar esse tempo com os alunos, é 

precisa extrapolá-lo.  

 

Tenho quatro disciplinas de duas horas cada, mais orientação de três 
TCCs e onze a doze alunos(as) de estágio para supervisão semanal. 
No estágio são quatro alunos(as) para cada hora. Considerando a 
dobra de carga horária que deve ter nas disciplinas, são 
ultrapassadas as vinte horas. Se a carga horária é suficiente? 
Jamais. Não dá para dar conta de tudo. Os(as) docentes não têm 
como não levar serviço para casa. Para uma supervisão de 
qualidade, acaba tendo que ficar mais tempo com o grupo. No 
horário estipulado não é possível dar conta. Nesse caso, trabalho 
com carga horária ultrapassada. A coordenação do Curso até tentou 
elevar minha carga horária para 40 horas, mas a direção não 
permitiu. Existem alunos que nos procuram fora do horário para fazer 
grupos de pesquisa, e então fica difícil. Mas eu, por exemplo, oriento 
três alunos que estão se desenvolvendo bem na disciplina. Atendo à 
parte, como iniciação científica por vontade própria de contribuir, sem 
carga horária ou remuneração (CLAIR). 
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O depoimento dos professores e professoras sobre seus locais de trabalho e 

as condições que os envolvem evidenciam o contexto de precarização do trabalho 

nesse âmbito e as dificuldades que são encontradas em seus cotidianos como 

docentes, embora atuando em uma universidade pública. Como foi possível 

constatar que mesmo os(as) que são concursados(as), que no caso dos sujeitos(as) 

da pesquisa são maioria, enfrentam problemas relacionados à falta de condições 

adequadas de trabalho.  

Após a apresentação de aspectos relacionados à vida pessoal e profissional 

dos(as) sujeitos(as) da pesquisa, como forma de organização dos capítulos é 

pertinente esclarecer que o texto encontra-se dividido em cinco capítulos.   

O capítulo I pode ser considerado como o marco teórico e conceitual do 

corpo do trabalho, pois apresenta as principais categorias que dão movimento às 

reflexões em seu conjunto: trabalho, gênero ou relações sociais de sexo, patriarcado 

e divisão sexual do trabalho. 

 Foi esclarecido também, nesse capítulo, o uso das categorias 

consubstancialidade das relações sociais, relações sociais coextensivas, 

heterossexualidade/heteronormatividade. O capítulo apresenta ainda uma síntese do 

movimento feminista no Brasil como instrumento de estratégia de luta das mulheres.  

Cabe ressaltar que, no primeiro capítulo, iniciam-se as discussões com 

sujeitos e sujeitas da pesquisa, tomando como base a subcategoria de análise: 

trabalho doméstico como expressão da divisão sexual do trabalho, sendo que nesse 

tópico são expressas as concepções sobre o trabalho doméstico no contexto 

capitalista. 

O segundo capítulo apresenta discussões relacionadas à reestruturação 

produtiva, também denominada de acumulação flexível, a partir da década de 1970, 

tendo em vista que esse é o marco temporal para as análises que se processam ao 

longo do trabalho. São discutidas as consequências dessa mudança no modo de 

produção capitalista no Brasil e a divisão sexual do trabalho nesse contexto. 

O terceiro capítulo traz reflexões acerca dos resultados da reestruturação 

produtiva, aliados aos desdobramentos do neoliberalismo na década de 1990 e os 

contornos desse processo que atingiram o Estado brasileiro, levando-o a uma 

contrarreforma que atingiu visceralmente a política educacional, bem como as 

universidades e, consequentemente, o ensino superior e o trabalho docente.  



 

32 

Como forma de maior aproximação ao objeto de pesquisa, o capítulo três 

apresenta ainda discussões acerca do movimento do capital e sua influência na 

formação em Serviço Social. Também discute as bases da profissão do Serviço 

Social e sua marca eminentemente feminina, bem como os desafios profissionais 

frente às contradições advindas do contexto das mudanças que se processam em 

nível mundial, atingindo o Brasil, o mercado de trabalho e as profissões em geral.  

É nesse mesmo capítulo que ocorre o diálogo com os(as) sujeitos(as) a 

respeito das subcategorias: Reestruturação produtiva e trabalho docente em Serviço 

Social; Serviço Social e a marca feminina na profissão.  

Ampliando as discussões para melhor compreensão sobre o trabalho 

docente em sua dimensão sexuada, o quarto capítulo aborda questões relacionadas 

à ciência, conhecimento científico e trabalho docente, levando em conta vários 

fatores, entre eles os resultados das mudanças do modo de produção capitalista 

nesse contexto. Para detalhamento das questões pontuadas, o capítulo reflete 

sobre: o lugar das mulheres na ciência, a segregação e exclusão das mulheres na 

educação no Brasil e ainda a divisão sexual do trabalho, do saber e do poder na 

docência no Ensino Superior no Brasil.  

Nesse capítulo, são retomadas as discussões relacionadas à subcategoria: 

trabalho doméstico como expressão da divisão sexual do trabalho. Nesse sentido, é 

averiguado como as docentes e os docentes conciliam as atividades da docência 

com o trabalho doméstico. 

 Ainda no capítulo quatro são processadas reflexões em torno da 

subcategoria: Divisão sexual do trabalho, do saber e do poder na ciência e no 

trabalho docente. 

 As subcategorias: Reestruturação produtiva e trabalho docente em Serviço 

Social e Divisão sexual do trabalho, do saber e do poder na ciência e no trabalho 

docente encontram-se em pauta no quinto capítulo, que apresenta reflexões 

relacionadas ao campo de pesquisa.  

Parte-se da concepção que a UNESPAR, assim como outras universidades, 

sofreu todos os rebatimentos oriundos das mudanças que se processaram em nível 

internacional, o que reflete diretamente no trabalho dos(as) docentes que acumulam 

atividades e precisam responder às demandas que lhe são impostas.  

Considera-se também que tanto a UNESPAR, em sua forma de organização 

específica bem como os campi em discussão se manifestam como espaços 
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privilegiados para reflexões sobre a divisão sexual do trabalho, do saber e do poder, 

tendo em vista sua estrutura de poder constituída sob bases patriarcais, 

considerando que “[...] o patriarcado nomeia as desigualdades que marcam relações 

sociais de sexo em vigor na sociedade” (CISNE, 2014, p. 77) 

No capítulo cinco, é realizada a apresentação da Universidade Estadual do 

Paraná (UNESPAR) e dos campi de Paranavaí e Apucarana, incluindo na 

abordagem os cursos de Serviço Social em ambos os contextos.   

As informações coletadas nos documentos oficiais da instituição evidenciam 

que, em seu processo histórico, a divisão sexual do trabalho, bem como a divisão do 

poder e do saber são presentes.  

Cabe esclarecer, de antemão, que a instituição preserva, em suas bases, a 

cultura herdada do sistema capitalista, que tem sua construção histórica marcada 

pela contradição capital/trabalho no contexto da sociedade patriarcal que designa 

uma formação social que reconhece o poder dos homens como hegemônico. 

Espera-se que as análises processadas ao longo do texto da tese 

contribuam efetivamente para reflexões sobre as relações sociais entre os sexos em 

suas dimensões sexuadas (imbuídas das diferenças de classe, raça e etnia), 

particularmente sobre a clareza dos desafios no âmbito do Serviço Social e do 

trabalho docente na área, que, no seu conjunto e articuladas aos projetos coletivos 

mais amplos, podem reforçar ou não as diferenças de gênero, classe, raça/etnia, 

particularmente a divisão sexual do trabalho e suas expressões em diversos 

âmbitos. 
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1 - OS FUNDAMENTOS DA DIVISÃO SOCIAL E SEXUAL DO TRABALHO NO 
CAPITALISMO E O FEMINISMO COMO ESTRATÉGIA DE LUTA DAS 
MULHERES 
 

 

Em termos gerais, gênero é apreendido como categoria de análise que trata 

das relações sociais entre os sexos e é portador de dimensões teórica e política. 

Deve ser compreendido também como categoria de análise que vai se 

desenvolvendo através das teóricas e pesquisadoras envolvidas com o debate e 

com a luta pela equidade nas relações de gênero, que são entendidas como 

relações de poder.  

A partir da perspectiva crítica, é possível compreender a categoria gênero 

como relacional, porque, a partir daí, existe o entendimento de que os sujeitos 

(homens e mulheres) se produzem e reproduzem nas diferentes formas de relações 

sociais. 

É necessário, no entanto, vislumbrar o movimento que perpassa a 

compreensão dessa categoria. Para tanto, parte-se do pressuposto que, 

basicamente, o estudo do gênero tem enfoques que se fundem: deve-se ter clareza 

das análises fundamentadas no patriarcado2 (que sustenta o androcentrismo)3, que 

privilegia a perspectiva histórica com suas estruturas baseadas no poder dos 

homens, mas também, e fundamentalmente, os estudos que têm como norte bases 

                                                             
2 De acordo com Delph (2009), o sentido dado pelas feministas é que a palavra designa a dominação 
dos homens, quer sejam eles pais biológicos ou não. Conforme a autora, essa acepção está 
integrada ao mais recente dos dicionários ingleses usuais (Collins, Thesaurus, 1987: ‘A form of social 
organization in wich a male is the head os the family and descent’ [‘uma forma de organização social 
na qual um macho é o chefe da família e de sua descendência’]. Nessa acepção, o patriarcado 
designa uma formação social em que os homens detêm o poder, ou, ainda, o poder é dos homens. 
Reguant (1996) apud Garcia (2011) define o patriarcado como ‘forma de organização política, 
econômica, religiosa, social baseada na idéia de autoridade e liderança do homem, no qual se dá o 
predomínio dos homens sobre as mulheres: do marido sobre esposas, do pai sobre a mãe, dos 
velhos sobre os jovens e da linhagem paterna sobre a paterna, O patriarca surgiu da tomada de 
poder histórico por parte dos homens que se apropriaram da sexualidade e reprodução das mulheres 
e seus produtos: os filhos, criando ao mesmo tempo uma ordem simbólica por meio dos mitos e da 
religião que o perpetuam como única estrutura possível. 
3 “O mundo se define em masculino e ao homem é atribuída a representação da humanidade. Isto é o 
androcentrismo: considera o homem como medida de todas as coisas. O androcentrismo distorceu a 
realidade, deformou a ciência e tem graves consequências na vida cotidiana. Enfocar um estudo, 
uma análise ou pesquisa a partir unicamente da perspectiva masculina, e utilizar os resultados como 
válidos para todo o resto do mundo, faz com que todo o conhecimento produzido não seja confiável 
ou, no mínimo, tenha enormes lacunas e confusões” (GARCIA, 2011, p. 16). 
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materiais, em que se privilegia a perspectiva dialética através da teoria social 

crítica.4 

Cabe ponderar que a categoria gênero, para efeito do estudo em pauta e a 

partir da compreensão própria, é indispensável, bem como o patriarcado. No 

entanto, é necessário deixar claro que do início ao fim do trabalho as discussões são 

pautadas na compreensão das relações sociais de sexo, também denominadas de 

relações de gênero, consubstanciadas na divisão sexual do trabalho. 

Nesse sentido, é pertinente apresentar a compreensão de Cisne (2014), que 

entende que relações sociais de sexo constituem-se em um termo “advindo da 

escola feminista francesa”, que, na língua original (francesa), é denominado 

Rapports sociaus de sexe, diferente de Relations sociaux de sexe. Na língua 

francesa existem duas palavras que, em português, são traduzidas em uma só: 

relações.  

Rapports, na língua francesa, designa relações mais amplas, com mais 

abrangência, estruturais, enquanto relations diz respeito às relações consideradas 

mais pessoais, individuais, cotidianas. Nesse sentido, o conceito de Rapports 

sociaus de sexe é fundamentado no de relações sociais de classe (CISNE, 2014). 

Portanto, “atravessa todo o tecido do campo social e dos fenômenos daí 

decorrentes” (CISNE, 2014, p. 62). 

Para melhor esclarecer o conceito, Cisne apresenta a tradução realizada por 

ela do texto de Kergoat, que contribui na compreensão da discussão: 

 

As relações sociais se reproduzem num nível microssocial, são 
relações interindividuais. Elas são relativamente fáceis de modificar, 
mesmo individualmente. As relações (rapports) sociais surgem de um 
nível macroestrutural. Elas se articulam entre grupos e só podem ser 
percebidas ou transformadas indiretamente, coletivamente. 
(KERGOAT, 2012, p. 138 apud CISNE, 2014, p. 62) (tradução e 
destaques da própria Cisne).  

 

Em concordância com Cisne (2014), é possível considerar, então, que a 

utilização do termo Rapport sociaux de sexe não só sublinha a dimensão antagônica 

                                                             
4 O enfoque que parte de bases materiais é absorvido por autoras como Heleieth I. B. Saffioti, que 
tem o materialismo histórico dialético e a teoria social crítica como referencial, mas também traz à 
tona uma linha argumentativa que se utiliza do patriarcado para evidenciar as relações de poder que 
atravessam as relações sociais, denominadas por ela de relações de gênero ou relações sociais 
entre os sexos. Saffioti estuda a dominação das mulheres a partir do patriarcado, mas demonstrando 
também, em suas análises, que gênero só pode ser compreendido se aliado dialeticamente à 
compreensão de raça, classe e etnia. 



 

36 

das classes, mas assegura a lembrança (e o não esquecimento) da centralidade do 

trabalho no contexto dos estudos feministas, o que preserva a perspectiva marxista. 

É essa a direção da pesquisa em curso sobre a divisão sexual do trabalho e suas 

expressões no trabalho docente em Serviço Social, a partir dos Cursos de Serviço 

Social na Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), nos campus de Paranavaí, 

PR, e Apucarana, PR. 

Cisne (2014) alerta sobre os riscos da utilização do conceito de gênero, 

tendo em vista que, para a autora, sua utilização, na essência, é destituída da noção 

de hierarquia entre os sexos e também de outras desigualdades que são 

estruturantes, como as de classe. Essa flexibilidade da categoria possibilita uma 

nova conotação teórico-política para o feminismo, o que a torna menos confrontante 

e mais institucionalizada (CISNE, 2014). 

Concordando com Saffioti (2004), “como não se é a favor de jogar fora o 

bebê com a água do banho” (p. 132), em uma concepção própria considera-se que o 

conceito de gênero pode (e deve) ser utilizado, desde que haja clareza dos seus 

limites, mas também das suas possibilidades, quando vislumbrado como instrumento 

estratégico para desvendar as contradições que perpassam o conjunto das relações 

sociais no contexto do capitalismo, com suas expressões marcantes referentes às 

relações de gênero, classe, raça e etnia. Sendo assim, as discussões que se 

processam no capítulo sobre gênero e patriarcado se fundamentam, principalmente, 

em Saffioti (2004) e Cisne (2014). 

É importante ponderar que temáticas envolvendo as categorias patriarcado, 

divisão sexual do trabalho e gênero, com suas dimensões correlatas (classe, raça e 

etnia), têm obtido destaque nos estudos, pesquisas acadêmicas, discursos de 

diversos profissionais, movimentos sociais e, inclusive, na mídia. 

 Sendo assim, o uso de tais termos vai se tornando frequente. Todavia, a 

compreensão das questões que envolvem essas categorias requer uma breve 

análise histórica relacionada aos movimentos que impulsionaram os estudos não só 

sobre gênero, mas também sobre as temáticas mencionadas. Nesse sentido, foi 

necessário sistematizar aspectos relacionados ao movimento feminista e movimento 

de mulheres no Brasil. Para construção do tópico, buscou-se fundamentação teórica 

principalmente em Louro (2003), Kergoat (2009) e Cisne (2014). 

Com relação à categoria trabalho, é importante ressaltar que repensá-la 

(reconceituá-la) a partir das suas bases, na teoria de Marx e nos fundamentos do 
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materialismo histórico dialético, foi um dos desafios expressos pela pesquisa em 

curso. Sendo assim, no contexto do primeiro capítulo realizam-se, em princípio 

(antes das discussões específicas sobre a divisão sexual do trabalho), abordagens 

sobre o trabalho e a exploração capitalista, tomando como referência textos do 

próprio Marx, a partir de alguns clássicos, como: O Capital (2013), Manuscritos 

Econômico-filosóficos (2010), O Manifesto Comunista (1997) e ainda Hirata e 

Zarifian (2009) e Harvey (2012). 

No que diz respeito à categoria divisão sexual do trabalho, que se constitui 

em principal fundamento para a investigação em curso, é importante considerar que, 

nos últimos anos (1970 a 2015), pesquisas tomam como objeto essa categoria, 

tentando explicar as relações sociais de sexo presentes na divisão social do trabalho 

entre os sexos. Diferentes posições se expressam a respeito, tendo como base 

pressupostos construídos por autores(as) estudiosos(as) que passaram a ter essa 

temática como preocupação, principalmente a partir da década de 1970.  

Hirata (2012) procura desmistificar o conceito de divisão sexual do trabalho 

quando atribui ao conceito de trabalho/força de trabalho a dimensão sexuada no 

contexto da divisão social do trabalho. Para tanto, a autora explica: 

 

A preeminência do econômico, que fez da força de trabalho um 
conceito-chave na análise marxista clássica das relações de 
dominação, cede lugar ao conceito de "sujeito sexuado", inserido em 
uma rede de relações intersubjetivas. É essa passagem do primado 
do econômico e das relações de exploração para a afirmativa de uma 
ligação indissociável entre opressão sexual (e de classe) e 
exploração econômica (e de sexo) que permite, a meu ver, 
reconceitualizar o trabalho, dinamizá-lo, a partir da introdução de 
uma subjetividade efetiva, ao mesmo tempo "sexuada" e de "classe" 
(HIRATA, 2012, p. 177). 

 

Para aprofundamento da categoria divisão sexual do trabalho, buscou-se 

fundamento em Hirata e Kergoat (2007), Kergoat (2009-2010), Hirata (2012), Carloto 

e Gomes (2011), Dias (2010) e Cisne (2014), Delph (2009). 

Os apontamentos realizados visam esclarecer que, através da perspectiva 

social crítica de Marx, o capítulo discute as categorias principais que dão base à 

compreensão do objeto de pesquisa. 
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1.1 GÊNERO E PATRIARCADO NA PERSPECTIVA DIALÉTICA PARA COMPREENSÃO DA 

DOMINAÇÃO/EXPLORAÇÃO CAPITALISTA E O FEMINISMO COMO ESTRATÉGIA DE 

EMANCIPAÇÃO DAS MULHERES 
 

Antes de entrar especificamente na discussão proposta pelo tópico, deve-se 

esclarecer, com base em Delphy (2009), que não existe total consenso a respeito do 

uso dos termos “patriarcado”, “gênero” ou “sistema de gênero”, “relações sociais de 

sexo” ou “relações sociais de gênero”. Tais termos, na concepção da autora “[...] não 

têm definição estrita e tampouco uma com a qual todos (e todas) estejam de acordo” 

(DELPHY, 2009, p. 178). 

Delphy (2009) explica que os três termos ou conceitos têm em comum a 

pretensão de descrever não atitudes individuais ou ainda de setores precisos da vida 

social, mas sim permitir a realização de leituras de um sistema total que impregna e 

comanda o conjunto das atividades humanas, sejam elas coletivas ou individuais. 

Nesse sentido, esclarece Delphy: “[...] os três termos têm a mesma pretensão à 

generalidade e a mesma denotação de organização, que não é absolutamente 

casual” (DELPHY, 2009, p. 178). 

No que se refere à discussão sobre gênero, é pertinente introduzi-la com o 

conceito atribuído por Londa Schienbinger. A autora esclarece aspectos intrínsecos 

à categoria gênero, como o determinismo biológico e o fato do termo ser usado para 

justificar relações de poder e a hierarquia entre os sexos, além da sua expropriação 

para uso impróprio. 

 

O termo "gênero" foi introduzido na década de 1970 em tentativas de 
refrear o então avassalador determinismo biológico, no sentido de 
distinguir formas culturalmente específicas de masculinidade e 
feminilidade de "sexo" biológico, construído como cromossomos, 
fisiologia e anatomia. Os deterministas biológicos, na época, como 
agora, fundamentavam certas características masculinas, como 
relações especiais agudas, na anatomia do macho. A popularidade 
do termo "gênero", contudo, resultou em sua expropriação. Gênero 
hoje é com frequência, usado impropriamente como uma palavra de 
código para "sexo", "mulher", ou "feminista" (SCHIENBINGER, 2001, 
p.45). 

 

É possível concordar com Saffioti (2004), que esclarece a necessidade do 

uso fundamental das categorias gênero e patriarcado, não sendo viável abrir mão de 

nenhuma delas.  
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Problematizando a discussão, em princípio, Saffioti (2004) ressalta que 

gênero pode ser entendido de forma mais vasta que o patriarcado, na medida em 

que no patriarcalismo as relações entre seres socialmente desiguais são 

hierarquizadas, enquanto o gênero dá a possibilidade de análise mais ampla, pois 

compreende também relações igualitárias. "Desta forma, o patriarcado é um caso 

específico do gênero" (SAFFIOTI, 2004, p. 119). Citando Johnson (1997), destaca 

que o autor foi "muito feliz em perceber que o patriarcado se baseia no controle e no 

medo" (Saffioti, 2004, p.119). 

Saffioti (2004) esclarece que o feminismo liberal, ao desconsiderar o 

patriarcado, transforma o privilégio masculino em uma questão individual, como se 

este estivesse ligado apenas a esquemas de exploração-dominação mais amplos, 

que o protegem (JOHNSON, 1997, apud SAFFIOTI, 2004, p. 122).  

Por outro lado, ao discutir gênero e ideologia, Saffioti (2004, p. 123) salienta 

que "as feministas radicais revelam as bases materiais e sociais do patriarcado", 

destacando discussões que foram travadas em torno dos "serviços gratuitos", entre 

estes os domésticos e sexuais que as mulheres prestam gratuitamente aos homens, 

sejam eles seus companheiros, patrões ou mesmo patrões dos seus companheiros. 

Assim, configuram-se privilégios masculinos em contraposição às discriminações 

praticadas contra as mulheres. Saffioti deixa bem claro que "o patriarcado serve a 

interesses dos grupos/classes dominantes" (Saffioti, 2004, p. 123). 

De acordo com Saffiotti (2004), estreitamente ligado ao patriarcado 

encontra-se o sexismo5, e este não se constitui somente em um preconceito6, 

                                                             
5 Segundo Delphy (2009) Sexismo ou machismo são termos que expressam mais o nível de atitudes 
e/ou relações interindividuais. De acordo com a autora, os termos podem ser tanto opostos como 
também  tratados como sinônimos ou complementares, mas ambos denotam a existência de um 
sistema sociopolítico. 
6 Em uma compreensão própria, preconceito pode ser entendido como um juízo pré-concebido, que 
se manifesta em atitudes discriminatórias, tendo como base estereótipos criados a partir da visão de 
mundo baseada nas diferenças de gênero, classe, raça, etnia, orientação sexual e outros. De acordo 
com Heller, 2008, p. 63: "O preconceito é a categoria do pensamento e do comportamento Cotidiano". 
Entende-se então que refletir sobre os preconceitos supõe, em princípio, inscrevê-los no movimento 
da história e na dinâmica da vida cotidiana, que se constitui em lócus privilegiado de sua reprodução. 
Para Heller, 2008, p. 66: "A estrutura provisória da vida cotidiana tem conseqüências problemáticas 
quando se coloca em jogo a orientação nas relações sociais. Na maioria das vezes, (...) o homem 
costuma orientar-se num complexo social dado através das normas, dos estereótipos (e, portanto, 
das ultrageneralizações), de sua integração primária (sua classe, camada, nação)". Assim, a autora 
explica que os preconceitos são obra da própria integração social, seja da nação, camada, sobretudo 
da classe. Os preconceitos servem para consolidar e manear a estabilidade e a coesão da integração 
social dada. Na página 78, Heller ressalta que a classe burguesa produz preconceitos em maior 
medida que todas as outras classes e que isso está ligado aos seus esforços hegemônicos, pois a 
burguesia aspira à universalização da sua ideologia. Entende-se então, que os preconceitos têm sua 
sustentação em bases afetivas e irracionais amparadas na desinformação, na ignorância, no 
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porque, ao agir, exerce poder. Nesse sentido, o portador do preconceito está 

investido de poder, tornando-se habilitado pela sociedade para tratar de forma 

legítima as pessoas sobre quem recai esse preconceito. A partir dessa 

compreensão, Saffioti argumenta: 

 

Em outras palavras, os preconceituosos - e este fenômeno não é 
individual, mas social - estão autorizados a discriminar categorias 
sociais, marginalizando-as do convívio social comum, só lhes 
permitindo uma integração subordinada, seja em certos grupos, seja 
na sociedade como um todo (SAFFIOTI, 2004, p. 123). 

 

Essa, porém, não é a interpretação geral e cotidiana de sexismo, que é 

também um preconceito. Até os intelectuais consideram o sexismo (ou machismo) 

uma mera ideologia. Em alguns casos, admitem apenas o termo patriarcal, isto é, o 

adjetivo de machismo. "Como quase nunca se pensa na dimensão material das 

idéias, a ideologia é interpretada como pairando acima da matéria” (SAFFIOTI, 

2004, p. 123).       

A partir desse posicionamento da autora, é possível perceber que a 

ideologia vai se corporificando em sentido literal e também figurado. Sendo assim, 

esse fenômeno, o sexismo, que gera preconceito, tem o poder de atingir 

materialmente o corpo dos(as) portadores(as) e também daqueles sobre quem isso 

recai.  

 

A postura corporal das mulheres enquanto categoria social não tem 
uma expressão altiva. Evidentemente, há mulheres que escapam a 
este destino de gênero (SAFFIOTI e ALMEIDA, 1995), mas se trata 
de casos individuais, jamais podendo ser tomados como expressão 
da categoria mulheres, extremamente diversificada (SAFFIOTI, 2004, 
pp. 123-124). 

 

É interessante refletir sobre a afirmação de Saffioti, que a voz grave significa 

poder, mesmo que a pessoa fale em tom baixo. Mas o porquê desse poder 

encontrar-se na posição social dos homens como categoria social em relação à 

                                                                                                                                                                                              
moralismo, no conservadorismo e no conformismo.  Numa palavra, na naturalização dos processos 
sociais. Tais determinações por estarem inscritas numa dada formação sócio-cultural poderão até 
explicar atitudes de discriminação, mas nunca justificá-las. Com o apoio de Heller, é possível afirmar 
que o preconceito, via de regra, apresenta-se com conteúdo axiológico negativo. Numa palavra, “é 
sempre moralmente negativo”. Isso porque “todo preconceito impede a autonomia do homem (e das 
mulheres), ou seja, diminui sua liberdade relativa diante do ato de escolha, ao deformar e, 
consequentemente, estreitar a margem real de alternativa do indivíduo” (Heller, 2008, p. 84). 
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posição das mulheres. No entanto, ela lembra que "a voz grave do assalariado não o 

empodera diante do seu patrão, pois o código na estrutura de classes é outro" 

(SAFFIOTI, 2004, p. 124). 

Ao incluir as categorias classe social, raça e etnia na discussão sobre 

gênero e relações sociais de sexo, cabe lembrar também, de acordo com Saffioti 

(2004, p. 124), que "sexismo e racismo são irmãos gêmeos", pois a gênese do 

escravismo mantinha um tratamento diferenciado para os homens e as mulheres.  

O racismo, que é a base para o escravismo, nasceu no mesmo contexto 

histórico em que nasceu o sexismo. Assim, é necessário lidar com a realidade, 

considerando as três subestruturas: gênero, classe social, raça/etnia, "[...] já que é 

presidida por uma lógica contraditória, distinta das que regem cada contradição em 

separado" (SAFFIOTI, 2004, p. 125). 

Souza-Lobo (2011, p. 288) considera que “[...] sexismo e racismo são 

questões políticas, que fazem parte da nossa vida, do dia a dia das que procuram 

emprego, vão a hospitais ou postos de saúde, abortam escondidas como 

criminosas, amam, andam pelas ruas, cuidam dos filhos”. Entende-se, então, que 

tais questões estão presentes na vida das mulheres e no seu cotidiano. Portanto, 

não devem ser tratadas num plano abstrato, mas sim ser compreendias como 

relações sociais concretamente presentes em suas vidas. 

Na discussão sobre relações de trabalho, após mencionar formas de seleção 

que excluem, por exemplo, mulheres grávidas, negras, gordas, Souza-Lobo (2011) 

problematiza manifestações de sexismo e racismo em tais experiências: 

 

Se o sexismo (e o racismo também) é, às vezes, transparente e não 
se aplica para homens o mesmo tipo de critérios aplicado às 
mulheres, o sutil processo de desqualificação do trabalho feminino é 
bem mais complicado. (SOUZA-LOBO, 2011, p. 288). 

 

Ampliando a discussão, Kergoat apresenta outra categoria fundamental que 

dá suporte à construção que vem se processando na constituição deste texto. Trata-

se da categoria “consubstancialidade das relações socais”.  

Kergoat (2010) defende a tese de que as relações sociais são 

consubstanciais7, ou seja, formam um nó que de maneira alguma pode ser desatado 

                                                             
7 De acordo com Kergoat, “Falar em consubstancialidade sugere que a diferenciação dos tipos de 
relações sociais é uma operação por vezes necessária à sociologia, mas que é analítica e não pode 
ser aplicada inadvertidamente à análise das relações sociais concretas” (2010, p. 2).  Assim, 
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em nível de práticas sociais, mas sim através da análise sociológica. Para a autora, 

as relações sociais são coextensivas8 no sentido de que, ao se desenvolverem tais 

relações de classe, gênero e “raça”9, se reproduzem e se coproduzem mutuamente. 

Kergoat (2010) esclarece também que os diferentes estudos feministas 

ressaltam a necessidade do cruzamento entre gênero, “raça” e classe, mas a autora 

considera que, na verdade, o cruzamento privilegiado deve ser entre “raça” e 

gênero, levando em conta que, para a autora, a referência à classe social não 

passa, muitas vezes, de uma citação obrigatória. 

Oportunamente, alerta que é necessário desnaturalizar as construções que 

se baseiam na diferenciação das desigualdades, sem perder de vista a dimensão 

concreta das relações sociais. 

 

Essa análise vai contra a idéia de que, por exemplo, as relações de 
classe se inscrevem unicamente na instância econômica, e as 
relações patriarcais, unicamente na instância ideológica. Cada um 
desses sistemas possui suas próprias instâncias, que exploram 
economicamente, dominam e oprimem. Essas instâncias articulam-
se entre si de maneira intra e intersistêmica (KERGOAT, 2010, p. 4). 

 

Voltando à discussão, Saffioti (2004) ressalta que o patriarcado, com a 

intrínseca cultura especial que gera sua estrutura de poder, inevitavelmente 

penetrou em todas as esferas da vida social e, assim, não corresponde, já de longa 

data, ao suporte material da economia de oikos (doméstica) (SAFFIOTI, 2004, p. 

126). 

As relações patriarcais estão presentes em diferentes espaços, inclusive nas 

relações políticas que são estabelecidas no processo histórico. Tais relações 

envolvem o Estado e a sociedade em geral. Assim, Saffioti (2004) considera a 

influência do patriarcado e suas bases sólidas: 

 

                                                                                                                                                                                              
consubstancialidade não implica que tudo está vinculado a tudo, mas que existe uma forma de leitura 
da realidade social. Na verdade, significa o entrecuzamento dinâmico e complexo do conjunto das 
relações sociais, cada uma imprimindo a sua marca nas outras, ajustando-se às outras e construindo-
se de maneira recíproca.  
8 Quanto à coextensividade, Kergoat esclarece que ela “aponta para o dinamismo das relações 
sociais. O conceito procura dar conta do fato de que elas se produzem mutuamente. (2010, p.7) 
9 A autora coloca o termo “raça” entre aspas para deixar claro que ele é utilizado da mesma forma 
que classe ou sexo, isto é, como categoria socialmente construída, portanto, também resultado de 
discriminação e produção ideológica. Explica que ainda não existe uma alternativa teórica e 
ideologicamente consensual entre os sociólogos, por isso faz uso estratégico da palavra raça, 
apontando para um conceito político, cultural e social que não deve ser tomado no sentido biológico. 
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Do mesmo modo como as relações patriarcais, suas hierarquias, sua 
estrutura de poder contaminam toda a sociedade, o direito patriarcal 
perpassa não apenas a sociedade civil, mas também o Estado. [...] A 
liberdade civil deriva do direito patriarcal e é por ele limitada 
(SAFFIOTI, 2004, p. 127). 

 

Cisne (2014) sintetiza sua concepção sobre o patriarcado, deixando claro 

que ele se consolidou historicamente associado à produção da propriedade privada. 

“Diferente do que prega a ideologia da subordinação da mulher como algo existente 

desde os primórdios da humanidade, o patriarcado é resultado de um processo 

histórico” (CISNE, 2014, p. 76). 

Relações sociais baseadas no patriarcado denotam relações de poder e de 

desigualdades entre homens e mulheres em vários âmbitos. Significa que o termo 

está ligado a construções que vão se enraizando no tempo e no espaço e precisam 

ser decifradas adequadamente para ser enfrentadas de acordo com a necessidade 

de cada período histórico no contexto do sistema capitalista. 

Nessa direção, é possível concordar com Cisne (2014) sobre a possibilidade 

da utilização do termo sistema patriarcal-racista-capitalista10, levando em conta que 

tal sistema caracteriza o atual modelo societário. Assim, a autora apresenta a 

reflexão: 

 

A ideologia dominante, patriarcal-racista-capitalista, penetra na 
consciência dos indivíduos devido à naturalização das relações de 
dominação e exploração que a alienação produz. Essa naturalização 
dificulta a possibilidade de se pensar e agir de forma transformadora. 
Com isso, muitos indivíduos não percebem essas relações como tais 
[de dominação e exploração] ou, quando percebem, não acham 
possível alterá-las. É essa alienação que faz com que mulheres 
naturalizem e reproduzam sua condição de subalternidade e 
subserviência como algo inato ou mesmo biológico (CISNE, 2014, p. 
95). 

 

Assim, com base nas reflexões já realizadas, entende-se que é necessário 

ter clareza que não existe de um lado a dominação patriarcal e, de outro, a 

exploração capitalista, ou seja, um processo de dominação separado de outro de 

exploração. Por isso, Saffioti (2004) utiliza a expressão "dominação-exploração ou 

exploração-dominação" (SAFFIOTI, 2004, p. 130).  

                                                             
10 Cisne (2014, p. 60) explica a necessidade de “ especial atenção para trabalhar categorias e 
conceitos que dão corpo ao pensamento e ao próprio  feminismo”, deixando claro que são categorias 
e conceitos que dão fundamento às reflexões e também às ações do feminismo em sua luta contra as 
relações patriarcal-racista-capitalista e também na defesa das emancipação humana.  
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Cisne (2014) problematiza a categoria patriarcado em relação à categoria 

gênero. 

 

[...] diferentemente da categoria gênero, quando utilizamos 
patriarcado, necessariamente estamos nos referindo às relações de 
dominação, opressão e exploração masculinas na apropriação sobre 
o corpo, a vida, o trabalho das mulheres. Ou seja, o patriarcado 
nomeia desigualdades que marcam as relações sociais de sexo 
(CISNE, 2014, p. 77). 

 

Saffioti (2004) também discute a diferença entre as categorias gênero e 

patriarcado, deixando claro que patriarcado é um conceito político. Portanto, tem 

uma forte influência no sistema de desigualdades entre homens e mulheres nos 

diversos âmbitos. 

 

Gênero é um conceito por demais palatável, porque é 
excessivamente geral, a-histórico, apolítico e pretensamente neutro. 
Exatamente em função da sua generalidade excessiva, apresenta 
grande grau de extensão, mas baixo nível de compreensão. O 
patriarcado ou ordem patriarcal de gênero, ao contrário, como vem 
explícito em seu nome, só se aplica a uma fase histórica, não tendo a 
pretensão da generalidade nem da neutralidade, e deixando 
propositalmente explícito o vetor da dominação-exploração. Perde-se 
em extensão, porém se ganha em compreensão. Trata-se, pois, da 
falocracia, do androcentrismo, da primazia masculina. É, por 
conseguinte, um conceito de ordem política (SAFFIOTI, 2004, p.138-
139). 

 

Safiotti (2004) ressalta que, mesmo considerando o fato de o patriarcado 

constituir-se em um pacto entre os homens (mesmo que esses nem saibam que 

existe essa categoria, por estarem envolvidos pelo seu poder culturalmente 

construído), não significa que não existe resistência a ele. Com efeito, há 

resistência, lutas, conflitos que podem se expressar através da vingança, da 

sabotagem, do boicote ou ainda pela luta de classes11. 

Cisne (2014, p. 79) inclui na discussão do patriarcado a dimensão da 

heterossexualidade, que tem influência direta nas relações sociais hierárquicas 

presentes na sociedade capitalista. A autora pondera que o regime da 

heterossexualidade compulsória é uma das dimensões primordiais que consolida o 

                                                             
11 Vale lembrar o livro de Mirla Cisne “Feminismo e consciência de classe no Brasil’ (2014). O 
primeiro capítulo trata das questões “Classe, luta de classes e formação da consciência no 
capitalismo”. 
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patriarcado. Assim, é necessário compreender que quando se fala em 

heterossexualidade não significa referir-se apenas “às pulsões e práticas sexuais”. A 

heterossexualidade deve ser compreendida criticamente pela sua constituição como 

um regime que está estreitamente afeto às relações de dominação-exploração sobre 

as mulheres. 

Compreende-se, assim, que as relações sociais baseadas na 

heterossexualidade compulsória, no âmbito do “sistema patriarcal capitalista”, 

constroem-se arbitrariamente como um padrão baseado em um regime político que 

legitima a submissão das mulheres. 

A heterossexualidade está ligada à hetonormatividade, que vem sendo 

discutida por alguns autores e algumas autoras, embora ainda sejam escassas as 

produções sobre o tema12. 

Louro (2009) trabalha com a categoria heteronormatividade e esclarece que, 

historicamente, estabeleceu-se uma norma para controlar as condutas ditas 

normais, baseadas em relações de poder, em que a referência está pautada no 

homem heterossexual, branco, cristão, urbano e de classe média. Todos aqueles 

que não se encaixam nesse padrão são denominados “outros”, que serão definidos 

em contraponto ao modelo. A heteronormatividade, que se define por uma norma 

compulsória à heterossexualidade, está apoiada na ligação entre sexo, gênero e 

expressão da sexualidade (LOURO, 2009, p. 90). 

Voltando ao texto de Saffioti e à categoria gênero, é possível concordar com 

a autora quanto à sua recusa na utilização do "uso exclusivo do conceito de gênero", 

tendo em vista que este conceito "teve ampla, profunda e rápida penetração não só 

nos meios acadêmicos, mas também no das (os) militantes feministas e, ainda, em 

organismos internacionais" (SAFFIOTI, 2004, p.132). 

A autora argumenta que uma das condições para que o Banco Mundial 

conceda verbas a projetos sociais é a existência do “recorte de gênero”. A autora 

realiza perguntas e problematiza: Será que a resposta para essa condição dada 

estaria somente na necessidade percebida de alterar as relações desiguais entre 

                                                             
12 No processo de pesquisa em curso, foi possível constatar que o termo heteronormatividade vem 
sendo utilizado com mais frequência por autores(as) que trabalham com concepções teóricas 
estruturalistas ou pós-estruturalistas. Foi possível perceber que Guacira Lopes Louro atualmente, em 
textos mais recentes, tem se utilizado de tais correntes. No entanto, o conceito utilizado por ela, é 
pertinente, se for levado em conta os padrões heterossexuais que perpetuam na sociedade e que 
aprofunda e invisibiliza as desigualdades entre homens e mulheres e particularmente entre pessoas 
de orientação sexual fora desse padrão normativo.  
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homens e mulheres? Mas, se fosse isso, o conceito patriarcado já não revela este 

fato muito antes de o conceito de gênero ser utilizado? Ou seria porque o conceito 

de gênero é muito mais palatável que o de patriarcado e pode ser considerado 

neutro? Ao surgirem essas perguntas, é apontada a resposta: "[...] o conceito de 

gênero, ao contrário do que afirmam muitas (os), é mais ideológico do que o de 

patriarcado. Neutro, não existe nada em sociedade" (Saffioti, 2004, p.132). Assim, 

estabelecem-se as razões para a utilização do conceito: 

 

1. a utilidade do conceito de gênero, mesmo porque ele é muito mais 
amplo que o de patriarcado, levando-se em conta os 250 mil anos, 
no mínimo, da humanidade; 
2. o uso simultâneo dos conceitos de gênero e de patriarcado, já que 
um é genérico e o outro específico dos seis ou sete milênios, o 
primeiro cobrindo toda a história e o segundo qualificando o primeiro 
ou, por economia, simplesmente a expressão patriarcado mitigado 
ou, ainda, meramente patriarcado. 
3. a impossibilidade de aceitar, mantendo-se a coerência teórica, a 
redutora substituição de um conceito por outro, o que tem ocorrido 
nessa torrente bastante ideológica dos últimos dois decênios, quase 
três (SAFFIOTI, 2004, p. 132-133). 

 

Conceituar gênero significa compreender a diferença sexual, que antes 

existia apenas em uma esfera ontológica orgânica, que passa a ter um significado, a 

ser uma referência para a articulação das diferentes relações de poder. Considera-

se, por esse ângulo, que "a vida da natureza (esferas ontológica inorgânica e 

orgânica), que, no máximo, se reproduz, é muito distinta do ser social, que cria 

fenômenos novos" (SAFFIOTI, 2004, p, 133).  

Por outro lado, Cisne (2014) problematiza a discussão a respeito da 

categoria gênero em relação ao patriarcado e acrescenta elementos que podem ser 

considerados críticos: 

 

Além de polissêmico, mais palatável ou pretensamente neutro e de 
não nomear explicitamente os sujeitos das relações sociais de sexo, 
o conceito de gênero tem “baixo nível de compreensão” fora dos 
contextos do que se convencionou chamar de “feminismo 
acadêmico”. É, portanto, um conceito cujo conteúdo, se apartado das 
relações sociais de classe e “raça”, e da luta pela erradicação das 
explorações e opressões daí decorrentes pouco oferece como “arma 
crítica.” (CISNE, 2014, p. 66-67). 
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Saffioti, todavia, alerta com ênfase especial: "É chegada a hora de alertar o 

leitor para a natureza das categorias históricas gênero e patriarcado. “Gênero 

constitui uma categoria ontológica, enquanto o mesmo não acontece com a 

categoria ordem patriarcal de gênero" (SAFFIOTI, 2004, p. 134). 

É possível concordar com Cisne (2014) quando pondera que, se 

comparados aos estudos feministas, os estudos de gênero, em alguns casos, têm 

um caráter mais neutro e também menos ofensivo. Os estudos de gênero 

apresentam-se mais polidos e podem ser utilizados ao gosto das instituições 

multilaterais e governamentais. Além disso, tais estudos, aparentemente, ocorrem 

mais em nível acadêmico ou científico. Justifica-se, assim, que os estudos da 

categoria foram mais bem aceitos nas universidades e também nas administrações 

públicas ou mesmo nas instituições internacionais (incluindo as agências 

multilaterais). 

Em uma concepção própria, no entanto, acredita-se que a categoria gênero 

tem sua viabilidade quando compreendida em seu movimento histórico e entendida 

como analítica e que pode contribuir na leitura crítica da realidade antagônica que 

provoca desigualdade nas diferentes formas de relações entre homens e mulheres. 

Mas existe concordância, com Cisne (2014), que tal categoria é insuficiente para 

desvendar aspectos que escondem as contradições da sociedade “capitalista-

racista-patriarcal” ou do “sistema patriarcal capitalista” nos termos de Cisne (2014). 

Assim, para afirmar o entendimento sobre o uso do conceito de gênero, é 

importante mencionar Carloto (2001), que esclarece que o conceito de gênero 

desenvolveu-se pelas teóricas do feminismo contemporâneo, com o intuito de 

compreender e dar respostas, embasadas em parâmetros científicos, à situação de 

desigualdade entre os sexos e como estas se desdobram na realidade e afetam as 

relações sociais. Nesse sentido, Varikas (1989) apud Carloto (2001) afirma que: 

 

[...] ao tomar emprestado o termo [gênero] da gramática e da 
linguagem, as feministas postularam a necessidade de superar o 
sexo biológico, mais ou menos dado pela natureza, do sexo social, 
produto de uma construção social permanente, que forma em cada 
sociedade humana, a organização das relações entre os homens e 
as mulheres. A noção de gênero adquire um duplo caráter 
epistemológico, de um lado, funciona como categoria descritiva da 
realidade social que concede uma nova visibilidade para as 
mulheres, referindo-se a diversas formas de discriminação e 
opressão tão simbólicas quanto materiais, e de outro, como categoria 
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analítica como um novo esquema de leitura dos fenômenos sociais 
(VARIKAS,1989 apud CARLOTO, 2001. p. 3). 

 

Dessa forma, pensar gênero como categoria analítica (e relacional) implica 

compreender que sua existência permite a leitura das manifestações de uma 

desigual distribuição de responsabilidades na produção social da existência, em que 

a sociedade determina uma distribuição de responsabilidades que são alheias às 

vontades de cada indivíduo, utilizando-se de critérios de distribuição determinadas 

por sexo, classe e raça. Dessa forma, a sobrevivência de homens e mulheres está 

atrelada ao lugar que lhes é atribuído socialmente, ou seja, à construção de gênero 

que ocorre através da dinamicidade das relações sociais que acontecem quando os 

seres humanos se constroem como tal em relação com os outros.   

Para Safiotti (1987, p. 10), “os seres humanos nascem macho ou fêmea. É 

através da educação que recebem que se tornam homens e mulheres”. Desse 

modo, a identidade social de cada indivíduo é construída socialmente e de diferentes 

maneiras por distintas sociedades, sendo constituída numa dimensão social, cultural 

ou sociocultural. Nesse sentindo, a autora defende que o aspecto sociocultural não 

deve jamais ser ignorado, pois ser mulher ou ser homem não é a mesma coisa em 

todas as sociedades. Para reiterar essa afirmação, Safiotti faz uso da famosa frase 

de Simone de Beauvoir13: “Ninguém nasce mulher; torna-se mulher”.  

Há uma estreita imbricação entre o social e o biológico, considerando que 

gênero também tem uma dimensão e uma expressão biológica, em que os homens 

e as mulheres imprimem no corpo, através de posturas, gestos e disposições, as 

relações de poder vividas a partir das relações de gênero (FARIA e NOBRE, 1997 

apud LOURO, 2003). 

Em apoio às discussões realizadas e para melhor compreensão do processo 

histórico e do surgimento da categoria gênero, é pertinente esclarecer que em 

diversos momentos da história foi possível detectar ações isoladas ou coletivas 

direcionadas a combater a opressão sofrida pelas mulheres.  

                                                             
13 Simone Lucie-Ernestine-Marie-Bertrand de Beauvoir nasceu em Paris, em 1908. Forma-se em 
filosofia, em 1929. Simone de Beauvoir fez parte de um grupo de filósofos-escritores associados ao 
existencialismo - movimento que teria enorme influência na cultura européia de meados do século 
passado, com repercussões no mundo inteiro. Em 1949 publicou “O Segundo Sexo”, pioneiro 
manifesto do feminismo, no qual propõe novas bases para o relacionamento entre mulheres e 
homens. 
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Entre as ações coletivas, destacam-se as mais importantes que foram 

consubstanciadas no seio do movimento feminista ou do movimento de mulheres. 

Esses movimentos foram protagonistas de processos que objetivaram diferentes 

conquistas e a emancipação das mulheres. 

Na discussão inicial, Cisne (2014) contribui esclarecendo a diferença entre o 

movimento feminista e o movimento de mulheres, alertando, em princípio, que todo 

movimento feminista se constitui em um movimento de mulheres, mesmo que alguns 

homens se considerem integrantes desse movimento. “Todavia, nem todo 

movimento de mulheres, necessariamente, possui uma configuração feminista” 

(CISNE, 2014, p. 129). 

A autora explica que, em termos mais teóricos e históricos, a diferença 

reside no conteúdo das reivindicações. Assim, por muito tempo o movimento de 

mulheres foi definido como aquele que lutava por demandas sociais e melhores 

condições de vida e de trabalho. Por outro lado, o movimento feminista se definia 

como aquele que lutava contra a opressão e a liberdade das mulheres, pautando 

questões mais gerais, tais como: autonomia, aborto, direitos civis, políticos e outros. 

Segundo Cisne (2014), no contexto brasileiro a trajetória dos dois 

movimentos se confundiram de modo significativo. Na verdade, houve e há um 

encontro de ambos (movimento feminista e movimento de mulheres) no que se 

refere à identificação de suas pautas, podendo ocorrer de um ou outro movimento 

de mulheres distorcerem bandeiras que são do movimento feminista. 

Para Kergoat (2009), por parte das mulheres a gênese do feminismo contou 

com um posicionamento relacionado à questão do trabalho e, consequentemente, à 

divisão sexual do trabalho existente entre homens e mulheres. 

 

A partir da tomada de consciência de uma opressão específica; 
tornou-se coletivamente ‘evidente’ que uma enorme massa de 
trabalho era realizada pelas mulheres; que esse trabalho era 
invisível; que era feito não para si, mas para outros e sempre em 
nome da natureza e do amor maternal (KERGOAT, 2009, p. 68). 

 

 De acordo com Louro (2003), especificamente o feminismo, como 

movimento social organizado, pode ser relacionado ao ocidente no século XIX. Este, 

na virada do século, ganhou maior visibilidade e amplitude com o chamado 

“sufragismo”, que compreende manifestações contra a discriminação feminina, com 

intuito de conquistar para as mulheres o direito de votar.  



 

50 

O sufragismo tornou-se, posteriormente, a chamada “primeira onda do 

feminismo” que, além da luta pelo direito ao voto, também realizou reivindicações 

ligadas à organização da família, oportunidade de estudo e inserção da mulher em 

determinadas profissões. Vale ressaltar que esses movimentos estavam 

relacionados aos interesses de mulheres brancas e de classe média (LOURO, 

2003).  

Concordando com Louro, Cisne (2014) salienta que esse movimento surgiu 

em torno da reivindicação do ‘movimento sufragista’14 marcando, assim, a primeira 

onda do feminismo. Nesse período, segundo Cisne citando Gurgel, ocorreu “a 

realização de congressos internacionais, nos quais se definiam linhas de atuação 

política para a organização das mulheres nos partidos comunistas” (GURGEL, 2011. 

p. 34 apud CISNE, 2014, p. 131). 

Nesse contexto, Cisne (2014) identifica três vertentes no movimento 

feminista nacional. A primeira, que a autora classifica como a mais forte e também 

organizada, teve como liderança Bertha Lutz, que apontava como questão central 

incorporar a mulher como sujeito de direitos políticos.  Essa tendência do movimento 

foi composta, em geral, por mulheres cultas que faziam parte da elite brasileira. 

Algumas delas tinham estudado no exterior e sofreram influência do movimento 

sufragista, que ia ganhando visibilidade nos países centrais. Essa tendência tinha 

uma forte perspectiva liberal e não confrontava as desigualdades das mulheres em 

relação aos homens. 

 

Em outras palavras, essa tendência buscava direitos políticos para 
as mulheres sem confrontar o patriarcado e o capitalismo como 
sistema de exploração e opressão das mulheres. Era um ‘feminismo 
bem comportado’ que, por não confrontar os homens da elite, 
ganhava, inclusive, o respaldo e a legitimidade de muitos deles 
(CISNE, 2014, p. 133). 

 

A segunda vertente do feminismo, segundo Cisne citando Pinto (2003, p. 

15), configurou-se como “uma face menos comportada do feminismo brasileiro do 

início do século XX”.  (CISNE, 2014, p. 133) Essa vertente foi denominada de 

“feminismo difuso” e expressava variadas pautas das “manifestações da imprensa 

alternativa”. Esse movimento foi composto por mulheres cultas, algumas delas 

                                                             
14 No Brasil, a luta sufragista passa a se manifestar já a partir do século XIX, mas é na década de 
1920 que toma fôlego. Nessa década, o feminismo ganha uma dimensão nacional (CISNE, 2014, P. 
132). 
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jornalistas e escritoras. As reivindicações iam além dos direitos políticos. 

Questionavam a dominação masculina e o fato de estarem fora do mundo político, 

se comparadas aos homens. Elas defendiam o direito à educação e tocavam em 

assuntos considerados polêmicos no período, como sexualidade, divórcio e outros 

(CISNE, 2014). 

A terceira vertente teve sua manifestação através do movimento anarquista 

e em seguida no partido comunista. Era composta por mulheres intelectuais, mas 

também por trabalhadoras e militantes de esquerda que, de forma radical, 

defendiam a liberdade das mulheres. Nesse sentido, “articulavam as teses 

feministas às comunistas e às anarquistas, tendo como questão central, na maioria 

das vezes, a exploração do trabalho” (CISNE, 2014, p. 134). 

Seguindo a abordagem de Louro (2003), pode-se observar que somente a 

chamada “segunda onda” do feminismo, iniciada no final da década de 1960, levou 

os movimentos a terem preocupações sociais e políticas, a se voltarem para as 

construções teóricas. Segundo a autora, é no âmbito do debate que se trava, entre 

estudiosos(as) e militantes, de um lado, e seus críticos(as) com suas críticas, de 

outro, que o conceito de gênero passa a ser problematizado  (LOURO, 2003, p. 15). 

Nesse sentido, compreende-se que os estudos da mulher originaram-se dos 

movimentos sociais dos anos de 1960 e 1970, resultantes da segunda onda do 

feminismo, em que estudiosas feministas, nos seus primeiros esforços, centraram-se 

nessa temática que ainda sofria resistência para impor sua legitimidade, 

principalmente no campo universitário.  

 É importante observar que tais movimentos foram a expressão pública de 

lutas que já se manifestaram em outros momentos históricos, mas que, devido à 

conjuntura internacional, adquiriram mais força e maior organização. As mulheres 

envolvidas na militância feminista foram também precursoras dos trabalhos de 

reflexão acadêmica.  

Louro (2003) esclarece que, no Brasil, é a partir da década de 1980 que o 

conceito de gênero começa a ser utilizado por diversas(os) estudiosas(os) 

feministas, sendo inserido nos meios acadêmicos, disputando espaço com os 

estudos “da mulher” e aprofundando-se no debate e utilização teórica do termo.  

Assim, vários são os conceitos atribuídos a gênero, geralmente abordados a 

partir dos movimentos feministas, apesar de não se restringirem somente a estes. As 

perspectivas teóricas variavam em determinados aspectos. No entanto, tiveram 
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como ponto comum o fato de compreender que gênero está ligado à compreensão 

da construção social em que se compreende a feminilidade e a masculinidade, se 

opondo à caracterização biológica dos sexos (LOURO, 2003). 

Para entender melhor a luta das mulheres e dos movimentos sociais a que 

tais mulheres estavam ligadas no contexto nacional, é pertinente se apoiar em Cisne 

(2014), que relata a dinâmica ocorrida nos períodos anterior e posterior à ditadura 

militar. 

Cisne (2014) esclarece que, no final da década de 1940, entrando nos anos 

1950, mulheres de diferentes classes passaram a fazer parte de movimentos que 

combatiam a carestia e também a criar clubes de mães. Essa forma de luta 

prevaleceu até 1970 e era mais frequente em bairros pobres, locais em que as 

mulheres tinham como bandeira a luta por melhorias na saúde, educação e nos 

serviços públicos em geral. Além de receber apoio das comunidades eclesiais de 

base da Igreja Católica, as mulheres eram influenciadas por essas mesmas 

comunidades. 

A autora reflete que essa forma de organização não era diretamente 

feminista na sua formação e nem tinha esse objetivo, mas, ao reivindicar mudanças, 

muitas passaram a ocupar o espaço público e até mesmo a conquistar a cena 

política. Cisne (2014) considera que isso é uma forma de manifestação do 

feminismo. Assim, cita Souza-Lobo quando expressa que a “experiência cotidiana 

pensada e discutida nas comunidades de base, nos clubes de mães, nos grupos 

informais, nos quais as reivindicações se confundem com o desejo de mudar a vida, 

mudar as relações familiares” (SOUZA LOBO 2011, p. 243, apud CISNE, 2014, p. 

135), constitui-se em fio condutor para realização de análise dos movimentos. 

Cisne (2014) esclarece que, a partir de 1964 até 1970, com o processo da 

ditadura elaborado pela autocracia burguesa, as feministas se integraram à luta 

contra a ditadura e passaram a se constituir em fortes protagonistas do movimento 

pela anistia. Muitas mulheres acabaram como presas políticas e foram 

barbaramente torturadas, chegando a sofrer diversas formas de tortura, inclusive a 

sexual. Nesse sentido, fica claro que houve resistências por parte das mulheres que 

enfrentaram a autocracia burguesa naquele contexto. 

Como o período da ditadura impossibilitava a expansão e também a 

expressão política dos movimentos sociais, muitas mulheres foram exiladas e, nesse 

contexto, tiveram contato com ideários feministas.  Várias jovens foram para a 
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Europa, ao final dos anos 1960, e vivenciaram o clima da revolução industrial e de 

costumes que, na prática, colocavam em xeque o poder exercido pelos homens. 

Assim, essas jovens não retornavam ao Brasil da mesma forma, mas sim com novas 

posturas e pautas (CISNE, 2014). 

Cisne pondera que somente na “segunda metade do século XX é que o 

feminismo se consolidou como sujeito coletivo de luta das mulheres” (CISNE, 2014, 

p. 137). 

Cabe ressaltar, de acordo com Cisne (2014), que os anos 1970 marcaram 

os movimentos feministas. Houve um reconhecimento de que a reivindicação da 

igualdade se torna impossível em um sistema patriarcal. Nesse período, o feminismo 

passa a negar que os homens falem em nome das mulheres e se recusam à 

constituição de movimentos mistos, formados por homens e mulheres. Assim, inicia-

se no Brasil um movimento que leva à auto- organização das mulheres. Ao se 

consolidar como movimento social nos anos 1970, o feminismo apresenta a 

possibilidade de rompimento com fronteiras culturais e morais estabelecidas.  

A partir de 1979, inicia-se no país o processo de redemocratização da 

sociedade, com a anistia dos presos(as) políticos(as) e a reforma partidária. Nesse 

contexto, o feminismo encontra possibilidades de manifestações. Ocorre aí uma 

divisão entre as feministas, pois de um lado havia as que eram favoráveis à 

institucionalização do movimento e pela sua aproximação à esfera estatal. Porém, 

no seu oposto, havia as que entendiam que essa aproximação seria um sinal de 

cooptação (CISNE, 2014). 

Assim, chegada a década de 1980, percebia-se o anúncio para as bases da 

institucionalização do feminismo. A década foi marcada por essa institucionalização. 

 

A década de 1980 é marcada por um feminismo mais 
institucionalizado, especialmente, por meio dos Conselhos da 
Condição da Mulher e Delegacias da Mulher, além da presença 
feminina em cargos eletivos. O feminismo acadêmico também marca 
essa década, com destaque para as pesquisas na área da saúde e 
violência contra a mulher (CISNE, 2014, p. 140). 

 

A institucionalização do feminismo, contudo, vai ocorrer de fato no ano de 

1990, atingindo assim o seu auge. Esse fenômeno ocorreu por meio de um processo 

que Cisne (2014) denomina de “onguização”. As Organizações não Governamentais 

(ONGs) vão se expandindo em nível nacional, e o feminismo profissionalizado se 
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consolida, em detrimento do feminismo como movimento social. Na concepção de 

Cisne, esse formato de feminismo reedita o feminismo bem comportado. Nessa 

direção, encontra limites institucionais para atuar autonomamente frente ao Estado e 

outros organismos financiadores das ONGs.  

As deturpações em torno da categoria gênero, já discutidas anteriormente, 

em parte são oriundas desse período.  

 

No plano teórico, esse contexto é acompanhado pelos “estudos de 
gênero” que ganham corpo na sociedade, fortemente influenciados 
pela perspectiva pós-moderna. Tais estudos conquistam uma grande 
penetração em diversas universidades e instituições públicas e 
privadas, inclusive no plano internacional, encontrando não apenas 
as portas abertas, mas, o estímulo e patrocínio, de instituições como 
o Banco Mundial e a Fundação Ford (CISNE, 2014, p. 141). 

 

Dando continuidade à problematização e reflexão sobre o período, é 

pertinente acompanhar as sistematizações elaboradas também por Cisne (2014) 

que, com base em Souza-Lobo, destaca três momentos que considera significativos 

das práticas feministas no Brasil. 

O primeiro momento ocorreu por meio de grupos ou individualmente e foi 

marcado por uma heterogeneidade dos movimentos que tinham como pauta as lutas 

pela redemocratização da sociedade e contra as formas de opressão às mulheres, o 

que caracterizava que “o Estado era o Inimigo Comum” (Souza-Lobo, 2011, p. 227 

apud CISNE, 2014, p. 142). 

O segundo momento é marcado pela reorganização partidária, que dá 

origem a uma descaracterização das práticas autônomas dos movimentos. Nesse 

momento, muitas feministas se concentram nos partidos e outras permanecem 

somente no âmbito dos movimentos. Assim, “se por um lado há um alargamento do 

discurso feminista nos partidos, por outro, as práticas autônomas são reduzidas” 

(CISNE, 2014, p. 142). 

Após 1982, ocorre o terceiro momento, marcado pela construção e 

constituição dos Conselhos de Direitos da Mulher, que passam à interlocução na 

relação com os movimentos existentes. Assim, de um lado permanecem as que 

propunham ocupar os espaços governamentais e, de outro, as que insistiam na 

exclusividade dos movimentos como espaços das feministas (CISNE, 2014). 
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Em 1991, o texto de Joan Scott “Gênero, uma categoria útil para análise 

histórica”, traduzido pela SOS Corpo15, torna-se um marco referencial para a 

atuação das ONGs. Esse texto contribui para a “nova onda” do feminismo no país, o 

que possibilita o ajustamento de uma linguagem e atuação política do feminismo 

com caráter institucionalizado, tanto na Europa como nos Estados Unidos. Esse 

processo facilitou os objetivos dos financiadores dos projetos das ONGs, que era 

direcionar e orientar as discussões através do conceito de gênero. Esse 

direcionamento explicita a capacidade de adaptação dessas organizações feministas 

brasileiras aos interesses das agências e organismos internacionais, entre eles o 

Banco Mundial (CISNE, 2014). 

A partir da institucionalização dos movimentos sociais e da dinâmica em 

curso, ocorrem mudanças substanciais nos seio desses organismos, passando a 

atuar por dentro do Estado, que nesse momento se encontra “embebido” pela onda 

neoliberal que se alastra nacionalmente em nível internacional. 

 

Dessa forma, as ativistas feministas, “na era das ONGs, tornaram-se 
especialistas na projeção, execução e avaliação de políticas de 
gênero. Ou como substituta do Estado, como resultado de uma 
política neoliberal de terceirização de serviços de assistência para 
mulheres pobres16”. Podemos então afirmar que financiamento das 
ONGs conduziu parte do feminismo para um ativismo ‘bem 
comportado’ e ‘dócil’ (CISNE, 2004, p. 147). 

 

Ampliando a compreensão sobre o cenário do período, Cisne (2014) destaca 

que, além das ONGS e dos Conselhos de Mulheres, o movimento foi perdendo sua 

radicalidade, com a participação nas grandes conferências promovidas por 

instituições internacionais. Uma dessas conferências foi a de Nairóbi, ocorrida em 

1985, e posteriormente a de Pequim, em 1995. A participação na Conferência de 

Pequim levou segmentos do Movimento a ficarem limitados à realização de 

monitoramento estatal profissionalizado, por vezes através das ONGs. 

 Nesse contexto, várias feministas passaram a ser profissionais especialistas 

em “gênero”, esquecendo-se da formação política e da mobilização das mulheres, 

fatores necessários nos processo de organização. “Em outras palavras, a 

                                                             
15 Cisne esclarece que o SOS corpo constitui-se em uma ONG das mais antigas no Brasil. Foi 
fundada em 1981 no Recife e é uma referência nacional e internacional. 
16 NOVELLINO, Salet Ferreira. Os Feminismos Latino-americanos e suas múltiplas temporalidades no 
século XX. Disponível em WWW.fazendogenero7.ofsc.br> acessado por CISNE 2014 em 10 de junho 
de 2007. 
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Conferência de Pequim marcou a onda de institucionalização do feminismo nos anos 

1990, tanto via onguização, quanto por meio da profissionalização junto ao Estado” 

(CISNE, 2014, p. 148). 

Como foi possível acompanhar pela sistematização realizada até aqui, a 

trajetória histórica do Movimento Feminista, principalmente a partir da década de 

1970, passou por diferentes momentos — de avanços, recuos e retrocessos — o 

que permite considerar que a dinâmica da sociedade capitalista é contraditória, mas 

não é estática. Então, se existem estratégias em prol do “capitalismo-racista-

patriarcal” (e neoliberal) mencionado por Cisne, existem também caminhos que 

conduzem à perspectiva de um projeto societário que tenha como objetivo primeiro a 

eliminação das amarras do sistema vigente. 

Cabe lembrar que a construção histórica imprime formas de relações sociais 

antagônicas entre homens e mulheres, homens e homens, mulheres e mulheres. No 

geral, no âmbito do “sistema patriarcal capitalista” (Cisne, 2014), existe a tendência 

de predomínio do poder dos homens sobre as mulheres, que são enxergadas dentro 

deste processo como propriedade privada.  

Essa direção vem sendo incorporada pela sociedade com a sua cultura 

elitizada, branca, heterossexual, hierárquica (e também machista, racista, sexista e 

preconceituosa) e é alimentada por relações discriminatórias e desiguais. 

Na compreensão própria, como pesquisadora e militante, cabe enfatizar que 

o entendimento sobre relações sociais de sexo necessariamente precisa ser 

apreendido através de análises balizadas pela dialética através da teoria social 

crítica. Tais relações necessitam ser concebidas, em sua dinâmica, no contexto 

histórico-social e cultural, assimiladas como construções sociais que vão sendo 

processadas de acordo com as ideologias dominantes de cada época, também 

aliadas aos movimentos de enfrentamento que coexistem no mesmo espaço.  

É pertinente mencionar Harvey, que pontua a respeito de formulações que 

contribuíram para expandir as fronteiras colocadas como barreiras para estudos com 

as perspectivas advindas do materialismo histórico dialético.  
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A interrogação das formulações marxianas "ortodoxas" |(por 
escritores da tradição de Fanon ou Simone de Beauvoir, bem como 
pelos desconstrucionistas) foi tanto necessária como positiva em 
suas implicações. (...) Foi necessária uma concepção propriamente 
dinâmica, em vez de estática, da teoria e do materialismo histórico 
para apreender a significação dessas mudanças (HARVEY, 2012, p. 
320). 

 

A partir dessa primeira problematização e aproximação ao estudo das 

categorias gênero, patriarcado e feminismo, é possível introduzir a discussão sobre 

o trabalho como categoria central para compreensão das relações sociais de sexo. 

 

 

1.2 OS FUNDAMENTOS DO TRABALHO EM MARX E AS POSSIBILIDADES DA DIALÉTICA 

PRESENTE NA TEORIA SOCIAL CRÍTICA 
 

Tendo em vista o objeto de pesquisa relacionado à divisão sexual do 

trabalho e suas expressões no trabalho docente em Serviço Social, compreendeu-se 

como pertinente iniciá-la com as definições realizadas por Hirata17 e Zarifian18 (2009, 

p. 251), que explicam que "a noção moderna de trabalho, como foi formalizada pela 

economia política clássica, nos remete a uma dupla definição".  

Hirata e Zarifian esclarecem que uma das definições está ligada à 

antropologia, que concebe o trabalho constituído de característica geral e também 

genérica da ação humana. A autora e o autor explicam que, em Marx, o trabalho é, 

na sua essência, um ato que se passa exclusivamente entre “o homem (ser 

humano) e a natureza" (“HIRATA; ZARIFIAN, 2009, p. 251). Ele põe em movimento 

sua inteligência e suas forças a fim de transformar matérias e lhes dar forma útil à 

sua vida”. Esse movimento, que atinge a natureza, modifica-a, enquanto o homem 

também modifica sua própria natureza e vai desenvolvendo suas faculdades 

adormecidas.  

A outra definição reinterpreta a anterior, por considerar que as trocas entre 

homem e natureza sempre se produzirão em condições determinadas. É possível 

pensar, por exemplo, se esse trabalho se dá em condições do artesanato, de 

escravidão ou ainda de assalariamento? É executado sob a chibata de um feitor ou 

                                                             
17 Helena Hirata é especializada em comparações internacionais do trabalho e das relações de 
gênero, é pesquisadora do Genre et Rapports Sociaux (GERS) do Centre National de la Recherche 
Scientifique, na França. Formada em Filosofia pela Universidade de São Paulo. 
18 Professor de sociologia da Universidade de Marne-la-Vallée, pesquisador no Laboratório técnicas, 
territórios e sociedade (LATTS) e membro associado do GERS. 
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sob o olho "clínico" do capitalista? Assim, compreende-se que é a partir dessa 

segunda interpretação que o conceito de trabalho assalariado vai se desenvolvendo. 

Em síntese: O assalariado trabalha sob o controle do capitalista ao qual o produto do 

seu trabalho pertence. 

Hirata e Zarifian refletem que essa dupla definição pode ter o mérito de 

situar a atividade do trabalho no ponto específico de dois tipos de relação que se 

processam: homem-natureza e homem-homem, mas ainda é insuficiente como 

explicação, tendo em vista que parte-se de um modelo assexuado de trabalho. 

Nessa definição, o sujeito — o homem — é apresentado como universal, ou seja, é 

o masculino (e somente ele) que é elevado ao universal. E, ainda, é possível 

considerar essa dupla definição como problemática de outro ponto de vista, na 

medida em que as relações suscitadas não podem ser apreendidas de maneira 

idêntica. Se levada em conta, na íntegra, essa dupla definição naturaliza as relações 

homem-natureza e tende a fixá-las como se fossem uma base imutável da produção 

da vida humana, desconsiderando as relações sociais — as condições sociais de 

trabalho — que devem ser historicizadas (HIRATA; ZARIFIAN, 2009). 

Como pesquisadora das categorias trabalho e divisão sexual do trabalho, ao 

refletir cuidadosamente sobre a teoria social crítica de Marx, é possível discordar de 

Hirata e Zarifian, pois o movimento dialético proposto pela teoria de Marx possibilita, 

sob nossa ótica, análises das diversas formações sociais, inclusive as sexuadas. 

Numa concepção própria, embora Marx tenha centrado sua tese nas 

questões econômicas, é possível considerar que deixou caminhos que levam a 

perceber a dinâmica da sociedade capitalista e seu movimento histórico, dando 

possibilidades, inclusive, para pensar a divisão sexual do trabalho.  

Essa compreensão própria tem base na crítica de Engels às concepções 

que ele denomina “fechadas” sobre a teoria de Marx: "Mas a nossa [de Marx e dele] 

concepção de história é, sobretudo, um guia para o estudo [...] É necessário voltar a 

estudar toda a história. Deve-se examinar em todos os detalhes as condições de 

existência das diversas formações sociais antes de procurar deduzir delas as idéias 

políticas, jurídicas, estéticas, filosóficas, religiosas que lhes correspondem" (MARX-

ENGELS, 2010, p.107).  

Além disso, Netto (2011), ao introduzir o estudo do método de Marx, 

denuncia o diversificado e heterogêneo campo dos adversários de Marx, informando 

que a crítica se concentra especialmente sobre eixos que são infundados. Um deles 
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estaria relacionado a uma suposta irrelevância das dimensões simbólicas e culturais 

no universo teórico de Marx, sendo que isso traria consequências derivadas para a 

perspectiva metodológica. Netto argumenta que se trata de uma crítica 

despropositada e refutável, se for utilizado corretamente o recurso à textualidade 

marxiana.  

É importante deixar claro que não se considera que Hirata e Zarifian 

(especialmente Hirata) se constituem em adversários de Marx, mas pensa-se que é 

necessário pontuar essa compreensão própria sobre a dialética e suas 

possibilidades para além da análise econômica e de classe, com possibilidades de 

incluir outras dimensões, como gênero, raça, etnia, sexualidade e outras. 

A partir do esclarecimento realizado a respeito da compreensão própria 

sobre a dialética de Marx e para afirmar a compreensão sobre o trabalho na sua 

gênese, é necessário buscar elementos da definição clássica. Sendo assim, 

entende-se que o trabalho constitui-se na relação entre o homem (seres humanos - 

homens e mulheres)19 e a natureza. 

É importante reforçar a idéia de que a referência à dialética tem como ponto 

de partida o fato de que a compreensão da dinâmica social necessita de 

formulações que sejam atualizadas, mas sem perder os princípios filosóficos 

presentes na teoria social crítica.  

Para essa discussão, considera-se importante reafirmar as contribuições de 

Harvey (2012), mencionadas ao final do primeiro tópico, em que ele se posiciona a 

partir do entendimento que a interrogação das formulações marxianas "ortodoxas" 

realizadas por escritores da tradição de Fanon ou Simone de Beauvoir, e também 

pelos desconstrucionistas, foi tanto necessária como positiva em suas implicações. 

Como argumenta Harvey, foi necessária uma concepção propriamente dinâmica, em 

vez de estática, da teoria e do materialismo histórico para apreender a significação 

dessas mudanças.  

Nesse sentido, o tratamento dado à diferença e à "alteridade" não é como 

uma coisa a ser acrescentada às categorias marxistas mais fundamentais (como 

classes e forças produtivas). Deve ser compreendida como algo que deveria estar 

                                                             
19 A partir da compreensão própria sobre a dialética e suas possibilidades e tendo em primeiro plano 
as definições de Hirata e Zarifian, é possível utilizar o conceito (homens e mulheres), pois se 
considera que as relações sociais são sexuadas e se objetivam em sujeitos homens e sujeitas 
mulheres (seres humanos). 



 

60 

onipresente desde o início em toda tentativa de apreensão da dialética da mudança 

social. Para Harvey (2012):  

 

A importância da recuperação de aspectos da organização social 
como raça, gênero, religião, no quadro geral de investigação 
materialista histórica (com sua ênfase no poder do dinheiro e na 
circulação do capital) e da política de classe (com sua ênfase na 
unidade da luta emancipatória) não pode ser superestimada 
(HARVEY, 2012, pp. 320-321)20. 

 

A compreensão, a partir da dialética, demonstra que esse processo ocorre 

através de uma projeção teleológica21, quando o produto desejado é construído 

ideologicamente, transformando-se posteriormente no produto real. 

 

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a 
Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, 
medeia, regula e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele se 
defronta com a matéria natural. A fim de apropriar-se da matéria 
natural numa forma útil para sua própria vida, ele põe em movimento 
as forças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus braços e 
pernas, mãos e cabeça. Agindo sobre a natureza externa e 

                                                             
20 Embora a pesquisa e a construção da tese tenha como prioridade a questão da classe e das 
relações sociais entre os sexos, consubstanciadas na divisão sexual do trabalho, a questão da raça 
(palavra utilizada entre aspas por Danièle Kergoat partindo da compreensão que “raça” é uma 
construção social) deve ser mencionada, principalmente no Brasil, como um dos mecanismos que 
reforçam a desigualdade e a exclusão social.   Essa questão foi reforçada na banca de qualificação 
realizada em outubro de 2013, quando uma das professoras mencionou que a própria Daniele 
Kergoat argumenta que falar em si de relações sociais de sexo supõe um risco de solipsismo, risco 
de erigir um edifício isolado. Assim, é preciso vislumbrar outras formas de relações sociais. A 
professora Maria José Rosado Nunes ponderou que [...] as Francesas podem (entre aspas) se limitar 
às relações de classe e sexo, nós não podemos, em um país como o nosso, com a história de 
escravidão, desconhecer, tratar essas relações sem racificá-las é deixar para trás um elemento ideal. 
Ser uma docente branca não é a mesma coisa ser uma docente negra. Não se trata de acrescentar, 
mas mostrar os mecanismos sociais de exclusão e sua complexidade não se restringe a classes. Isso 
faz diferença como as relações de sexo se produzem e se reproduzem (NUNES, 2013). A professora 
Maria José lembrou que, em uma sociedade com a história e composição étnica como o Brasil, é 
impossível não associar as relações sociais de sexo às relações sociais construídas entre as raças. 
Portanto, relações de sexo e relações sociais de raça articulam-se e reforçam-se mutuamente. 
Desconhecer, ignorar e não mencionar isso nos leva a uma visão enviesada, e a uma análise que 
não abarca a realidade social em sua complexidade. 
21 Como o objeto de estudo se relaciona com as categorias trabalho e divisão sexual do trabalho, é 
pertinente utilizar, logo de início, as definições de Saffiotti (2004, p. 134), que esclarece que 
teleológicas são as ações dos agentes sociais, isto é, têm uma finalidade, dirigem-se a um alvo. 
Embora as ações sejam teleológicas, a história não é. O erro de muitos, na interpretação da obra de 
Marx, consiste em considerar teleológica a história, quando Marx situou as ações humanas como tal. 
Assim, espera-se que Teleologia não seja confundida com antologia, isto é, uma coletânea de textos. 
Esclarece ainda que "Luckas distingue dois tipos de posições teleológicas: as posições que incidem 
sobre a natureza, visando às satisfações das necessidades, por exemplo, econômicas; e as posições 
cujo alvo é a consciência  dos outros, na tentativa de modelar-lhes a conduta. Está aqui, sem dúvida, 
a 'consciência dominada" das mulheres', e , ao mesmo tempo, sua possibilidade de escapar de seu 
destino de gênero, via transgressão, que permite a criação de novas matrizes de gênero, cada uma 
lutando por destronar a matriz dominante de sua posição hegemônica. 
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modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo 
tempo, sua própria natureza (MARX, 2013, p. 255). 

 

A capacidade racional garante aos seres humanos (é o único animal capaz 

de transformar a natureza) a projeção prévia dos resultados que pretende conseguir 

através da sua ação. "No final do processo de trabalho, chega-se a um resultado do 

que já estava presente na representação do trabalhador no início do processo, 

portanto um resultado que já existia idealmente (MARX, 2013, P. 256). 

De acordo com Marx (2013), o processo de trabalho se configura em 

momentos simples, sendo que: em primeiro lugar, considera-se a atividade orientada 

para um fim, que é o trabalho propriamente dito; em segundo lugar, seu objeto; em 

terceiro lugar, os meios de trabalho.  

É pertinente e fundamental lembrar, de acordo com Marx, que a terra 

constitui-se em fonte originária de provisões, de meios de subsistência prontos e já 

preexistentes, independente da interferência humana. Nesse sentido, todas as 

coisas que o trabalho humano apenas separa de sua conexão imediata com a terra, 

são, por natureza, objeto de trabalho (já preexistente). No entanto, quando esse 

mesmo objeto de trabalho é retirado da natureza para passar por outros processos, 

constitui-se em matéria prima. Compreende-se, então, que "toda matéria-prima é 

objeto de trabalho, mas nem todo objeto de trabalho é matéria-prima”. O objeto de 

trabalho só é matéria-prima quando já sofreu uma ação mediada pelo trabalho 

(MARX, 2013, p. 256). 

Considera-se, então, com base no próprio Marx, que a transformação da 

natureza se realiza através de processos de trabalho que possuem componentes 

fundamentais: a força de trabalho que possui um fim, um objeto ou matéria-prima e 

os meios ou instrumentos. 

A atividade humana adequada a um fim, ou o próprio trabalho, utiliza-se do 

objeto de trabalho que é fornecido e extraído da natureza e dos meios, que são 

elementos que contribuem para a atividade de transformação da natureza e se 

coloca entre o objeto e o próprio homem. Dessa forma, no processo de trabalho, a 

atividade do ser humano, através da utilização dos meios de trabalho, opera uma 

transformação do objeto de trabalho, de acordo com uma finalidade concebida 

desde o início. Assim, o processo se extingue no produto (MARX, 2013, p. 258). 
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O processo de trabalho propicia mudanças que devem ser compreendidas. 

Por exemplo, "um produto que existe numa forma pronta para o consumo pode se 

tornar matéria-prima de outro produto, tal como a uva se torna matéria-prima do 

vinho" (MARX, 2013, p. 260). Assim, ao ingressarem como meios de produção em 

novos processos de trabalho, é possível entender que os produtos perdem seu 

caráter de produto. Deve-se, então, levar em conta que no produto bem elaborado 

"apaga-se o fato de que suas propriedades úteis nos chegam mediadas por 

trabalhos anteriores" (MARX, 2013, p. 260). 

Essa dinâmica, esse movimento, impõe algumas exigências aos seres 

humanos que atuam na transformação da natureza, através de processos de 

trabalho. "O trabalho vivo tem de apoderar-se dessas coisas e despertá-las do 

mundo dos mortos, convertê-las de valores de uso apenas possíveis em valores de 

uso reais e efetivos" (MARX, 2013, p. 160). 

É necessário compreender também que os produtos que existem não são 

apenas resultados, mas se constituem em condições de existência do processo de 

trabalho, mas que, por outro lado, sua entrada nesse processo e o contato com o 

trabalho vivo são os únicos meios de manter e realizar-se como valores de uso 

desses produtos originados de um trabalho anterior. Marx esclarece o processo: 

 

O trabalho consome seus elementos materiais, seu objeto e seu 
meio; ele os devora e é, assim, processo de consumo. Esse 
consumo produtivo se diferencia do consumo individual pelo fato de 
que este último consome os produtos como meios de subsistência do 
indivíduo vivo, ao passo que o primeiro os consome como meio de 
subsistência do trabalho, da força ativa de trabalho do indivíduo. O 
produto do consumo individual é, por isso, o próprio consumidor, mas 
o resultado do consumo produtivo é um produto distinto do 
consumidor (MARX, 2013, p. 261). 

 

Com o objetivo de problematizar a discussão sobre o trabalho e a 

exploração da força de trabalho no contexto do capitalismo, optou-se pela utilização 

de um texto mencionado durante o processo de elaboração do Trabalho de 

Conclusão de Curso, no ano de 1996. Senso assim, citando o próprio texto, destaca-

se que o processo de exploração capitalista envolve uma dinâmica própria e 

específica ao capital que explora a força de trabalho de forma contundente e voraz. 

Marx (1985) destaca: 
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Quando o capitalista converte parte de seu capital em força de 
trabalho, mata dois coelhos com uma só cajadada. Ele lucra não 
apenas daquilo que recebe do trabalhador, mas também daquilo que 
lhe dá. O capital alienado no intercâmbio por força de trabalho é 

transformado em meio de subsistência, cujo consumo serve para 
produzir músculos, nervos, ossos, cérebro dos trabalhadores 
existentes e para produzir novos trabalhadores. Dentro dos limites do 
absolutamente necessário o consumo individual, o consumo da 
classe trabalhadora é, portanto, retransformação dos meios de 
subsistência, alienados pelo capital por força de trabalho, em força 
de trabalho de novo explorável pelo capital. Esse consumo é 
produção e reprodução do meio de produção mais imprescindível ao 
capitalista, o próprio trabalhador [...] Em nada altera a coisa se o 
trabalhador realiza consumo individual por amor a si mesmo e não ao 
capitalista. Assim, o consumo do animal de carga, não deixa de ser 
um momento necessário do processo de produção, porque o animal 
se satisfaz com o que come. Na constante manutenção e reprodução 
da classe trabalhadora permanece a condição constante para a 
reprodução do capital (MARX, 1985, p. 157, apud MARQUES, 1996, 
p. 24). 

 

É necessário analisar que no modo de produção especificamente capitalista, 

que Marx formula, destaca-se a subsunção (subordinação) do trabalho ao capital. 

Marx denomina subsunção formal do trabalho ao capital “a forma geral de qualquer 

processo capitalista de produção” (MARX, 1985, p. 87, Apud Marques, 1996, p. 25), 

em que o trabalho é submetido às forças do capital.  

Deve-se levar em conta também que as diferentes fases do processo de 

produção capitalista, em sua insipiência, davam-se de forma específica. As 

mudanças ocorreram em um processo em que o trabalho, outrora independente 

(quando a produção visava somente ao consumo), passa a funcionar como fator do 

processo produtivo, em que o capitalista é o dirigente do processo, e o trabalhador é 

o vendedor da força de trabalho. “O capitalista como ‘capital’, o produtor direto como 

‘trabalho’, estando a sua relação determinada como simples fator do capital que se 

autovaloriza” (MARX, 1985, p. 88, apud Marques, 1996, p. 25). Nessa relação, o 

trabalho tem a finalidade de conservar o capital. Contudo, o trabalho vivo, ou a mão 

de obra humana, ainda pode ser observado no resultado do processo, no trabalho 

objetivado. 

Sendo assim, essa relação ainda preserva as formas de trabalho 

preexistentes e anteriores ao modo de produção especificamente capitalista. O 

modo de trabalho ainda ocorre como se desenvolvera antes de ter surgido a relação 

capitalista. Todavia, apesar desse processo basear-se num modo de trabalho 
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preexistente, legitima-se a possibilidade da produção da mais-valia que é obtida 

através do prolongamento do tempo de trabalho, sob a forma de mais-valia absoluta. 

“A esta modalidade, como forma única de produzir mais-valia, corresponde, pois, a 

subsunção formal do trabalho ao capital” (Marx, 1985, p. 90), sendo que a distinção 

do processo anterior — processo tradicional — está na escala em que se efetua, em 

que aumentam significativamente os meios de produção e a quantidade de operários 

dirigidos pelo patrão. 

 

Essa ampliação de escala constitui também a base real sobre que se 
ergue o modo de produção, especificamente capitalista em 
condições históricas, quanto ao resto favoráveis como, por exemplo, 
as do século XVI (MARX, 1985, p. 91). 

 

Marques (1996) formula que, nesse processo, embora o capital já 

desempenhe certas funções subordinadas, ele ainda não atinge a forma dominante, 

que alcançará posteriormente, quando sua função será a de comprador direto do 

trabalho, que se apropria diretamente do processo de produção. 

Nesse estágio, o capitalista transforma seu dinheiro em capital quando 

“arranca” do produtor direto trabalho não pago, ou seja, sobretrabalho. Porém, essa 

ainda não é a forma genuína do modo de produção capitalista, configurando-se 

como forma secundária de transição (MARQUES, 1996). 

Com base em Marx (1985), Marques (1996) ressalta que é na subsunção 

real do trabalho ao capital que se encontra o modo de produção especificamente 

capitalista. As forças produtivas se apresentam de um modo geral como forças 

produtivas do capital. Assim, a mais-valia relativa determinará a subsunção real do 

trabalho ao capital. 

A subsunção formal, ou seja, subordinação direta do processo de trabalho 

ao capital é a base sobre a qual emerge o modo de produção específico de 

exploração capitalista. Mas na subsunção real do trabalho ao capital, efetiva-se o 

modo de produção específico, tanto na produtividade do trabalho como na relação 

entre capitalistas e operários. Entram em cena a tecnologia e a automação (força de 

trabalho morto) e, com isso, a destruição das forças produtivas humanas (força viva 

de trabalho).  

Esse movimento aumenta o número de trabalhadores e trabalhadoras 

excedentes e, consequentemente, o barateamento da mão de obra humana. Nesse 
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processo, os salários são desvalorizados devido ao grande número de pessoas que 

concorrem no mercado, tentando vender a sua força de trabalho — única 

mercadoria disponível para sobreviver (MARX, 1995, apud Marques, 1996). 

Considera-se, então, que a exploração não é obtida apenas pelo tempo de 

trabalho excedente extraído através da mais-valia absoluta (caso da subsunção 

formal), mas também pela desvalorização drástica da mão de obra humana. Nesse 

caso, o próprio trabalhador passa a ser uma mercadoria à disposição do capital. De 

produtor real, constitui-se em simples meio de produção, sendo que o trabalho 

passa a ter um valor insignificante, abaixo do valor socialmente determinado. Então, 

uma vez que o capital realmente subordinou todo o trabalho, este só pode existir na 

órbita do capital. 

Continuando a discussão e retomando textos diretamente de Marx, é 

possível referir-se a aspectos que são relevantes para aprofundar a compreensão 

sobre o processo de trabalho no contexto da exploração capitalista. 

Sendo assim, quanto ao processo de trabalho, Marx esclarece que a 

natureza universal desse processo não é alterada pelo fato de ser realizada para o 

capitalista ao invés de realizada para si mesmo. Mas, como o capitalista apropria-se 

do processo de consumo dessa força de trabalho, devem-se levar em conta dois 

fenômenos característicos do processo em curso: 

 

O trabalhador labora sob o controle do capitalista, a quem pertence 
seu trabalho. O capitalista cuida para que o trabalho seja realizado 
corretamente e que os meios de produção sejam utilizados de modo 
apropriado, a fim de que a matéria-prima não seja desperdiçada e o 
meio de trabalho seja conservado, isto é, destruído apenas à 
consecução do trabalho. Em segundo lugar, porém, o produto é 
propriedade do capitalista, não do produtor direto, do trabalhador. O 
capitalista paga, por exemplo, o valor da força de trabalho por um 
dia. Portanto, sua utilização, como a de qualquer outra mercadoria - 
por exemplo, um cavalo - que ele aluga por um dia, pertence-lhe por 
esse dia. Ao comprador da mercadoria pertence o uso da 
mercadoria, e o possuidor da força de trabalho, ao ceder seu 
trabalho, cede, na verdade, apenas o valor de uso por ele vendido 
(MARX, 2013, p.162). 

  

Entende-se, então, que o valor de uso da sua força de trabalho passa a 

pertencer ao capitalista. E, com a compra da força de trabalho, o capitalista acaba 

incorporando o próprio trabalho, "como fermento vivo, aos elementos mortos que 

constituem o produto e lhe pertencem igualmente" (MARX, 2013, p. 262). 
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Para o capitalista, o processo de trabalho nada mais é do que o consumo da 

mercadoria que ele comprou: a força de trabalho. Só que esse mesmo capitalista só 

tem condições de consumir essa “mercadoria" (força de trabalho) se forem 

acrescentados a ela os meios de produção (que também lhe pertencem). Portanto, 

nada pertence ao trabalhador, todos os elementos desse processo lhe são 

expropriados. Considera-se, então, que, sem a venda da força de trabalho, nada 

sobra a esse trabalhador, que fica à mercê da exploração pelo capitalista, que é sua 

única alternativa concreta. 

Nos Manuscritos Econômicos e Filosóficos, Marx ressalta as implicações do 

processo de trabalho no contexto das relações capitalistas, deixando claro que o 

trabalhador vai se tornando mais pobre à medida que produz mais riquezas, ou seja, 

quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão, mais pobreza é gerada. 

Assim, "o trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais 

mercadoria cria" (MARX, 2010, p. 80). O autor acrescenta ainda que: 

 

Com a valorização do mundo das coisas (sachenwelt) aumenta em 
proporção direta a desvalorização do mundo dos homens 
(Menschenwelt). O trabalho não produz somente mercadorias; ele 
produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na 

medida em que produz, de fato, mercadorias em geral (MARX, 2010, 
p. 80). 

 

Além de produzir-se como mercadoria enquanto produz riqueza, o 

trabalhador vivencia uma relação de estranhamento com o produto do seu trabalho, 

como se esse lhe fosse desconhecido. E, nessa relação, quanto mais o trabalhador 

se desgasta no trabalho, mais poderoso vai se tornando o mundo objetivo e alheio 

que ele próprio vai criando diante de si, ficando assim tanto mais pobre para si 

mesmo e no seu mundo interior (MARX, 2010, p. 81). 

O sistema capitalista cria o "mundo dos ricos" e o "mundo dos pobres", dois 

universos que se contrapõem, mas que subsistem no mesmo espaço e no mesmo 

tempo. Os modos de produção podem mudar, mas a relação do trabalhador com o 

capitalista prevalece. Essa relação desigual e contraditória já era pauta de reflexão 

do próprio Marx quando discute a economia nacional que oculta o estranhamento na 

essência do trabalho e não considera a relação imediata entre o trabalho e a 

produção: 
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O trabalho produz maravilhas para os ricos, mas produz privação 
para o trabalhador. Produz palácios, mas cavernas para o 
trabalhador. Produz beleza, mas deformação para o trabalhador. 
Substitui o trabalho por máquinas, mas lança uma parte dos 
trabalhadores a um trabalho bárbaro e faz da outra parte, máquinas. 
Produz espírito, mas produz imbecilidade, cretinismo para o 
trabalhador (MARX, 2010, p. 82). 

 

A distância econômica, social, política, cultural entre os donos dos meios de 

produção e o trabalhador que produz as mercadorias e se constitui em mercadoria é 

evidente e deixa claro o "apartheid" existente. Coexistem em "mundos diferentes" o 

capitalista e o trabalhador, sendo que é exatamente esse trabalhador que mantém o 

capitalista no poder, deixando-se explorar através da venda da força de trabalho.  

 Para avançar na discussão sobre processo de trabalho e suas implicações 

no movimento histórico, é pertinente recorrer a Harvey (2012) que, ao discutir a 

modernização, ressalta as mudanças nesse processo, ensejadas pela burguesia, no 

contexto do sistema capitalista, que tem como meta o lucro e sua maximização. Para 

tanto, Harvey retoma o texto do Manifesto Comunista, que já deixa clara a relação 

complexa entre a busca pelo lucro através da sujeição das forças da natureza. 

 

No Manifesto Comunista, Marx e Engels afirmam que a burguesia 

criou um novo internacionalismo através do mercado mundial, ao 
lado da 'sujeição das forças da natureza ao homem, do maquinário, 
da aplicação da química à agricultura e à industria, da navegação a 
vapor, das estradas de ferro, do telégrafo, da devastação de 
continentes inteiros para cultivo, da canalização de rios, do 
surgimento de populações inteiras como por encanto' . Fê-lo a um 
alto custo: violência, destruição de tradições, opressão, redução de 
avaliação de toda atividade ao frio cálculo do dinheiro e do lucro 
(HARVEY, 2012, p. 97). 

 

A evolução do sistema capitalista, independente de seu momento histórico 

ou modo de produção subjacente, demonstra a complexa existência do sistema 

social que tem como dirigentes a burguesia capitalista. 

 

A revolução constante da produção, os distúrbios ininterruptos de 
todas as condições sociais, as incertezas e agitações permanentes 
distinguem a época burguesa de todas as anteriores. Todas as 
relações firmes, sólidas, com sua série de preconceitos e opiniões 
antigas e veneráveis, foram varridas, todas as novas tornaram-se 
antiquadas antes que pudesse ossificar. Tudo o que é sólido 
desmancha no ar, tudo o que é sagrado é profanado, e o homem é, 
finalmente, compelido a enfrentar de modo sensato suas condições 
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reais de vida e de suas relações com seus semelhantes (MARX e 
ENGELS, 1953, p. 14-15). 

 

Enquanto o capitalista considera o processo de trabalho como consumo da 

mercadoria que ele comprou, ou seja, a força de trabalho, as condições reais de 

trabalho ficam escamoteadas no contexto das relações capitalistas, que têm o poder 

de deixar invisível o "trabalho vivo", que, na verdade, significa o próprio ser humano 

que sobrevive ao contexto de exploração do trabalho no sistema capitalista, que é 

regido pela grande contradição capital/trabalho.  

O resultado da exploração capitalista, que expropria trabalhadoras e 

trabalhadores, não é percebido na dinâmica cotidiana, que se apresenta de forma 

"natural" no contexto das relações capitalistas. A vida, o sentimento, as emoções e 

mesmo as dores dos(as) trabalhadores(as) ficam escondidas na mercadoria que é 

adquirida com o uso do dinheiro 

 

As condições de trabalho e de vida, a alegria, a raiva ou frustração 
que estão por trás da produção de mercadorias, os estados de ânimo 
dos produtores, tudo isso está oculto de nós ao trocarmos um objeto 
(o dinheiro) por outro (a mercadoria). Podemos tomar o nosso café 
da manhã sem pensar na miríade de pessoas envolvidas em sua 
produção. Todos os vestígios de exploração são obliterados no 
objeto - não há impressões digitais da exploração no pão de cada 
dia. Não podemos dizer, a partir da contemplação de um objeto no 
supermercado, que condições de trabalho estiveram por trás de sua 
produção. O conceito de fetichismo explica como, em condições de 
modernização capitalista, podemos ser tão objetivamente 
dependentes de 'outros' cuja vida e aspirações permanecem tão 
totalmente opacas para nós. A metateoria de Marx procura derrubar 
essa máscara fetichista e entender as relações sociais que estão por 
trás dela (HARVEY, 2012, p. 97). 

 

As discussões em curso permitem compreender que o trabalho, na sua 

essência, tem pouco a ver com o trabalho no contexto da exploração capitalista. O 

trabalho, em sua gênese, permite aos seres humanos transformar a natureza ao 

mesmo tempo em que se transforma com ela. Isso é possível, a partir da perspectiva 

teleológica, que é peculiar aos seres humanos. Essa capacidade de transformar a 

natureza e transformar-se faz desse ser humano (homens e mulheres) um ser único, 

que pode se desenvolver em todas as suas potencialidades humanas.  

Como foi possível perceber, o sistema social, baseado no capitalismo, 

engendra estratégias que visam ao lucro, que destrói "força viva de trabalho" através 
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da exploração, tornando os seres humanos mercadorias que atendem aos apelos do 

próprio capital. Esse movimento que evolui em um processo histórico deve ser 

entendido em seu conjunto, mas também em contextos específicos, que vão 

submetendo o trabalho (o próprio trabalhador) a uma metamorfose constante.  

Cabe acrescentar, com base em Cisne (2014), que a apropriação do 

trabalho reprodutivo, nesse contexto, também é parte do modo de produção 

capitalista. Dessa forma, é necessário desvelar que a exploração econômica das 

mulheres nas famílias é estreitamente vinculada à exploração presente no mundo do 

trabalho capitalista. Compreende-se, assim, que o trabalho doméstico é parte 

integrante e de fato indispensável ao modo de produção capitalista. “Em síntese, 

podemos dizer, então, que o modo de produção capitalista encontra na exploração 

do trabalho da mulher, seja na esfera produtiva, seja na esfera reprodutiva (em 

trabalho remunerado ou não), uma das suas bases de sustentação” (CISNE, 2014, 

p. 85-86).  

A divisão entre as esferas produtiva e reprodutiva reforça a desigualdade 

entre homens e mulheres. A esfera produtiva é valorizada e significa a produção da 

riqueza, sendo que na construção histórica se constitui em um espaço privilegiado 

para o masculino. Mas a esfera da reprodução social (necessárias para manutenção 

da força de trabalho) é considerada um espaço feminino (CISNE, 2014).  

É pertinente ressaltar que no âmbito do trabalho no sistema capitalista, 

estruturado pelas relações de classe, “raça”, etnia, sexualidade e outras, a 

existência da dimensão sexuada do trabalho, consubstanciada na divisão sexual do 

trabalho, é concreta. Cisne esclarece que “[...] a divisão sexual do trabalho é a base 

estruturante de exploração e da opressão da mulher” (CISNE, 2014, p. 88). 

Essa é a direção que fundamenta a discussão do próximo tópico, que 

aborda o sentido da divisão sexual do trabalho. 

 

 

1.3 DESVENDANDO E CONTEXTUALIZANDO A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 
 

É pertinente iniciar a discussão, fundamentando a categoria divisão sexual 

do trabalho a partir da compreensão de Danièle Kergoat, uma das estudiosas que se 

constitui em referência nos estudos de gênero e das relações sociais entre os sexos.  
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 Kergoat (2009) assinala que homens e mulheres vivem em condições que 

não são produtos de um destino biológico, mas, sim, de construções sociais. Lembra 

também que homens e mulheres não se constituem em uma ou duas coleções de 

indivíduos que são biologicamente distintos. Pelo contrário, eles formam dois grupos 

sociais, engajados em uma específica relação social: as relações sociais de sexo.  

Como todas as relações sociais, elas têm uma base material, nesse caso o trabalho, 

e se manifestam através da divisão social do trabalho entre os sexos, denominada 

concisamente de divisão sexual do trabalho (KERGOAT, 2009, p. 67). 

Para Kergoat (2009), a noção de divisão sexual do trabalho "[...] foi primeiro 

utilizada pelos etnólogos para designar uma repartição 'complementar' das tarefas 

entre os homens e as mulheres nas sociedades que eles estudavam" (KERGOAT, 

2009, p. 67).  

De acordo com a autora, Lévi Strauss fez da divisão sexual do trabalho o 

mecanismo pelo qual explicou a estruturação da sociedade em família. No entanto, 

foi responsabilidade das antropólogas feministas o conteúdo novo atribuído à 

categoria, demonstrando que ela traduzia, além da complementaridade de tarefas, 

uma relação de poder dos homens sobre as mulheres. 

Como a categoria divisão sexual do trabalho passa a ser utilizada por outras 

disciplinas, ganha, no contexto dos trabalhos, valor de conceito analítico 

(KERGOAT, 2009). 

Concordando com Kergoat, deve-se ter clareza que as relações sociais 

sofrem transformações relacionadas ao espaço e ao tempo, ao próprio processo 

histórico e conjunturas específicas. Assim, a autora afirma que a "divisão sexual do 

trabalho é a forma da divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de 

sexo, essa forma é adaptada a cada sociedade" (KERGOAT, 2009, p, 67).   

É importante ressaltar que a noção de tempo e espaço é citada por Kergoat 

para mostrar que os princípios podem permanecer, mas as suas modalidades 

podem variar fortemente. 

 

Portanto, não são mais que as outras formas de divisão do trabalho, 
a divisão sexual do trabalho não é um lado rígido e imutável. Se seus 
princípios organizadores permanecem os mesmos, suas 
modalidades (concepções de trabalho reprodutivo, lugar das 
mulheres no trabalho mercantil etc.) variam fortemente no tempo e 
no espaço. Os aportes da história e da antropologia o demonstraram 
amplamente: uma mesma tarefa, especificamente feminina e uma 
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sociedade ou em um ramo industrial, pode ser considerada 
tipicamente masculina em outros (KERGOAT, 2009, p. 68). 

 

Em outro texto, publicado em 2010, Daniéle Kegoat reforça a questão da 

consideração do tempo e do espaço, alertando, porém, quanto aos princípios 

organizadores da divisão sexual do trabalho. 

 

[...] suas formas são extremamente instáveis no tempo e no espaço, 
mas isso não afeta o fato de que há dois princípios organizadores – o 
princípio da separação (o trabalho do homem é distinto do trabalho 
da mulher) e o princípio da hierarquia (o trabalho do homem “vale” 
mais que o trabalho da mulher) (KERGOAT, 2010, p. 8). 

 

Na sua essência, a divisão sexual do trabalho tem a característica da 

destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera 

reprodutiva. Assim, simultaneamente, são destinadas aos homens (culturalmente) as 

funções de forte valor social agregado (Kergoat, 2009). Essa forma de divisão social 

do trabalho tem dois princípios organizadores: "[...] o princípio da separação 

(existem trabalhos de homens e trabalhos de mulheres) e o princípio da 

hierarquização (um trabalho de homem 'vale mais' do que um trabalho de mulher)" 

(KERGOAT, 2009, p. 67-68). 

Os princípios citados por Kergoat, em geral, podem ser aplicados, porque 

existe um processo de legitimação, a chamada ideologia naturalista, que empurra o 

gênero para o sexo biológico, reduzindo, assim, as práticas sociais a "papéis sociais" 

sexuados, que remetem ao destino natural da espécie. No entanto, num sentido 

bastante oposto, "[...] a teorização em termos de divisão sexual do trabalho afirma 

que as práticas sexuadas são construções sociais, elas próprias resultado de 

relações sociais” (KERGOAT, 2009, p. 68). 

É possível considerar a divisão sexual do trabalho como uma das 

expressões da questão social, levando em conta que esta se dá no contexto da 

contradição capital/trabalho. Nesse sentido, é possível citar Iamamoto (2007), que 

define a categoria questão social em uma perspectiva genuinamente dialética, que 

expressa o movimento da dinâmica capitalista: “Ao mesmo tempo em que a questão 

social é desigualdade, é também rebeldia, pois envolve sujeitos que vivenciam estas 

desigualdades e a ela resistem e se opõem” (IAMAMOTO, 2007, p. 28). 
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Com a compreensão da divisão sexual do trabalho como uma das 

expressões da questão social (que pode encontrar resistências, e também oposição 

às suas manifestações) presentes no contexto da divisão social do trabalho, fica 

evidente a importância da afirmação de Kergoat (2009): 

 

[...] problematizar em termos de divisão sexual do trabalho não 
remete a um termo determinista; ao contrário, trata-se de pensar a 
dialética entre invariantes e variações, pois, se supõe trazer a tona 
fenômenos da reprodução social, esse raciocínio implica estudar ao 
mesmo tempo seus deslocamentos e rupturas, bem como a 
emergência de novas configurações que tendem a questionar a 
própria existência dessa divisão (KERGOAT, 2009, p.68)22. 

 

Por esse ângulo, Kergoat (2009) salienta que concomitante ao trabalho de 

construção teórica da categoria “despontava o declínio da força subversiva do 

conceito de divisão sexual do trabalho” (KERGOAT, 2009, p. 70). 

A autora esclarece que o termo é usual no discurso acadêmico das Ciências 

Humanas, mais particularmente na sociologia, mas que, na maioria das vezes, é 

despojado da conotação conceitual, essencialmente restringindo-se a uma 

abordagem sociográfica que descreve os fatos, constatando desigualdades, mas 

não os organizando de maneira coerente. Ou seja, é necessário reinterpretar os 

fenômenos, vislumbrado sua essência, a partir de contextos e conjunturas em que 

se revelam23. 

Com relação ao trabalho doméstico, Kergoat (2009) esclarece que ele vem 

sendo tratado como análise da “dupla jornada”, “conciliação de tarefas”, como se 

fosse um apêndice do trabalho assalariado24. Sendo assim, vai ocorrendo um 

deslocamento e focalização sobre o trabalho, que prioriza os estudos sobre as 

desigualdades no trabalho, no salário, trabalho em tempo parcial e outros, como o 

acesso à política, cidadania, reivindicação de paridade e outros. Assim, o debate 

                                                             
22 Variações que podem ser consideradas relacionadas aos determinantes de gênero (como relações 
sociais entre os sexos), mas também de classe, raça e etnia. 
23 Com essa perspectiva, optou-se pelo estudo da divisão sexual do trabalho e suas expressões no 
contexto do trabalho docente em Serviço Social levando em conta que o Serviço Social é uma 
profissão que tem um histórico próprio que revela esse fenômeno. Nesse sentido, o trabalho docente 
em Serviço Social intrinsecamente é envolvido e determinado por construções sociais em seu 
processo histórico como tratado nos capítulos posteriores.  
24 Independente se analisado como trabalho remunerado (assalariado) ou não. Deve-se ter clareza 
que o trabalho doméstico se estrutura no contexto da reprodução da força de trabalho que mantém a 
força de trabalho produtiva em funcionamento. 
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diretamente ligado às relações sociais (de sexo) vai sendo negligenciado 

sistematicamente.  

Entre as particularidades que compõem a divisão sexual do trabalho, 

designa-se prioritariamente aos homens a esfera produtiva e às mulheres a esfera 

reprodutiva, que se inter-relacionam a favor do modelo econômico capitalista, com 

destaque para as funções de maior valor social, que se encontram apropriadas à 

figura do homem (CARLOTO; GOMES, 2011). 

A concepção de Kergoat e Hirata estabelece que o trabalho doméstico, 

circunscrito na esfera reprodutiva, deve ser considerado como trabalho e também 

como parte do processo de acumulação capitalista. Isso fica mais claro quando é 

vislumbrada a concepção de trabalho na perspectiva sexuada. Assim, considera-se 

que "trabalhar com a divisão sexual do trabalho é também uma escolha que permite 

levar em conta o caráter multidimensional do trabalho" (Kergoat, 1995a, apud Hirata, 

2012).  

No âmbito da subcategoria trabalho doméstico como expressão da divisão 

sexual do trabalho, foi possível perceber que a maioria das(os) sujeitas(os) da 

pesquisa (professoras e professores) considera o trabalho doméstico como trabalho 

no capitalismo, embora nem todas(os) deixem claro, em suas falas, a reprodução do 

capital e da força de trabalho nesse contexto.  

Constituindo-se em exceção, uma das entrevistadas que se demonstrou 

contrária a essa definição, porque entende que essa modalidade não gera valor ao 

capital e, portanto, não se deve considerar trabalho. 

 

Não é trabalho porque não gera valor (ZENI). 

 

É necessário deixar claro que a compreensão da docente ZENI não condiz 

com nossa concepção como pesquisadora, como também de autoras que 

fundamentam as construções presentes no trabalho, tendo em vista que a reflexão 

dialética proposta pela metodologia em curso deixa evidente a contribuição dessa 

modalidade de trabalho à acumulação capitalista. 

 Kergoat e Hirata ressaltam que "[...] trabalhar com a divisão sexual do 

trabalho exclui qualquer risco de eliminar o trabalho doméstico e sua imbricação 

(objetiva e subjetiva, individual e coletiva) com o trabalho assalariado" (KERGOAT, 
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1995a, apud HIRATA, 2012, p, 277). Portanto, trabalho doméstico é trabalho e é 

uma forma de exploração no contexto da acumulação capitalista. 

 As(os) demais entrevistadas(os) consideram o trabalho doméstico como 

trabalho no contexto no sistema capitalista. Quatro sujeitas(os) apresentaram 

concepções que se aproximam do referencial teórico utilizado, mencionando a 

reprodução do capital e da força de trabalho intrínseca ao processo de exploração. 

As(os) outras(os) expuseram sua compreensão a respeito a partir da experiência 

vivenciada no cotidiano. 

 

O trabalho doméstico é trabalho, porque contribui diretamente na 
reprodução da força de trabalho (BEATRIZ). 
 
Todo e qualquer trabalho no sistema capitalista, mesmo o não 
remunerado, tem que ser considerado trabalho. Como eu posso 
explicar? Tem o trabalho produtivo e o improdutivo e, nessa direção, 
dentro do sistema capitalista, não existem outras formas de trabalho 
que não sejam trabalho explorado. Mesmo o trabalho doméstico 
(ELIANE). 
 
Entendo que a reprodução capitalista também depende das suas 
condições, do seu trabalho no sentido que para estar bem, 
produzindo para o capitalismo, é preciso estar bem para isso [...]. O 
trabalho doméstico faz parte de uma engrenagem. A vida pessoal 
não é desvinculada da vida profissional. Em que pese o fato de não 
ser valorizado, ele faz parte dessa engrenagem que funciona e não 
está desvinculado do trabalho profissional (APARECIDA). 
 
Sim... O trabalho doméstico não remunerado é trabalho porque 
envolve a ação humana, a intervenção consciente, planejada sobre 
um contexto. É uma intervenção humana que contribui sim com o 
capitalismo. Um trabalho como outros. E o trabalho de casa não se 
restringe às tarefas da casa (lavar banheiro e outros). Existe uma 
administração mais ampla que demanda dar conta de muitas outras 
coisas (MEDEIA). 

 

Duas entrevistadas abordaram experiências próprias para expressar o que 

compreendem por trabalho doméstico, demonstrando, em suas falas, que nem 

mesmo conseguem separar as dimensões relacionadas às atividades profissionais e 

de âmbito doméstico, evidenciando a dupla jornada em seus cotidianos e mais do 

que isso, como dizia a professora Maria José Rosado Nunes, por ocasião das aulas 

ministradas no mestrado: “Não é só uma dupla jornada, mas, sim, uma grande carga 

mental” (Nunes, 2001). 
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Claro que o trabalho doméstico deve ser considerado trabalho, mas 
não é. Deve ser considerado como trabalho porque requer tempo, 
tem todo um desgaste, um desprendimento físico e mental também. 
Às vezes eu estou preparando aula, lendo um, dois, três livros ao 
mesmo tempo, porque a vida da gente é assim. Eu tenho que estar 
“antenada”. Se está faltando fruta, se tem carne no congelador, o que 
vai ser o almoço, se tem lanche para meu filho de cinco anos levar 
na escola. Não da para perder o foco da administração da casa. Eu 
sempre digo que a casa é uma empresa que precisa administrar para 
funcionar. Então, como pode deixar de ser um trabalho? (MARIA). 
Mesmo não gerando mais valia, o trabalho doméstico deve ser 
entendido como trabalho, pois à medida que eu o realizo ou pago 
alguém para realizá-lo, indiretamente isso faz parte das relações 
produtivas. Se eu o executo e economizo com a diarista, o que eu 
economizei será aplicado em outras coisas, ao mesmo tempo, se eu 
pago por esse trabalho, isso me possibilita que eu tenha rendimento 
em outro (LAURA).  

 

Cabe esclarecer que o trabalho doméstico, além de contribuir na reprodução 

do capital, contribui na organização geral do sistema capitalista e com a acumulação 

da riqueza socialmente produzida. Isso ocorre através de relações de poder 

desiguais e hierárquicas entre homens e mulheres. 

Carloto (2011) esclarece que divisão sexual do trabalho não existe apenas 

para organizar as atividades produtivas de uma sociedade, mas também para 

organizar o trabalho de homens e mulheres inseridos(as) em tal estrutura social. 

Atribui-se a essa divisão um contexto de competências e atribuições pertencentes 

ao feminino e outro com características relacionadas ao masculino. Assinalam, 

ainda, relações de poder desigual entre homens e mulheres, uma vez que, 

historicamente, há uma ideologia de subordinação feminina disseminada pela 

sociedade (CARLOTO; GOMES, 2011). 

Apesar da compreensão das esperas próprias da produção e da reprodução, 

é fundamental considerar para além da divisão sexual do trabalho, pois as relações 

sociais entre homens e mulheres, no sistema capitalista, engendram outras 

dimensões de poder que devem ser consideradas. Sobre isso, Dias (2010) pondera: 

 

Muito embora a divisão sexual do trabalho tenha seu fundamento no 
trabalho doméstico, as relações sociais que envolvem homens e 
mulheres no capitalismo estão bem além da mera divisão entre as 
atividades produtivas como sendo tipicamente masculinas e as 
atividades reprodutivas como sendo tipicamente femininas, uma vez 
que, conforme adverte Nogueira (2006), remete às especificidades 
de gênero [...] e que são amplamente utilizadas pelo capitalismo para 
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controlar a hierarquização do modo de produção e reprodução do 
capital (DIAS, 2010, p. 73-74). 

 

Em princípio, a divisão sexual do trabalho entre homens e mulheres surgiu 

na família, “[...], pois, desde a economia predominantemente rural ou pré-industrial, 

homens e mulheres desempenham dentro da família papéis relevantes distintos, 

enquanto produtores de bens e serviços à sociedade” (KON, 2005, p. 2 apud 

CARLOTO; GOMES, 2011, p. 133). “A mulher ainda permanecia como a figura 

central da vida doméstica, responsável pela reprodução da força de trabalho, por 

meio das tarefas de cuidados e pela procriação” (CARLOTO; GOMES, 2011, p.133). 

 

A atividade econômica da mulher tem se originado de sua função 
prioritária de reprodução da força de trabalho, desde que a teoria 
econômica veio se delineando. Desta função se originam as 
diferentes formas que tem assumido a subordinação feminina, em 
distintas sociedades. Dessa maneira, a participação da mulher na 
produção, a natureza de seu trabalho e a divisão do trabalho entre os 
sexos são considerados resultados de suas atividades de 
reprodução, resultado este condicionado também pela natureza dos 
processos produtivos e pelas exigências de um determinado sistema 
de crescimento e acumulação que se transforma com o tempo 
(CARLOTO; GOMES, 2011, p.133). 

 

A construção social que consubstanciou na divisão sexual do trabalho, 

manifesta através do trabalho doméstico, fica nitidamente clara nas argumentações 

das professoras Maria e Medeia. Maria, quando questionada sobre a possível 

realização de abordagens sobre questões de gênero e relações sociais entre os 

sexos com seus alunos e suas alunas, apresenta uma reflexão sobre sua 

experiência de vida, que demonstra as marcas das práticas sexuadas que vivenciou 

desde sua infância: 

 

[...] quando olho para minha própria maneira de ser, de viver, na 
minha situação aqui em casa: eu sou a única mulher e assumo 
atribuições e até sinto certo prazer de assumir mais do que eu dou 
conta fisicamente, porque esse cuidado está arraigado na minha 
educação. Isso está relacionado com a formação que eu tenho. Eu 
sou dos anos 1960. A educação que minha mãe me deu é que o 
cuidado com a casa é responsabilidade das mulheres. Apesar de ter 
um discurso, minha realidade é outra. Por exemplo, quando meu 
marido ou filhos vão tomar banho, levo pijama de cada um ao 
banheiro. Aí me pego pensando: Nossa! Falei sobre isso e estou 
reproduzindo (MARIA). 
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Medeia, que é separada e tem um filho e duas filhas em fase adulta, ao 

responder sobre quem desenvolve os trabalhos domésticos em sua residência 

enfatiza, demonstrando brilho nos olhos: 

 

É preciso habilidade para desenvolver as atividades domésticas. 
Tem um site do sabão em pó Omo que ensina como dobrar lençóis e 
eu adoro assistir essas coisas porque eu fui treinada para essas 
atividades. Fui treinada principalmente pelo meu ex-marido. Quando 
me casei tínhamos condições de ter coisas boas e para ter ideia eu 
lavava as roupas dele no anil, na goma, colocava no varal e ficava 
acompanhando para ver quando estava no ponto para passar. 
Quando meu marido chegava do trabalho e tirava a camisa, ela ainda 
estava impecável. Eu sou muito meticulosa com o serviço caseiro. 
Acho que me dedico mais ao serviço da casa do que da própria 
profissão. Eu me recrimino por isso, mas eu fui treinada assim e 
tenho prazer em fazer essas tarefas (MEDEIA). 

 

As práticas sociais das mulheres foram estabelecidas historicamente em 

torno de uma imagem maternal e conjugal, enquanto seu trabalho permaneceria 

vinculado apenas à vida doméstica de cuidados à família e à reprodução. Dessa 

forma, as atividades econômicas ou de manutenção do sistema capitalista estariam 

relacionadas à figura do homem e estabeleceria a inferioridade da mulher diante da 

construção da sociedade, uma vez que ficaram excluídas enquanto sujeitos da 

história (CARLOTO; GOMES, 2011). 

Cisne (2014) pondera que a família se constitui em uma importante chave 

para a compreensão histórica da exploração e opressão sobre as mulheres. Citando 

Danda Prado (1985, p. 51), que ressalta que o termo família encontra sua origem no 

latim famulus, que significa “conjunto de servos e dependentes de um chefe ou 

senhor” (CISNE 2014, p. 81). 

A partir da solidificação do sistema capitalista e, com ele, o imperativo de 

acumulação, é na busca pela manutenção de lucros que as relações sociais 

assumem características próprias, favoráveis ao desenvolvimento desse sistema. 

Verificaram-se, inclusive, alguns rebatimentos na família: 

 

[...] que perdeu seu caráter de unidade produtiva, na medida em que 
deixa de produzir a maior parte dos meios de vida necessários ao 
consumo de seus membros. Meios estes que serão produzidos, nas 
fábricas, estabelecendo-se, assim, uma separação entre o mundo do 
trabalho (o ‘público’) e o da família (o ‘doméstico’ ou ‘privado’) [...] 
(BRANDÃO; BINGEMER, 1994, p.87). 
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Tendo como base a cultura do patriarcado e os espaços públicos destinados 

ao sexo masculino (mesmo considerando a evolução do sistema capitalista em seu 

processo de mudanças), na sociedade conservadora burguesa e branca (e 

heteronormativa), permanece a figura do homem como “chefe de família”, “provedor” 

que supostamente vende sua força de trabalho e atua na manutenção da família.  

Vale ponderar que as mulheres, gradativamente (e progressivamente), vão 

se incluindo no processo produtivo do capitalismo, mas, mesmo assim, “o trabalho 

feminino é considerado como suplementar ao do homem, sendo que o salário por 

elas auferido é tido como mero complemento da renda familiar” (ALVES; 

GUIMARÃES, 2009, p. 40). 

A sociedade burguesa tem suas concepções arraigadas em princípios 

(falsos) que validam a família como “célula mater”, em que homens e mulheres 

teriam papéis distintos e próprios, como se eles fossem vocacionados e naturais. 

Vale lembrar que o estudo em curso priorizou a década de 1970 como 

referência. Não coincidentemente, mas considerando as mudanças em sua 

totalidade e os rebatimentos como resultados disso, o conceito de divisão sexual do 

trabalho começou a se expandir na mesma época da transição para o modelo de 

acumulação flexível do capitalismo.   

Hirata e Kergoat (2007) esclarecem que as primeiras bases teóricas 

surgiram na França, no início dos anos 1970. A partir de então, privilegiaram-se 

duas definições de divisão sexual do trabalho: uma refere-se à análise das 

diferentes distribuições de homens e mulheres no mercado de trabalho e nas 

profissões, enquanto a outra envolve as desigualdades que hierarquizam a 

sociedade e diferenciam os sexos (HIRATA; KERGOAT, 2007). 

 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social 
decorrente das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é 
um fator prioritário para a sobrevivência da relação social entre os 
sexos. Essa forma é modulada histórica e socialmente. Tem como 
características a designação prioritária dos homens à esfera 
produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a 
apropriação pelos homens das funções com maior valor social 
adicionado (políticos, religiosos, militares etc.) (HIRATA; KERGOAT, 
2007, p. 599). 
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Hirata (2012) discute a divisão sexual do trabalho, relacionada à divisão do 

trabalho, e a complexidade das relações sociais entre os sexos. Nesse contexto, a 

autora estrutura a problemática em torno de três pontos: 

 

 A divisão do trabalho entre homens e mulheres é parte integrante da 

divisão social do trabalho, desde o surgimento do capitalismo até o período atual. As 

diferentes modalidades da divisão do trabalho entre os sexos, tanto no trabalho 

assalariado ou no trabalho doméstico, evoluíram no tempo de maneira concomitante 

às relações de produção. 

 A divisão do trabalho é um termo genérico, que leva a uma série de 

relações sociais, ou seja, a divisão do trabalho entre os sexos deve ser 

compreendida a partir da clareza de que essa é atravessada por outras modalidades 

da divisão social do trabalho. 

 De modo algum a divisão sexual do trabalho pode ser considerada 

operante simplesmente no que diz respeito às mulheres, ao trabalho doméstico, à 

esfera do privado ou à da reprodução, embora se “enraíze na atribuição prioritária do 

trabalho doméstico às mulheres” (HIRATA, 2012, p. 235). 

 

Hirata (2012) estrutura a discussão em torno dos três pontos citados, para 

deixar claro que se trata “... de uma problemática que atravessa e dá sentido ao 

conjunto das relações sociais que a expressão ‘divisão social do trabalho’ abrange”. 

Ainda de acordo com Hirata (2012), atualmente existem teorias sobre a 

divisão sexual do trabalho que ao mesmo tempo se opõem e são divergentes. Entre 

as mais conhecidas, uma abrange mais uma conceituação relacionada a “vínculos 

sociais” por meio de conteúdos, como “solidariedade orgânica, complementaridade, 

conciliação, coordenação, parceria, especialização e divisão de papéis” (HIRATA, 

2012, p. 279). A outra leva à compreensão de uma conceituação em termos de 

‘relações sociais, a saber: “divisão do trabalho, contradição, antagonismo, oposição, 

dominação, opressão, poder”, e também a uma teoria geral das relações sociais. 

A primeira teoria citada, que trata da complementaridade entre homens e 

mulheres ou de uma conciliação dos papéis, relaciona-se à sociologia dos 

funcionalistas, como Durkhein e Parsons. Esse modelo visa exatamente articular e 

conciliar as atividades domésticas com a vida profissional. Como se fosse possível 

uma nova divisão dos papéis, em que houvesse cooperação entre homens e 
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mulheres, no entanto, existe defasagem entre práticas sociais que acabam por 

destinar quase que exclusivamente às mulheres a conciliação da vida familiar e 

profissional. 

O conceito de divisão sexual, porém, em termos de relações sociais, baseia-

se na idéia de relações antagônicas entre homens e mulheres. Nessa compreensão, 

“a divisão sexual do trabalho é considerada como um aspecto da divisão social do 

trabalho, e nela está fortemente contida a dimensão opressão/dominação” (HIRATA, 

2012, p. 280). 

Nesse contexto, Hirata se apoia em Kergoat (1995) para esclarecer que: 

 

A divisão sexual do trabalho é sempre indissociável das relações 
entre homens e mulheres, que são relações desiguais, hierárquicas, 
assimétricas e antagônicas. A divisão sexual do trabalho é, assim, 
indissociável das relações entre homens e mulheres, que são 
relações de exploração e de opressão entre duas categorias de sexo 
socialmente construídas. Essa teoria da divisão sexual constitui-se 
como alternativa aos paradigmas sociológicos que não levam em 
conta a ‘sexualização do social' (KERGOAT, 1995, apud HIRATA, 
2012, p. 281). 

 

Citando Le Doaré (1994), Hirata menciona que “as respectivas condições do 

trabalho dos homens e das mulheres mudam de acordo com o contexto histórico, 

cultural, econômico, mas não se transformam, seguem obstinadamente a mesma 

linha de divisão dos espaços masculinos e femininos” (LE DOARÉ, 1994, p. 5-6, 

apud HIRATA, 2012, p. 285). 

Como pesquisadora de referência na França, Kergoat (2009, p. 72) 

argumenta que “a construção de indicadores confiáveis para medir a (des)igualdade 

profissional entre homens e mulheres é um verdadeiro desafio político na França”.  

Como pesquisadora brasileira, sem querer ser comparada à Kergoat e ao 

seu status, conquistado pelos estudos e pesquisas que são resultados de anos de 

trabalho, é possível concordar e considerar os desafios no contexto brasileiro. Além 

disso, é necessário levar em conta a contribuição da autora quando pondera: 

 

[...] falar em termos de divisão sexual do trabalho é ir mais além de 
uma simples constatação de desigualdades: é articular a descrição 
do real com uma descrição sobre os processos pelos quais a 
sociedade utiliza a diferenciação25 para hierarquizar essas atividades 
(KERGOAT, 2009, p. 72). 

                                                             
25 Diferenciações que podem estar relacionadas também à classe, raça e etnia, diversidade e outros. 
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Kergoat (2009) deixa claro que são as relações sociais que pré-configuram a 

sociedade. Sendo assim, o debate sobre a divisão social e sexual do trabalho não se 

trata de uma ordem epistemológica, mas contém também uma ordem política.  

Nesse sentido, trata-se de compreender (no contexto histórico) como as 

relações sociais foram tomando corpo nas instituições e legislações (o casal, a 

família, a filiação, o trabalho, as leis, o código civil e outros). Essas instituições têm 

por função cristalizar tais relações, legitimando, assim, o estado das relações de 

força entre os grupos num dado momento. 

 

Expor as novas tensões geradas na sociedade, procurando 
compreender como elas deslocam as questões e permitem 
potencialmente deslegitimar as regras, normas e representações que 
apresentam como grupos “naturais” os grupos constituídos em torno 
dessas questões. [...] como os grupos de sexo não são mais 
‘categorias’ imutáveis, fixas, a-históricas e a-sociais, podemos 
periodizar a relação que os constitui um em função do outro (graças 
à análise da evolução das modalidades das questões sociais) e 
podemos abordar o problema da mudança – e não somente o 
rearranjo – do social (KERGOAT, 2009, p. 73). 

 

Kergoat (2009) alerta que é necessário compreender a natureza das fortes 

turbulências que incidem na atualidade sobre a divisão sexual do trabalho. A autora 

cita exemplos, entre eles a dualização do emprego feminino, o que permite ilustrar o 

cruzamento das relações sociais. 

A autora ressalta que, desde o começo dos anos 1980, o número de 

mulheres atuando como executivas e profissionais diplomadas do Ensino Superior 

mais do que dobrou. Nesse sentido, esclarece que 10% das mulheres ativas estão 

inseridas nessa categoria. Além disso, cabe destacar na íntegra as considerações 

de Kergoat, mesmo considerando que são dados relacionados ao contexto francês, 

pois estes podem ser representativos de outros cenários, como o Brasil. 

 

Ao lado da precarização e da pobreza de um número crescente de 
mulheres (que representam 46% da população ativa, mais de 79% 
dos baixos salários), assistimos a um aumento dos capitais 
econômicos, culturais e sociais de uma proporção de mulheres ativas 
que não pode ser desconsiderada. Vemos surgir, assim, pela 
primeira vez na história do capitalismo, uma camada de mulheres 
cujos interesses diretos (não mediados como antes pelos homens: 
pais, esposos, amantes etc.) se opõem frontalmente aos interesses 
daquelas abrangidas pela generalização do tempo parcial, dos 
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empregos muito mal remunerados e não reconhecidos socialmente 
e, em geral, mais atingidas pela precariedade (KERGOAT, 2009, p. 
74-75). 

 

Vale lembrar que, além de considerar contextos, contradições e outros 

aspectos relacionados às dinâmicas presentes em conjunturas específicas, é 

importante situar a divisão sexual do trabalho sob o prisma da “natureza das fortes 

turbulências” alertadas por Kergoat. Lembrar também que a divisão sexual do 

trabalho não pode e não deve ser considerada sem a dimensão da totalidade de 

outras formas de relações sociais (como classe, raça e etnia e outras)26 que, embora 

não tratadas neste texto, relacionam-se e aprofundam as desigualdades e a 

exclusão social. 

Tendo em vista que o objeto de pesquisa tem como foco a divisão sexual do 

trabalho e suas expressões no trabalho docente em Serviço Social, a partir das 

Unidades de Formação Acadêmicas (UFAS) escolhidas, tomando como base a 

década de 1970 e a reestruturação produtiva do capitalismo, o próximo capítulo 

aborda as mudanças do modo de produção capitalista nesse período com suas 

implicações no Brasil e a divisão sexual do trabalho nesse contexto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
26 Vale relembrar que própria Kergoat (2010) esclarece: Falar “em si” das “relações sociais do sexo” 
comporta um risco de solipsismo, pois é grande o perigo de construir um edifício conceitual erigido de 
modo completamente isolado da paisagem sociológica enquanto existem outras relações sociais que 
tecem, com as relações sociais do sexo, a trama da sociedade e impulsionam sua vida. 
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2- ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL: SEUS DESDOBRAMENTOS EM NÍVEL NACIONAL 

E A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NESSE CONTEXTO 
 

  

Cabe esclarecer que a elaboração do capítulo que se segue afirma o 

trabalho como categoria central para análise das relações sociais e de exploração 

no sistema capitalista (contradição capital/trabalho). Sistema esse que demonstra 

historicamente suas contradições quando administra suas crises, alterando os 

modos de produção sem levar em conta os trabalhadores e as trabalhadoras como 

sujeitos (e sujeitas) que deveriam ser considerados(as) além da condição de "força 

viva de trabalho". Tal força vida de trabalho, quando absorvida pelo mercado, 

somente contribui na acumulação do capital, mas deixa de participar da riqueza 

socialmente produzida.  

Na verdade, o sistema capitalista, em especial no contexto da reestruturação 

produtiva, “mata força viva de trabalho", ou seja, exclui as pessoas do mercado de 

trabalho, jogando uma maioria para a informalidade, para o desemprego ou, na 

melhor das hipóteses, para relações de trabalho flexibilizadas e fragilizadas. 

De acordo com Tonet (2012), com a revolução informacional a partir da 

década de 1970, o mundo do trabalho sofreu profundas mudanças. Foram 

incorporadas ao novo modelo produtivo, com grande intensidade, a ciência e a 

tecnologia na produção.  

Esse novo modelo produtivo passa a exigir outro tipo de formação que 

incorpore as novas tecnologias. Trabalhadores e trabalhadoras precisam aprender a 

pensar e resolver problemas e novos imprevistos. Nesse contexto, quem consegue 

manter-se no mercado de trabalho precisa ser polivalente e aprender a transitar com 

mais facilidade de um emprego para outro, pois a estabilidade já não faz mais parte 

desse modo de produção. 

Dois pressupostos são explicitados nesse contexto. O primeiro é que o 

caráter mercantil da sociedade passa a fazer parte da sua natureza. Não é possível 

pensar nenhuma forma de sociabilidade para além do mercado. O segundo é que a 

função essencial da educação gira em torno de preparar pessoas para o mercado de 

trabalho (Tonet, 2012). 

A análise do processo de acumulação flexível e da dinâmica do capital a 

partir da década de 1970 é realizada principalmente a partir de Harvey (2012), que 

esclarece os pormenores desse processo que modificou radicalmente o mercado de 
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trabalho, expondo trabalhadores e trabalhadoras ao modelo de produção "flexível" 

que fragilizou as relações de trabalho e suas formas de organização. Contribuições 

como as de Chauí (2011), Antunes (2010), Alves (2010-2013), Tonet (2012), Dal 

Rosso (2008) também são inclusas nas sistematizações.  

As discussões em pauta levam à compreensão das peculiaridades do 

modelo de produção capitalista baseado no toyotismo (Reestruturação Produtiva ou 

Acumulação Flexível), que introduz um modo de produzir que se torna palco para as 

transformações na sociedade, que reestruturam o mercado de trabalho, remodelam 

as profissões e incluem a força de trabalho feminina de forma precarizada.  

Evidencia-se, explicitamente nesse contexto (de acumulação flexível), a 

divisão sexual do trabalho, expressa, inclusive, pelo trabalho doméstico não pago, 

que é particularmente atribuído às mulheres. Trabalho doméstico esse responsável 

pela reprodução do capital e tão importante para a sua própria manutenção. Hirata 

(2012), Harvey (2012) e Dias (2010) contribuem na compreensão desse fenômeno. 

 

 

2.1 AS MUDANÇAS NO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA DA DÉCADA DE 1970 
 

O final do século XX foi marcado por transformações capitalistas que 

mudaram o cenário mundial. As transformações foram evidenciadas pela 

"globalização" econômica e pelo advento do neoliberalismo27, que foi se 

estabelecendo progressivamente através de acordos internacionais que legitimaram 

a influência de organismos como o Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial 

                                                             
27 O neoliberalismo nasceu logo depois da II Guerra Mundial, na região da Europa e da América do 
Norte onde imperava o capitalismo. Foi uma reação teórica e política veemente contra o Estado 
intervencionista e de bem-estar. Seu texto de origem é O Caminho da Servidão, de Friedrich Hayek, 
escrito já em 1944. Trata-se de um ataque apaixonado contra qualquer limitação dos mecanismos de 
mercado por parte do Estado, denunciada como uma ameaça letal à liberdade, não somente 
econômica, mas também política. O alvo imediato de Hayek, naquele momento, era o Partido 
Trabalhista inglês, às vésperas da eleição geral de 1945 na Inglaterra. A mensagem de Hayek é 
drástica: “Apesar de suas boas intenções, a social-democracia moderada inglesa conduz ao mesmo 
desastre que o nazismo alemão – uma servidão moderna”. ANDERSON, Perry, Balanço do 
Neoliberalismo. in: In SADER, Emir & GENTILI, Pablo (orgs.) Pós-neoliberalismo: as políticas sociais 
e o Estado democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 9-23.); Pode ser explicado também 
como um conjunto de idéias políticas e econômicas capitalistas que defende a não participação do 
estado na economia. Nesse contexto, deve haver total liberdade do mercado, para garantir o 
crescimento econômico e o desenvolvimento social de um país. O neoliberalismo defende restrita 
intervenção do governo no mercado de trabalho, bem como a política de privatização de empresas 
estatais e a livre circulação de capitais internacionais. O neoliberalismo tem sua ênfase na 
globalização da economia. Permite a abertura da economia para a entrada de multinacionais, e a 
adoção de medidas contra o protecionismo econômico. 



 

85 

e outros. Esse período também é conhecido pela mudança no modo de produção 

capitalista, que se expressa do contexto que vem do taylorismo e do fordismo28, 

passando ao modelo iniciado no Japão, denominado de toyotismo29.Todas essas 

mudanças merecem análises aprofundadas que permitam compreender os 

meandros que envolveram o trabalho e a vida em sociedade.  

 Harvey (2012) apresenta elementos que evidenciam as contradições desse 

modelo e as modificações em curso.  

 

Se houve alguma transformação na economia política do capitalismo 
do final do século XX, cabe-nos estabelecer quão profunda e 
fundamental pode ter sido a mudança. São abundantes os sinais e 
marcas de modificações radicais em processos de trabalho, hábitos 
de consumo, configurações geográficas e geopolíticas, poderes e 
práticas do Estado etc." (HARVEY, 2012, p.117). 

 

O acúmulo de estudos já realizados permite sintetizar que o colapso no 

modo de produção capitalista, que se inicia na década de 1970, promove mudanças 

no mundo capitalista, e, consequentemente, nas relações de trabalho. Esse modelo 

buscou encontrar estratégias para salvaguardar o sistema socioeconômico que vive 

da exploração da força do trabalho e do consumo. Houve a necessidade de 

estabelecer novas saídas que garantissem a hegemonia do capital. Tais saídas 

afetaram o trabalho profundamente, além de proporcionar mudanças no sistema de 

proteção social, que, em alguns países, principalmente os da Europa, desenvolviam-

se com base no padrão Keynesiano de Bem-Estar Social, denominado de "Welfare 

State". O Estado de bem-estar social, também chamado de Estado-providência ou 

Estado social, funciona como um tipo de organização política e econônomica que 

coloca o Estado como agente de promoção social e organizador da economia. 

Chauí (2011) contribui na compreensão do quadro oferecido pelas políticas 

Keynesianas. Os argumentos da autora indicam que houve a tentativa de equilibrar 

o financiamento do capital e a força de trabalho. 

 

                                                             
28 Modo de produção capitalista que priorizou a produção em escala e se esgotou pela incapacidade 
de gerenciar suas crises. Na verdade, apresentou problemas de rigidez nos mercados, na alocação e 
nos contratos de trabalho (especialmente no chamado setor monopolista).  
29 Taiichi Ohno é o engenheiro que se definiu como o criador do sistema de produção Toyota. Ohno 
repetiu várias vezes que 1973, ano do primeiro choque do petróleo, deve ser tomado como marco a 
partir do qual o seu sistema se expandiu e se impôs ao mundo, dado esse que naquele momento 
ficou explicito, tendo em vista que o sistema de produção em massa não mais era adequado a um 
mundo com baixo crescimento econômico e com restrições de demanda. 
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Na medida em que a social democracia procurou equilibrar o 
financiamento do capital e da força de trabalho, podemos dizer que o 
Welfare State garantiu alguma prosperidade material e alguns 
direitos aos trabalhadores, mas em nenhum momento se 
encaminhou para o controle do sistema econômico pela classe 
trabalhadora (CHAUÍ, 2011, p. 316). 

 

Chauí (2011) apresenta quatro obstáculos enfrentados pelo impulso ilimitado 

do capitalismo no período, ressaltando que três deles eram políticos: "[...] as forças 

populares organizadas, que impunham a regulação do capital; os partidos de 

esquerda, que pareciam ameaçar a ordem burguesa nacional; e a guerra fria". O 

quarto obstáculo  era o econômico, evidenciando  a relação contraditória entre 

capital e trabalho. O trabalho limitava essa relação, porque se dava por meio do 

salário direto e impedia a expansão do capital, além de impor uma inclusão 

crescente de pessoas no mercado de trabalho. Chauí acrescenta que "o 

neoliberalismo foi a solução para esses quatro obstáculos" (CHAUÍ, 2011, p. 316). 

Harvey (2012) concebe esse momento como um período de mudança 

originado exatamente do colapso dos "anos dourados", que marcaram o capitalismo 

desde a década de 1940 até 1970. 

 

Aceito amplamente a visão de que o longo período de expansão de 
pós-guerra, que se estendeu de 1945 a 1973, teve como base um 
conjunto de práticas de controle do trabalho, tecnologia, hábitos de 
consumo e configurações do poder político-econômico, e de que 
esse conjunto pode com razão ser chamado de fordista-keynesiano. 
O colapso desse sistema a partir de 1973 iniciou um período de 
rápida mudança, de fluidez e de incerteza (HARVEY, 2012, p. 119). 

 

Desse modo, para entender as mudanças que se processaram, é necessário 

compreender que o período de 1965 a 1973 demonstrou, de forma mais evidente, a 

incapacidade do fordismo e, consequentemente, do keynesianismo de administrar e 

mesmo conter as contradições que são inerentes ao capitalismo. De acordo com 

Harvey, rigidez é a palavra-chave que desvenda o fordismo como modo de produção 

capitalista. Conforme o autor, havia problemas “com a rigidez dos investimentos de 

capital fixo de larga escala e de longo prazo em sistemas de produção em massa, 

que impediam muita flexibilidade de planejamento e presumiam crescimento estável 

de mercados de consumos invariantes" (HARVEY, 2012, p. 135). 

Harvey esclarece ainda que, nesse contexto, eram encontrados problemas 

de rigidez nos mercados, na alocação e também nos contratos de trabalho. As 
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diferentes tentativas de superar esses problemas de rigidez eram fracassadas, tendo 

em vista a força da classe trabalhadora que se contrapunha às iniciativas. Esse 

entendimento leva à compreensão sobre os motivos das greves e dos problemas 

trabalhistas do período que vai de 1968 a 1972. Esse processo fez com que a 

rigidez dos compromissos do Estado fosse se intensificando, à medida que 

programas relacionados à seguridade social, direitos de pensão e outros só 

aumentavam para garantir a legitimidade daquele momento em que a rigidez na 

produção restringia as expansões de base fiscal para os gastos públicos (HARVEY, 

2012, p. 135). 

Para o capitalismo, o declínio das finanças e do percentual de lucro foi um 

"grande pesadelo". Desse modo, os problemas foram se avolumando, mostrando 

uma crise real em potencial. Harvey (2012) ilustra esse momento que atinge todo o 

cenário mundial. 

 

A forte deflação de 1973-1975 indicou que as finanças do estado 
estavam muito além dos recursos, criando uma profunda crise fiscal 
de legitimação. A falência técnica da cidade de Nova York em 1975 - 
cidade com um dos maiores orçamentos públicos do mundo - ilustrou 
a seriedade do problema" (HARVEY, 2012, p. 137). 

 

Harvey argumenta que a recessão de 1973, marcada pelo choque do 

petróleo, indubitavelmente retirou o mundo capitalista do torpor sufocante da 

"estagflação" (estagnação da produção de bens e alta inflação de preços) e colocou 

em movimento um conjunto de processos que acabaram com o compromisso 

fordista. Em consequência, a recessão representou, para as décadas de 1970 e 

1980, a certeza de se constituir em um conturbado e longo período de 

reestruturação econômica e de ajustamento social e político.  

O curso da análise que vem sendo construída evidencia que dois processos 

emanam do contexto mundial da década de 1970. A reestruturação produtiva (que 

Harvey denomina de acumulação flexível), como forma de reorganização do modo 

de produção capitalista, ocorre concomitante ao desenvolvimento do neoliberalismo, 

o que significa, entre outros, o afastamento do Estado da responsabilidade do 

financiamento do fundo público. Dois processos que atingem visceralmente a vida 

de trabalhadores e trabahadoras, pois de um lado sobrevive a novas formas de 

exploração da força do seu trabalho (no mercado flexível), que é a única mercadoria 

que ele tem disponível para oferecer e, de outro, precisa se adaptar às novas 
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diretrizes do projeto neoliberal, que visa proteger o mercado capitalista, expandir o 

capital e cortar gastos públicos que têm por objetivo o financiamento de bens e 

serviços públicos.  

Marilena Chauí (2011) aborda esse processo explicando suas 

particularidades: 

 

Por conseguinte, visto sob a perspectiva da luta política, o 
neoliberalismo não é de modo algum a crença na racionalidade do 
mercado, o enxugamento do Estado e o desaparecimento do fundo 
público. Ele é a posição política, vitoriosa do momento, que decide 
cortar o fundo público no pólo do financiamento dos bens e dos 
serviços públicos, cortar o financiamento público do salário indireto e 
maximizar o uso da riqueza pública nos investimentos exigidos pelo 
capital, cujos lucros não são suficientes para cobrir todas as 
possibilidades tecnológicas que ele mesmo abriu (CHAUÍ, 2011, p. 
317). 

 

É evidente que a expansão do projeto neoliberal, que visa investir recursos 

públicos no capital, como estratégia à crise do Estado de Bem-Estar Social, 

propiciou o surgimento e a expansão das privatizações. Chauí explica esse 

movimento do capital: 

 

A crise do Estado de Bem-Estar leva à diminuição da esfera pública 
ou ao gradual desaparecimento da identidade entre bem público e 
direitos. Essa diminuição, na medida em que é determinada pela 
destinação do fundo público ao capital, significa a ampliação da 
esfera privada. Sob essa perspectiva, podemos definir politicamente 
o neoliberalismo como encolhimento da esfera pública e ampliação 
da esfera privada30 (CHAUÍ, 2011, p. 317). 

 

Nesse contexto extremamente complexo em que reestruturação, exploração, 

fragmentação, privatização, cortes de serviços e bens públicos se tornam comuns, 

quem mais sofre é a classe trabalhadora que sobrevive ao encolhimento drástico do 

mercado de trabalho formal e do emprego direto. Indubitavelmente cresce a 

desigualdade econômica e a exclusão social.  

Assim, sobram poucas alternativas às trabalhadoras e aos trabalhadores 

que, de um lado, têm sua capacidade de mobilização e articulação diminuída e, de 

outro, os impactos da falta de serviços públicos e, ainda, veem sua força de trabalho 

sendo "leiloada" no mercado capitalista global, que vive traços da "liofilização 
                                                             
30 Que afeta diretamente a política de educação, as universidade, o ensino superior e o trabalho 
docente como exposto no próximo capítulo. 
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organizativa" da "empresa enxuta" citada por Ricardo Antunes (2005), que esclarece 

que essa é uma denominação do sociólogo espanhol Juan J. Castillo.  

Além disso, a classe trabalhadora "sente na pele" as consequências do 

desemprego estrutural, gerado pelo aumento da automação e pela alta rotatividade 

de mão de obra. 

Chauí (2011, p. 318) reflete sobre a fase pós-industrial, que ela também 

chama de acumulação flexível do capital, em que "imperam a fragmentação e a 

dispersão da produção econômica". Esse processo incide diretamente sobre a 

classe trabalhadora, que acaba perdendo suas referências de identidade, de 

organização e de luta. A autora esclarece que aumenta a hegemonia do capital 

financeiro e também a rotatividade extrema da mão de obra. Os produtos se tornam 

descartáveis, contrapondo-se à ideia de durabilidade do modelo anterior. O trabalho 

se torna obsoleto diante da exigência de qualificações em um contexto em que 

surgem novas tecnologias e também diante de um quadro de desemprego estrutural, 

que é originado pela automação e pela alta rotatividade de mão de obra. Esse 

processo resulta em exclusão social que atinge níveis nunca vistos e distancia ainda 

mais os países centrais ricos dos países periféricos pobres. 

Os principais traços da forma atual do modo de produção capitalista são 

destacados por Chauí (2011, p. 319 a 322): 

 

1- O desemprego passa a ser estrutural, porque a forma contemporânea do 

capitalismo opera por exclusão no mercado de trabalho e de consumo. Exclusão 

essa que não ocorre somente pela automação, mas também pela automação da 

mão de obra. As mudanças tecnológicas introduzidas em grande velocidade fazem 

da mão de obra humana uma mercadoria obsoleta. A consequência desse conjunto 

é que a solidariedade tende a desaparecer entre trabalhadores e trabalhadoras. 

Nesse processo, os sindicatos tendem a se desmobilizar, perdendo seu poder, e 

ocorre um aumento irreversível da pobreza. 

2- "O monetarismo e o capital financeiro tornam-se o coração e o centro 

nervoso do capitalismo, ampliando a desvalorização do trabalho produtivo e 

privilegiando a mais abstrata e fetichizada das mercadorias, o dinheiro" (CHAUÍ, 

2011, p. 319). A consequência da financeirização do capital, em nível internacional, 

gera dependência de vários estados, mas, sobretudo, daqueles pertencentes ao 

terceiro mundo, que têm a determinação das suas políticas internas, passando a 
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depender da vontade dos bancos e das financeiras que ficam responsáveis por 

transferir recursos para determinados países, deixando outros de lado.  

Além disso, o monetarismo implica na ausência de relação concreta entre a 

economia real e a virtual. Nesse contexto, somas astronômicas passam a circular 

sem corresponder de fato à produtividade e ao aumento real das riquezas, que 

"flutuam" como bolhas e se deslocam de um país para outro, "[...] acarretando a 

ilusão de prosperidade ao chegar e a realidade da miséria ao partir" CHAUÍ, 2011, 

p.319). 

 

3- A terceirização, que consiste no aumento do setor de serviços, torna-se 

estrutural. "Como consequência, a classe trabalhadora perde todos os seus 

referenciais materiais que lhe permitiam perceber-se como classe social e lutar como 

tal, enfraquecendo-se ao se dispersar nas pequenas unidades terceirizadas 

espalhadas pelo planeta" (CHAUÍ, 2011, p. 319-320). 

 

4- "A ciência e a tecnologia tornam-se forças produtivas, deixando de ser 

mero suporte do capital para se converter em agentes de sua acumulação" (CHAUÍ, 

2011, p. 320). Surge, então, a chamada "sociedade do conhecimento", indicando 

que a economia, na contemporaneidade, não se funda mais sobre o trabalho 

produtivo, mas, sim, sobre o trabalho intelectual. Nesse contexto, chega-se a falar 

em "capital intelectual", sendo esse considerado, por muitos, como princípio ativo 

fundamental das empresas. 

 

5- A privatização e os serviços públicos se tornam estruturais, resultando no 

fato de que a idéia de direitos sociais como pressupostos e a garantia dos direitos 

civis ou políticos tendem a desaparecer. Nesse sentido, o que era um direto, acaba 

se convertendo em um serviço privado, com regulação do mercado, tornando-se 

uma mercadoria que só tem acesso os dotados de poder aquisitivo. 

6- A transnacionalização da economia torna desnecessária a figura do 

Estado Nacional. Assim: 

 

O centro econômico, jurídico e político planetário encontra-se agora 
no FMI e no Banco Mundial, os quais operam com um único dogma, 
proposto pelo grupo fundador do neoliberalismo: estabilidade 
econômica e corte do déficit público. As decisões são tomadas, 
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portanto, em organismos supranacionais (verdadeiros detentores do 
poder mundial), com os quais os Estados contraem dívidas públicas, 

isto é, os cidadãos devem pagar para que seus governos cumpram 
as exigências desses organismos (a maioria deles, privados), os 
quais operam com base no segredo e interferem nas decisões dos 
governos eleitos, que deixam de representar os cidadãos e passam a 
gerir a vontade secreta desses organismos" (CHAUÍ, 2011, p, 321). 

 

Corroborando com os argumentos de Chauí, Harvey contribui na 

compreensão desse processo de dependência por parte dos Estados dos 

organismos internacionais: 

 

Entre as diferentes buscas de alternativas, houve, em resumo, uma 
luta pela recuperação, para a coletividade de Estados Capitalistas, 
de parte do poder por eles perdido individualmente nas duas 
décadas passadas. Essa tendência foi institucionalizada em 1982, 
quando o FMI e o Banco Mundial foram designados como autoridade 
central capaz de exercer o poder coletivo das nações-Estado 
capitalistas sobre as negociações financeiras internacionais. Esse 
poder costuma ser empregado para forçar reduções de gastos 
públicos, cortes de salários reais e austeridade nas políticas fiscal e 
monetária, a ponto de provocarem uma onda dos chamados 
"distúrbios do FMI" de São Paulo a Kingston, Jamaica, e do Peru ao 
Sudão e ao Egisto a partir de 1976 (HARVEY, 2012, p. 160). 

 

7- Nesse contexto, os Estados que pertencem ao terceiro mundo acabam 

disputando entre si os investimentos estrangeiros e não hesitam em reduzir ainda 

mais os poucos direitos sociais já existentes. São reduzidos também a liberdade e o 

poder de negociação dos trabalhadores. Com essa dinâmica em nível internacional, 

nos países de primeiro mundo, cada vez mais as empresas e centros de pesquisas 

transferem suas instalações de produção para fora de suas fronteiras. Na tentativa 

de evitar essa evasão, os Estados acabam cedendo às exigências do capital e 

passam a aceitar o corte de direitos sociais e a precarização do mercado de trabalho 

(CHAUÍ, 2011, p. 321). 

 

Com todos esses fenômenos em curso, ocorre uma distinção sem 

precedentes entre países de primeiro mundo e de terceiro mundo e tende a ser 

substituída pela existência, em cada um desses países, de uma divisão explicita 

entre bolsões de pobreza absoluta. Nessa linha de raciocínio, Chauí (2011, p. 322) 

acrescenta que "[...] a polarização de classes aparece como polarização entre a 

opulência absoluta e a indigência absoluta".  
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A autora ressalta que coexiste, em cada país, um "primeiro mundo" e um 

"terceiro mundo", sendo que a diferença está apenas no número de pessoas que 

(vivendo em cada um deles) pertencem a um desses "mundos". Isso em função "[...] 

dos dispositivos sociais e legais de distribuição de renda, da garantia de direitos 

sociais consolidados e da política tributária, sendo que a maioria dos impostos não 

vem do capital, mas do trabalho e do consumo" (CHAUÍ, 2011, p.322). 

Como vem sendo problematizado desde as primeiras sistematizações deste 

texto, quem fica à "mercê da sorte" são as trabalhadoras e os trabalhadores, cada 

vez mais sobrevivendo em uma dinâmica de exclusão em todos os espaços. Sobre 

essa questão, a síntese seguinte expressa com clareza que: 

 

Em suma, a nova forma do capital opera por exclusão, tanto no 
mercado da força de trabalho, no qual o trabalhador é tão 
descartável quanto o produto, quanto no consumo propriamente dito, 
cujo acesso é negado à maioria das populações do planeta. Em 
outras palavras, o capital opera por exclusão econômica e social 
(CHAUÍ, 2011, p. 322). 

 

Harvey (2012) lembra que o processo de mudança de um modo de produção 

para outro (fordismo/acumulação flexível) tem motivos que podem ser identificados 

claramente: 

 

 A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um 
confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na 
flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, 
dos produtos e padrões de consumo. Caracterizam-se pelo 
surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas 
maneiras de fornecimento de serviços financeiras, novos mercados 
e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 
tecnológica e organizacional (HARVEY, 2012, p. 140). 

 

Esse contexto de mudanças significativas faz com que as economias de 

escala, que são buscadas na produção fordista de massa, sejam substituídas pela 

crescente capacidade de manufatura em variedade de bens e preços baixos, em 

variados e pequenos lotes. Nesse sentido, as economias de escopo acabam 

derrotando as economias de escala. “(...) a produção de pequenos lotes e a 

subcontratação tiveram por certo a virtude de superar a rigidez do sistema fordista e 

de atender a uma gama bem mais ampla de necessidades do mercado, incluindo as 

rapidamente cambiáveis” (HARVEY, 2012, p. 148).  
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Os objetivos de tais processos fundam-se no ajuste do sistema capitalista 

que busca a todo custo cortar gastos, sem perder a margem de lucro, essencial ao 

modelo capitalista. A substituição do "trabalho vivo" pelo "trabalho morto" faz parte 

desse ajuste, além da queda de material para a produção no contexto da economia 

de escopo. 

 

O tempo de giro - que sempre é uma chave da lucratividade 
capitalista - foi reduzido de modo dramático pelo uso de novas 
tecnologias produtivas (automação, robôs) e de novas formas 
organizacionais (como sistemas de gerenciamento de estoques) 'just 
in time' que corta dramaticamente a quantidade de material 
necessária para manter a produção fluindo" (HARVEY, 2012, p. 148). 

 

A mudança do fordismo para a chamada acumulação flexível altera 

significativamente o mercado de trabalho e, como já mencionado por Chauí (2011), 

enfraquece o poder das organizações trabalhistas e, consequentemente, do 

trabalhador que faz parte da grande quantidade de mão de obra excedente no 

mercado de trabalho. 

 

O mercado de trabalho, por exemplo, passou por uma radical 
reestruturação. Diante da forte volatilidade do mercado, do aumento 
da competição e do estreitamento das margens de lucro, os patrões 
tiraram proveito do enfraquecimento do poder sindical e da grande 
quantidade de mão de obra excedente (desempregados ou 
subempregados) para impor regimes e contratos de trabalho mais 
flexíveis (HARVEY, 2012, p.143). 

 

Ampliando a discussão, Harvey (2011) deixa claro o abismo existente entre 

alguns trabalhadores que podem ser considerados privilegiados e a grande massa 

massacrada pela forte exploração que vai solapando direitos e fragmentando as 

forças sociais.  

 Nesse sentido, o autor acrescenta que o "centro" — que se constitui em um 

grupo que diminui cada vez mais — compõe-se de empregados em tempo integral, 

condição permanente e essencial para o futuro de longo prazo da organização. Esse 

grupo goza de maior segurança no emprego, de boas vantagens indiretas 

relativamente generosas. Só que esse grupo deve e precisa atender à expectativa 

de ser adaptável e flexível e, se necessário, geograficamente móvel. Harvey ainda 

lembra que: 

 



 

94 

Os custos potenciais da dispensa temporária de empregados do 
grupo central, em época de dificuldade, podem, no entanto, levar a 
empresa a subcontratar mesmo para funções de alto nível que vão 
dos projetos à propaganda e à administração financeira, mantendo o 
grupo central de gerentes bem distintos (HARVEY, 2012, p.144).  

 

É possível imaginar que o grupo "privilegiado" que atua no contexto da 

acumulação flexível não tenha, em princípio, grandes insatisfações com 

relação à sua situação de trabalho e faixa salarial. No entanto, Harvey analisa as 

perdas que podem ficar invisíveis nesse processo que também explora, embora de 

forma disfarçada: 

 

Esses arranjos de emprego flexíveis não criam por si mesmos uma 
insatisfação trabalhista forte, visto que a flexibilidade por vezes ser 
mutuamente benéfica. Mas os efeitos agregados, quando se 
consideram a cobertura de seguro, os direitos de pensão, os níveis 
salariais e a segurança no emprego, de modo algum parecem 
positivos do ponto de vista da população trabalhadora como um todo 
(HARVEY, 2012, p. 144). 

 

Giovanni Alves (2011) utiliza a expressão "ofensiva do capital" para "[...] 

caracterizar o nexo essencial da acumulação flexível e das tendências políticas e 

sociais de desenvolvimento do capitalismo em sua fase de descenso histórico" 

(ALVES, 2011, p. 26). Explica ainda que a ofensiva do capital sobre o trabalho 

assalariado é indubitavelmente intrínseca à lógica da valorização. Argumenta que 

seria, de fato, uma tautologia mencionar "ofensiva do capital sobre o trabalho 

assalariado". Alves considera que, na prática, um significa a negação do outro. 

Nessa relação, o sujeito capital aparece, cada vez mais visivelmente, como trabalho 

morto, ou como um poder social, que ele chama de "estranhado" e que é 

insuportável e não controlado por quem sofre essa dominação.  

Considera-se que o processo de acumulação capitalista tem características 

que lhe são particulares. Uma delas é sempre a busca pela valorização do capital, 

independente do preço a ser pago pela classe trabalhadora. Alves (2011, p. 27) 

ressalta que "[...] a acumulação capitalista sempre se utilizou de atividade predatória, 

fraudulenta e violenta, principalmente na acumulação capitalista no terceiro mundo". 

O autor lembra ainda que na exposição de Marx, através da obra O Capital, com a 

utilização de certos pressupostos que são essenciais, gradativamente vai 
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desvelando a dimensão, em princípio oculta, da exploração da força de trabalho e da 

expressiva desigualdade estrutural que existe entre capital e trabalho.  

Segundo Harvey (2012), o argumento marxista é que a tendência da 

superacumulação de forma alguma pode ser eliminada sob o capitalismo. E esse é 

um problema complexo e eterno que envolve todo modo capitalista de produção. No 

entanto, a questão primordial que o sistema precisa resolver é como exprimir, conter 

e mesmo administrar essa tendência de modo a não ameaçar a ordem social 

capitalista. Assim, é possível deparar com o lado heróico da vida e da política 

burguesa, que precisam fazer escolhas reais e acertadas para que a ordem social 

não se transforme em caos. 

Harvey (2012, p. 170-171) apresenta algumas dessas escolhas que ele 

considera reais para que a ordem social não se transforme em caos no contexto da 

exploração capitalista, já que o capitalismo "precisa" sobreviver a qualquer custo, 

ainda que seja necessário "matar força viva de trabalho". Afinal, na perspectiva 

burguesa e de poder existente, o capitalismo necessita de fôlego para manter-se 

vigoroso e relativamente estável. 

 

1- Desvalorização das mercadorias, inclusive do trabalho — "A força de 

trabalho também pode ser desvalorizada e até destruída (taxas crescentes de 

exploração, queda de renda real, desemprego, mais mortes no trabalho, piora na 

saúde e menos expectativa de vida etc."). 

 

2- O controle macroeconômico, por meio da institucionalização de algum 

sistema de regulação, pode conter o problema da superacumulação, talvez por um 

considerável período de tempo. 

 

3- A absorção da superacumulação por intermédio do deslocamento 

temporal e espacial. 

 

A necessidade da superacumulação por parte do capitalismo leva a novas 

formas de relacionar-se com o trabalho. E é nesse contexto que "surge então um 

estrato altamente privilegiado e até certo ponto poderoso da força de trabalho, à 

medida que o capitalismo depende cada vez mais da mobilização de forças de 

trabalho intelectual como veículo para mais acumulação" (HARVEY, 2012, p. 175). 
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Harvey (2012) chama a atenção para particularidades do modo de produção, 

que demonstram um retorno a antigos sistemas, aliados às novas formas de 

exploração que vão surgindo. Não existem barreiras ou fronteiras que inibam a 

exploração do trabalho. Tudo é válido, a ponto do ecletismo constituir-se em marca 

nas práticas de trabalho. 

 

O que talvez seja mais inesperado é o modo como as novas 
tecnologias de produção e as novas formas coordenantes de 
organização permitiram o retorno dos sistemas de trabalho 
doméstico, familiar e paternalista, que Marx tendia supor que sairiam 
do negócio ou seriam reduzidos a condições de exploração cruel e 
de esforço desumanizante a ponto de se tornarem intoleráveis sob o 
capitalismo avançado. O retorno da superexploração em Nova York 
ou Los Angeles, do trabalho em casa e do "teletransporte", bem 
como o enorme crescimento das práticas de trabalho do setor 
informal por todo o mundo supostamente progressista do capitalismo. 
Em condições de acumulação flexível, parece que sistemas de 
trabalho alternativos podem existir lado a lado, no mesmo espaço, de 
uma maneira que permita que os empreendedores capitalistas 
escolham à vontade entre eles. O mesmo molde de camisa pode ser 
produzido por fábricas de larga na Índia, pelo sistema cooperativo da 
"Terceira Itália", por exploradores de Nova York e Londres ou por 
sistemas de trabalho familiar em Hong Kong. O ecletismo nas 
práticas de trabalho parece quase tão marcado, em nosso tempo, 
quanto ao ecletismo de gostos pós-modernos (HARVEY, 2012, p. 
175). 

 

Além do ecletismo mencionado por Harvey (2012), o capitalismo, no curso 

que vem sendo discutido, tem o discurso da empregabilidade, mas mantém, 

propositalmente, a "massa viva" que detém a força de trabalho fora do mercado de 

trabalho e do tão almejado e necessário emprego.  

Em outro livro31, Harvey (2011, p. 55) ressalta que "a acumulação perpétua a 

uma taxa composta depende da disponibilidade permanente de reservas suficientes 

à força de trabalho". Nesse sentido, aquilo que Marx denominada de "exército 

industrial de reserva" é, na verdade, condição estritamente necessária para a 

reprodução e também para expansão do capital.  

O exército de reserva deve ser disponível e acessível. Deve ser também 

socializado e disciplinado e, além disso, precisa ter qualidades que são necessárias 

(deve ser flexível, manipulável, bastante dócil e qualificado quando for necessário). 

No contexto da exploração capitalista, se essas condições não forem satisfeitas e 

                                                             
31 HARVEY, David. O enigma do capital e as crises do capitalismo / Tradução de João Alexandre 
Peschanski. - São Paulo : Boitempo, 2011. 
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realizadas o capital enfrenta sérios obstáculos à acumulação contínua (HARVEY, 

2011). 

A condição de despossuídos da massa da população ao acesso direto aos 

meios de produção (a terra, em particular) faz com que fique liberada como uma 

mercadoria no mercado. Assim, essa "massa" (força viva de trabalho), de alguma 

forma, tem sido colocada em uma posição sem saída, em que tem que trabalhar 

para o capital para sobreviver.  

Harvey (2011) problematiza a questão das mulheres que foram mobilizadas 

no contexto da acumulação capitalista e passaram a formar a espinha dorsal da 

força de trabalho global, contribuindo para a formação de um contingente maior 

ainda de força de trabalho disponível para a expansão capitalista. 

Nesse contexto, a situação de trabalhadoras e trabalhadores é 

extremamente de "aperto" e de falta de alternativas. As tecnologias que vão 

tomando conta da economia do trabalho e as inevitáveis inovações organizacionais 

podem, em qualquer tempo, expulsar as pessoas para fora do trabalho, integrando-

as novamente à reserva industrial. O resultado dessa dinâmica é a formação de um 

exército "flutuante" de trabalhadores(as) que são demitidos(as) e cuja existência 

coloca uma pressão descendente sobre os salários. Nesse sentido, "o capital 

manipula simultaneamente a oferta e a demanda de trabalho" (HARVEY, 2011, p. 

56). 

Outra consequência do processo de acumulação é que, no decorrer do 

tempo, os capitalistas vão controlando o trabalho e colocando os trabalhadores e 

trabalhadoras em concorrência uns(umas) com os(as) outros(as) em busca dos 

postos de trabalho em oferta.  

Harvey acrescenta que "a força de trabalho potencial tem gênero, raça, etnia 

e tribo ou se divide pela língua, política, orientação sexual e crença religiosa, e tais 

diferenças emergem como fundamentais para o funcionamento do mercado de 

trabalho" (HARVEY, 2011, p. 57). As diferenças citadas tornam-se ferramentas por 

meio das quais os capitalistas passam a administrar a oferta de trabalho. Fazem isso 

em conjunto com os setores que são privilegiados da força de trabalho, que usam, 

como se fosse natural, o racismo, o machismo e outros instrumentos para minimizar 

a competição. 

Sintetizando a discussão, Harvey pondera que "a relação capital-trabalho 

sempre tem um papel central na dinâmica do capitalismo e pode estar na crise das 
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crises. Mas hoje em dia o principal problema reside no fato de o capital ser muito 

poderoso e o trabalho muito fraco, não o contrário" (HARVEY, 2011, p. 61). 

 

 

2.2. O BRASIL SOB OS INFLUXOS DA ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL 
 

É pertinente iniciar as reflexões sobre os desdobramentos da reestruturação 

produtiva, também denominada por Harvey de acumulação flexível, mencionando as 

peculiaridades que envolvem a realidade brasileira, de acordo com Tonet (2012): 

 

O Brasil é um país cuja formação se deu, sempre, sob a égide da 
dependência e subordinação a nações mais desenvolvidas. Processo 
extremamente complexo, responsável pelo atraso e pelas 
deformações que ele tem sofrido em todos os aspectos. Em 
particular, a produção da riqueza, tem, aqui, uma característica toda 
particular. Ela é o resultado não apenas da exploração do trabalho, 
como nos países desenvolvidos, mas da superexploração. Vale 
dizer, há aqui uma dupla exploração, o trabalhador brasileiro trabalha 
não só para enriquecer a burguesia brasileira como também a 
burguesia internacional. É este o fato gerador mais fundamental da 
miséria brasileira. [...] A história do Brasil deveria ensinar alguma 
coisa a respeito das consequências de se ignorar essa problemática 
(TONET, 2012, p. 40). 

 

Na década de 1980, o Brasil ainda se encontrava, de certa forma, distante 

do processo de acumulação flexível do capital ou de reestruturação produtiva e do 

projeto neoliberal em curso, que era vigente de forma acentuada nos países 

centrais. No entanto, já começava a sofrer os influxos das mudanças e da nova 

divisão internacional do trabalho, que apresentava mutação significativa. Há que 

considerar que, embora o Brasil possua a singularidade de um país de capitalismo 

tardio32, já passava a ser afetado pelos traços universais do sistema global do 

capital, apesar de apresentar um desenho particular diferenciado em relação a 

outros países (Antunes, 2010). 

Antunes (2010) expõe que foi nos anos 1990 que a reestruturação produtiva 

teve seu desenvolvimento intenso no país, que passa a absorver e implantar os 

receituários da acumulação flexível e do ideário japonês, com a intensificação de 

                                                             
32 Capitalismo tardio é um conceito usado para se referir ao contexto do capitalismo posterior a 1945, 
período que inclui a chamada "era de ouro do capitalismo" (de 1945 ao início da década de 1970). 
Pode ser entendido como a passagem do capitalismo liberal para o capitalismo de monopólios que 
estabelece uma nova configuração do sistema capitalista. 
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diferentes processos adequados a esse receituário, incluindo formas de 

subcontratação e terceirização da força de trabalho. 

Com base em Pochmann (2000), Antunes (2010) esclarece que 

"paralelamente à retração do emprego industrial, entre as décadas de 1970 e 1990, 

os serviços aumentaram, em média, 50% sua participação relativa na estrutura 

ocupacional" (ANTUNES, 2010, p. 21). A estrutura organizacional citada, em boa 

medida, era direcionada para o setor informal, que absorveu expressivas parcelas 

de trabalhadores e trabalhadoras, principalmente no comércio, nas comunicações e 

transportes.  

Na década de 1990, os serviços passaram a absorver mais postos de 

trabalho, mas sem conseguir compensar a destruição dos empregos, ocasionada na 

indústria e no campo. Não obstante o setor de serviços ter passado a absorver mais 

mão de obra, constata-se que o aumento do desemprego aberto reflete a 

incapacidade da economia brasileira para gerar postos de trabalho que fossem 

expressivos.  

 

Se, em 1999, o Brasil estava em terceiro volume de desemprego 
aberto, representando 5,61 do total do desemprego global (sendo 
que sua população economicamente ativa representava 3,12% da 
PEA mundial), em 1986, esse índice encontrava-se em 13º lugar no 
desemprego global, representando 2,75% da PEA global e 1,68 do 
desemprego mundial (POCHMANN, 2000 e 2001, apud ANTUNES, 
2010, p. 22). 

 

Considera-se, então, que é a partir de 1990 que se intensifica o processo de 

reestruturação produtiva do capital no contexto nacional, "[...] a condução política em 

conformidade com o ideário e a pragmática definida no consenso de Washington e 

aqui seguida pelos governos Collor e FHC" (ANTUNES, 2010, p. 22). 

Alves (2010) explica que, durante o governo Collor de Melo, ainda não eram 

perceptíveis os resultados da reestruturação produtiva no Brasil, tendo em vista que 

a política de recessão deste governo tendeu a ocultar os resultados da acumulação 

flexível ou da nova ofensiva do capital sobre a produção e sobre o mundo do 

trabalho industrial no contexto nacional. Somente a partir do Plano Real, em 1994, 

com o governo de Fernando Henrique Cardoso, e com o novo ciclo de crescimento 

da economia brasileira é que fica evidente e perceptível o novo e precário mundo do 

trabalho. 
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Em consonância, Pochman, Antunes, Alves e Dal Rosso compartilham que 

em 1990, no governo de Fernando Henrique Cardoso, ocorreu uma reforma 

administrativa.  Conceitos de gerenciamento do Estado foram importados do 

exterior, particularmente da França e Inglaterra. Também se procurou introduzir 

elementos da administração privada no contexto do setor público. Com a divisão da 

intervenção do Estado em esferas distintas, teve-se como resultado o 

enfraquecimento dos serviços públicos (DAL ROSSO, 2008, p. 183).  

Além disso, ocorreram mudanças tecnológicas profundas no serviço público. 

A informática, com caráter revolucionário, tomou conta de ministérios, secretarias, 

departamentos e outros. Com essa dinâmica, atualmente o Estado tornou-se um 

grande consumidor e um grande mercado para equipamentos de informática, como 

computadores, scanners, impressoras, programas e outros. Enfim, os espaços 

pertencentes ao setor público foram abarrotados pelos novos equipamentos de 

tecnologia (DAL ROSSO, 2008, p. 183). 

Alves (2010) expõe que o crescimento do desemprego industrial e da visível 

precariedade do emprego e do salário não se vinculavam apenas às contingências 

do governo, mas também à lógica do novo crescimento capitalista, na era da 

mundialização do capital. 

 Assim, foi possível presenciar várias transformações, compostas por 

elementos de continuidade e descontinuidade em relação às fases anteriores. Esses 

fatores implicam na suposição de que no atual estágio do capitalismo brasileiro 

estão presentes processos imensos de enxugamento da força de trabalho, além das 

mutações sociais e técnicas no processo produtivo e na organização do trabalho 

(ANTUNES, 2010). 

Esse processo, que combina flexibilização com desregulamentação, 

terceirização e novas formas de gestão do trabalho, encontra-se presente em 

grande intensidade, significando que se, por um lado, o fordismo ainda parece 

dominante, quando se observa o conjunto da atual estrutura produtiva industrial e de 

serviços no país, que mantém mesclas com os novos processos produtivos. Tais 

processos ocorrem em consequência da liofilização organizacional, presente nos 

mecanismos da acumulação flexível e das atuais práticas toyotistas que foram 

(embora parcialmente) assimiladas pelo setor produtivo brasileiro (ANTUNES, 2010). 

No que se refere às possíveis continuidades e descontinuidades e a 

presença do fordismo na atual estrutura produtiva, Harvey (2012) explica que houve 
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uma mudança no capitalismo, mas somente na sua aparência superficial, a partir de 

1973, levando em conta que a lógica, que é inerente à acumulação capitalista, com 

suas tendências, continua a mesma. Essas tendências apresentam um novo regime, 

que marca uma série de reparos temporários, de dolorosa crise do capitalismo no 

final do século XX.  

O autor destaca que a questão da flexibilidade vem sendo objeto de 

debates. Entre eles são apresentadas três posições (HARVEY, 2012. p. 177-178-

179):  

 

 A primeira, que é defendida por Piore e Sabel (1984), também aceita 

por outros autores, é que essas novas tecnologias trazem a possibilidade de 

"reconstituição das relações de trabalho e dos sistemas de produção de bases 

sociais, econômicas e geográficas inteiramente distintas";  

 "A segunda posição vê a ideia da flexibilidade como um "termo 

extremamente poderoso que legitima um conjunto de práticas políticas" 

(principalmente reacionárias e contrárias ao trabalhador), mas sem nenhuma 

fundamentação empírica ou materialista forte nas reais fases de organização do 

capitalismo, no final do século XX; 

 A terceira posição, que define o sentido no qual se usa a ideia de uma 

transição do fordismo para a acumulação flexível, situa-se em algum ponto entre 

esses dois extremos. As tecnologias e formas organizacionais flexíveis não se 

tornaram hegemônicas em toda parte, mas o fordismo que as precedeu também 

não. 

 

Alves (2010) esclarece que o mundo do trabalho,  pautado no novo 

complexo da reestruturação produtiva, é composto não só por novos tipos de 

controle do trabalho, mas também, e principalmente, por uma nova exclusão social, 

que é caracterizada pelo desemprego estrutural, que atinge nesse estágio, os polos 

industriais mais desenvolvidos. As inovações tecnológicas vinculadas à lógica da 

produção enxuta contribuem para o real e crescente desenvolvimento da 

produtividade industrial, o que tende a ampliar a "superpopulação relativa supérflua 

para o capital" (ALVES, 2010, p. 259). 

A flexibilidade relacionada à legislação e regulamentação social constitui-se 

em estratégia para a acumulação do capital, pois permite "arranjos" ou mecanismos 
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por parte do mercado de trabalho, que busca formas de fragilizar as relações 

trabalhistas, que diminui também a possibilidade e capacidade de organização dos 

trabalhadores, aumentando ainda mais a fragilização e desproteção de 

trabalhadoras e trabalhadores. Sobre essa questão, Alves (2013) apresenta um 

exemplo explicativo: 

 

[...] um aspecto muito discutido é o que diz respeito à flexibilidade nos 
contratos de trabalho, ou seja, a possibilidade de variar o emprego 
(volume) e os salários, horários e o local de realização do trabalho dentro e 
fora da empresa (por exemplo, mudança de linha dentro de uma fábrica ou 
mesmo mudança entre fábricas). Ou ainda, aquela relativa aos 
regulamentos internos, à representação sindical interna, ou sistema de 
remuneração e as recompensas (Alves, 2013, p. 88). 

 

Na concepção de Alves (2013), o trabalho flexível caracteriza o que ele 

chama de "novo e precário mundo do trabalho". Assim, salienta que seu interesse 

em discutir os impactos desse trabalho flexível na cotidianidade do "homem-que-

trabalha" (sic)33. 

Operários(as) e empregados(as) desse "novo mundo do trabalho" 

flexibilizado (reestruturado) sobrevivem a uma condição de trabalho que Alves 

(2013) considera determinada e determinante no que se refere ao modo de 

organização e regulação do trabalho assalariado. O autor apresenta algumas 

características desse contexto: 

 

1- "A presença ostensiva de um complexo de máquinas informacionais nos 

locais de trabalho reestruturado e na vida cotidiana dos jovens operários e 

empregados". Esse novo contexto exige força de trabalho competente e que saiba 

responder às demandas que se tornam mais complexas diante das exigências 

operacionais no novo maquinário. 

 

2- Ao lado das inovações tecnológicas e informacionais nas instâncias de 

consumo ou produção, coexistem novos métodos de gestão que visam adaptar 

homens e mulheres às rotinas de trabalho. Nesse contexto, os trabalhadores e 

                                                             
33 A partir da compreensão das relações sociais que foram construídas em um processo histórico e, 
desvendadas através dos estudos de gênero, ressalta-se a importância em discutir a cotidianidade de 
homens e mulheres que trabalham e que são explorados pelo sistema capitalista, lembrando que as 
mulheres são ainda mais exploradas, conforme discussão no próximo tópico que trata da divisão 
sexual do trabalho. 
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trabalhadoras passam a ser "colaboradores(as)", pois o objetivo é esvaziar conflitos 

ou lutas de classes. Passa-se ao cumprimento de metas, e os jovens 

"colaboradores" precisam desenvolver atitudes pró-ativas e propositivas, atuando em 

equipes de trabalho que devem cumprir tais metas. 

 

3- Os locais de trabalho são reestruturados e exigem uma transfiguração do 

trabalhador coletivo do capital. Ocorre não somente um processo de inovação 

tecnológico-organizacional, mas também uma reestruturação geracional dos 

coletivos de trabalho nas empresas. Essa mudança geracional ocorre por meio de 

demissões ou também por meio de incentivo a aposentadorias ou a demissões 

voluntárias, através dos Programas de Demissões Voluntárias (ALVES, 2013, p. 89-

90). 

 

Como resultado desse rearranjo do capitalismo na década de 1970, que 

ampliou a exploração de trabalhadores e trabalhadoras, encontram-se as mulheres 

que foram obrigadas a vender sua força de trabalho, mantendo paralelamente o 

trabalho doméstico também como sua responsabilidade, contribuindo, assim, na 

produção e reprodução capitalista.  

É certo que a maioria dos trabalhadores do sexo masculino também sofre os 

impactos do capitalismo flexibilizado. No entanto, as construções socioculturais, em 

torno do trabalho feminino, levam a uma condição ainda mais precária da mão de 

obra das mulheres nesse contexto.  

Deve-se ter claro que a referência a homens e mulheres, nessa dinâmica do 

capital, está relacionada a trabalhadores brancos e negros, bem como a 

trabalhadoras brancas e negras, pois a história do país, que tem a herança do 

escravismo, historicamente efetivou explicitamente o “apartheid” entre classe, 

raça/etnia e sexo. Não seria diferente nesse contexto de franca exploração do 

trabalho com a flexibilização da mão de obra e precarização da vida. Nesse sentido, 

trabalhadores negros são mais atingidos que trabalhadores brancos, da mesma 

forma que trabalhadoras negras em relação a trabalhadoras brancas. 

Em que pese as pontuações realizadas, é importante esclarecer que o tópico 

seguinte não tem a pretensão de discutir questões relacionadas à dimensão da 

“raça”, pois o foco do trabalho exige clareza sobre a inclusão das mulheres em geral 

nesse processo e a precarização dessa “força viva de trabalho”. 



 

104 

2.3 FEMINIZAÇÃO E DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NO CONTEXTO DA ACUMULAÇÃO 

FLEXÍVEL 
 

As relações sociais de sexo (relações de gênero), evidenciadas através dos 

estudos no contexto patriarcal capitalista, podem ter suas especificidades 

percebidas em cada contexto. No trabalho, podem ser evidenciadas em diferentes 

culturas e de diferentes formas. 

 

[...] é fato que os sujeitos se constroem tanto a partir da ordem 
biológica (o gênero constitui-se com ou sobre corpos sexuados), 
como do contato com o social (o ser humano só se constrói em 
relação uns com os outros, com o mundo objetivo), embora esse 
processo não se efetive da mesma forma em homens e mulheres, o 
que significa dizer que o debate natureza/cultura não é vivenciado 
existencialmente do mesmo modo por ambos os sexos. Ou seja, 
ainda que se faça parte do mesmo lugar na estrutura de classes ou 
se participe de uma mesma categoria ocupacional, homens e 
mulheres vivenciam um cotidiano bastante diferente. A experiência 
de gênero no trabalho adquire uma conotação distinta (HIRATA, 
2002, apud DIAS, 2010, p. 73). 

 

No que se refere ao contexto da acumulação flexível (reestruturação 

produtiva), destaca-se que, na década de 1970, a introdução do modelo de 

produção capitalista modificado se constituiu em palco para as transformações na 

sociedade, transformações estas que reestruturaram o mercado de trabalho, 

remodelaram as profissões e incluíram novos segmentos à esfera produtiva, entre 

eles a força de trabalho feminina (NETTO, 1996). 

É importante, no entanto, destacar, de acordo com Dias (2010, p. 22), que a 

reestruturação produtiva é apenas uma das vias para se investigar o processo de 

feminização do trabalho e da divisão sexual do trabalho nesse contexto.   

É necessário ter claro também, por exemplo, a relevância da luta pela 

emancipação feminina e pela igualdade entre os sexos, que foi travada ao longo dos 

tempos pelos movimentos de mulheres e movimento feminista, conforme abordado 

no primeiro capítulo. 

Considera-se, então, que a afluência das mulheres no mercado de trabalho, 

principalmente nos postos de maior prestígio, foi fruto de árduas batalhas em prol de 

políticas públicas de emprego e melhores condições de trabalho. Sabe-se que as 

mulheres lutaram também pela generalização de insumos contraceptivos, acesso à 
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educação, ao voto e contra a política familiar que as estimulava a permanecer 

“unicamente” no lar.  

Há que considerar, todavia, a importância que as transformações nas 

estruturas da economia e do trabalho produziram nesse contexto, principalmente 

nas últimas décadas, caracterizadas por um intenso processo de reestruturação das 

relações sociais e da desregulamentação do mercado de trabalho (DIAS, 2010, p. 

22). 

O modelo da acumulação flexível impactou de forma significativa a condição 

de trabalho de muitas profissões, o que favoreceu a precarização e a informalização. 

O modo de produção capitalista implantado introduziu novos problemas e desafios 

para trabalhadores e trabalhadoras. 

Dias (2010) esclarece que as mutações oriundas do processo de mudança 

no modo de produção capitalista atingiram toda a classe trabalhadora, tendo em 

vista o acirramento da diversidade de trabalho e de suas formas de contratação. 

Tais mudanças afetaram particularmente as mulheres, que vêm sendo atingidas em 

seus papéis ativos no âmbito do setor produtivo e reprodutivo, principalmente em 

países pobres da América Latina. 

Ainda, de acordo com Dias (2010), a crise estrutural do capital, evidenciada 

pelo esgotamento do ciclo de acumulação taylorista e fordista, redução da taxa 

média de lucro e intensificação das lutas de classes, ao final dos anos 1960 início 

dos anos 1970, afetou duramente os países pobres da América Latina, entre eles o 

Brasil. 

 No Brasil, o impacto desse intenso movimento, impresso pelo capital 

consubstanciado na reestruturação produtiva, vem sendo sentido com mais força a 

partir da década de 1990, momento em que as políticas neoliberais avançaram sob 

forte pressão do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BIRD), através de um amplo programa de abertura, liberalização e 

internacionalização da economia, levando o governo brasileiro “(...) a adotar 

medidas restritivas que submetiam o Estado nacional aos ditames do capital 

estrangeiro. Esse movimento foi intensificado nos governos subseqüentes” (DIAS, 

2010, p. 23-24). 

No bojo desse movimento do capitalismo, as mulheres, impulsionadas por 

necessidades econômicas e pessoais, viram-se obrigadas a adaptar-se ao mercado 
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de trabalho emergente, em primeiro momento com intuito de complementar a renda 

familiar.  

O novo sistema de produção acabou reforçando a noção de 

"complementaridade da renda familiar" por parte das mulheres, pois a exploração de 

trabalho feminino no contexto da acumulação flexível reforça as contradições das 

relações de gênero (relações sociais de sexo), que se evidenciam, deixando ainda 

mais claro as "entrelinhas" do modo de produção que se manifesta com suas 

contradições e formas de exploração, que reforçam as desigualdades nas relações 

de gênero. Harvey (2012) pondera a respeito: 

 

As relações de gênero também se tornaram muito mais complicadas, 
ao mesmo tempo em que o recurso à força de trabalho feminino 
passou por ampla disseminação. Do mesmo modo, aumentou a base 
social de ideologias de empreendimentismo, paternalismo e 
privatismo (HARVEY, 2012, p.179). 

 

A divisão sexual do trabalho passa a se expressar de diferentes formas no 

contexto de acumulação flexível, e a exploração da força de trabalho das mulheres 

ganha amplitude.  A venda da força de trabalho ganha proporções de fragilidade e 

instabilidade. Harvey (2012) apresenta uma problematização que contribui para a 

apreensão da dinâmica em curso no período: 

 

A transição para a acumulação flexível foi marcada, na verdade, por 
uma revolução (de modo algum progressista) no papel das mulheres 
nos mercados e processos de trabalho num período em que o 
movimento de mulheres lutava tanto por uma maior consciência, 
como por uma melhora na condição de um segmento que hoje 
representa mais de 40 por cento da força de trabalho em muitos 
países capitalistas avançados (HARVEY, 2012, p.146). 

 

Fora isso, evidenciou-se no contexto da acumulação flexível o retorno do 

trabalho doméstico desenvolvido em outros modos de produção (para reprodução da 

força de trabalho e do capital). Só que esse retorno ocorreu de forma ainda mais 

contundente, para benefício do mercado e do capital.  

Assim, como já mencionado em momentos anteriores, "as economias de 

escalas, buscadas na produção fordista de massa, foram substituídas por uma 

crescente capacidade manufatureira de uma variedade de bens e preços baixos em 

pequenos lotes" (HARVEY, 2012, p. 148). As mulheres passaram para a condição 
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de terceirizadas de grande interesse dos patrões, substituindo trabalhadores 

homens, que seriam menos facilmente demissíveis. 

 

Os efeitos são duplamente óbvios quando consideramos a 
transformação do papel das mulheres na produção e nos mercados 
de trabalho. Não apenas as novas estruturas do mercado facilitam 
muito a exploração da força de trabalho das mulheres em ocupações 
de tempo parcial, substituindo assim trabalhadores homens centrais 
melhor remunerados e menos facilmente demitíveis (sic) pelo 
trabalho feminino mal pago, como o retorno dos sistemas de trabalho 
doméstico e familiar patriarcal feitos em casa (HARVEY, 2012, p. 
146). 

 

O retorno da força de trabalho feminino aos sistemas de trabalho doméstico 

acontece ao mesmo tempo em que o capital multinacional vai expandindo suas 

fronteiras e ocupando espaços antes não explorados, o que facilita ainda mais a 

exploração dessa força de trabalho, com o acréscimo da vulnerabilidade de 

condições que se avoluma. Assim, Harvey explica que esse retorno: 

 

[...] segue paralelo ao aumento da capacidade do capital 
multinacional de levar para o exterior sistemas fordistas de produção 
em massa e ali explorar força de trabalho feminino extremamente 
vulnerável em condições de remuneração extremamente baixa e 
segurança do emprego negligenciável. O programa Maquiladora, que 
permite que administradores e a propriedade do capital norte-
americano permaneçam ao norte da fronteira mexicana, enquanto se 
instalam as fábricas, que empregam principalmente mulheres jovens, 
ao sul da fronteira, é um exemplo particularmente dramático de uma 
prática que se tornou generalizada em muitos países menos 
desenvolvidos recém-industrializados (as Filipinas, a Coréia do Sul, o 
Brasil etc.) (HARVEY, 2012, p. 146). 

 

Hirata (2012) esclarece que foi para se opor à "rigidez" da legislação 

trabalhista que se expandiu o desenvolvimento da utilização de uma mão de obra 

flexível, na Europa e outros países, como o Japão.  

Para a autora, mão de obra flexível significa fundamentalmente a feminina, 

geralmente contratada em tempo parcial. Esse fenômeno, em países como o Japão, 

faz com que essa mão de obra seja vista como complemento principal do processo 

de robotização, tendo em vista que efetua as operações que são consideradas não 

qualificadas, que são consideradas pelos robôs industriais (M. OSAWA, 1989, apud 

HIRATA, 2012, p. 228). Nesse sentido, a autora ressalta: 
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[...] o desenvolvimento do trabalho em tempo parcial no Japão foi 
impressionante, passando de 2 milhões de mulheres, em 1980, para 
5 milhões em 1985. Os dados disponíveis são claros: entre 1983 e 
1987, o número de assalariados (as) em tempo parcial aumentou 
40% (em comparação com os 4,7% de empregos em tempo integral). 
O número de mulheres japonesas empregadas em tempo parcial 
aumentou em 38,2% durante o mesmo período e representa, hoje, 
um terço do conjunto das mulheres assalariadas no comércio, nos 
serviços e nos postos repetitivos criados pela automatização 
industrial (M. OSAWA, 1989, p. 96 apud HIRATA, 2012, p. 228). 

 

Hirata (2012) enfatiza que essa modalidade de flexibilidade de mão de obra, 

ofertada pelas mulheres no Japão, é associada a salários extremamente baixos e 

sem garantia social de nenhuma espécie. Na verdade, só é possível em função da 

situação em que vivem essas mulheres, que, na grande maioria, são casadas, têm 

filhos, têm mais de 40 anos. Muitas vezes são despossuídas de qualificação 

profissional por terem se dedicado à criação dos filhos. 

Por esse ângulo, a autora pondera que é difícil explicar a flexibilidade de 

mão de obra somente pelos mecanismos do mercado de trabalho, sem incluir a 

dimensão familiar, e, ao mesmo tempo, a lógica do salário complementar, bem como 

a "preeminência da condição de mães de família sobre a condição de trabalhadoras" 

(HIRATA, 2012, p. 229). 

Fora isso, Hirata (2012) considera que a própria noção de flexibilidade, ou o 

que é chamado de especialização flexível, foi construída, de fato, ignorando 

qualquer abordagem considerada em termos de relações que são construídas 

socialmente, culturalmente e historicamente entre homens e mulheres.  

Para Hirata, deve-se ter claro que essa construção teórica da especialização 

flexível baseia-se no trabalhador homem, considerando esse como figura universal, 

demonstrando que as novas tendências na divisão sexual do trabalho caminham no 

sentido do surgimento da fábrica flexível, que tem como peça principal a figura 

emblemática do operário (homem) muito qualificado e muito polivalente.  

Assim, Hirata (2012) considera que "as teses sobre o surgimento de uma 

mão de obra qualificada e flexível, 'adaptada' às novas tecnologias, baseiam-se, 

assim, em ocultar a relação diferencial dos homens e mulheres com a qualificação e 

as novas tecnologias" (HIRATA, 2012, p. 229). A autora cita J. Jenson para alertar 

que, nesse contexto, é importante pensar a questão da reprodução da divisão sexual 

do trabalho, levando em conta que as 'novas' relações sociais tendem a continuar 

produzindo a situação em que as qualificações femininas, geralmente, são 
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reconhecidas apenas como talentos naturais, assim como outros processos sociais 

que, cada vez mais, distanciam as mulheres do controle da nova tecnologia.  

Professor Aparecida pondera como as mudanças em curso atingiram 

também a profissão do Serviço Social, refletindo que as relações de poder, que são 

de longa data, e a divisão sexual do trabalho estão presentes nesse processo. 

 

Com relação ao mercado de trabalho para o Serviço Social, o 
processo de terceirização, de precarização é explícito. Não há dúvida 
que o processo de reestruturação terceirização, privatização, arrocho 
salarial impactou diretamente na profissão e no trabalho dos 
Assistentes Sociais. Mas eu acho que de fato a profissão do Serviço 
Social, por ser constituída em sua grande maioria por mulheres, 
sofreu impactos maiores da reestruturação produtiva, que não foram 
impactos relacionados só ao período da década de 70, à crise de 70. 
Há mais tempo as mulheres vem assumindo outras funções para 
além do trabalho da casa. O que eu acho que é complicado é que 
culturalmente as mulheres são responsáveis pelo trabalho 
doméstico, os homens nem sempre acham que tem que fazer 
alguma coisa dentro de casa. Assim, a mulher acaba tendo a sua 
carga horária duplicada ou triplicada na medida em que ela assume 
coisas fora, e diante da crise, ainda mais, pois hoje, não dá para 
considerar que só o homem pode manter a casa, é preciso que 
ambos, tanto o homem como a mulher estejam no mercado de 
trabalho, tenham uma profissão, um emprego, e isso acaba, em 
minha opinião, prejudicando ainda mais as mulheres porque elas 
culturalmente tiveram (e tem) que assumir as funções domésticas. 
(APARECIDA) 

 

Professor Aparecida faz uma análise que demonstra a compreensão (ainda 

que não explícita) a respeito da sociedade patriarcal que imprime papéis para 

homens e mulheres, sugerindo que o espaço privado (doméstico) é de 

responsabilidade das mulheres. Assim, mesmo tendo alcançado o espaço público 

através de determinadas profissões, como no caso específico do Serviço Social, 

sofrem os reflexos de um sistema que vai além das relações de exploração do 

capitalismo reestruturado e flexível, porque, na verdade, deve ser entendido como 

um sistema de exploração/dominação perceptível nas análises das relações sociais 

entre os sexos presentes na construção histórica. 

Professor Clair também reflete as consequências das mudanças no modo de 

produção capitalista, salientando que elas atingiram também a profissão do Serviço 

Social. 
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As transformações no mundo do trabalho trouxeram mudanças sim. As 
mudanças no modo de produção capitalista proporcionaram a procura por 
uma formação mais técnica. As pessoas se formam porque precisam 
trabalhar, precisam de um emprego e não tanto porque buscam 
conhecimento de fato. A gente percebe que as mulheres (e alguns 
homens) entram no Serviço Social pensando em uma vocação, mas o 
curso muda essa perspectiva, a relação com o mercado de trabalho tira 
isso e a pessoa cai na realidade que é o mercado de trabalho e suas 
demandas. Nesse contexto pode ter Assistente Social com o conhecimento 
e não ganhando tão melhor, por exemplo, que um repositor em um 
supermercado (que em sua maioria é homem). Com o processo de 
reestruturação produtiva houve uma desvalorização da força de trabalho 
dos profissionais em geral e em particular no Serviço Social que é 
constituído em sua grande maioria por mulheres (CLAIR).  

 

Em concordância com Hirata (2012), considera-se que as qualificações 

femininas que se constituem em termos de gênero e relações de trabalho — 

incluindo a relação com a tecnologia e com a inovação — são ignoradas pela maior 

parte dos debates que são realizados a respeito da especialização flexível. Assim, 

"há um grande risco de fortalecimento das relações desiguais de gênero, caso a 

especialização flexível seja aceita de uma maneira “gender blind”.  

As pesquisas de Helena Hirata apresentam aspectos fundamentais para a 

compreensão das relações sociais de sexo. A autora problematiza que, por meio do 

debate que envolve as consequências das novas tecnologias e também sobre o 

novo paradigma de organização flexível, tem-se observado que tais especializações 

não têm as mesmas repercussões se for considerado o ponto de vista dos homens 

ou o das mulheres, dos trabalhadores e das trabalhadoras dos países desenvolvidos 

e dos países em desenvolvimento.  

Conforme a autora, considera-se, em primeiro lugar, que em relação à tese 

do surgimento de um "novo paradigma de organização industrial" (M. Priori e Ch. 

Sabel, 1984, apud Hirata, 2012, p. 230), ou ainda de um novo "conceito", ou 

"modelo" de produção (Kern e Shuman, 1989, apud Hirata, 2012, p. 230), que 

surgiram como alternativos ao modelo fordista, não há sustentação, pois, na 

concepção de Hirata, o taylorismo não acabou, principalmente se for considerada a 

mão de obra feminina (HIRATA, 1988, apud HIRATA, 2012, p. 230) ou mesmo as 

indústrias dos países subdesenvolvidos (R. Q. Carvalho e H. Schimitz, 1989, apud 

Hirata, 2012, p. 230).  

Hirata destaca que mesmo em países como a França, que teve um 

desenvolvimento considerável na automatização nos últimos anos, "[...] o fordismo e 
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a produção em massa padronizada parecem ainda inteiramente atuais (S. 

VOLKOFF, 1987, apud HIRATA, 2012, p. 230). 

Outra questão, que se origina como resultado da percepção apresentada 

sobre divisão sexual do trabalho, é que as novas tecnologias, inevitavelmente, 

reforçam a marginalidade das mulheres, principalmente quando se trata das 

mulheres não qualificadas. Assim, considera-se: 

 

 Na realidade, são os postos não qualificados que desaparecem, e 
são também postos que implicam tarefas repetitivas que, com as 
mudanças tecnológicas, continuam disponíveis para as mulheres 
(ver, por exemplo, o caso da indústria plástica, com bastante mão de 
obra feminina, e os postos que ela reserva para as mulheres em um 
país como o Brasil). Da mesma maneira, na indústria alimentícia, o 
processo de modernização leva à eliminação do emprego de 
mulheres em várias atividades (M. H. Triliski, 1990) nas indústrias de 
transformação da carne, a introdução dos controles programáveis 
(CLP) substituiu 24 operárias qualificadas e semi qualificadas por um 
operador homem; na limpeza de camarões, uma máquina substitui 
de uma vez 50 operárias, máquina colocada em ação e controlada 
por um operário; também numa linha de etiquetagem de vinagre, 30 
mulheres que etiquetavam manualmente foram substituídas por uma 
máquina, manobrada igualmente por um operário. Por outro lado, as 
mulheres permanecem praticamente ausentes dos postos técnicos e 
longe dos equipamentos caros e competitivos (HIRATA, 2012, p. 
230, 231). 

 

Por esse ângulo, Hirata pondera que é inevitável (e ao mesmo tempo 

necessário) a constatação de que o panorama da flexibilização é extremamente 

complexo, se for levado em conta as diferenças ligadas ao gênero, à qualificação e 

também à divisão internacional do trabalho. Essa autora acrescenta que as teses 

que pretendem alcance universal, tais como aquelas que defendem "os novos 

paradigmas" ou os "novos modelos de produção", serão inevitavelmente e 

obrigatoriamente questionadas "[...] à luz das pesquisas empíricas que introduzem 

essa diferenciação" (HIRATA, 2012, P, 231). 

Além das condições de trabalho vulneráveis e instáveis enfrentadas pelas 

mulheres no contexto da acumulação flexível, deve-se levar em conta que é 

necessário somar a atribuição do trabalho reprodutivo, como jornada adicional ao 

trabalho produtivo.  

Com possibilidades de poucas exceções, os trabalhos destinados aos 

cuidados com a casa e com a família ficam sob a responsabilidade das mulheres, 

mesmo aquelas que vendem sua força de trabalho ao mercado capitalista. Nesse 



 

112 

caso, incluem-se mulheres que desfrutam de melhores condições econômicas e de 

empregos que podem ser considerados como espaços privilegiados de atuação, tais 

como secretárias executivas, consultoras, professoras e outras.  

Antunes (2005) deixa claro essa condição das mulheres, quando expõe: 

 

[...] Mas, no universo da vida privada, ela (a mulher) consome horas 
decisivas no trabalho doméstico, com o que possibilita (ao mesmo 
capital) a sua reprodução, nessa esfera do trabalho não diretamente 
mercantil, em que se criam as condições indispensáveis para a 
reprodução da força de trabalho de seus maridos, filhos, filhas e de si 
própria. Sem essa esfera da reprodução não diretamente mercantil 
as condições de reprodução do sistema de metabolismo social do 
capital estariam bastante comprometidas, senão inviabilizadas 
(ANTUNES, 2005, p. 108-109). 

 

Isso evidencia a condição das mulheres no contexto da sociedade capitalista 

patriarcal, desigual, sexista, machista, preconceituosa e, além de tudo, racista.  

Assim, embora não seja foco da discussão a questão da raça, ressalta-se 

novamente que de forma alguma isso pode ser ignorado. Muito pelo contrário, pois 

em um país como o Brasil, marcado pelas diferenças raciais e étnicas, falar de 

exclusão de mulheres tem uma conotação ainda mais forte quando considerada 

essas peculiaridades.  

Com bases materiais alicerçadas em valores do capitalismo, carregado dos 

outros valores citados no parágrafo acima, compreende-se, então, que não haverá 

possibilidades de mudanças (Se não houver o compromisso coletivo de questionar e 

interferir nos diferentes contextos), especialmente no trabalho, que busca a 

exploração da força de trabalho de homens e mulheres, porém deixando as 

mulheres em condições de inferioridade aos homens, através da acentuada divisão 

sexual do trabalho que tem raízes profundas em um sistema que não somente exclui 

as mulheres, mas também alicerça-se na busca da divisão do saber e do poder 

entre homens e mulheres. 

Para responder à questão da emergência de um novo paradigma de divisão 

sexual do trabalho, Hirata esclarece que “outras pesquisas são, sem dúvidas, 

necessárias, sobretudo relativas à divisão do saber e do poder entre homens e 

mulheres” (HIRATA, 2012, p. 25). 
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É imprescindível refletir que as mudanças originadas nas últimas décadas 

atingem todas as esferas da vida em sociedade e as instituições em geral, sejam 

elas públicas ou privadas.  

A política educacional e particularmente as universidades públicas passam a 

ser administradas de acordo com diretrizes da política neoliberal e do modelo de 

produção capitalista, que visa o empresariamento da educação. 

Nesse sentido, tendo em vista o objeto de pesquisa que tem como foco a 

divisão sexual do trabalho e suas expressões no trabalho docente em Serviço 

Social, é pertinente antecipar a reflexão de que no capitalismo, e particularmente no 

contexto da reestruturação produtiva, a educação como parte dessa sociabilidade 

tem a função de contribuir para a reprodução desse sistema de metabolismo social 

vigente. 

 É preciso considerar que, nesse caso, a educação se vê diante de uma 

encruzilhada: “Ou contribui para a reprodução do capital e sua barbárie ou para a 

construção de uma nova e superior forma de sociabilidade” (Tonet, 2012, p. 28). 

Esse é o desafio posto para o Ensino Superior, para as universidades e o 

trabalho docente nesse contexto (particularmente em Serviço Social), pois “na 

medida em que a matriz do mundo, que é o trabalho, está em crise, a educação não 

poderia deixar de participar desta mesma crise” (TONET, 2012, p. 32). 

No âmbito das mudanças processadas pelo modo de produção capitalista 

em curso, multiplicam-se as universidades privadas com a sua lógica mercantil, e as 

universidades públicas vão perdendo a sua essencialidade, passando a responder 

aos ditames do capital internacional que interferem nas políticas públicas e 

particularmente na educação.  

Além de todas as intercorrências instauradas no âmbito das universidades 

como resultado das mudanças, ressalta-se que a divisão sexual do trabalho - bem 

como do saber e do poder - aparece visivelmente e pode ser flagradas com clara 

notoriedade, inclusive nos campus da UNESPAR, em Apucarana e Paranavaí, 

conforme tratado no capítulo cinco. 

 

 

 

 

 



 

114 

3 - A UNIVERSIDADE BRASILEIRA APÓS 1970: O CONTEXTO DA CONTRA 

REFORMA E O SERVIÇO SOCIAL 
 

 
Deflagrado após a década de 1970, oriundo das mudanças no modo de 

produção capitalista e da onda neoliberal que foi se instaurando em nível 

internacional, o movimento do capitalismo gerou reflexos em diferentes âmbitos. 

No Brasil, essa dinâmica passou a ser sentida com mais intensidade a partir 

da década de 1990, com o governo de Fernando Henrique Cardoso, quando ganha 

novos contornos. FHC “escancarou” as portas ao neoliberalismo em curso em 

âmbito mundial. 

O contexto brasileiro, no entanto, tem peculiaridades que antecederam a 

década de 1970 e agravaram os problemas posteriores a essa data. Um dos marcos 

na história brasileira foi a ditadura militar iniciada em 1964, responsável por imprimir 

uma lógica ainda mais autoritária ao Brasil, que já tinha as marcas do autoritarismo 

advindo do colonialismo, com sua cultura senhorial e escravista.  

O processo instaurado, por regime de exceção, deixou consequências que 

atingiram as diferentes políticas, entre elas a política educacional. As décadas de 

1960 e 1970 celebraram um percurso liberal, que tinha como objetivo a “qualificação 

profissional” de acordo com os interesses vigentes.  

Tais processos se expandiram para as décadas de 1980 e 1990, 

aprofundando o sentido de uma educação não só liberal, mas neoliberal, que vem 

afirmando seus princípios ainda nos dias atuais. 

No que se refere à universidade e ao Ensino Superior, tais mudanças 

levaram a uma racionalidade capitalista que vem tomando conta desses espaços, 

tornando-os cada vez mais aliados do mercado capitalista e, consequentemente, 

levando a educação superior a constituir-se em mercadoria.  

Nesse contexto, o trabalho docente é atingido visceralmente e passa a 

atender fundamentalmente à lógica do mercado que gera uma concorrência entre os 

pares através de um produtivismo obrigatório, deixando o essencial da docência em 

prejuízo, que seria a sua autonomia e o desenvolvimento de processos de ensino, 

pesquisa e extensão que, de fato, fossem ao encontro de um projeto de sociedade 

mais igualitária. 
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Em meio a esse “redemoinho”, situa-se o Curso de Serviço Social, sofrendo 

implicações que interferem em seus processos, levando à necessidade de refletir 

sobre as consequências práticas para a formação profissional. 

Fora isso, deve-se levar em conta as peculiaridades da profissão do Serviço 

Social, que nasce para atender aos apelos do sistema capitalista, mas possui 

marcas de uma herança advinda da cultura burguesa de confissão católica, com 

cunho assistencialista. E, além de todas essas implicações, como resultado da 

influência da aristocracia burguesa e da Igreja Católica, emerge na gênese da 

profissão um contingente de profissionais do sexo feminino, ainda predominante nos 

dias atuais, o que leva a profissão a ter características femininas que acabam 

reforçando a divisão sexual do trabalho em seu contexto. 

Todas essas questões demonstram a necessidade de apreender esses 

processos levando em conta diferentes ângulos, pois eles se dão em um “sistema 

patriarcal capitalista” ou “patriarcal-racista-capitalista”, nos termos de Cisne (2012), 

necessitando ser analisados nos âmbitos social, político, econômico e cultural e nas 

suas dimensões históricas, considerando gênero, classe, raça e etnia. 

Sendo assim, para detalhamento dos aspectos pontuados nesta introdução, 

aborda-se, em um primeiro momento, a universidade brasileira a partir da ditadura 

militar e os reflexos da reestruturação produtiva, do neoliberalismo e da 

contrarreforma do Estado nesse contexto e no trabalho docente em geral. 

Em seguida, apresentam-se discussões sobre a complexidade da formação 

no âmbito do Serviço Social, bem como as peculiaridades da profissão em seu 

percurso histórico, que denotam suas características específicas. 

O capítulo foi fundamentado principalmente a partir das contribuições de 

Cunha (1980), Frigotto (2014), Behring (2008), Chauí (2001-2011), Lima (2012), 

Lima (2014), Iamamotto (2005-2007-2014), Mészaros (2008), Tonet (2012), Cisne 

(2012), Netto (2005), Martinelli (2010) e Pinto (2014). 

 

 

3.1 A UNIVERSIDADE BRASILEIRA: DA DITADURA AOS DIAS ATUAIS 

 

Para iniciar as discussões sobre a universidade brasileira após a década de 

1970, é pertinente rememorar aspectos que levaram à crise da educação no Brasil 

e, consequentemente, da universidade nesse contexto.  
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Meszáros (2008) esclarece que a segunda metade do século XIX foi 

marcada pelo avanço do utilitarismo, e o século XX capitulou intensamente o campo 

educacional às concepções de “racionalidade instrumental”. De acordo com o autor, 

quanto mais se considera avançada a sociedade capitalista, mais centrada encontra-

se na produção de riqueza, objetivando um fim em si mesma e a exploração das 

instituições educacionais em todos os âmbitos, desde as escolas preparatórias até 

as universidades, perpetuando, assim, a sociedade de mercadorias. 

 

A educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 anos, 
serviu – no seu todo – ao propósito de não só fornecer os 
conhecimentos e o pessoal necessário à máquina produtiva em 
expansão do sistema do capital, como também gerar e transmitir um 
quadro de valores que legitima os interesses dominantes, como se 

não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da sociedade 
(MESZÁROS, 2008, p. 35). 

 

Ao tratar especificamente da reforma do Ensino Superior na década de 

1960, pleno contexto da ditadura militar, Cunha (1980) esclarece que em 1969 foi 

promulgado o Decreto-Lei n. 477, atribuindo às autoridades universitárias e 

educacionais o poder de desligar e mesmo suspender estudantes envolvidos em 

atividades que fossem consideradas subversivas. Esses estudantes ficavam 

impedidos, por três anos, de se matricular em outra escola de nível superior no país. 

Fora isso, o Decreto previa a demissão de funcionários e professores surpreendidos 

nas mesmas atividades. Esses eram impedidos de trabalhar no Ensino Superior 

durante cinco anos. Ou seja, a repressão que se instalou em nível nacional subtraiu 

direitos e “sufocou” a voz de sujeitos que ousavam pensar em questionar o sistema 

imposto pelo Exército e seus aliados. 

Um relatório elaborado pelo Grupo de Trabalho da Reforma Universitária, 

em 1968, justificava as razões de o Estado não atender indiscriminadamente à 

demanda de escolarização, tendo em vista que isto resultaria, em curto prazo, em 

desemprego dos profissionais, provocando um problema de resolução mais difícil. 

Por isso, o incentivo aos cursos profissionalizantes, no Ensino Médio, que formavam 

uma mão de obra pronta para um mercado de trabalho específico (Cunha, 1980). 

Levando em conta a perspectiva liberal de educação no Brasil, Cunha (1980) 

ressalta que as medidas que compuseram a política educacional foram todas 

implementadas em termos massivos, e que têm se constituído em um veículo 
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privilegiado para desempenhar uma das principais funções a ela atribuídas: a de 

controle social. Enfatiza que a única meta dessa perspectiva se constitui na 

“reprodução das classes sociais e das relações de dominação que as definem, 

sustentam e dão vida” (CUNHA, 1998, p. 288). 

Cabe lembrar que o estudo em pauta, que inclui a discussão sobre a crise 

da universidade nos séculos XX e XXI, parte da compreensão que esta instituição 

está inserida no contexto da sociedade brasileira, que sofreu, além das marcas da 

ditadura militar, todas as repercussões da reestruturação produtiva e do projeto 

neoliberal instaurado em nível mundial, a partir de 1970, data esta escolhida como 

referência para a discussão relacionada ao objeto de pesquisa. 

Chauí (2001) ressalta que a certidão de nascimento do neoliberalismo foi a 

crise capitalista do início dos anos 1970, quando o sistema experimentou um tipo de 

situação imprevisível, com as baixas taxas de crescimento econômico e altas taxas 

de inflação, a famosa estagflação.  

A mesma autora deixa claro que o modelo neoliberal tornou-se inseparável 

do modelo inerente ao modo de produção capitalista instaurado, que surge como 

uma forma diferenciada de acumulação do capital, conhecida também como 

reestruturação produtiva ou acumulação flexível. Esse modelo instaurado tem o 

poder de incentivar a especulação financeira em detrimento de investimentos na 

produção e deixa de considerar o dinheiro como mercadoria universal, ao invés 

disso, passa a tratá-lo como moeda. Essa fase pode ser nominada como 

monetarismo e capitalismo pós-industrial. 

Com relação ao período que antecedeu a década de 1970, Lima (2012) 

ressalta o significado político e acadêmico da reforma universitária de 1968, no 

contexto da ditadura, salientando que é possível considerar que essa se concentrou 

em três ações fundamentais: 

 

A primeira foi preparar uma reforma universitária, que era uma anti-
reforma, na qual um dos elementos atacados foram os estudantes, 
os jovens, os professores críticos e militantes. [...] Além disso, a 
ditadura usou outro truque: o de inundar a universidade. 
Simulando democratizar as oportunidades educacionais, em 
nível de ensino de terceiro grau, ela ampliou as vagas do Ensino 
Superior, para sufocar a rebeldia dos jovens. [...] por fim, um 

terceiro elemento negativo foi introduzido na universidade: a 
concepção de que o ensino é uma mercadoria. O estudante não 
saberia o valor do ensino se ele não pagasse pelo curso. Essa idéia 
germinou com os acordos MEC/Usaid, com os quais se pretendia 
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estrangular a escola pública e permitir a expansão do ensino 
comercializado (FERNANDES, 1989, P. 106, apud Lima (2012, p. 7), 
(grifos da autora). 

 

Em análise ao período pós 1970, Frigotto (2014) alerta que a “nova era do 

mercado” promoveu o aniquilamento da esfera pública e do campo dos direitos, o 

que atingiu visceralmente a maioria da população brasileira. 

Para o autor, entra em curso um novo tempo, e que os ajustes são 

irreversíveis (o tempo da globalização, da modernidade competitiva, da 

reestruturação produtiva e da reengenharia). Lembra que o Brasil está sempre 

atrasado, precisando se ajustar ao novo tempo, e este ajustamento pressupõe 

conter e também restringir a esfera pública, buscando a efetivação da 

competitividade do mercado mundial.  

Ao tratar da globalização nesse contexto, Frigotto (2014) afirma que ela não 

deve ser considerada como um fenômeno novo, pois o Manifesto Comunista já 

explicitava esse processo. Argumenta que a novidade da globalização encontra-se 

na “mundialização do capital”, especialmente pela hegemonia do capital financeiro 

especulativo, que acaba com os fundos públicos e torna as moedas nacionais 

aparentemente fortes em uma ficção que pode ser desmantelada em pouco tempo. 

Além disso, o autor argumenta que o processo de globalização e 

mundialização do capital explicitam que um número cada vez menor de grupos 

econômicos, aliados aos centros econômicos, concentra o monopólio do 

conhecimento, da ciência e das novas tecnologias microeletrônicas, genéticas e da 

informação. 

Aliado à globalização, situa-se o neoliberalismo influenciando o campo 

educacional, tentando substituir a reflexão teórica crítica pela afirmação de um 

catálogo de princípios e verdades de caráter doutrinário e, portanto, ideológico. 

Para compreender de fato o percurso histórico que desencadeou a crise 

ainda vigente na educação, é pertinente aprofundar as reflexões sobre o contexto da 

década de 1990, quando, sob o governo de Fernando Henrique Cardoso, o Brasil 

absorveu ainda mais os ditames internacionais. 

 Na introdução do livro que trata do Brasil e da contrarreforma, Behring 

(2008) escreve sobre a realidade política, econômica, social e cultural do país, na 

década de 1990.  
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Como militante do Movimento socialista no Brasil, Behring questiona 

(afirmando) se o processo instaurado nesse período poderia ser considerado de 

modernização conservadora, na perspectiva das elites dominantes? No bojo desse 

questionamento, pergunta também se essas mudanças não seriam uma reedição 

dos procedimentos anteriores, com um conteúdo econômico novo? E, ainda, quais 

os resultados, em longo prazo, das transformações empreendidas no governo de 

Fernando Henrique Cardoso? E em quais condições econômicas, políticas, sociais e 

culturais a luta de classes ocorreu nesse contexto? Quais são os novos desafios? 

Ainda na introdução do livro citado, Behring (2008) destaca que o ocorrido 

nesse período foi uma contrarreforma do Estado, que na verdade implicou em um 

profundo retrocesso social, em benefício de uma minoria. Nesse sentido, iniciando o 

primeiro capítulo, a autora argumenta sobre a amplitude desse processo. 

 

Os processos de “reforma” do Estado, contidos nos planos de ajuste 
estrutural em curso nos vários países, sobretudo na década de 1990, 

apenas podem ser compreendidos no contexto de transformações 
mais profundas engendradas no mundo do capital, em especial a 
partir dos anos de 1970 (BEHRING, 2008, p. 31). 

 

É pertinente lembrar que a pesquisa, no contexto da tese em curso, teve 

como delimitação a década de 1970, exatamente pela compreensão que esse foi um 

período de transformações profundas em diversos âmbitos e, particularmente, no 

que se refere às mudanças no mundo do trabalho. Tais mudanças trouxeram 

consequências para as décadas posteriores e deixaram marcas.  

Behring esclarece sobre as pressões sofridas pelos diferentes países: “[...] 

pressões para uma refuncionalização do Estado capitalista, nos anos 1980 e 1990, 

estão articuladas a uma reação burguesa à crise do capital que se inicia nos anos 

1970” (BEHRING, 2008, p. 33). 

A autora reitera que o Estado, no bojo do neoliberalismo, sofre repercussões 

da reestruturação produtiva e da mundialização, que se constituem em linhas gerais 

de uma verdadeira contrarreforma. 

A partir de Milton Santos, Behring (2008) comenta as contradições desse 

processo em curso: 

 

[...] a realização do mundo atual requisita fábulas, a exemplo da 
morte do Estado, enquanto se assiste ao seu fortalecimento para 
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atender aos interesses financeiros e de minorias; ou da aldeia global, 
como se as tecnologias estivessem à mão para todos, enquanto a 
maioria da população está longe do chamado tempo real (BEHRING, 
2008, p. 71). 

 

Com base em Padro Jr., Behring (2008) reflete também sobre o sentido da 

colonização do Brasil.  

 

O processo de colonização, na sua interpretação, serve à 
acumulação originária de capital nos países centrais. Os períodos 
imperiais e da república não alteram significativamente essa 
tendência de subordinação e dependência do mercado mundial, 
embora modifiquem-se as condições dessa relação (BEHRING 2008, 
p. 86). 

 

Menciona, ainda, sobre outro tema trabalhado por Prado Júnior, que se 

refere ao peso do escravismo na sociedade brasileira, que marcou a cultura, os 

valores, as idéias, a ética, a estética. Exemplifica a mudança no conceito de 

trabalho, que ficou carregado de desqualificação, como uma marca definidora da 

relação entre capital e trabalho no país. 

Citando Florestan Fernandes, Behring (2008) ressalta que a expansão 

interna do capitalismo não foi uma escolha, mas ocorreu em decorrência da sua 

posição prévia na economia internacional.  

Ainda com base em Fernandes, ela declara que a autonomização do país se 

iniciou como um fenômeno político, mas dinamizou tendências próprias de 

integração, diferenciação e crescimento econômico, num processo que não rompeu 

com o passado escravista e patrimonialista. Assim, constata-se que a evolução 

histórica não foi causada exclusivamente por alterações ocorridas no mercado 

mundial, mas por razões internas. Esses processos contraditórios estabelecem: “[...] 

uma ordem legal e política controlada de dentro e para dentro, e uma ordem 

econômica produzindo e consumindo de fora: um mercado interno nuclearmente 

heteronômio e voltado para fora” (BEHRING, 2008, p. 96). 

Nesse sentido, reitera que os ingredientes da entrada do Brasil no 

capitalismo ocorrem num processo de transição condicionada pelos dinamismos 

vindos do mercado mundial, mas marcado pela adaptação do sistema colonial ao 

tempo vigente. 
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Concordando com Fernandes, Behring (2008) declara que manter o passado 

presente resulta em uma conexão de valores conservadores, elitistas e 

particularistas. 

Segundo a autora, na perseguição das condições estruturais de 

desenvolvimento do capitalismo brasileiro, são vislumbrados três processos 

fundamentais: a incapacidade de romper com a associação dependente com o 

exterior (heteronomia); a incapacidade de desagregar completamente os setores 

arcaicos; a incapacidade de superar o subdesenvolvimentismo gerado pela 

concentração de riqueza. 

Behring (2008) ressalta que no Brasil dos anos 1990 foram gerados vários 

componentes: “[...] o autoritarismo no Estado e na sociedade, a cultura senhorial, o 

patrimonialismo, o clientelismo, a privatização do público, a tutela, o favor” 

(BEHRING, 2008, p. 110). 

Rememorando o golpe de 1964, Behring lembra que ele expressou uma 

continuidade nas piores tradições, a saber: a heteronomia, a exclusão, as soluções 

pelo alto. Reproduziu um país dependente, por meio de um Estado refuncionalizado. 

Nesse processo, ocorre também a refuncionalização da universidade, que perde a 

sua essencialidade, adaptando-se ao modo tecnocrático advindo da ideologia 

burguesa. 

Behring compartilha ainda uma preocupação relacionada aos reducionismos 

dos estudos sobre a reforma do Estado, salientando a necessidade de enfoques 

metodológicos capazes de captar o caráter multidimensional, tratando da 

diversidade e da complexidade dos processos e fenômenos reais.  

E o que falar da universidade nesse contexto? A universidade, segundo 

Chauí, é uma instituição social que realiza e exprime, de modo determinado, a 

sociedade a que pertence. Não como uma realidade separada, mas sim “uma 

expressão historicamente determinada de uma sociedade determinada” (CHAUÍ, 

2001, p. 35). 

Nesse sentido, a educação superior brasileira deve ser analisada, segundo 

Lima (2012), “a partir da apreensão do papel da universidade em um país capitalista 

dependente como o Brasil.” Por esse ângulo é necessário identificar “[...] o 

significado da universidade em um país notoriamente marcado pela histórica 

inserção capitalista, que é dependente na economia mundial, e pela heteronomia 

cultural a ela associada” (LIMA 2012, p.1). 
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Chauí (2001) esclarece que o contexto em que está inserida a universidade 

já é predeterminado e predefinido pela ideologia neoliberal. Essa constatação indica 

uma estranha amnésia social e política nos sujeitos ligados, de alguma forma, a 

essa instituição, pois parece que esquecemos que, durante a ditadura, a classe 

dominante, com o pretexto de combater a subversão, mas na verdade servindo a 

uma de suas parcelas (os proprietários das escolas privadas), acabou por destruir a 

escola pública de primeiro e segundo graus. Fez isso porque, no Brasil, “educação é 

um privilégio e não direito do cidadão” (CHAUÍ, 2001, p. 36). 

Chauí (2001) lembra que, no período da ditadura, foram cassados os 

melhores professores do primeiro grau, instaurou-se a licenciatura curta, foram 

alteradas as grades curriculares, inventaram os cursos profissionalizantes irreais. 

Também foi estabelecida uma política do livro baseada nos testes de múltipla 

escolha e retirados recursos para manutenção das escolas. Nesse contexto, ocorre 

o aviltamento escandaloso dos salários dos professores.   

Pondera Chauí que, com as proezas citadas, restou à classe dominante 

aguardar os resultados esperados: alunos “naturalmente” destinados a entrar no 

mercado de trabalho, sem condições de enfrentar os vestibulares das universidades 

públicas, pois não foram destinados e capacitados a elas.  

Posteriormente, esclarece Chauí, que essa mesma classe dominante 

assumiu o discurso de baixar custos e “democratizar” a universidade pública. A 

proposta para “baixar os custos” pauta-se em privatizar a universidade pública, 

baixar o nível da graduação e materializar no contexto dessa mesma universidade, 

como versão-1990, o que foi feito para os primeiro e segundo grau na versão-1970. 

Fica explícito, então, que os problemas e as dificuldades da década de 1990 

se deram em vários âmbitos, atingindo particularmente a universidade brasileira.  

Frigotto (2014) esclarece que, nesse período, o campo das ciências sociais 

explicitou, de forma mais clara, o pensamento teórico conservador. Esse 

pensamento foi tomando conta do ambiente da pesquisa e do ensino nas 

universidades e se transformou em uma ampla constelação de posturas pós-

modernas. Assim, em nome da diversidade, da diferença e da alteridade, na maioria 

das vezes, foi reforçado o individualismo, o particularismo, a fragmentação, a 

descontinuidade, negando, assim, as dimensões estruturais e as continuidades 

históricas. 
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É necessário considerar que a universidade faz parte e é constitutiva do 

tecido social, oligárquico, substancialmente autoritário e também violento, que é a 

marca da sociedade brasileira em seus diferentes períodos históricos. Assim, Chauí 

(2001, p. 37-38) pontua aspectos relacionados diretamente ao contexto da 

universidade nas últimas décadas: 

 

Com relação ao corpo discente: a universidade pública vem aceitando, de 

forma passiva, a destruição do ensino público de primeiro e segundo graus e a 

privatização desse ensino, o que aumenta as desigualdades educacionais e reforça 

privilégios, porque o Ensino Superior público passa a ser destinado às classes e 

grupo mais abastados, que têm seus filhos formados na rede privada, no primeiro e 

segundo graus. 

 

Com relação ao corpo docente: como a economia opera com desemprego 

e inflação estruturais, fragmentando e dispersando todas as esferas da produção, os 

trabalhadores (e trabalhadoras) perdem suas referências de classes e de luta. 

Passam a priorizar, de forma corporativa, a defesa das categorias profissionais. 

Assim, o corpo docente universitário, em geral, tende a imitar os trabalhadores(as) 

das indústrias e serviços, passando a lutar por empregos, cargos e salários. Ao 

procederem dessa forma, abandonam as questões relativas à docência, à pesquisa, 

aos financiamentos e avaliação universitária, deixando tudo isso a cargo das 

direções universitárias, perdendo de vista a essência da luta.  

 

Com relação à docência: os universitários (e professores) passam a aceitar 

a separação entre docência e pesquisa. Os títulos universitários funcionam como 

graus hierárquicos que separam a graduação e a pós-graduação, ao invés de serem 

considerados integralmente. 

 

Chauí (2001 p. 46), entretanto, ressalta que, embora a universidade esteja 

situada no contexto do capitalismo mundial, é necessário vislumbrá-la em seus 

aspectos particulares. Assim, é possível compreender como no Brasil se realiza um 

processo que tem as linhas mestras em nível mundial e entender, por exemplo, os 

efeitos da reforma forjada à sombra do Ato Institucional n. 5.  
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Realizada a partir de 1968 para resolver a “crise estudantil”. A 
reforma universitária foi feita sob a proteção do Ato Institucional n. 5 
e do Decreto n. 4.777, tendo como pano de fundo uma combinação 
do Relatório Atacon (1966) e do Relatório Meira Matos (1968) 
(CHAUÍ, 2001, p. 47). 

 

O Ato Institucional n. 5 preconizava a necessidade de vislumbrar a educação 

como um fenômeno quantitativo, com o máximo de rendimento, propondo um 

modelo administrativo baseado nas grandes empresas, comportando um corpo 

técnico administrativo recrutado na comunidade empresarial, portanto desvinculado 

do corpo técnico-científico e docente.  O Relatório Meira Matos se preocupava com 

a falta de disciplina e exigia uma nova ordem administrativa e disciplinar. Refutava 

autonomia universitária e proibia o ensino de conteúdos prejudiciais à ordem social e 

à democracia.  

Por outro lado, Frigotto (2014) reflete o contexto da universidade e das 

pesquisas a partir da institucionalização da pós-graduação na área da educação, no 

Brasil. Esclarece que os cursos nessa modalidade datam da década de 1970. 

Lembra que, contraditoriamente, essa expansão se efetivou no período ditatorial. 

Assim, num contexto de embates (muitas vezes invisíveis) entre o Estado autoritário 

e organizações da sociedade civil, também contraditoriamente, foi sendo construído 

um sistema amplo de institucionalização das pesquisas. A associação Nacional de 

Pesquisa e Pós-graduação em Educação (ANPED) também foi criada nos anos 

1970 e assumiu um papel central nesse processo.  

Esse movimento, de acordo com o autor, fez entrar na universidade ou, em 

alguns casos, retornar a ela milhares de jovens e professores experientes que 

estavam se iniciando na pesquisa, para compreender melhor sua própria prática e 

os impasses inerentes a um país que teima em tratar como acessório o que é 

fundamental: a educação de toda a população.  

Em pleno período da ditadura militar, propositalmente, vai ocorrendo um 

desprestígio ao coletivo e se instaurando a ideologia do descartável. As “novas” 

propostas educativas vão substituindo o conceito de formação humana básica pela 

noção de competências individuais para o mercado. Assim, enfatiza Frigotto: 

 

O abandono de uma visão mais completa e mais complexa da 
realidade e a quantificação da produção científica conduzem a 
diferentes desprestígios do conhecimento científico e à valorização 
exacerbada do senso comum (FRIGOTTO, 2014, p. 14). 
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Chauí (2001, p. 161 a 165), tomando como exemplo uma das discussões 

realizadas na Universidade de São Paulo34, destaca a inessencialidade que a 

universidade foi tomando no processo histórico. Essa “inessencialidade” foi 

produzida em três etapas, que apresentaram argumentos diferentes. 

 

De 1964-1974: a universidade, nesse contexto, representaria um perigo 

subversivo, constituindo-se em adversária ao projeto de “integrar a nação” à 

modernidade capitalista. Os responsáveis pelas exclusões e cassações 

universitárias precisavam do medo e do silêncio dos seus “adversários” para 

implantar o projeto universitário programado, “que incluía, como um de seus 

momentos principais, a destruição da escola pública de primeiro e segundo graus. 

 

De 1974 a 1985: Os “adversários” que sofreram as exclusões e as 

cassações, bem como a universidade, foram considerados inessenciais, porque já 

estava implantado o projeto universitário da ditadura ou do “milagre brasileiro”. Ou 

seja, já havia ocorrido o desmantelamento do ensino público de primeiro e segundo 

graus, que foi substituído pela ampliação da rede de escolas privadas e a 

reformulação curricular que desencadeou o encolhimento do campo de atuação dos 

formados pelas universidades públicas nas áreas de ciências humanas. Esse 

processo “escolarizou” a graduação, diminuiu o direito ao acesso à universidade 

pública para as camadas mais pobres e expandiu-se através de um coronelismo que 

exigia a criação de universidades federais como signo de prestígio e cabides de 

emprego. Várias mudanças ocorreram e cercearam a educação em geral, mas o 

destaque dessa segunda etapa é dado pela autora: 

 

O importante, nessa segunda etapa, foi o efeito da grande crise 
mundial do capitalismo, conhecida como ‘crise do petróleo’, que, no 
caso do Brasil, determinou o fracasso do ‘milagre’ do projeto ‘Brasil 
Grande’. Essa crise lançou a economia capitalista num beco sem 
saída, do qual só iria sair com o advento do neoliberalismo. Entre o 
momento da crise e o da chegada do projeto neoliberal, o prestígio 
da ciência econômica foi substituído por um verdadeiro boom das 

ciências sociais, que se encontravam, teoricamente, preparadas para 
interpretar e explicar a presença de novos sujeitos sociais e políticos 

                                                             
34 A partir de um simpósio internacional realizado pela Comissão de Pesquisa da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP, que discutiu a situação do ensino e da pesquisa em 
humanidades e Ciências Sociais no Brasil e na América Latina. 
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e a aparição de novas modalidades de sociabilidades no Brasil 
(CHAUÍ, 2001, p.163-164). 

 

Assim, foi o momento que as ciências sociais e a história, desprestigiadas 

pela universidade em decorrência do quadro apresentado, voltaram a ganhar 

prestígio nos centros e institutos de pesquisa externos. Só que, mesmo 

aparentemente essenciais fora da universidade, continuavam sendo proclamadas 

inessenciais no contexto da universidade. Embora criativas e produtivas “lá fora”, 

internamente eram consideradas como reprodução escolar do que se pensava e 

pesquisava em outro lugar. 

 

A partir de 1985: inicia-se a terceira etapa da inessencialidade, que se 

estende até os dias atuais. Nessa terceira etapa, cruzam-se duas formas diferentes 

de proclamação da inessencialidade das ciências humanas. A primeira, sob a forma 

acusatória. Como se tivessem uma amnésia, pois os que foram excluídos da 

universidade ou que preferiram trabalhar nos institutos foram os que declararam a 

falência universitária das humanas, que passam a ser consideradas irrelevantes. 

Simultaneamente a essa forma acusatória, vai surgindo a inessencialidade de modo 

mais profundo, pelas condições materiais da sociedade brasileira em sua entrada na 

denominada “acumulação flexível do capital” (na linguagem da esquerda) e 

“desregulamentação econômica” (na linguagem da direita), e principalmente pela 

adoção da ideologia neoliberal (Chauí, 2001, p.165). 

Ao examinar questões concretas, relacionadas à cultura e educação no 

Brasil, Frigotto (2014) pondera que, no governo Fernando Henrique Cardoso, tanto 

uma como a outra ficaram subordinadas à lógica do capital global, mais 

especificamente à lógica do capital financeiro.  

Almir Saber dá ênfase ao caráter mercadológico da educação, incluindo o 

sistema público de ensino. 

 

No reino do capital, a educação é ela mesma uma mercadoria. Daí a 
crise do sistema público de ensino, pressionado pelas demandas do 
capital e pelo esmagamento dos cortes de recursos dos orçamentos 
públicos. Talvez nada exemplifique melhor o universo instaurado pelo 
neoliberalismo, em que ‘tudo se vende, tudo se compra’, ‘tudo tem 
preço’, do que a mercantilização da educação. Uma sociedade que 
impede a emancipação só pode transformar os espaços 
educacionais em shopings centers, funcionais à sua lógica do 

consumo e do lucro (SADER – prefácio – MESZÁROS, 2008, p. 16). 
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Na concepção de Chauí (2001), a nova forma de acumulação do capital não 

precisa da universidade, bastando-lhe centros especializados. A universidade passa 

e se configurar como excluidora e antidemocrática, não havendo mais necessidade 

da instituição escola-universidade como espaço de direitos de cidadania. Essa seria 

a última fase da total inessencialidade, pois os serviços deixariam de ser 

necessários e indispensáveis.  

Sobre a possibilidade de recuperar a essencialidade perdida, em que pese 

as contradições em curso, Chauí reflete:  

 

Como se vê, estamos enredados em não poucas confusões e 
aflições. Confusão teórica, confusão pedagógica, confusão 
administrativa, confusão quanto a finalidades das humanidades, 
confusão quanto aos caminhos para recuperar a essencialidade 
perdida. O fato, porém, de estarmos aflitos, é positivo. Já indica que 
não estamos resignados nem conformados, como se esmagados por 
um destino inelutável. É dessa aflição, acredito que algumas 
respostas poderão vir. (CHAUÍ, 2001, p.169-170). 

 

Nesse contexto de “aflição”, mencionado por Chauí, é necessário lembrar 

que, no estágio em que se encontra o capital, prevalece a busca de estratégias, por 

parte do próprio capital, para enfrentar a crise instaurada. Alternativas são 

vislumbradas para alterar as taxas de produtividade, transformando, assim, todas as 

esferas da vida social em áreas lucrativas. A educação superior se expande nesse 

contexto neoliberal a partir de três necessidades do capital, de acordo com Lima 

(2012, p. 1-2): 

 

1- Subordinação da ciência à lógica mercantil: nos países centrais, a 

aceleração da produção de novos conhecimentos tem por objetivo garantir a 

concorrência entre empresas. Em países dependentes, como é o caso do Brasil, 

essa produção se realiza nos marcos da inovação tecnológica e incide na educação 

superior, bem como na ciência e tecnologia (C&T). Esse movimento é materializado 

através da venda de “serviços educacionais”, através de cursos pagos e parcerias 

universidades-empresas, viabilizados através das fundações de direitos privados 

nas universidades públicas. Ocorre, também, o incentivo à competitividade, ao 

pragmático empreendorismo e ao produtivismo que atualmente caracterizam a 

política de pós-graduação e a pesquisa; 
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2- A constituição de novos campos de lucratividade: aumenta 

significativamente o número de instituições privadas de Ensino Superior, o que 

reforça a concepção de educação como um negócio lucrativo para as frações 

internacionais e também locais da nova burguesia que detém os serviços 

educacionais; 

 
3- A construção de estratégias para obtenção de consenso ao projeto 

burguês de sociabilidade em tempos de neoliberalismo reformado: Movimento 

vislumbrado pelo Banco Mundial (BM), que se consolida através da educação 

terciária, com a justificativa da “democratização da educação”.  A concepção de 

educação superior — reduzida à educação terceirizada — é compartilhada e 

difundida pelos reitores das universidades e também pelos docentes dessas 

Instituições de Ensino Superior (IES). 

  

Kátia Lima reitera que as análises evidenciam, em primeiro momento, que a 

expansão da educação superior tem as marcas de um intocável privilégio social, que 

historicamente começava e terminava nas fronteiras das camadas dominantes, 

lembrando que o desenvolvimento do capitalismo exigiu a expansão da educação 

superior no país, a partir de determinações do próprio capital. Tais determinações 

foram justificadas pela necessidade de capacitação da força de trabalho para o 

atendimento das alterações produtivas ou para a difusão da concepção de mundo 

burguês sob a imagem de uma “política inclusiva”. Segundo a autora, a burguesia 

tomou para si a tarefa de conduzir o processo que Florestan Fernandes denomina 

de “reforma universitária consentida”. 

Lima (2012) analisa a expansão da educação superior articulada pelo regime 

burguês, citando Florestan Fernandes, que a define como um “milagre educacional” 

que somente criou ilusões de “democratização do acesso”, mas que, na verdade, 

ocorreu como um processo que aumentava significativamente a participação do 

setor privado na área educacional.  

Refletindo sobre a universidade, Chauí (2001) pondera sobre o processo de 

reforma do Estado em curso no período, destacando que tal reforma tinha (e tem) 

por objetivo redefinir e redistribuir as atividades estatais em quatro campos: 
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1- O Núcleo Estratégico do Estado (os três poderes; o Poder Executivo, 

presente por meio dos ministérios) para definição do exercício do poder; 

 

2- As Atividades Exclusivas do Estado que não podem ser delegadas a 

instituições não estatais; 

 

3- Os Serviços Não Exclusivos do Estado que podem ser realizados por 

instituições não estatais, na qualidade de prestadoras de serviços. Incluindo-se 

nesses serviços a educação, a saúde, a cultura e as utilidades públicas. 

 

4- O Setor de Produção para o mercado: as empresas estatais. 

 

Nesse Plano, são distinguidos os serviços não exclusivos do Estado, 

fazendo distinção entre “agências autônomas” e “organizações sociais”. Conforme a 

autora, as agências autônomas são as que realizam as atividades exclusivas do 

Estado, e organizações sociais são as instituições públicas não estatais que operam 

no setor de serviços.  

 

As universidades, as escolas técnicas, os museus e os centros de 
pesquisa estão nesse grupo. As organizações sociais são 
consideradas prestadoras de serviços ao Estado e com ele celebram 
“contratos de gestão”. A universidade é, assim, uma organização 
social que presta serviço ao Estado e celebra com ele um contrato de 
gestão (CHAUÍ, 2001, p. 176) (Grifo nosso). 

 

Para Chauí (2001, p. 177), o pressuposto da Reforma do Estado é o 

chamado “colapso da modernização”, que pode ser denominado de declínio do 

Estado de Bem-estar, que trás como herança a ação racionalizadora imposta pela 

economia política neoliberal, nascida por volta de 1974. 

 

O neoliberalismo econômico e político tornou-se responsável pela 
mudança da forma de acumulação flexível do capital, hoje conhecida 
como ‘acumulação flexível’ e que não havia sido prevista pelo grupo 
neoliberal. De fato, este propusera seu pacote de medidas na certeza 
de que baixaria a taxa de inflação e de crescimento econômico. A 
primeira aconteceu, mas a segunda não, porque o modelo incentivou 
a especulação financeira em vez dos investimentos na produção; o 
monetarismo superou a indústria. Donde falar-se (sic) em 
“capitalismo pós-industrial”. É esse modelo, com os ajustes 
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monetaristas, que vem sendo aplicado para a Reforma do Estado 
brasileiro (CHAUÍ, 2001, p. 177-178). 

 

Para a autora, a Reforma do Estado passa a conceber a universidade como 

prestadora de serviços, conferindo um sentido determinado à ideia de autonomia 

universitária. Assim, introduz o vocabulário neoliberal para pensar o trabalho 

universitário, como fica evidente no uso de expressões como “qualidade 

universitária”, “avaliação universitária” e “flexibilização da universidade” (Chauí, 

2001, p.182). 

 Chauí (2001) esclarece que o léxico da reforma tornou-se inseparável da 

definição de universidade como “organização social”, sendo inserida, assim, no setor 

de serviços, não exclusivos do Estado.  

Para a autora, resta a pergunta: o que significa passar da condição de 

instituição social para organização social? A instituição social aspira à 

universalidade, enquanto a organização sabe que seu sucesso e sua eficácia 

dependem de sua particularidade (individualidade). 

Chauí chama a universidade dos anos 1990 de universidade operacional, 

que se difere das anteriores. 

 

[...] enquanto a universidade clássica estava voltada para o 
conhecimento, a universidade funcional estava voltada diretamente 
para o mercado de trabalho, e a universidade de resultados estava 
voltada às empresas; a universidade operacional, por ser uma 
organização, está voltada para si mesma como estrutura de gestão e 
de arbitragem de contrato. Em outras palavras, a universidade está 
virada para dentro de si mesma, mas [...] isso não significa um 
retorno a si, e sim, antes, uma perda de si mesma (CHAUÍ, 2001, p. 
190). 

 

Nesse contexto, em que tudo pode ser flexibilizado, a docência passa a ser 

entendida como transmissão de conhecimento, de preferência consignados em 

manuais de leitura fácil para os estudantes, ricos em ilustrações e com duplicatas 

em discos compactos (CDs).  A docência é pensada como habilitação rápida para 

graduados, que necessitam entrar no mercado de trabalho e tendem a ser expulsos 

por ele, pois se tornam, em pouco tempo, obsoletos e descartáveis. O processo 

pedagógico corre o risco de ser substituído pela transmissão e pelo adestramento, 

desaparecendo, assim, a marca essencial da docência: a formação. 
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Para ter ideia da influência das agências multilaterais na educação, Chauí 

(2001), ao discutir a questão da autonomia universitária, esclarece que, no ano de 

199635, o Banco Interamericano de Desenvolvimento  (BID) distribuiu um documento 

intitulado “Ensino Superior na América Latina e no Caribe. Um documento 

estratégico”. 

Chauí chama a atenção para o termo estratégico, uma vez que este já 

coloca a perspectiva técnico-operacional, anunciando que a questão do Ensino 

Superior será tratada do ponto de vista da eficácia administrativa.: 

 

O banco deseja aplicar ao ensino superior os mesmos critérios que 
são válidos para todos os seus investimentos. Os financiamentos 
devem sustentar atividades que façam sentido econômico, que 
gerem mais benefícios do que o mercado pode proporcionar, que 
correspondem a uma prioridade social e que não seriam promovidos 
por uma atuação isolada das forças do mercado. Outrossim, em uma 
área em que os gastos são extremamente elevados e em que os 
clientes mais imediatos pertencem às faixas mais alta da distribuição 
da renda, as considerações da justiça social são prioritárias. Por fim, 
os projetos que comportam em si um forte componente de reforma 
serão favorecidos pelo Banco na medida em que melhoram a 
eficiência, aumentam os benefícios e/ou melhoram o perfil da justiça 
social (CHAUÍ, 2001, p. 198). 

 

É possível constatar que o BID trata o Ensino Superior como todos os outros 

investimentos, ou seja, numa perspectiva administrativo-operacional. 

Nesse sentido, Chauí (2001, p. 201 a 205) argumenta que quem acompanha 

as propostas governamentais que compõem a reforma do Ensino Superior 

reconhece a existência das exigências do BID em tais propostas. Também ressalta a 

sintonia ideológica fina entre o pensamento do Banco e do Ministério da Educação e 

Cultura (MEC), que seguem a mesma cartilha neoliberal de privatização do que é 

público e do mercado como destino fatal. A autora pondera que, se comparadas as 

propostas do documento do BID com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), é possível verificar uma mudança no conceito de autonomia, pois, 

gradativamente, a universidade foi sendo transformada numa organização 

administrativa e administrada.  

Iamamoto (2014) contribui com a discussão quando esclarece que, a partir 

da década de 1990, os diferentes organismos multilaterais (Organização das Nações 

                                                             
35 Acredita-se que não por acaso, ocorrências como essa acontecerem no mesmo ano da 
Promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação no Brasil. 
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Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, Banco Mundial, 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE e União 

Europeia) buscavam um novo perfil para o Ensino Superior, que fosse centrado na 

formação por competência. De acordo com a autora, o Banco Mundial salientava o 

papel do conhecimento como principal motor para o desenvolvimento, 

acrescentando que havia a necessidade de “[...] favorecer os compromissos das 

instituições de ensino superior com a inovação para melhor responder ‘às 

necessidades da economia de mercado’.” (IAMAMOTO, 2014, p. 625). 

 

A proposta do ensino superior por competência substitui o foco no 
conhecimento com valor maior em favor das capacidades 
instrumentais. A tendência é deslocar o centro de interesse dos 
conteúdos teóricos para outros de caráter instrumental, centrados na 
prática e no sistema produtivo, sensíveis às exigências do mercado. 
Para obter “maior eficiência com menor gasto público” preconiza-se a 
avaliação por competências: comunicação verbal e escrita, trabalho 
em equipe, criatividade, capacidade de pensamento visionário, 
recursividade e capacidade de ajuste à mudança (BANCO 
MUNDIAL, 2003 apud IAMAMOTO 2014, p. 626 - itálicos originais). 

 

Iamamoto (2014) esclarece ainda que, em 1999, “ministros da educação de 

29 países se encontraram em Bolonha (Itália), quando foi firmada a Declaração de 

Bolonha, também assinada pela Comissão Europeia, Conselho da Europa, 

associações universitárias, reitores e estudantes.” (IAMAMOTO, 2014, p. 626). 

Na América Latina, o acordo de Bolonha encontra espaço, materializando-se 

através de um projeto próprio:  

 

Na América Latina, o acordo de Bolonha se irradia no Projeto Alfa 
Tuning América Latina, de 2002, seguindo as mesmas orientações, 
cujo propósito é “aperfeiçoar as estruturas educativas na América 
Latina” quanto à oferta de títulos, conhecimentos, habilidades e 
níveis de compreensão dos concluintes; trocar informações sobre as 
competências – incluindo destrezas, conhecimentos e conteúdo; e 
intensificar a colaboração entre IES quanto ao desenvolvimento dos 
currículos, sua qualidade e eficácia (IAMAMOTO, 2014, p. 627). 

 

A autora, no entanto, lembra a crise financeira que se desencadeou na 

Europa em 2007, desdobrando-se na falência do Banco Lehman em 2008, que vai 

se espalhando pela Zona do Euro. Alerta que, em épocas de crise, o capital e as 

organizações governamentais e multilaterais ficam emperrados nas suas próprias 

contradições e passam a enfrentar barreiras que foram criadas por eles próprios.  
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O resultado desse movimento do capital em tempos de crise atinge a 

universidade e o sistema educacional de forma integral. 

 

Num contexto em que bancos, empresas industriais e de serviços 
cada vez mais se internacionalizam, também as universidades vivem 
esse processo. Cresce a concorrência entre oligopólios – que 
também atuam no ensino superior-, fruto da acelerada concentração 
e centralização de capitais cuja expansão ultrapassa fronteiras 
nacionais. Sabe-se que a concorrência é acirrada nos momentos de 
crise, quando o suporte dos Estados nacionais se mostra 
fundamental para o socorro aos capitais e para cumprir 
compromissos assumidos com os agentes financeiros decorrentes da 
dívida pública (IAMAMOTO, 2014, p. 628). 

 

Pinto (2014) também reflete sobre os contornos da política educacional no 

Brasil para o Ensino Superior, no âmbito do neoliberalismo e da crise estrutural do 

capital: 

 

O contexto que dá os contornos da política educacional no Brasil tem 
como determinante a reformulação das diretrizes para o ensino 
superior no sentido de adequar às exigências do mercado no mundo 
globalizado, conforme aponta o consenso de Washington36 (PINTO, 
2014, p. 663). 

 

Essa dinâmica atinge visceralmente a vida da sociedade de forma geral, e 

particularmente da classe trabalhadora. A tendência é a redução do padrão de vida 

dos trabalhadores e trabalhadoras, resultando em um aumento das desigualdades. 

Nesse contexto, aumenta a motivação para o individualismo e os conclames ao 

“aproveitamento de oportunidades”, que, em tese, seriam iguais para todos, mas 

que, na verdade, vai excluindo e “matando força viva de trabalho”, nos termos de 

Marx. 

O contexto nacional é totalmente “contaminado” por essa onda internacional. 

Por esse ângulo, Lima (2012) alerta que a Constituição Federal de 1988, com seu 

caráter híbrido e ambíguo, manteve a privatização do público e a distribuição de 

verbas públicas para o setor privado por via direta ou indireta. De fato, Na década de 

                                                             
36 Elaborado em 1989 por instituições como Banco Mundial, FMI, e Departamento de Tesouro dos 
Estados Unidos, as diretrizes do Consenso de Washington se concentram em equilíbrio orçamentário, 
abertura comercial, liberalização financeira, desregulamentação dos mercados domésticos e 
privatização das empresas estatais e que se tornou a política oficial do Fundo Monetário Internacional 
em 1990, quando passou a ser orientação para promover o ajustamento macroeconômico dos países 
em desenvolvimento que passavam por dificuldades. 
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1990, no governo FHC, houve uma expansão significativa na educação superior no 

Brasil, principalmente devido ao avanço do neoliberalismo. 

Com relação à Constituição Federal de 1988, Chauí (2001) considera que 

embora o Artigo 207 pareça contemplar a ideia de autonomia universitária, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) expressa a autonomia simplesmente em seu 

caráter da gestão eficaz de receitas e despesas, de acordo com os contratos 

assinados pelas universidades e o Estado. 

O projeto neoliberal para a universidade brasileira se articula em três 

núcleos básicos, de acordo com Lima (2012): 

 

Em relação ao projeto político-pedagógico, operacionaliza a redução 
de um número significativo de universidades públicas e/ou de 
unidades de ensino a “instituições de ensino de graduação” através 
da quebra da indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão. 
Em relação ao financiamento da política de educação superior ocorre 
o estímulo à privatização interna das instituições públicas e o 
aumento, tanto da isenção fiscal para os empresários da educação 
superior, como do número de IES privadas. Em relação ao trabalho 
docente evidencia-se a sua intensificação, estimulada pelo número 
de alunos e turmas nas “instituições e/ ou unidades de ensino” e pela 
lógica produtivista e da competição pelas verbas dos órgãos de 
fomento nas IES e/ou unidades com política de pós-graduação e 
pesquisa já consolidada (LIMA, 2012, p. 9). 

 

As reformulações realizadas na educação, conduzidas pelo governo de 

FHC, expressaram, de um lado, uma concepção de universidade como instituição de 

ensino e, de outro, uma universidade a serviço do padrão mercantil de produção do 

conhecimento. Esse modelo tem sua centralidade na heteronomia, e não na 

autonomia. O Estado, juntamente com os setores privados, amplia o poder de 

definição das agendas das universidades, imprimindo marcos políticos da 

competitividade econômica. Assim, é possível considerar que, no governo FHC, “o 

Brasil vivenciou mais uma etapa da reforma universitária consentida e conduzida 

pelo capital, nos marcos da expansão operacionalizada pelo projeto neoliberal de 

educação superior” (LIMA, 2012, p. 11). 

Em 2003, quando assumiu o governo Luis Inácio Lula de Silva, havia 

expectativas de alterações no quadro apresentado. No entanto, em oito anos, de 

2003 a 2010, houve um intenso processo de reformulação da educação superior 

brasileira. Implementou-se um conjunto de dispositivos como pauta de ação política 

do governo que possibilitam algumas análises (Lima, 2012). 
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Quadro 3 – Principais Ações do Governo Luis Inácio Lula da Silva na Política De 

Educação Superior (2003-2010) 
Arcabouço jurídico Conteúdo 

GT Interministerial em 20 de outubro de 
2003 

Elaboração de documento: Bases para o 
Enfrentamento da crise Emergencial das 
Universidades Federais e Roteiro para a 
Reforma Universitária Brasileira; 

Medida Provisória 147/03 Institui o Sistema Nacional de Avaliação e 
progresso do Ensino superior – SINAPES; 

Grupo Executivo da reforma do ensino 
Superior em 06 de fevereiro de 2004 

Elaborou o documento Reafirmando princípios e 
consolidando e reforma da educação superior 

Lei 19.861 de 14 de abril de 2004 Institui o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior – SINAES 

Decreto Presidencial 5.205 de 14 de 
setembro de 2004 

Regulamenta as parcerias entre as 
universidades federais e as fundações de direito 
privado 

Medida Provisória n. 213 de 10 de 
setembro de 2004 

Institui o Programa Universidade para Todos – 
ProUni 

Projeto de Lei 3627/2004 Trata do sistema especial de reserva de vagas 
para estudantes egressos de escolas públicas, 
em especial negros e indígenas nas instituições 
públicas federais de educação superior 

Lei de Inovação Tecnológica – 10,973/04 Trata do estabelecimento de parcerias entre 
universidades públicas e empresas 

Lei de Parceria Pública-privada Nº 11.079 
de 30 de dezembro de 2004 

Institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública 

Lei 11.096/2005 Institui o Programa Universidade para Todos 
(ProUni) - que trata de “generosa” ampliação de 
isenção fiscal para as instituições privadas de 
ensino superior 

Projeto Lei 7.200/06 (apensado ao PL nº 
4.212/04 e PL 4.221/2004) 

Tratam da Reforma da Educação Superior 

Universidade aberta do Brasil (Decretos 
5.800/06 e 5.622/05) 

Legislação que trata da regulamentação do EAD 
e da criação da UAB – consórcio de instituições 
para oferta de cursos a distância. 

Decreto 6095/07 Estabelece diretrizes para o processo de 
integração de instituições federais de educação 
tecnológica para fins de constituição dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia – IFET, no âmbito da Rede Federal 
de Educação Tecnológica. 

Decreto Presidencial 6069/07 e a 
divulgação das Portarias Interministeriais 
22 e 224/07 (Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão/MPOG e Ministério 
da Educação/MEC 

Decreto de criação do Programa de Apoio de 
Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais - REUNI e Portarias que tratam da 
criação de um Banco de Professor-Equivalente, 
inscritos no Plano de Desenvolvimento da 
Educação/PDE divulgado em 2007 

“Pacote de autonomia” em 2010 e 
composto pela Medida Provisória 
495/2010 e pelos Decretos 7232, 7233 e 
7234/2010 

Esse “pacote’ amplia a ação das fundações 
federais de direito privado nas universidades 
federais; retira das universidades a definição de 
projetos acadêmicos a serem financiados, 
transferindo essa prerrogativa para as 
fundações de direito privado; legaliza a quebra 
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do regime de trabalho de Dedicação 
Exclusiva/DE; não resolve a falta de técnico-
administrativos, criando somente um mecanismo 
de relocações de vagas entre as instituições 
federais de ensino superior/IFES; cria as 
condições para a diferenciação dos orçamentos 
das IFES, de acordo com os índices de 
produtividade, intensificando ainda mais o 
trabalho docente e, por fim, cria o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, 
sem deixar claro de onde sairão os recursos 
para realização do Programa. 

Medida provisória 520 de 31 de 
dezembro de 2010 

Autoriza a criação da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares. Embora Estatal e 
vinculada ao MEC (Ministério da Educação e 
Cultura), a nova entidade terá a personalidade 
Jurídica de direito privado, flexibilizando a 
contratação de trabalhadores dos hospitais 
universitários. 

Fonte: Lima, 2012, p. 11-12-13-14. 

 

 

Várias ações apresentadas de fato contribuíram para o acesso à educação 

superior. Mas a que preço? Na essência, a reformulação da educação realizada no 

governo Lula pode ser considerada uma parte da contrarreforma do Estado 

Brasileiro e da expansão do neoliberalismo reformado. 

Na apresentação do Livro de Meszáros “A educação para além do capital”, 

Ivana Jinkings alerta que, para o autor, a questão do acesso à escola não elimina o 

processo de exclusão, mas sim o estar dentro dela, por meio das instituições da 

educação formal. O que está em jogo, nesse caso, não são apenas as mudanças na 

política dos processos educacionais, mas sim a reprodução de valores que contribui 

na perpetuação de uma concepção de mundo baseada na sociedade mercantil. 

Na verdade, o processo instaurado no governo Lula foi implementado por 

um vasto conjunto de ações que podem ser identificadas através de dois grandes 

eixos temáticos: “O empresariamento da educação e a certificação em larga escala” 

(LIMA, 2012, p. 14).  

 

O primeiro eixo expressa a privatização e mercatilização da 
educação superior através (i) do aumento do número de IES privadas 
e do financiamento público indireto para o setor privado via FIES e 
PROUNI, (ii) da privatização interna das IES públicas via cursos 
pagos, parcerias universidades-empresas e fundações de direito 
privado e (iii) do produtivismo que atravessa e condiciona a política 
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de pesquisa e de pós-graduação conduzida pela CAPES e pelo 
CNPQ (LIMA, 2012, p. 15). 

 

Como foi possível perceber através das análises constantes no texto, a 

década de 1970, período que sucedeu o golpe militar, provocou mudanças em 

vários âmbitos. A Universidade, como constatado, foi afetada visceralmente em seu 

caráter universal, passando a ser concebida como uma organização social, voltada 

aos interesses do mercado capitalista. 

Fica evidente que o contexto da reestruturação produtiva, período delimitado 

para a pesquisa em curso, atingiu todos os âmbitos da vida social e das relações 

sociais, seja no contexto do trabalho, da educação, entre outros. 

Considera-se fundamental a referência de autores(as) da própria área que 

vem sendo pesquisada (Serviço Social). Nesse sentido, buscou-se, mais uma vez, o 

apoio teórico em Iamamoto (2007), que esclarece que a autonomia universitária 

envolve a indissociável integração entre ensino, pesquisa e extensão. No entanto, 

para a autora, no contexto neoliberal — baseado na mundialização da economia, 

também denominado por ela de mundialização financeira — expressam-se reflexos 

em todos os âmbitos, especialmente na educação. Esse modelo propõe a 

substituição da autonomia universitária, em sua essência, por uma mistificada 

autonomia gerencial e orçamentária, sustentada pela lógica contábil do 

custo/benefício. 

Assim como Chauí (2001), Iamamoto (2007) pondera que, nos últimos 

governos, tem-se privilegiado uma política que imprime uma lógica mercantil e 

empresarial à universidade brasileira.  

No tocante a discussões em torno da subcategoria de análise 

Reestruturação produtiva e trabalho docente em Serviço Social, professores e 

professoras entrevistados(as) apresentam suas concepções confirmando as 

consequências desse processo nas universidades e no trabalho docente. A 

Professora Zeni, da UNESPAR, campus Paranavaí, reflete sobre o contexto 

impregnado pela lógica mercantil nas universidades privadas, e também nas 

públicas: 

 

O próprio trabalho docente foi atingido com a flexibilização das 
relações de trabalho, com o achatamento das remunerações 
principalmente nas universidades privadas. Houve também um 
aumento das cargas horárias nas universidades públicas. Na 
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verdade, há um desvio de priorização principalmente com a reforma 
universitária que é fruto das próprias transformações societárias que 
atingiram o país principalmente a partir de 1990. Isso impacta de 
todas as formas, porque muda as relações de produção e as outras 
formas de organização. E o mundo do trabalho é o primeiro a ser 
impactado (ZENI). 

 

Nesse contexto, a subordinação da educação à lógica do capital vem 

comprometendo visceralmente a qualidade do Ensino Superior e sua função pública, 

gerando, na verdade, um processo de desfinanciamento do ensino público superior, 

desvalorizando e desqualificando a docência universitária, que tem perdas salariais 

e outras perdas. Todos esses fatores comprometem principalmente a pesquisa e a 

extensão, que vão sendo excluídas do contexto da universidade. 

Concordando com Chauí (2001), Iamamoto (2007) pondera que, nesse 

cenário, o ensino universitário tende a ser reduzido ao treinamento e à transmissão 

do conhecimento, e até mesmo ao adestramento, que são marcas de um ensino 

fragmentado e parcializado. 

Importante retomar a concepção do Professor Clair, entrevistado da 

UNESPAR, campus Apucarana, que expressa seu pensamento sobre a formação 

superior no contexto da mudança no modo de produção capitalista: 

 

A mudança no modo de produção produziu uma formação mais 
técnica, as pessoas se formam porque precisam trabalhar, precisam 
de um emprego e não tanto porque buscam conhecimento de fato 
(CLAIR). 

 

Iamamoto (2014) enfatiza que “[...] a tendência tem sido imprimir a lógica 

mercantil e empresarial à universidade” (IAMAMOTO, 2014, p. 625), o que estimula 

sua privatização. Menciona Chauí, concordando com a autora quando ela denomina 

“universidade operacional” ou “universidade de resultados e serviços”.   

Explica que o modelo de universidade, nesse contexto, se torna condizente 

com as recomendações dos organismos multilaterais, e que esse direcionamento 

tende a permitir que o Ensino Superior se adéque à financeirização do capital, o que 

leva as descobertas científicas a se tornarem meios para obtenção de lucros 

excedentes.  

Nessa direção, justifica-se a orientação para submissão da universidade aos 

interesses empresariais, o que está explícito nas políticas de ciência, de tecnologia e 
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inovação, que se processam em tempos de mundialização do capital, cenário em 

que as finanças têm hegemonia. 

 Iamamoto (2007) esclarece que as pesquisas tendem a ser deslocadas 

unicamente para pós-graduação e, em caráter especial, nas universidades públicas, 

hoje responsáveis por 90% da pesquisa básica e aplicada no país, conforme 

informações do próprio MEC. 

Pinto (2014, p. 663) pondera que no contexto vigente, de crise estrutural do 

capital, o projeto governamental dá materialidade a um projeto de educação, 

estreitamente vinculado aos interesses do capitalismo. Nesse sentido, a autora 

pontua oito estratégias no interior desse processo: 

 

1.  a educação formal como formação imediata para o trabalho, 
com ênfase na capacitação técnico-operativa e o 
desenvolvimento de habilidades para a adaptação; 

2.  a reprodução do conhecimento em detrimento de produção de 
novos conhecimentos, o que se caracteriza pelo baixo 
investimento; 

3.  a redução da formação ao ensino entendido exclusivamente 
como repasse de conhecimentos, excluindo a pesquisa e a 
extensão; 

4.  a ingerência e a primazia do interesse do mercado na 
definição das orientações acadêmicas, definindo, assim, os 
perfis dos cursos; 

5.  a remodelação do investimento público na educação e o 
incentivo à privatização, resultando no exponencial 
crescimento do empresariado na educação; 

6.  a quantificação das tarefas como critério de avaliação, 
progressão e promoção; 

7.  a flexibilização dos projetos político-pedagógicos dos cursos 
de graduação para responder à imediaticidade do mercado e 
a aceleração da formação; 

8.  a fragmentação dos trabalhadores pelas novas configurações 
dos processos de trabalho e de absorção da força de 
trabalho. 

 

Os aspectos pontuados por Pinto (2014) evidenciam tendências que de fato 

vêm sendo implementadas pelos governos nas últimas décadas. As diretrizes para o 

Ensino Superior e a adequação da educação a esses contornos do capital são 

claras e vêm sendo discutidas no âmbito de instituições que têm ligação direta com 

a Educação Superior, como é o caso do Sindicato Nacional dos Docentes das 

Instituições do Ensino Superior (ANDES). 



 

140 

A análise realizada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições do 

Ensino Superior leva à reflexão sobre as consequências do movimento do capital em 

curso e seus reflexos sobre o trabalho docente.  

 

Esse processo tem consequências nefastas também aos docentes 
das universidades públicas. Crescentemente lhe são exigidos maior 
produtividade (expressa em maior número de turmas de graduação e 
pós-graduação, publicação de artigos e livros, orientações, entre 
outras questões) e, paralelamente, aviltam-se as condições de 
trabalho e salários. Entre outras questões, para esses trabalhadores 
a privatização da educação superior implica em aumento da 
produtividade, com a intensificação do trabalho em condições 
precárias. Nesse contexto consideramos fundamental a análise de 
questões centrais que (re) configuram o trabalho docente, 
especialmente nas universidades públicas: o produtivismo 
acadêmico, a intensificação e a precarização (ANDES – s/p). 

 

O resultado desse movimento do capital em crise, em seu processo de 

reorganização, e as consequências que recaem sobre o trabalho docente também 

são analisadas por Pinto (2014), quando esclarece que os contornos desenhados 

por esse contexto que atinge o trabalho docente estão associados às noções de 

produtividade, quantidade, qualidade, gerenciamento, controle e finalidade.  

A afirmação de Pinto (2014) é corroborada pelo depoimento das professoras 

entrevistadas, com suas compreensões sobre o trabalho docente nesse contexto 

contraditório e caótico. 

 

Toda e qualquer forma de trabalho foi de forma direta ou indireta 
afetada por essas mudanças e isso se estende à docência. É 
possível constatar isso pelo que já discutimos anteriormente. As 
dificuldades para se qualificar, ter uma remuneração adequada para 
desenvolver pesquisas, participar de eventos. Essa política da 
produtividade (do produtivismo), que vem dessa concepção de 
produzir pela lógica do mercado, independente das condições 
objetivas que são dadas é vigente. Existe uma pressão em cima do 
professor. Isso trás estresse, doenças à saúde mental. Não tem 
como ficar alheio a todas essas transformações. A década de 1970 
trouxe mudanças que ainda estão em curso. E isso está se 
agravando mais. È difícil atuar em um contexto de sala de aula em 
que os alunos também são atingidos por todas essas mudanças. 
Eles chegam com vários problemas, em casa, dificuldades de 
aprendizagens advindas de seus contextos socioeconômico, cultural, 
enfim... e, além da sala de aula, existem outras atribuições e 
responsabilidades que tornam difícil conciliar tudo.   Faltam 
condições objetivas, necessárias, condignas para desenvolver um 
trabalho que responda à demanda, não só do mercado, mas de 
formação de pessoas como sujeitos com uma aprendizagem de 
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qualidade. Fico pensando na evasão que ocorre até aqui na 
universidade que é pública, os alunos não se mantêm, isso é 
contraditório. Os alunos, no segundo ano, reclamam que o curso é 
muito teórico, eles querem respostas rápidas. Falta a bagagem 
anterior ao ingresso na universidade e isso reflete aqui. Em síntese, 
as mudanças da década de 1970 atingiram o aprendizado, o 
processo de trabalho e o trabalho docente (ELIANE). 

 

Professoras Maria e Laura refletem a partir de seus próprios contextos de 

trabalhos e condições objetivas que os circunscrevem: 

 

As mudanças em curso atingiram todos os âmbitos exatamente 
porque houve um desmantelamento das relações de trabalho. A 
gente tem que ser flexível e polivalente. Tem que assumir muitas 
coisas. Essa é a nossa condição. Se a gente voltar mesmo os olhos 
para a situação do trabalho docente é possível perceber que somos 
submetidas a uma condição sub-humana, às vezes (MARIA). 
 
Encontra-se em curso um processo de desregulamentação das 
relações de trabalho. Cada vez mais a prioridade tem sido pela 
terceirização dos serviços. O crescimento do mercado educacional 
nesse contexto é uma realidade. A gente tem acompanhando o 
crescimento dos cursos de educação a distância. A educação a 
distância tem interferido na precarização e na desqualificação, 
inclusive na nossa formação profissional, que gera uma 
desqualificação na formação. Os empregos em geral foram atingidos. 
Mesmo entre professores, existem os que são contratados, são 
temporários, ficam um ano, dois e têm que sair. Tem um caso da 
nossa instituição que havia um professor contratado e agora mudou 
de docente. Os alunos, que estavam em processo de orientação de 
TCC, têm que trocar a orientação dos trabalhos. Isso interfere muito, 
gera insegurança (LAURA). 
 

Nesse sentido, compreende-se que o cenário atual do Ensino Superior no 

país vem reescrevendo as condições sócio-ocupacionais do trabalho docente. De 

acordo com Pinto (2014), existe um conjunto de circunstâncias necessárias à 

realização do trabalho docente.  

As circunstâncias seriam: 1- infraestrutura e equipamentos; 2-autonomia 

como princípio da organização do trabalho; 3- democracia para desenvolver sua 

central característica de produzir e pensar criticamente; 4- estabilidade e direitos 

trabalhistas que devem ser assegurados no processo de ascensão de carreira; 5- 

salário compatível; 6- direitos paritários e isonômicos; 7- tempo adequado para 

desenvolver atividades de pesquisa, extensão, estudo, produção de novos 

conhecimentos e relação com alunos(as); 8- socialização do conhecimento e relação 



 

142 

com a comunidade, com usuários, em conjunto com os movimentos sociais que 

levem a pensar as diretrizes da educação que o conjunto pretende. 

À luz do conjunto de circunstâncias necessárias ao trabalho docente 

apontado por Pinto (2014), é possível reflexões a partir da realidade vivenciada nos 

campi pesquisados que pertencem à Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), 

por parte de docentes do curso de Serviço Social, sujeitos(as) da pesquisa. Ao 

indagar se a instituição incentiva a realização de pesquisas e dá condições para que 

isso se realize, a professora Zeni é taxativa:  

 

Não!!! Se entendermos que a realização de pesquisa precisa de 
bolsas, financiamentos, apoio, não!! 

 

Professoras Beatriz e Eliane foram chamadas pela UNESPAR para atuarem 

no campus de Paranavaí, no último concurso público realizado em 2014. Ambas 

atuam a menos de um ano na instituição. Vieram da realidade de universidades 

particulares, onde exerciam a docência. Sendo assim, consideram que existe algum 

incentivo para pesquisas.  

 

É importante pontuar uma questão: venho de uma realidade de 
universidade privada e as condições de pesquisa lá são piores, se 
comparadas à universidade pública, mas eu acredito que ainda é 
necessário mais incentivo para a pesquisa. Mas, comparando com o 
contexto privado, há mais incentivo sim na pública. No contexto 
privado não existe nem horas (carga horária). Pelo menos na pública 
se tem o adicional financeiro da dedicação exclusiva (BEATRIZ). 

 

Professora Eliane pensa como a professora Beatriz, mas, ao mesmo tempo, 

reflete sobre os entraves relacionados ao processo de realização e disseminação 

das pesquisas no âmbito da instituição. 

 

Então... Eu passei a receber um valor relacionado ao Tempo de 
Dedicação Exclusiva (TIDE). Tenho um projeto de pesquisa e isso 
agrega recursos a mais no salário. Isso é um incentivo. Tenho as 
alunas inseridas nos Programas de Iniciação Científica (PIC) e 
reservo um tempo para essa atividade. O pouco tempo que tenho de 
instituição, já me tem dado essa possibilidade. A dificuldade maior 
seria para apresentar os trabalhos em eventos. Apresentar os 
resultados das pesquisas, ou seja, socializá-los. Por exemplo, fui 
para Vitória, Espírito Santo, apresentar uma produção no Encontro 
Nacional de Política Social (ENPES) e não tive nenhum apoio 
financeiro da instituição. Outra dificuldade é que quando a gente se 
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ausenta, para participar de eventos, tem que repor aulas. Isso 
dificulta o processo. A gente precisa ficar se adaptando. Isso dificulta 
muito e é um impedimento (ELIANE). 

 

Levando em conta a experiência própria como docente em regime de 

contrato temporário, professor Clair, do campus Apucarana, responde a mesma 

questão, de forma categórica, demonstrando-se indignado com o tratamento dado 

pela instituição a essa demanda. 

 

Não. Jamais... jamais... Na verdade, a instituição vê isso até como 
uma afronta. Em época de eleição isso até é cogitado, mas, fora isso, 
não está em pauta. Quando a gente quer discutir, não tem essa 
abertura. O curso não tem orçamento para isso. A visão da 
instituição é que o professor é para sala de aula e só. Não tem apoio 
para pesquisa... É como se fosse algo particular do professor. E olha 
que acompanho essa realidade desde 2006, quando fui aluno 
(CLAIR). 

 

A professora Laura, também do campus Apucarana, pontua questões que 

evidenciam sua preocupação com a impossibilidade de realizar pesquisas nesse 

contexto: 

 

A pesquisa não é prioridade. O foco é o ensino. A pesquisa, em 
função da carga horária, fica para segundo plano. O valor pago na 
Dedicação Exclusiva não contribui de fato para o desenvolvimento de 
pesquisas. Acho que aqui não seria nem tanto a questão do valor, 
mas sim pela sobrecarga de trabalho que interfere para que o 
professor disponha de condições minimamente adequadas para a 
pesquisa. Como pensar em pesquisa, diante da carga horária que 
dispomos? No ano passado houve editais que eu me recusei a 
participar, diante das condições precárias de trabalho que 
enfrentamos (LAURA). 

 

Professora Medeia também relata as dificuldades, abordando questões que 

atingem seu trabalho desde a inserção na instituição, demonstrando sua insatisfação 

com essa condição de trabalho. 

 

No Campus de Apucarana nós não temos esse incentivo, não existe 
essa preocupação por parte da própria Divisão de Pesquisa. A 
Coordenação de pesquisa é ausente e não passa informações sobre 
editais e outros assuntos relacionados a investigações de forma 
geral. Não existe estrutura suficiente para realização de pesquisas. 
Existe até um Centro, composto por cinco amplas salas, mas a sala 
que seria para uso do Serviço Social está sendo usada também pela 
matemática, porque não tem outros espaços. É um espaço bastante 
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concorrido [...] Logo que eu entrei, falei da necessidade de realização 
de pesquisas, mas o diretor da época me disse que a instituição não 
tinha interesse (MEDEIA). 

 

As Instituições de Ensino Superior integrantes da Universidade Estadual do 

Paraná (UNESPAR) funcionavam como “faculdades isoladas”, até 2013. Somente a 

partir desse ano é que ocorreu a junção de sete universidades, o que a tornou 

“multicampi”, como detalhado no último capítulo. Nesse sentido, a professora Maria 

reflete sobre esse contexto de transição, e como ele vem se operacionalizando na 

prática cotidiana da universidade: 

 

Há pouco investimento em pesquisas. Não tem essa cultura pela 
própria história da instituição. É muito recente essa mudança para 
universidade (Universidade Estadual do Paraná) em que se fala da 
necessidade de entender e dar importância para a pesquisa e 
extensão. A instituição, até “ontem”, era ensino. Por isso tantos 
problemas para organizar essa estrutura de universidade que somos 
agora, nesse processo de transição. O valor pago pelo Tempo 
Integral de Atividade Docente (TIDE) acaba se perdendo. Faltam 
outros incentivos, como bolsas, financiamentos e outros. Por 
exemplo, eu estou com um problema: minha aluna bolsista foi 
contemplada em 2013 com Bolsa de Iniciação Científica e não 
recebeu nenhuma parcela até agora em 2014. Foi uma contradição 
no Encontro de Iniciação Científica, porque a aluna apresentou o 
resultado da produção, expressando os agradecimentos à Fundação 
de Apoio, a FAFIPA, mas ainda não teve acesso a esse valor. Está 
aguardando. Não é por falta de cobrar, mas são os entraves 
presentes na instituição e na burocracia (MARIA). 

 

Os entraves mencionados pela docente estão ligados a diversos fatores, 

sendo o principal deles a falta de autonomia por parte da universidade, pois, mesmo 

estando erigida sob uma estrutura de poder (reitoria, diretores de campos, diretores 

de centros, conselhos)37 que vem se constituindo na transição para efetivação da 

UNESPAR, ainda depende 100% da administração do governo do Estado do 

Paraná, incluindo seu orçamento. 

Considera-se, então, concordando com Pinto, que o exercício docente, “de 

modo geral, envolve necessariamente, no âmbito das IES, condições materiais para 

o exercício da atividade profissional” (Pinto, 2014, p. 667-668).  

Pertinente é refletir com Pinto (2014), quando pondera sobre o trabalho 

docente no setor público, que é o caso da instituição pesquisada: 

                                                             
37  A organização e estrutura da universidade encontram-se detalhadas no último capítulo. 
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Ainda que tenhamos grandes diferenças no trabalho docente no 
setor público e privado, podemos afirmar que ambos, na atualidade, 
são determinados pela racionalidade do mercado, que o redefine por 
meio da alteração de suas atribuições, de seu papel e das relações 
de trabalho que o organizam (PINTO, 2014, p. 669). 

 

Professora Laura, do campus Apucarana, reflete sobre o seu contexto de 

trabalho na UNESPAR, que é uma universidade pública e que, na concepção da 

docente, foi atingida visceralmente pelas mudanças oriundas no novo modo de 

produção capitalista que teve sua gênese na década de 1970. Laura explica que 

novas exigências levam até mesmo ao adoecimento dos(as) docentes. 

 

[...] mesmo os professores efetivos, concursados foram atingidos na 
remuneração, nas condições objetivas de trabalho, tudo mudou. 
Quando a gente vai fazer um projeto de extensão tem que ir atrás de 
captação de recursos, parece um verdadeiro mercado mesmo. Os 
professores têm que planejar, têm que se virar, têm que ir atrás de 
recursos. Vira uma competição. A gente tem que fazer mestrado, 
doutorado, tem que se preocupar com o lattes, contabilizar artigos, 
tem que publicar em revistas qualificadas. É uma exigência que deixa 
louco. Todas essas questões acabam interferindo até na vida 
pessoal. Se a gente não colocar “o pé no freio”, não souber dosar, a 
gente acaba adoecendo, porque entra em uma lógica que consome. 
E a questão volta para o professor. Já ouvi do nosso diretor que o 
professor tem que criar condições para a capacitação própria. Lógico 
que a responsabilidade tem que ser de cada um, mas as condições 
precisam ser favoráveis para isso, porque a gente acaba vendo é 
que mesmo em condições e circunstâncias não favoráveis que os 
professores acabam assumindo uma sobrecarga e acabam 
adoecendo. Tem que responder aos alunos, à instituição, enfim... 
(LAURA). 

 

Além de todos os apontamentos realizados pelos professores e professoras 

entrevistados(as), existem questões arraigadas na instituição, que são resquícios, 

conforme expõe o professor Clair. De acordo com esse docente, o curso de Serviço 

Social é discriminado se comparado aos outros cursos. O relato de Clair evidencia 

que existe um protecionismo voltado para algumas áreas, que funciona de forma 

explicita. Certas áreas têm privilégios que não passam por critérios de qualidade ou 

merecimento. 

 

Eu disse que não existe incentivo para a pesquisa e participação em 
eventos ou publicações, mas esse não é para o Serviço Social. 
Como a dimensão da instituição é mais econômica, a Faculdade tem 
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o ranço de faculdade isolada (FECEA – Faculdade de Ciências 
Econômicas). O cunho econômico que rege a faculdade (que prioriza 
os Cursos de Economia, administração, Contabilidade e Secretariado 
Executivo) é muito presente. O Serviço Social é como um intruso. E 
como o curso tem uma perspectiva mais crítica, não interessa para a 
instituição. A instituição tem uma hierarquia formada por diretores 
(homens), bem na perspectiva de escola, não interessa contribuir 
financeiramente para o Serviço Social. Dá para perceber que existem 
“os cordeirinhos” que reproduzem o que a instituição quer, são 
grupos que recebem benefícios à parte e não abrem mão disso. É 
interessante porque é escancarado. É um protecionismo mesmo... se 
pelo menos fosse escondido, mas não é. Assim, o Serviço Social se 
constitui em segundo plano (CLAIR). 

 

A Professora Medeia reforça a concepção do professor Clair, acrescentando 

outras dificuldades, inclusive para capacitação em níveis de mestrado e doutorado. 

 

Raramente conseguimos recursos. Mesmo nas viagens que são de 
interesse da instituição, como algumas que tenho feito. Muitas vezes 
passo a noite em ônibus para ir e voltar e assim mesmo ainda existe 
dificuldade para receber os valores das passagens. Para participação 
em eventos é a mesma dificuldade. Nós do Serviço Social 
geralmente não recebemos recursos, mas outras áreas recebem. Na 
verdade, existe um clientelismo grande. Existe uma distinção. 
Algumas pessoas recebem recursos até antecipados, mas não 
existem critérios claros para isso. Com relação às saídas para 
mestrado e doutorado, só são possíveis porque o próprio grupo de 
professores assume as atividades dos colegas que saem. (MEDEIA) 

 

As realidades dos campi da UNESPAR, em Apucarana e Paranavaí, podem 

ter elementos particularizados, tendo em vista seus históricos específicos e a 

organização hierárquica que os compõem, conforme tratado no último capítulo.  

Tais realidades, no entanto, fazem parte de um contexto mais amplo em que 

os processos em curso nas últimas décadas vêm remodelando os caminhos da 

universidade, a direção da política educacional e do Ensino Superior. Nesse âmbito, 

o trabalho docente, em especial no Ensino Superior, encontra-se em “uma 

encruzilhada”, que pode levar ao comodismo e à adaptação ou à opção pela busca 

de caminhos coletivos que contribuam no enfrentamento ao projeto neoliberal 

vigente, que vai se instalando “ferozmente” em todos os âmbitos, particularmente 

nos rumos da educação. 

Emir Sader apresenta questionamentos fundamentais ao apresentar a obra 

de Meszáros, que levam a reflexões em diversos ângulos: “Para que serve o sistema 

educacional — ainda quando público — se não for para lutar contra a alienação? 
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Para ajudar a decifrar os enigmas do mundo, sobretudo o do estranhamento de um 

mundo produzido pelos próprios homens (e mulheres)” (SADER – prefácio - 

MESZÁROS, 2008, p. 17). 

Concordando com Meszáros (2008), poucas pessoas negariam que os 

processos educacionais e os processos sociais mais amplos de reprodução estão 

intrinsecamente ligados. Sendo assim, torna-se de fato necessária uma reforma 

contundente na educação, aliada a uma transformação do quadro social, no qual as 

práticas educacionais da sociedade precisam cumprir suas vitais funções. 

Meszáros afirma não se surpreender diante das nobres utopias 

educacionais, que, formuladas do ponto de vista do capital, permanecem dentro da 

perpetuação do domínio do capital, com seu modo de reprodução metabólico. Nesse 

sentido, considera que é necessário romper com a lógica do capital para uma 

possível criação de alternativas educacionais significativamente diferentes.   

Para o autor, existem muitas “amarras” nos processos de educação formal 

em curso. Sendo assim, desvendá-las é necessário para o pensar coletivo de 

possíveis saídas: 

 

Uma das funções principais da educação formal nas nossas 
sociedades é produzir tanta conformidade ou “consenso” quanto for 
capaz, a partir de dentro e por meio dos seus próprios limites 
institucionalizados e legalmente sancionados. Esperar da sociedade 
mercantilizada uma sansão ativa – ou mesmo mera tolerância – de 
um mandato que estimule as instituições de educação formal a 
abraçar plenamente a grande tarefa histórica do nosso tempo, ou 
seja, a tarefa de romper com a lógica do capital no interesse da 
sobrevivência humana seria um milagre monumental. È por isso que 
também no âmbito educacional as soluções “não podem ser formais; 
elas devem ser essenciais”. Em outras palavras, eles devem abarcar 
a totalidade das práticas educacionais da sociedade estabelecida 
(MESZÁROS, 2008, p. 45). 

 

Nessa direção, Meszáros (2008) ressalta que a educação para além do 

capital tem por objetivo uma ordem social diferente qualitativamente. Nesse sentido, 

a educação deveria assegurar uma transformação sustentável, não em um período 

estritamente limitado da vida, mas como um processo contínuo da consciência 

socialista na sociedade em geral, exigindo um afastamento radical das práticas 

educacionais dominantes sob o capitalismo avançado. 

Meszáros pondera que a sociedade capitalista, além de preservar com vigor 

seu sistema de educação, simultaneamente mantém uma doutrinação permanente, 
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impregnando tudo e não demonstrando ser o que é, sendo tratada pela ideologia 

vigente como consenso, mantendo um sistema vivo de crença, compartilhado pela 

sociedade estabelecida. 

Na mesma direção de Meszáros, Tonet (2012) considera que, frente à 

situação de crise que se apresenta, existem duas respostas que vêm sendo 

formuladas pelos teóricos da educação. Uma delas, que não encontra 

homogeneidade no seu interior, pode ser chamada de conservadora, apontando 

para a necessidade de novas políticas educacionais que levem à formação voltada 

para as exigências do mercado. Nessa proposta é comum o uso de termos como 

qualidade total, formação flexível, empregabilidade e outros, “tudo isso recoberto 

com o manto de valores humanistas, solidários e cidadãos” (TONET, 2012, p. 32). 

A segunda, que o autor chama de progressista, que também não é 

homogênea, entende que as políticas neoliberais em curso são as responsáveis pelo 

agravamento dos problemas da humanidade e que outras políticas poderiam levar a 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

Para Tonet (2012), essa resposta também é inviável, pois, para o autor, não 

é possível controlar a lógica mais profunda do capital. Geralmente, essas respostas 

pautam-se em “uma outra educação possível”, sem pressupor que ocorra superação 

do capital.  

Tonet considera que ambas as respostas são fadadas ao insucesso. A 

primeira porque acredita que a crise é de caráter conjuntural e que, se for 

ultrapassada, abrirá possibilidades para um ciclo renovado de bem-estar, o que é 

falso. A segunda parece desconsiderar a ordem do capital, pois considera que 

cidadania é sinônimo de liberdade e que basta agregar a essa o termo “crítica” para 

que ela ganhe uma qualidade superior. Para o autor: 

 

Está, pois, instaurada no coração mesmo do ato que funda a 
sociabilidade do capital, a desigualdade social. A dimensão jurídico-
política poderá, certamente, contribuir pare impor-lhes limites, mas 
não para erradicá-la. Nenhum aperfeiçoamento, melhoria, ampliação, 
correção ou conquista de direitos que compõem a cidadania poderá 
eliminar a raiz que produz a desigualdade social. Pelo contrário, o 
exercício daqueles direitos permite, ao aparar as arestas e ao tornar 
menos brutal a escravidão assalariada, que este sistema social, 
fundado na desigualdade, funcione melhor, pois conta com os 
benefícios dos próprios explorados e dominados (TONET, 2012, p. 
34). 
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Concordando com Tonet, reconhecer as limitações que são intrínsecas à 

cidadania nesse contexto, não é, de forma alguma, desconsiderá-las ou 

menosprezar a importância que a referida cidadania teve e tem no processo de 

autoconstrução do ser social. Mas significa reconhecer que ela integra, mesmo que 

de modo contraditório e tensionado, a sociabilidade que é regida pelo capital.  

“Como o capital é o sujeito fundamental da atual forma de sociabilidade — nesta 

sociedade quem é livre é o capital e não os homens38 — a plena liberdade humana 

só pode florescer para além do capital” (TONET, 2012, p. 35). 

As problematizações realizadas por Meszáros e Tonet são pertinentes e 

levam à reflexão sobre a “encruzilhada” que se coloca à frente da educação, da 

universidade e do Ensino Superior.  Os desafios estão colocados como abordados 

até aqui.  

No Serviço Social, tais desafios vêm sendo enfrentados (ou não) no âmbito 

do trabalho docente na área, mas também na formação e atuação profissional. 

Existe um processo de luta coletiva que visa ao enfrentamento aos limites e 

barreiras que vêm se impondo em decorrência da lógica do capital. Mas a tarefa é 

árdua, como é possível perceber nas sistematizações dos próximos tópicos. 

 

 

3.2 SERVIÇO SOCIAL: DESAFIOS RELACIONADOS AO PROCESSO DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL  
  

Especificamente sobre o Serviço Social, Iamamoto (2007) apresenta dados 

do MEC, que dão conta que, em abril de 2007, existiam no país 253 cursos de 

Serviço Social inscritos em Instituições de Ensino Superior. Desses, 207 eram 

privados, correspondendo a 82%. Isso significa que só existiam 46 cursos inseridos 

em instituições públicas, o que corresponde a 18% do total39.  

Fora isso, Iamamoto (2007) trás a informação que havia 10.000 vagas 

declaradas e ofertadas pelos cursos a distância, em março de 2007. Assim, a autora 

propõe uma projeção, que considera relativamente acanhada,  que a partir de 2010 

                                                             
38 E as mulheres. 
39 Cabe lembrar que o campo empírico da pesquisa em curso encontra-se entre os 18% 
contabilizados pela autora, pois se constitui em dois campi pertencentes à Universidade Estadual do 
Paraná (UNESPAR), especificamente nas cidades de Paranavaí e Apucarana. Como docente 
inserida no Curso de Serviço no campus de Paranavaí, é possível considerar que tais campos 
possuem dificuldades relacionadas principalmente à falta de autonomia que resulta em limitações que 
atingem vários âmbitos da vida acadêmica. 
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só o Ensino a Distancia (EAD) iria diplomar e lançar  no mercado cerca de 10.000 

profissionais por ano. Considerando ainda as vagas presenciais, a autora ressalta 

que ocorreria uma duplicação do contingente profissional até 2010.  

Em artigo publicado na Revista Serviço Social e Sociedade, n. 120, que 

tratou da “Formação, Trabalho e Lutas Sociais”, ao final de 2014, Iamamoto 

apresenta dados mais recentes que comprovam o aumento do contingente de 

profissionais que vai se formando, ou “sendo lançado” no mercado de trabalho, o 

que vai precarizando os espaços sócio-ocupacionais e atingindo, a nosso ver, 

inclusive os docentes da área, que vão sentindo as pressões desse contexto de 

precarização do ensino, da profissão e do trabalho docente. 

 

No nível da formação acadêmico-profissional existem, em agosto de 
2011, 358 cursos de graduação autorizados pelo MEC, dos quais 
dezoito de Ensino a Distância (EAD) que ofertam, no ano, 68.742 
vagas. Na modalidade presencial os 340 cursos ofertam, em 2011, 
39.290 vagas, segundo a Sinopses Estatísticas do MEC, totalizadas 
por Larissa Dahmer, em 2013. As matrículas em cursos de Serviço 
Social assim se distribuem, em 2011: na modalidade EAD 80.650 
matrículas e na modalidade presencial 72.019 matrículas 
(IAMAMOTO, 2014, p. 612). 

 

Considerando esse crescimento do contingente de profissionais do Serviço 

Social, a autora ressalta que haverá implicações para o exercício profissional, nas 

relações de trabalho e condições salariais, pelas quais se realiza a profissão. Assim, 

indica que, em curto prazo, será constituído um crescimento acelerado de 

desemprego no país, tendo em vista que os postos de trabalho não acompanham o 

mesmo ritmo de crescimento do contingente profissional. Consequentemente, 

haverá uma pressão com relação ao piso salarial e ocorrerá também a precarização 

do trabalho e insegurança profissional.  

 

O contingente de assistentes sociais brasileiros é o segundo no 
cenário mundial, com 135 mil profissionais ativos, conforme dados do 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), apenas superado 
pelos EUA, num total de 750 mil assistentes sociais no mundo, 
conforme a International Federation of Social Workers (IFSW) 
(IAMAMOTO, 2014, p. 612). 

 

Levando em conta que estamos no ano de 2015, o aumento de alunos(as) e 

profissionais previsto pela autora, consequentemente se tornou ainda maior.   
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As consequências advindas do cenário apresentado são visíveis na 

formação e na profissão do Serviço Social. Tais consequências permitem reflexões a 

respeito do movimento que foi se instaurando no país em decorrência da política 

neoliberal, da reestruturação produtiva, da “globalização” e da mundialização e 

financeirização do capital, já discutidos  De acordo com Iamamoto: 

 

O desmesurado crescimento do quadro profissional nas últimas 
décadas, decorrente da expansão acelerada do ensino superior 
privado – em particular no ensino a distância – tem implicado na 
qualidade acadêmica da formação, no aligeiramento no trato da 
teoria, na ênfase no treinamento e menos na descoberta científica. A 
massificação e a perda de qualidade da formação universitária 
facilitam a submissão dos profissionais às demandas e “normas do 
mercado”, tendentes a um processo de politização à direita da 
categoria. O aumento do contingente profissional vem acompanhado 
de crescimento do desemprego em uma conjuntura recessiva, 
pressionando o piso salarial e a precarização das condições de 
trabalho, aumentando a insegurança no emprego e a concorrência 
no mercado profissional de trabalho (IAMAMOTO, 2014, p. 630 – 
itálicos originais). 

 

Além disso, no que se refere especificamente à formação para o Serviço 

Social, cabe esclarecer que Koike (2009) e Iamamoto (2007) concordam que a 

proposta de Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social, de 1996, que foi 

elaborada coletivamente em um processo conjunto pelas unidades de ensino e 

apresentado ao Conselho Nacional de Educação (CNE), foi descaracterizada 

durante a tramitação e ao ser homologada pelo Ministério Educação e Cultura 

(MEC), em 2001.  

A proposta original, aprovada pela Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social (ABEPS), sofreu uma forte descaracterização “no que 

se refere à direção social e formulação profissional, aos conhecimentos e 

habilidades preconizados e considerados essenciais ao desempenho do assistente 

social” (IAMAMOTO, 2007, p. 444).  

Iamamoto (2014) ressalta que “a proposta de currículo mínimo foi atropelada 

pelo processo de contrarreforma do Ensino Superior, preconizado pelos organismos 

internacionais (IAMAMOTO, 2014, p, 616). 

Os elementos que foram debatidos pelo conjunto das unidades de ensino 

sofreram cortes que comprometeram o projeto original proposto ao CNE. Assim, 
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conforme Iamamoto, esses cortes implicam na não garantia de um conteúdo básico, 

comum à formação profissional no país (IAMAMOTO, 2014). 

De acordo com Iamamoto, o conteúdo da formação passa a ser submetido à 

livre iniciativa das unidades de ensino, sejam elas públicas ou privadas, desde que 

preservem os referenciais. Nesse sentido, Iamamoto ressalta que essa flexibilização 

na formação acadêmico-profissional é condizente com os princípios liberais (e 

neoliberais) que vem norteando o Ensino Superior e estimulando a sua privatização, 

tomando como base as lógicas do mercado. 

Esse movimento em curso, resultado do modo de produção capitalista 

vigente, tratado desde o primeiro capítulo, vem fragilizando as relações sociais em 

todos os âmbitos, atingindo inclusive contextos de trabalho considerados 

privilegiados pela grande maioria da sociedade brasileira, que foi afetada pelas 

mudanças que vêm se processando nas últimas décadas.  

Nesse sentido, a professora Maria, ao ser indagada sobre as alterações no 

trabalho docente e particularmente pensando no Serviço Social, expressa suas 

angústias: 

 

Existe mesmo uma sobrecarga física, e mental. A gente fica sempre 
no limite. Tudo isso em decorrência dessa reestruturação e 
processos de reformas. Somos cobrados a dar conta de tudo. Existe 
essa tendência de exploração do trabalho docente e me parece que 
no Serviço Social isso é mais forte, aparece mais, principalmente na 
instituição que atuamos (MARIA). 

 

Mesmo universidades públicas, como a Universidade de São Paulo (USP), 

analisada por Chauí no texto já mencionado, vêm sofrendo os impactos de tais 

mudanças. A dimensão real desse processo vai muito além de análises superficiais, 

pois exige compreender relações internacionais, que expressam direção política, 

através das agências multilaterais, que vão imprimindo diretrizes aos diversos 

processos em curso, nos diferentes países e particularmente ao Brasil. 

 

 

3.3  A PROFISSÃO DO SERVIÇO SOCIAL EM SEU MOVIMENTO HISTÓRICO 
 

Para iniciar a discussão sobre a profissão em seu movimento histórico, é 

pertinente mencionar, em princípio, que o livro de Mirla Cisne (2012) se constitui em 
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uma referência para a categoria, tendo em vista que trata da questão de gênero, 

divisão sexual do trabalho e Serviço Social. No prefácio desse livro, Marilda Vilela 

Iamamoto ressalta que a autora discute a divisão sexual do trabalho presente na 

gênese da profissão e também no seu desenvolvimento. Além disso, esclarece que 

Cisne discute a relação do Serviço Social com a Assistência Social. 

Assim, a Professora Marilda Iamamoto ressalta que a marca feminina da 

profissão é o fio central que fundamenta a argumentação da autora. Ela discute as 

ideias trabalhadas pela autora e apresenta a compreensão própria sobre a questão: 

 

O Serviço social dispõe de ‘forte marca feminina’ ao conformar-se 
historicamente como uma profissão majoritariamente de mulheres e 
dirigida a um público preferencialmente de mulheres, geralmente 
abordadas no seio da família. A marca feminina é aqui compreendida 
como um ‘processo histórico-cultural de construções e práticas, 
saberes e valores em relação ao feminino por meio de uma 
concepção diferenciada entre os sexos, a qual dita, modela e institui 
o que é o feminino’, segundo parâmetros estabelecidos pelas classes 
dominantes, os quais resultam na produção de desigualdades entre 
homens e mulheres (IAMAMOTO – prefácio do livro de autoria de 
CISNE, 2012). 

 

Com essa compreensão própria, respaldada por Cisne (2012) e Iamamoto 

(Iamamoto discute a questão também em outras publicações), entende-se como 

necessário sistematizar, ainda que de forma breve, o processo histórico do Serviço 

Social, que evidencia os apontamentos realizados pelas autoras. 

Sobre a origem do Serviço Social, Martinelli (2010) considera que a marca 

profunda da profissão é a sua vinculação com o capitalismo, que se apresenta com 

um conjunto de variáveis implícitas a ele. 

 

A origem do Serviço Social como profissão tem, pois, a marca 
profunda do capitalismo e do conjunto de variáveis que a ele estão 
subjacentes – alienação, contradição, antagonismo –, pois foi nesse 
vasto causal que ele foi engendrado e desenvolvido (MARTINELLI, 
2010, p. 66). 

 

A profissão sofre a influência do “conjunto de variáveis” mencionadas por 

Martinelli, embora sua gênese esteja ligada diretamente ao capitalismo. Sobre essa 

questão, Iamamoto (2014) esclarece, com relação ao movimento histórico da 

profissão, que o Serviço Social, em seus primórdios, estabeleceu uma interlocução 

significativa com o pensamento social católico e, concomitantemente, com o 



 

154 

pensamento conservador europeu. Além disso, sofreu fortes influências das 

concepções estrutural-funcionalistas advindas das ciências sociais e humanas norte-

americanas. Fora isso, teve incorporações de rudimentos da psicanálise.  

Iamamoto (2005) deixa claro que o Serviço Social “surge da iniciativa 

particular de grupos e frações de classe, que se manifestam, principalmente por 

intermédio da Igreja Católica”, apesar de o capitalismo imprimir sua marca na 

profissão e esta ter nascido no contexto do Estado e de seus interesses subjacentes 

de controle social (IAMAMOTO, 2005, p. 127). 

 

A mobilização do movimento laico obedecerá, pois, aos objetivos de 
definir as relações entre Igreja e Estado a partir de um modelo que 
seja favorável à primeira. Isto é, que lhe garanta e amplie os antigos 
privilégios e prerrogativas, e assegure, dentro do aparelho do Estado, 
as posições indispensáveis para a consolidação de sua influência 
social. A ação política será conduzida por dois eixos principais: a 
mobilização do eleitorado católico e o apostolado social 
(IAMAMOTO, 2005, p. 160). 

 

Iamamoto (2005) esclarece que, mesmo havendo uma separação formal 

entre Igreja e Estado, a Constituição de 1934 representou um estreitamento entre 

seus laços, pois deixou explícita a religião católica como religião oficial.  

Além disso, a Constituição de 1934 estabelecia medidas conservadoras que 

davam suporte à política reacionária que se instaurou no período, pois previa a 

“indissolubilidade da família, com o reconhecimento do casamento religioso pela lei 

civil e a proibição do divórcio” (IAMAMOTO, 2005, p. 160). 

As medidas implantadas dão garantia de acesso da igreja à educação 

pública e também a todas as instituições de “interesse coletivo”. Isso garante a 

institucionalização de alguns dos seus princípios ideológicos fundamentais, que 

mantêm sua posição dentro do aparelho de Estado, o que viabiliza o cumprimento 

de sua função de controle social e também político (IMAMOTO, 2005). 

Por certo, o Serviço Social, tendo surgido nessa conjuntura como resultado 

da ação católica, não estaria isento dessa marca. Porém, tem também a marca 

feminina inerente ao seu histórico, o que exige as análises das relações de gênero 

ou relações sociais entre os sexos. Sendo assim, cabe introduzir reflexões 

relacionadas à categoria de análise Serviço Social e marca feminina na profissão:  
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Mesmo na década de 1930, no contexto do surgimento da profissão, 
entendo que quando as ações sociais da igreja foram ampliando 
seus espaços, no contexto da divisão social e técnica do trabalho, 
com a afirmação das características do capitalismo monopolista no 
Brasil, a profissão passa a vender a força de trabalho, Até então não!  
Quem passa a vender a força de trabalho eram moças vinculadas a 
ação social da igreja e não tinha homens... Se a gente faz um 
estudo, percebe que quem fazia a ação social da igreja eram 
mulheres, não havia como o recrutamento ser de homens (ZENI). 

 

Cisne (2012)40 afirma que são de fundamental importância as análises das 

relações sociais de gênero para o Serviço Social, levando em conta tanto a histórica 

marca feminina da profissão, como também seu caráter próprio de trabalhar inserido 

no contexto das relações sociais, das quais gênero faz parte de uma das suas 

dimensões fundamentais. 

Lima (2014) reflete que entre as características do serviço social encontra-se 

o fato de ser uma profissão constituída de mulheres e para as mulheres. “[...] a 

história do Serviço Social no Brasil e no mundo tem sido construída por mulheres. 

Vários estudos mostram a predominância feminina na profissão e analisam as 

conquências de tal fato para o Serviço Social” (LIMA 2014, p. 46). 

Iamamoto (2007) pondera que o Serviço Social tem seu contingente de 

profissionais proveniente dos segmentos médios pauperizados, e que existe um 

nítido recorte de gênero nessa configuração. “[...] uma categoria profissional 

predominantemente feminina, uma profissão tradicionalmente de mulheres e para 

mulheres” (IMAMOTO, 2007, p. 104). 

Iamamoto deixa claro que é possível reconhecer o contingente masculino, 

com representação minoritária no país41, mas que a condição feminina é um dos 

selos da identidade da profissão. Assim, “com tal perfil, o assistente social absorve 

tanto a imagem social da mulher, quanto a discriminação a ela imposta no mercado 

de trabalho” (IAMAMOTO, 2007, P. 104). 

Cisne (2012) alerta que, mesmo a categoria profissional sendo 

predominantemente feminina, não é por isso que reproduz práticas e valores 
                                                             
40 As referências à obra de Cisne no primeiro capítulo referem-se ao livro publicado em 2014, 
denominado “Feminismo e Consciência de classe no Brasil”, fruto da sua tese de doutorado. As 
contribuições na discussão sobre a profissão neste capítulo estão relacionadas ao livro: “Gênero, 
divisão sexual do trabalho e serviço Social”, fruto da dissertação do mestrado. Neste livro, a autora 
utiliza com mais frequência a categoria gênero ao invés de “relações sociais de sexo” que adotou 
após a influência do conceito feminista francófono. 
41 De Acordo com Lima (2014), pesquisa realizada pelo CFESS em todo o território nacional, com 
exceção do Acre, denominada “Perfil profissional do assistente social no Brasil” demonstrou que 97% 
das/os Assistentes Sociais no Brasil são mulheres. 
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conservadores que estão vinculados ao feminino. Ela faz tal afirmação lembrando 

que não é o sexo que determina os valores e as ações, e sim as relações socais, 

principalmente as de classe, gênero e raça/etnia que são articuladas dialeticamente. 

Assim, esclarece que não é o fenômeno em si (a marca feminina do Serviço Social) 

que produz explicações sobre o conservadorismo que se vincula aos baixos salários 

e até mesmo ao baixo status social das profissões que são consideradas femininas. 

A compreensão, como pesquisadora, sobre as relações sociais de sexo, 

também denominadas por mim de relações de gênero, levou à formulação de uma 

questão às sujeitas e aos sujeitos da pesquisa: Tendo como base a realidade da 

profissão contar com mais mulheres que homens, como professor/professora do 

Curso de Serviço Social você aborda gênero e as relações sociais de sexo no 

contexto histórico com seus/suas alunos/as? A questão suscitou diferentes 

reflexões. 

Professora Zeni afirma que realiza a discussão sobre relações sociais entre 

os sexos no contexto da própria disciplina. 

 

Sou professora de Fundamentos, então tenho que abordar, porque é 
uma característica que pesa ainda hoje na profissão (ZENI). 

 

 É possível que Zeni faça isso porque inerente à profissão encontra-se sua 

construção social, que tem a marca feminina desde sua gênese. No entanto, a 

continuação da resposta permite refletir se as abordagens relacionam-se às relações 

de gênero/relações sociais entre os sexos ou giram em torno da construção social 

da profissão, mais que as construções das identidades masculinas e femininas. 

 

Existem características que foram atribuídas pejorativamente ao sexo 
feminino, que eu não acredito que são inerentes, mas que foram 
construídas socialmente: a coisa da fofoca, da inveja, de ficar 
pregada ao telefone, de ficar com “a bunda pregada na cadeira”, de 
não ir para o campo. Então, acredito que no contexto da profissão 
são atribuídas características pejorativas relacionadas à sua 
construção social. Quando eu trabalho a questão da história, da 
origem da profissão, coloco que o eixo de continuação das ações 
sociais da igreja se respaldaram nas mulheres, elas eram as agentes 
majoritariamente e então essas características foram construídas e 
permanecem (ZENI). 

 

Professora Eliane ressalta que busca suporte nas categorias gênero e 

patriarcado para falar das relações sociais de sexo, o que pode ser considerado 
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positivo, porque as duas categorias, se bem trabalhadas, contribuem na 

compreensão da exploração-dominação existente no “sistema patriarcal capitalista”, 

nos termos de Cisne. 

 

Abordo principalmente na disciplina de ética. Busco suporte nas 
categorias gênero e patriarcado. Tudo isso eu trabalho de uma forma 
ou de outra quando abordo a construção da profissão e dos seus 
princípios éticos (ELIANE). 

 

Professora Laura esclarece que acaba abordando as relações sociais de 

sexo quando fala das condições de trabalho da profissão. Nesse sentido, explica 

que não trabalha propriamente com as questões de gênero, mas sim com a divisão 

sexual do trabalho. 

Sim, especialmente na disciplina de Serviço Social na 
contemporaneidade em que trato das condições de trabalho dos 
Assistentes Sociais. Não discuto propriamente as questões de 
gênero, até porque faltam elementos para isso, mas a divisão sexual 
do trabalho no contexto histórico da profissão sim (LAURA). 

 

O diálogo com o professor Clair permite entender que existe uma 

intencionalidade, por parte dele, ao abordar a questão das mulheres, da profissão e 

a divisão sexual do trabalho nesse contexto. No entanto, fica explícito que a 

abordagem é feita em termos mais abrangentes, envolvendo discussões de sexo, 

classe, raça e etnia. Não fica claro se, de fato, aborda as relações sociais ente os 

sexos, com suas implicações práticas no cotidiano das mulheres. 

 

Sim... Abordo bastante... Principalmente no ano passado quando 
trabalhei duas disciplinas: Processo de Trabalho e Formação 
Profissional, e na outra faculdade, trabalhei uma disciplina 
denominada Movimentos Sociais, no terceiro ano, e no segundo ano, 
Classes Sociais e Estado Capitalista no Brasil. Penso aqui na 
Danielle Kergoat que se constitui em uma teórica de referência nos 
estudos sobre a divisão sexual do trabalho e aborda a tripla jornada. 

Na verdade, eu trabalho a questão de gênero, pensando sexo, classe 
e raça (CLAIR). 

 

Professora Beatriz ressalta que, na vivência cotidiana em sala de aula, utiliza 

estratégias para ir apontando essa diferença e que também aborda no contexto da 

disciplina que é de sua responsabilidade. 
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Sim. Procuro trabalhar essas relações. Penso que desde o momento 
em que entramos na sala de aula e nominamos alunos e alunas 
como todas e todos... No cotidiano procuramos deixar claro essas 
relações sociais entre os sexos. Agora, quanto à história, eu trabalho 
com a disciplina de Fundamentos em Serviço Social e a todo o 
momento resgato na disciplina como isso foi se construindo no Brasil 
e se reflete na profissão. Esses aspectos que envolvem a profissão 
são relevantes e se refletem inclusive no perfil da profissão na 
atualidade no que se refere à presença de mais mulheres 
(BEATRIZ). 

 

Professora Maria e Professor Aparecida admitem que não abordam a 

questão, a não ser de forma indireta.  

 

Não digo que falo muito sobre as relações sociais entre os sexos, 
porque faço parte dessa conjuntura em que as diferenças ficam 
invisibilizadas. Mas quando tenho oportunidade falo sim (MARIA). 
 
[...] quando abordamos a história da profissão, você acaba 
abordando a questão da profissão ter mais mulheres do que homens, 
mas de forma muito pontual, não na perspectiva de gênero 
(APARECIDA). 

 

A resposta de Medeia contribui com uma reflexão fundamental, pois, de fato, 

a discussão sobre gênero ou das relações sociais entre os sexos, mesmo sendo 

considerada fundamental, particularmente no contexto do Serviço Social, não é 

obrigatória nos projetos pedagógicos dos cursos e em nenhuma disciplina.   

 

Essa não é uma temática dentro das ementas das disciplinas. No 
entanto, sempre falamos sobre isso, até porque as turmas na 
universidade são constituídas por maioria de mulheres. Temos 
alguns homens nas turmas no curso no campus de Apucarana, mas 
em percentual bem menor. Sempre tocamos nessa questão, bem 
como sobre a homossexualidade e sobre a questão de gênero de 
uma forma geral. Mas isso não atravessa nosso projeto pedagógico 
de curso ou o currículo. Tem uma disciplina que trabalha em um 
bloco a questão de gênero, mas é um conteúdo pequeno e que se 
trabalha de forma rápida (MEDEIA)42. 

                                                             
42 É pertinente compartilhar que quando entrei no campus de Paranavaí, que funcionava como 
“faculdade isolada” denominada Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí, 
no ano de 2008, não havia essa discussão não só no Serviço Social, mas em nenhum outro curso. 
Logo em março de 2009, em comemoração ao dia internacional da mulher, mobilizamos os alunos 
para uma palestra ministrada por mim sobre o real significado dessa data. A partir daí, alunas/os 
começaram a abordar a temática de gênero em seus TCCs. No ano de 2010, criamos o Movimento 
de Políticas para Mulheres na região composta por 29 municípios e em 2013 iniciamos o grupo de 
pesquisa Gênero, Trabalho e Políticas Públicas, que é composto por outras áreas. Esse movimento 
tem sido tão positivo, que em 2014, o grupo de pesquisa realizou um seminário denominado: 
“Primeiro Seminário sobre Gênero: Violência de Gênero e Violência Doméstica como Desafios na 
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Cabe ainda refletir que, apesar das discussões sobre gênero e relações 

sociais de sexo não serem obrigatórias no contexto dos cursos de Serviço Social em 

âmbito nacional, Lima (2014) pondera que esse enfoque adquiriu certa importância 

nas diretrizes curriculares para os cursos de Serviço Social, que foram aprovadas 

pela Associação Brasileira de Serviço Social (ABEPSS) em 1996. A partir de então, 

passa a ser considerado que tais discussões devem perpassar a formação 

profissional. Todavia, conforme Lima (2014), isso não vem acontecendo 

efetivamente nesse contexto. 

Lima (2014) considera que discussões relacionadas à questão de gênero, 

bem como classe, raça/etnia e orientação sexual precisam ser incorporadas de fato 

ao processo de formação profissional. 

 

“[...] o Serviço Social – como profissão predominantemente feminina, 
com público usuário majoritariamente feminino e com ações voltadas 
para as expressões da questão social mediatizadas por questões de 
classe social, gênero, raça/etnia e orientação sexual – precisa, 
necessariamente, ter um processo de formação profissional que 
considere tais questões como fundamentais, e não simplesmente 
como discussões acessória que não tem verdadeiras centralidade no 
processo de formação profissional” (LIMA, 2014, p. 55). 

 

Especificamente sobre as discussões de gênero ou relações sociais de 

sexo, Cisne (2012) esclarece que tal análise contribui na percepção de que a 

subalternidade conferida às mulheres resulta da construção social, portanto é 

histórica, e não de uma essência natural feminina. “Desta forma, não é por ser 

exercida em sua maioria por mulheres que a profissão carrega um estatuto de 

subalternidade, mas pelas construções sócio-históricas de uma sociedade patriarcal 

em torno do feminino” (CISNE, 2012, p. 22). 

A autora explica que os resultados da pesquisa de campo realizada por ela, 

no ano de 2004, demonstraram que persiste no exercício profissional de Assistentes 

Sociais o conservadorismo de gênero, não obstante os avanços que foram 

alcançados pelo Serviço Social. Alerta que tais resultados geram preocupações, 

visto que a consciência de gênero é uma necessidade às(aos) profissionais do 

Serviço Social, para que ocorra um processo de renovação profissional. 

                                                                                                                                                                                              
Sociedade Contemporânea”. O evento ocorrido em dois dias reuniu pessoas de várias regiões, 
contando aproximadamente com 500 participantes e inclusive apresentação de trabalhos. 
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Se mais de 90% desta profissão é composta por mulheres, não se 
está falando de um sujeito profissional assexuado, mas, ao contrário, 
de um sujeito que historicamente vem sofrendo as implicações de um 
sistema patriarcal que domina e explora o gênero (sic) feminino 
(CISNE, 2012, p. 24). 

  

A autora alerta que quando se fala de um sujeito que historicamente atuou 

no sentido de resistir e enfrentar as opressões e explorações, quanto mais 

consciência esse mesmo sujeito (profissional) tiver da condição de gênero mais 

possibilidade terá de construir estratégias de resistência e enfrentamento.   

Em síntese, considera-se que é fundamental a compreensão dos aspectos 

da gênese da profissão e como tais aspectos influenciaram na sua marca feminina. 

Ressalta-se, também, a necessidade da compreensão do gênero e das relações 

sociais de sexos que desvelem o conservadorismo existente em torno da profissão. 

Para tanto, faz-se necessário retomar sua construção histórica para situar melhor 

esse processo. 

Em concordância com Martinelli (2010) e Iamamoto (2014), Cisne (2012) 

argumenta que é no terreno do capitalismo monopolista que surge o Serviço Social 

como profissão. Ou seja, “emerge das condições histórico-sociais concretas na 

ordem monopólica, dos seus processos econômicos, sociopolíticos e teórico-

culturais” (NETTO, 1996, apud CISNE, 2012, p. 29). 

Assim, Martinelli (2010) problematiza a questão, esclarecendo que “a 

estrutura corporativa do Estado da década de 1930 infiltrava-se, assim, nas 

entranhas do sindicato, deixando impressa sua marca e esvaziando-se da ‘realidade 

política’” (MARTINELLI, 2010, p.125). Tal esvaziamento constituiu-se em estratégia 

por parte de um Estado autoritário, que progressivamente desencadeou um 

processo que foi cerceando as liberdades políticas e sociais. Foram promulgadas 

“[...] pesadas leis de exceção — Lei de Segurança Nacional, Estado de Sítio e 

Estado de Guerra — mediante as quais pretendia corrigir aquilo que interpretava 

como ‘excessos revolucionários’” (MARTINELLI, 2010, p.12). 

De acordo com Martinelli, esse processo foi radicalizado com o fechamento 

político, através do golpe de 10 de dezembro de 1937, momento em que se 

instaurou o “Estado Novo” no país.  
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Foi em meio a esse complexo quadro que o Serviço Social iniciou a 
trajetória em direção à sua profissionalização no Brasil. O interesse 
marcadamente utilitarista da burguesia e a ética reificada que lhe 
dava sustentação tornavam justificada a atitude da classe dominante 
de se apropriar dos trabalhos desenvolvidos pelos filantropos e pelos 
agentes sociais, conferindo-lhes uma conotação política e ideológica, 
em termos de controle e repressão (MARTINELLI, 2010, p. 125). 

 

Cisne (2012) pondera que, nesse contexto, o Serviço Social é chamado a 

intervir na arena conflituosa existente na contradição capital versus trabalho, sendo 

seu principal empregador o Estado, que tem como objetivo principal o controle da 

força de trabalho, com vistas ao enquadramento da classe trabalhadora à ordem do 

capital.  

O enquadramento da classe trabalhadora, na verdade, teve por objetivo 

amenizar os diversos conflitos ocasionados pelo acirramento da “questão social”, 

que Cisne (2012, p. 29) interpreta como “o conjunto das expressões das 

desigualdades econômicas, sociais, políticas e culturais da sociedade capitalista 

madura”.  

Nessa mesma direção, Martinelli reflete sobre as consequências do 

processo em curso para os(as) profissionais do Serviço Social. 

 

A alienação presente na sociedade capitalista, tendo encontrado a 
base social necessária, penetrou na consciência dos agentes 
profissionais, constituindo sério obstáculo para que pudessem 
estruturar sua consciência política, sua consciência social 
(MARTINELLI, 2010, p. 128). 

 

A década de 1930, período em que nasce o Serviço Social como profissão, 

sob o governo de Getúlio Vargas, predominava o populismo, o paternalismo e 

outros. Nessa dinâmica, as desigualdades sociais eram camufladas e existia um 

apadrinhamento que tinha como objetivo envolver ideologicamente a sociedade civil 

para integrar as classes antagônicas (CISNE, 2012). 

Segundo Cisne (2012) foi no cenário desse governo, cheio de contradições, 

que emerge o Serviço Social, oriundo da necessidade que tinha o Estado de 

implantar políticas sociais que atendessem aos interesses das classes exploradas. 

Objetivava garantir a amenização dos conflitos de classe, atendendo também a 

necessidade do capital, que precisava controlar a pauperização progressiva da força 

de trabalho, assegurando não só o seu controle, mas a sua reprodução. Sendo 
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assim, “é nessa relação com as políticas sociais do Estado que o Serviço Social 

encontra seu significado sócio-histórico” (CISNE, 2012, p. 33). 

O Estado Varguista passa a requisitar os(as) Assistentes Sociais com o 

objetivo de um trabalho técnico para execução das políticas assistenciais do 

período, iniciando a implementação dessa estratégia através do populismo, do 

clientelismo e também da benemerência voltada às classes trabalhadoras. Nesse 

sentido, não era assegurada a política social como um direito, mas sim como um 

favorecimento do estado aos beneficiados, o que acabava provocando a sua 

subordinação e dependência. Esse modelo foi se configurando com um caráter 

assistencialista e tinha por objetivo a reprodução da relação de dependência e de 

dominação sobre a população usuária dos serviços.  

Com essa direção, o Estado “utilizava-se da figura da mulher, com todas as 

suas características, dons e papéis sociais difundidos ideologicamente pela Igreja 

Católica para assegurar o controle da “questão social” e, ao mesmo tempo, 

desresponsabilizar-se dos problemas sociais” (CISNE, 2012, p. 35). 

O Serviço Social configurou-se como profissão envolvida nas ações de 

assistência social e, principalmente, nas determinações históricas da racionalização 

dessa mesma assistência. 

Fica claro, então, de acordo com Cisne (2012), que foi através da Liga das 

Senhoras Católicas e da Associação das Senhoras Brasileiras que se iniciou a 

preparação de pessoas para atuarem na assistência preventiva e no chamado 

apostolado social. Foi esse movimento que resultou nas primeiras escolas de 

Serviço Social na década de 1930, no Brasil (CISNE 2012). 

Refletindo sobre a divisão social e técnica do trabalho, e o fato de a 

profissão do Serviço Social contar com mais mulheres do que homens, perguntou-se 

aos sujeitos e sujeitas da pesquisa quais os motivos que levaram a esse fenômeno. 

 

Isso pode ser visto na própria história da profissão. Especificamente 
no Brasil, nasce como uma profissão subsidiária, que tinha uma 
baixa remuneração, seus agentes foram solicitados das ações 
sociais da igreja, em que majoritariamente havia mulheres. As 
escolas eram voltadas para as mulheres. A própria organização da 
criação da profissão, através do Estado e da igreja, foi determinando 
o perfil feminino, enquanto perfil cuidador, amparador, ligado às 
ações sociais da Igreja e não caberia, naquele momento, no 
pensamento da época, uma perspectiva masculina, muito pelo 
contrário (ZENI). 
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Professora Eliane também atribui o fenômeno à sua vinculação com a igreja, 

acrescentando que a identidade feminina da profissão desperta preconceito por 

parte da sociedade com relação aos homens que optam pelo curso. 

 

[...] esse fenômeno vem da gênese da profissão, pois a profissão tem 
uma herança na ajuda, na filantropia, da caridade, na vinculação com 
a igreja. Quem eram as pessoas que estavam nesse trabalho? Eram 
as mulheres.  As mulheres faziam esse papel social. A partir daí foi 
se construindo um perfil profissional vinculado à mulher. Mesmo 
como profissão isso foi se expandindo. A natureza da profissão foi se 
configurando como feminina. E os homens que escolhem essa 
profissão ainda hoje sofrem preconceito porque ela é compreendida 
como uma profissão feminina (ELIANE). 

 

Professora Maria lembra que a gênese da profissão, que a configurou como 

feminina, influencia na constituição de turmas ainda na atualidade, tendo em vista 

que, no curso, existem mais mulheres que homens. 

 

Penso que tem a ver com a nossa origem. A nossa profissão é 
essencialmente feminina. É só olhar para nossas turmas. Existem 
sempre bem mais mulheres. Há uma relação com a gênese da 
profissão, com o cuidado, desde o início da profissão em 1930 essa 
herança se arrasta (MARIA). 

 

Professor Aparecida reflete a respeito e problematiza a questão, ressaltando 

a importância do trabalho docente na desmistificação do modelo “patriarcal 

capitalista”. 

 

O que a gente coloca é que primeiro existe a questão cultural. Eu 
penso que ainda prevalece a ideia na sociedade de que o Serviço 
Social, assim como pedagogia, letras, são profissões subalternas, 
que o homem não tem que estar nessas profissões, mas tem que 
ocupar profissões de mais status, porque a mulher é mais frágil, 
ocupando uma profissão mais inferiorizada, mas que para ela estaria 
bom. Acredito que isso vem se modificando gradativamente. No caso 
do curso de Serviço Social no campus Apucarana, temos cinquenta 
alunos (por turma) e geralmente seis, sete, oito homens em cada 
sala de aula. Antes não, quando eu cursei não era assim, comecei 
em 1999 e conclui em 2002, a minha turma tinha 120 discentes, tinha 
dois homens, eu e mais um, a maioria era mulher, mas isso, como 
falei, vem se modificando. Mas, ainda assim, considero que é uma 
profissão vista pela sociedade como inferiorizada em relação às 
outras, como engenharia, medicina, administração, direito e outras. 
Por ser uma profissão que também tem o viés cultural da caridade, 
da ajuda, das damas de caridade, tudo isso contribui ainda para a 
manutenção do número maior de mulheres no processo de formação 
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profissional e, consequentemente, na docência. Então, é nosso papel 
desmistificar esse modelo (APARECIDA). 

 

De acordo com Cisne (2012), o Serviço Social Brasileiro surge em 1936, em 

São Paulo, por intermédio do Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo 

(CEAS). Esse Centro era organizado pela Ação Católica e a Ação Social.  Era 

exatamente desses centros que se originavam as jovens que ingressavam no curso 

de Serviço Social. “Assim, o Serviço Social surge para atender aos interesses 

capitalistas, em oposição ao comunismo, mediante a ação e influência da Igreja 

Católica, subordinada ao sistema capitalista, hegemônico na sociedade” (CISNE, 

2012, p. 40).  

Vale destacar, de acordo com cisne, que a influência da igreja no Serviço 

Social foi de fato definitiva, pois acabou por determinar profundamente a formação e 

o exercício profissional. Nesse sentido, tanto os discentes quanto os docentes das 

escolas de Serviço Social, no início da profissionalização tinham sua formação na 

ação católica. Fora isso, destaca-se a marca feminina como fenômeno inegável na 

composição da profissão. 

 

É por intermédio do humanismo cristão que serão instituídas as 
práticas e os valores em torno da carreira do serviço Social. Esses 
últimos, por sua vez, articulam-se às expectativas, habilidades e 
qualidades naturalmente atribuídas ao feminino na tradição ocidental 
cristã. Com isso, a profissão de configura, no surgimento, com fortes 
trações confessionais, inserindo-se no campo das vocações e 
missões de servir ao próximo e do cuidado com o outro, adequando-
se às funções socialmente imputadas às mulheres pelo patriarcado: 
o casamento e a maternidade (CISNE, 2012, p. 45). 

 

Com base em Martinelli (2010), compreende-se que, na década de 1930, a 

união entre o Estado e a classe dominante abriu espaço para que o Serviço Social 

avançasse em seu processo de institucionalização. Ainda no final de década de 

1940, bem como nas duas décadas seguintes, o Estado se constituiu no grande 

empregador dos(as) Assistentes Sociais. Assim, foram ampliados os mecanismos de 

controle sobre a estrutura e a organização da categoria profissional. 

Nesse período, de acordo com Martinelli, o presidente Getúlio Vargas 

estreitou relações com os Estados Unidos. Como resultado dessa aliança, 

denominada “Vargas-Rosevelt”, ocorreram consequências para o Brasil, nos planos: 

político, social e econômico. No âmbito do Serviço Social, em decorrência do pacto, 
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houve uma mudança de eixo no que se refere às linhas relacionadas à prática, na 

perspectiva do ensino e nas formas de abordagens.  

 A partir de então a aproximação com a experiência americana de Serviço 

Social foi facilitada por meio de um programa de intercâmbio cultural que abriu 

possibilidades ao Brasil de participação em programas de bem-estar social, ao longo 

da década de 1940, nos Estados Unidos.  Essas  iniciativas faziam parte de um 

plano político mais amplo, como estratégia dos Estados Unidos que pretendiam 

ganhar hegemonia no continente. 

Embora ainda guardasse influências da sua origem, como abordagem 

individual apoiada na linha psicanalítica, o Serviço Social já havia evoluído bastante. 

A crise de 1929 levou os(as) Assistentes Sociais americanos a desenvolverem 

trabalhos com grupos.  

A década de 1940, no entanto, exigiu que esse método fosse ampliado para 

a comunidade. Após a II Guerra Mundial, essa exigência se tornou um imperativo. 

Sob a denominação, em princípio, de desenvolvimento de comunidade, o novo 

método foi adotado oficialmente no final da década de 1940, funcionando como linha 

de ação da Organização dos Estados Unidos e também como campo de intervenção 

profissional dos Assistentes Sociais.  

 

Foi principalmente nesse seu novo campo de intervenção profissional 
– a organização da comunidade – que o Serviço Social americano 
abriu possibilidades de realização do programam de intercâmbio e 
treinamento a partir do final da década de 1940, tanto nos Estados 
Unidos como em seus programas em andamento da América Latina. 
Através de tal intercâmbio instalava-se um canal que lhe permitia 
repassar a ideologia subjacente na metodologia de seus programas, 
além de facilitar o tráfico de influência em relação à profissão, que 
contava com mais de um decênio de existência no Brasil 
(MARTINELLI, 2010, p. 133) (grifos originais). 

 

Segundo Iamamoto (1982), a criação da Legião Brasileira de Assistência 

(LBA), em 1942, foi de grande importância para a institucionalização do Serviço 

Social, contribuindo também para a expansão das obras de assistência social e 

solidificando nestas os princípios do Serviço Social, bem como a expansão de 

trabalhadores(as) sociais. 

Com relação à Legião Brasileira de Assistência (LBA), Cisne problematiza o 

fato dessa instituição ter como presidenta a primeira dama do Estado brasileiro: 
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A LBA teve inicialmente como presidenta a primeira-dama Darcy 
Vargas, assim como, em estatuto, garantir sucessivamente sua 
presidência às primeiras-damas da república brasileira. Esse fato é 
um campo fértil para analisar como a assistência social estava 
vinculada à questão de gênero, ou seja, o fato de a assistência social 
estar sob a responsabilidade da primeira dama (mulher) e não sob a 
batuta de um homem de sua confiança (CISNE, 2012, p. 37). 

 

Professor Aparecida aborda a questão da gênese da profissão e do primeiro-

damismo nesse contexto, ressaltando os resquícios que prevalecem atualmente na 

política de assistência social, citando como exemplo o Estado do Paraná. 

 

A ideia do primeiro-damismo, desde Getúlio Vargas, é muito forte. 
Ainda hoje, na maioria das prefeituras prevalece o trabalho das 
esposas dos prefeitos. Um exemplo é o próprio governo do Estado 
do Paraná que tem a primeira dama à frente da área social. Isso é 
uma questão cultural ainda muito forte (APARECIDA). 

 

Professor Clair também fala da existência das primeiras-damas na profissão, 

destacando que a presença de religiosos(as) ainda é comum. Ressalta também o 

fato das profissões relacionadas aos serviços comportarem mais mulheres em seu 

âmbito. 

 

(...) Tem a questão do primeiro-damismo na assistência social, que é 
histórico e ainda persiste. Por que as primeiras damas não são 
secretárias de finanças? De planejamento? Geralmente são homens 
que estão nessas áreas. Por outro lado, tem homens que são 
pastores e cursam Serviço Social porque precisam desenvolver a 
área social da igreja [...] Também existe ainda a questão das 
profissões mais voltadas às mulheres. Mulheres mais vinculadas às 
profissões do serviço e homens ligados às profissões que denotam 
poder. Como se as mulheres tivessem mais habilidade com a área 
social. Hoje existem mulheres cursando engenharias, física. Houve 
avanços, ocorreram aberturas, mas ainda é justificado que as 
mulheres têm mais habilidades para a área social (CLAIR). 

 

Cisne (2012) esclarece, enfim, que a vinculação histórica das mulheres com 

a assistência e a caridade tem como objetivo a reprodução e controle da classe 

trabalhadora.  

 

 “[...] há uma vinculação histórica entre as mulheres e a 
responsabilidade com os problemas sociais, com a prática da 
caridade, da ajuda, com o equilíbrio e harmonia sociais, enfim, com a 
reprodução voltada para o controle da classe trabalhadora” (CISNE, 
2012, p. 38). 
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Professora Laura reflete sobre os traços conservadores que prevalecem na 

profissão. 

 

É importante entender que existem questões que vêm da herança, 
do surgimento, da criação da profissão, mas que a gente ainda vê no 
contexto da profissão esse reflexo. Claro que é necessário ressaltar 
que houve rupturas com essa subordinação, mas ainda existem 
resquícios da gênese, da igreja, da moça boazinha, da caridade. 
Então, existem esses elementos na discussão que evidenciam que 
na sua autoimagem a profissão ainda mantém traços conservadores 
(LAURA). 

 

Esses contornos no movimento de constituição da profissão deixaram 

heranças que geram conflitos e controvérsias. A sociedade em geral ainda tem 

dificuldades para compreender o Serviço Social como uma profissão situada na 

divisão social e técnica do trabalho, com atribuições voltadas principalmente à 

garantia de direitos no contexto das políticas sociais. 

Voltando à discussão sobre o desenvolvimento da profissão, cabe ressaltar 

que a teoria social crítica (o marxismo) foi o divisor de águas que apontou caminhos 

para uma possível ruptura com as heranças da sua origem. 

Iamamoto (2014) esclarece que somente em meados da década de 1960 

ocorreu a aproximação teórica da profissão com o universo da tradição marxista no 

contexto da América Latina. Tal aproximação foi resultado do Movimento de 

Reconceituação do Serviço Social no Brasil. 

 

Constituinte do processo internacional de crítica ao tradicionalismo 
profissional, a reconceituação está intimamente vinculada ao circuito 
sociopolítico latino americano da década de 1960 [...] Neste marco, 
assistentes sociais inquietos e dispostos à renovação indagaram-se 
sobre o papel da profissão em face de expressões concretamente 
situadas na “questão social”, sobre a adequação dos procedimentos 
profissionais tradicionais, em face das nossas realidades regionais e 
nacionais, sobre a eficácia das ações profissionais, sobre a 
pertinência de seus fundamentos pretensamente teóricos e sobre o 
relacionamento da profissão com os novos protagonistas que 
surgiam na cena política (Netto, 2005, p. 9). 

 

Martinelli (2010) contribui com a compreensão desse processo, 

esclarecendo que os “agentes críticos” vibravam em um movimento tenso, pois 

tentavam criar formas para solidificar uma nova proposta de prática, que fosse 
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instituinte, emancipada e identificada com os interesses das camadas populares, e 

que fosse liberta das estruturas que por longos anos operaram como obstáculo à 

marcha histórica. 

 

Mas a consciência crítica da qual os agentes eram portadores e que 
materializara com a ruptura da alienação, com o amplo assumir da 
contradição, ensejado pelo Movimento de Reconceituação, 
intensificava-lhes o desejo e direcionava-lhes as ações no sentido de 
lutar continuamente por novas superações dialéticas, pela expansão 
da consciência política da categoria profissional, pela ampliação de 
espaços para a produção do novo (MARTINELLI, 2010, p. 146) 
(itálicos da própria autora). 

 

Netto (2005) aborda as contribuições do Movimento de Reconceituação para 

o Serviço Social brasileiro. No entanto, deixa claro que esse processo passou por 

amadurecimento que culminou em outras construções que foram se processando 

posteriormente: 

 

A passagem dos anos 1970 para 1980, com a reativação do 
movimento operário-sindical e o protagonismo dos chamados novos 
sujeitos sociais, abriu novas perspectivas para os assistentes sociais 

que pretendiam a ruptura com o tradicionalismo. E esses assistentes 
sociais investiram fortemente em dois planos: na organização da 
categoria profissional e na formação acadêmica (NETTO, 2005, p. 
17). 

 

Por esse ângulo, o próprio Netto esclarece que o Serviço Social, integrado 

ao sistema universitário em todos os níveis, nos anos 1980, assistiu ao 

desenvolvimento de uma perspectiva crítica, tanto teórica quanto prática. Esse 

movimento partiu da reconceituação, mas passou por um processo de 

amadurecimento no âmbito da categoria. 

Martinelli também comenta sobre as décadas de 1970 e 1980, e o 

amadurecimento da categoria nesse contexto. 

 

A partir do momento vivido no Brasil, de modo predominantemente 
ao longo das décadas de 1970 e 1980, em que conseguiria se 
identificar com um grupo portador de um projeto profissional comum, 
construído com base em uma consciência política coletiva do papel 
que desempenhavam, e que deveriam desempenhar, na totalidade 
do processo social, os agentes colocavam-se em condições de 
ingressar no universo da “classe para si’ do movimento operário, 
superando sua própria consciência burguesa e participando na 
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prática política da classe operária (MARTINELLI, 2010, p. 146-147) 

(Itálicos originais). 

 

Assim, Martinelli (2010) considera que a contradição básica relacionada à 

alienação e à crítica, entre o que era considerada prática conservadora e prática 

política revolucionária, se não estava resolvida na sua totalidade, pelo menos ao 

longo do tempo tornou-se uma contradição consciente e assumida. Nesse sentido, 

pondera: 

 

No plano do exercício profissional, a esse movimento vivido ao final 
da década de 1970 e início da década de 1980, correspondeu um 
avanço significativo da prática social, especialmente no sentido de 
que passou a ter um novo ponto de ancoragem, construído com base 
nas alianças com a classe trabalhadora (MARTINELLI, 2010, p. 147) 

(itálicos originais). 

 

É importante lembrar, nesse ponto, que o currículo mínimo de 1982, já 

mencionado, incorporou o amadurecimento dos rumos da profissão descritos acima. 

Esse amadurecimento foi materializado nas Diretrizes Gerais para o Curso de 

Serviço Social, aprovado pela Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social 

(ABESS), atual Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS), em 199643. 

 É relevante também refletir sobre o Código de Ética Profissional, aprovado 

pelo Conselho Federal de Serviço Social (CEFESS), datado de 1993, a Lei de 

Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/93), pois esses instrumentos expressam 

uma determinada concepção de mundo e sociedade que conforma o Projeto Ético-

Político da profissão, que visa, em sua essência, à superação da ordem capitalista, 

apesar de todos os empecilhos impostos pelo próprio sistema, com a sua dinâmica 

que tem por objetivo primeiro manter seu metabolismo de acumulação da riqueza 

socialmente produzida. 

Não poderia deixar de citar Netto (1999), que apresenta um argumento que, 

de certa forma, ultrapassa a discussão sobre o âmbito privado da profissão, levando 

a pensar na responsabilidade da categoria profissional que tem uma história de 

                                                             
43 De acordo com Marques (1997) “Entre 1994 e 1996 foram realizadas, de acordo com o documento 
“Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social”, aproximadamente 200 (duzentas) oficinas locais 
nas 67 (sessenta e sete) unidades acadêmicas filiadas a ABESS, 25 (vinte e cinco) oficinas regionais 
e duas nacionais. Essa sequência de reuniões foi concluída em um Encontro Nacional em novembro 
de 1996 na cidade do Rio de Janeiro, quando foi aprovado o novo Currículo Mínimo para o Curso de 
Serviço Social. (denominado posteriormente de Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social). 
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conquistas gradativas e progressivas. O autor problematiza as funções do projeto 

ético-político frente à ofensiva neoliberal. 

 

Não é preciso uma argumentação detalhada para verificar o 
antagonismo entre o projeto ético-político que ganhou hegemonia no 
Serviço Social e a ofensiva neoliberal que, também no Brasil, em 
nome da racionalização da modernidade, dos valores do primeiro 
mundo etc., vem promovendo (ao arrepio da Constituição de 1988) a 
liquidação dos direitos sociais (apontados como privilégios), a 
privatização do Estado, o sucateamento dos serviços públicos e a 
sistemática implementada de uma política macroeconômica lesiva à 
massa da população (Netto, 1999, p. 107). 

 

Compreende-se, então, que o Serviço Social, assim como outras profissões, 

encontra-se inserido no contexto neoliberal, sofrendo todas as consequências 

advindas principalmente do processo de reestruturação produtiva, que teve por 

objetivo a reorganização do modo de produção capitalista.  

Nessa conjuntura, faz-se necessário refletir particularmente sobre o Brasil e 

as consequências da contrarreforma do Estado da década de 1990. 

Compreende-se que o país passou a enfrentar outros desafios, que não 

foram superados após o ano de 2002, quando “a esperança venceu o medo” com a 

eleição de Luiz Inácio Lula da Silva.  

O governo de Luiz Inácio da Silva44, em princípio, com uma proposta de 

esquerda pautada na direção política do Partido dos Trabalhadores (PT), deixa-se 

levar pela onda neoliberal, aplicando medidas contraditórias em vários setores, entre 

eles no sistema educacional, o que resultou no fortalecimento do mercado e do setor 

privado e o enfraquecimento da educação como política pública. Tais medidas 

também vêm sendo implementadas no governo Dilma Roussef, que se encontra, no 

ano de 2015, no segundo mandato. 

Essa afirmação é corroborada por Pinto (2014), quando comenta as 

tendências da lógica do capital sob a orientação do Banco Mundial. 

 
                                                             
44 Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) ficou no governo por dois mandatos, de 2003 a 2006 e de 2007 a 
2010. A gestão teve início em 01 de janeiro de 2003, depois da quarta tentativa para chegar ao cargo 
presidencial, após derrotar o candidato do PSDB José Serra. A eleição de Lula, que havia sido 
derrotado nos anos de 1989, 1994 e 1998 constituiu-se em um marco por ter sido a primeira na 
história brasileira de um ex-operário ao posto mais importante do país. Em outubro de 2006, Lula se 
reelegeu para a presidência, derrotando o candidato do PSDB Geraldo Alckimin. Sua gestão na 
presidência foi concluída em 31 de dezembro de 2010. Em 2011 assumiu Dilma Rousseff após 
derrotar José Serra nas urnas. Assim como Lula, foi reeleita em 2014 (derrotando Aécio Neves do 
PSDB nas urnas)  para um segundo mandato que vai de 2015 a 2018.  
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Tudo isso no contexto da Reforma do Estado proposta pelo BM, em 
curso a três décadas no país, tendo se intensificado nos últimos dez 
anos. Uma reforma que prevê a retirada do Estado do setor 
produtivo, mas amplia a intervenção estatal na formulação de 
políticas e ações – as educacionais são apenas um exemplo – que 
atendam à lógica do capital (PINTO, 2014, p. 666). 

 

Nesse sentido, com a dinâmica e o movimento do capital em curso, também 

marcado por outros mecanismos de dominação, como o patriarcado, que 

culturalmente imprime suas diretrizes na sociedade, situa-se o objeto de pesquisa, 

que tem como foco a divisão sexual do trabalho e suas expressões no trabalho 

docente em Serviço Social.  

Cabe esclarecer que as interlocuções com os autores e autoras realizadas 

até aqui objetivaram apresentar um "solo" para as discussões a serem ainda 

processadas. As discussões sobre gênero, patriarcado, trabalho, divisão sexual do 

trabalho, modelo de produção capitalista flexível (reestruturação flexível), 

Universidade, Estado e sobre o Serviço Social, nesse contexto, devem ser 

vislumbradas no contexto das relações sociais (sexuadas, obviamente).  

Deve-se considerar, a nosso ver, que essas relações sociais são definidas 

pelo gênero (relações sociais de sexo, portanto, relações sexuadas e de poder), mas 

também pela classe, raça e etnia. Através de cada um desses elementos (e no seu 

conjunto), é reforçado o caráter da exclusão e da discriminação que atravessa 

contextos históricos e conjunturas específicas. 

A discussão em pauta, no entanto, tem como prioridade as relações entre os 

sexos, consubstanciada na divisão sexual do trabalho, entendendo que tais relações 

definem também e prioritariamente as relações de trabalho que se processam no 

sistema capitalista, sejam elas quais forem.  

Kergoat (1992), apud Hirata (2012), considera que "Relações sociais 

sexuadas e divisão sexual do trabalho são duas expressões indissociáveis e que 

constituem um sistema" (HIRATA, 2012, p. 275). 

Considera-se que o objetivo primeiro de analisar a divisão sexual do trabalho 

e suas expressões no trabalho docente em Serviço Social foi se manifestando 

através das discussões processadas ao longo dos capítulos, pois foi possível 

constatar que as relações sociais são permeadas pelo capitalismo e pelas 

diferenças de gênero, classe, raça e etnia, em todos os contextos históricos 

apresentados. Além disso, as relações sociais são marcadas pelas relações de 
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poder que se manifestam nos sistemas de governos e nas relações políticas, 

sociais, culturais e econômicas em todos os âmbitos, incluindo, particularmente, o 

sistema educacional. 

Compreende-se, então, que no contexto do trabalho docente, relações de 

poder resultam, entre outras consequências, na divisão sexual do trabalho 

intrinsecamente ligada à exploração/opressão capitalista. 

 Tendo em vista as relações de poder mencionadas, destacam-se também 

suas manifestações no contexto da ciência e da produção do conhecimento que 

refletem as relações sociais sexuadas e a divisão sexual do trabalho nesse 

processo, como pontuado no próximo capítulo. 
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4 - CIÊNCIA, CONHECIMENTO E TRABALHO DOCENTE: OS REFLEXOS DO 

MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA NESSE CONTEXTO 
 

 

Considerando o objeto da pesquisa, que tem a divisão sexual do trabalho e 

suas expressões no trabalho docente como referência principal, compreendeu-se 

como pertinente iniciar o terceiro capítulo (antes entrar na discussão específica 

sobre a educação das mulheres e o trabalho docente no Brasil) utilizando as 

contribuições de Bandeira (2008), que escreveu um artigo sobre a crítica feminista à 

ciência, pontuando aspectos que evidenciam a hegemonia do sexo masculino na 

construção da ciência e do conhecimento científico, bem como a exclusão das 

mulheres nesse contexto, e, ainda, a omissão das contribuições dadas por elas na 

elaboração do pensamento científico. 

Foi oportuna a leitura do livro “O Feminismo Mudou a Ciência?”, de Londa 

Schienbinger (2001)45, e a inclusão, no texto, de elementos extraídos dessa obra. A 

autora avalia os estudos correntes de gênero e ciência nos Estados Unidos, com 

comparações também sobre a Europa, dando possibilidades da reflexão (a partir de 

tais estudos) sobre a construção da ciência e do conhecimento científico no Brasil. 

Mesmo considerando as características de país periférico e dependente, o Brasil 

tem raízes na herança de um processo de colonização que o subordinou 

historicamente aos países mais desenvolvidos citados pela autora. 

Na sistematização do tópico, incluíram-se também contribuições 

relacionadas à presença de mulheres e homens na educação, na pesquisa e no 

trabalho docente. Todavia, compreendeu-se como pertinente ampliar a discussão 

pontuando brevemente aspectos da herança advinda do período colonial, para 

esclarecer como esse momento histórico já demarcava claramente os espaços 

diferenciados, que deveriam ser ocupados não só no contexto da educação, mas em 

diferentes âmbitos da sociedade brasileira. Além de Schienbinger (2001) e Bandeira 

(2008), contribuíram com o capítulo Ianni (2004), Chauí (2010-2011), Gomes (2013), 

Dias (2010), Cisne (2014), entre outros(as). 

                                                             
45 Professora de História da Ciência na Pennsylvania State University, Londa Schienbinger escreveu 
o livro O Feminismo Mudou a Ciência? (Bauru/SP: EDUSC, 2001). Cabe esclarecer que logo na 
Introdução do livro a autora deixa claro que o(s) feminismo(s) contribuiu/ram com as mudanças na 
ciência, se levado em conta a forma como as relações entre gênero e ciência passam a ser 
analisadas. 
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Compreendeu-se como relevante também a realização de um levantamento 

a partir de dados dos órgãos: Ministério da Educação e Cultura (MEC), Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e Diretoria de 

Estatísticas Educacionais (DEED), para situar o trabalho docente de homens e 

mulheres nas diferentes áreas do conhecimento. Os dados estatísticos que 

originaram as comparações deixam evidentes as inserções gradativas de mulheres 

na docência, em áreas que historicamente foram destinadas aos homens.  

O contingente de mulheres na docência, nas diversas áreas do 

conhecimento, leva à reflexão sobre a interferência dos movimentos de mulheres e 

dos movimentos feministas em maturação, após a década de 1970, mas também 

sobre o incentivo ao ingresso delas na universidade, como docentes, o que ocorreu 

a partir dessa década nos Estados Unidos e em países da Europa, como relatado 

por Schienbinger.   

A compreensão própria considera que o crescimento das mulheres na 

ciência foi, em parte, resposta das conquistas processadas no seio do Movimento 

Feminista (e do Movimento de Mulheres), mas também foi consequência das 

estratégias da sociabilidade proposta pelo capital. Essa compreensão exige um 

aprofundamento a respeito, pois se a teoria social crítica, na perspectiva feminista, 

permite a leitura das contradições originadas pelo “sistema patriarcal capitalista”, 

também contribui na compreensão do movimento de resistência que se opõe a esse 

sistema. 

 

 

4.1 O LUGAR DAS MULHERES NA CONSTRUÇÃO DA CIÊNCIA 
 

Bandeira (2008, p. 208) esclarece que a produção do conhecimento 

científico vem sendo considerada, ao longo da história, como um domínio 

“reservado” aos homens. Essa constatação não significa que as mulheres foram 

excluídas totalmente do processo, mas que as resistências existentes à presença 

delas no campo científico são perceptíveis e ainda chamam atenção.  

A mesma autora ressalta que as especificidades da crítica feminista à 

ciência, sua centralidade, está voltada para a forma de organização do mundo social 

e natural, que é materializado nas relações sociais bem como nas relações 
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cognitivas, éticas e políticas entre homens e mulheres. Assim também se expressam 

os significados dessas relações sociais no mundo simbólico (e da ciência). 

Com relação aos fundamentos da crítica feminista, segundo Bandeira 

(2008), deve-se ter claro que esse pensamento teve origem como produto do 

pensamento universal. Veio para questionar as formas e as expressões das 

diferentes racionalidades científicas existentes e predominantes. Racionalidades 

essas portadoras de marcas cognitivas, éticas e políticas de seus criadores. 

Assim, a crítica formulada estava relacionada ao potencial reflexivo que 

portava a racionalidade, pois, para as feministas, os(as) cientistas são 

demarcados(as) como portadores(as) de características de gênero, raça, classe e 

cultura.  

Para a autora, foi a crítica feminista que trouxe à tona a consciência histórica 

reconstruída, dando visibilidade a um sistema de dominação masculino, contrário às 

mulheres que se colocavam como substrato à produção do conhecimento científico. 

 

Assim, o desafio da crítica feminista foi, precisamente, o de 
contrapor-se aos hegemônicos eixos epistemológicos e conceituais – 
categorias, conceitos e métodos – para não reproduzir como espelho 
distorcido as próprias categorias do sistema de dominação científica 
que tomou como objeto da crítica. Para isso foi necessário propor e 
assumir conceitos provisórios e perseguir abordagens teóricas não 
definitivas, escapar da ordem simbólica dominante e pensar 
temporalidades múltiplas, uma vez que o conhecimento científico 
implica também em um sistema de dominação (BANDEIRA, 2008, p. 
211). 

 

Bandeira (2008) enfatiza que a história tem as marcas dos grandes filósofos 

e pensadores, e que as mulheres estiveram ausentes das discursivas históricas, 

científicas, filosóficas e culturais. De acordo com a autora, Francis Bacon e os outros 

fundadores da “Royal Society” não permitiam e impediam a presença de mulheres 

nas universidades. Eram admitidos apenas pensadores e cientistas homens. 

Conforme Bandeira (2008), a exclusão das mulheres era justificada não só 

pela naturalização, mas também pelo mito da incapacidade e obscurantismo delas. 

Ao contrário dos homens, que eram notados pela capacidade e objetividade. 

As questões suscitadas levam à compreensão da desigualdade entre 

homens e mulheres no campo da ciência e do conhecimento científico. No bojo 

dessas discussões, é pertinente a realização de reflexões com os sujeitos e sujeitas 
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da pesquisa em torno da categoria de análise Divisão sexual do trabalho, do saber e 

do poder na ciência e no trabalho docente. 

Professora Eliane considera, como Bandeira, a valorização da objetividade 

dos homens: 

 

Claro que as mulheres contribuíram sim na história da ciência, só 
que essa foi contada pelos homens. Elas só não estão nos relatos 
históricos. Exatamente pela valorização da racionalidade, da 
objetividade é que se valorizou o papel do homem na ciência 
(ELIANE). 

 

Entre os motivos encontrados pelas feministas para a exclusão das 

mulheres da ciência encontra-se “[...] a presença da associação histórica entre 

masculino, ciência e objetividade, enraizada nas percepções predominantes. 

Portanto, identifica-se uma privatização da produção científica pelos homens” 

(BANDEIRA, 2008, p. 213).  

  

Identificadas algumas das críticas dirigidas à ciência alicerçada em 
um ideal de objetividade estática e atemporal, seus fundadores, de 
Bacon a Descartes, serviram-se da natureza/biologia como uma 
matéria inerte e opaca; escolheram uma expressão de racionalidade 
objetiva, a qual rejeitava qualquer relação com o fenômeno estudado. 
Portanto, o argumento central da exclusão feminina da ciência 
estaria posto na tríade: a) pela dominação masculina que 
naturalizava a inferioridade das mulheres; b) pela consequente 
divisão sexual do trabalho; e c) pela condição monolítica, atemporal e 
excludente da ciência. Por sua vez, a crítica feminista rejeitou tais 
elementos fundadores que desembocaram em uma ciência 
alicerçada em referentes e valores masculinos e neutros, extensivos 
ao campo da teoria social na tradição ocidental. Ao contrário desses 
referentes, para a crítica visão feminista, a ciência é sempre 
impregnada de valores materiais e culturais (BANDEIRA, 2008, p. 
213). 

 

Professor Clair, ao refletir sobre o lugar das mulheres na ciência e na 

produção do conhecimento científico, faz uma reflexão sobre como isso é pensado 

culturalmente e qual a sua compreensão a respeito, por exemplo, no âmbito do 

Serviço Social: 

 

Quando se fala em ciência, em cientistas, pensa-se logo em homens. 
Quando falamos, por exemplo, da física, pensa-se logo no físico, no 
caso da engenharia, no engenheiro, ou no cientista social pensamos 
nele, no sociólogo, enfim... Até na nossa profissão não se reflete 
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sobre isso. Existem várias mulheres na vanguarda, mas os/as 
profissionais, alunos e profissionais tem o José Paulo Netto como o 
terror, porque isso? Porque ele é homem? Porque não a Marilda 
Iamamoto? (CLAIR). 

 

Professora Maria entende que a sociedade exclui as mulheres, mantendo-as 

em um espaço diferenciado. Sendo assim, elas não conseguem ficar em “pé de 

igualdade” com os homens, no campo das ciências. 

 

Sem dúvida, a sociedade dá mais visibilidade aos cientistas homens 
que às cientistas mulheres na história. Na compreensão da 
sociedade, as mulheres ainda ficam atrás, e estando atrás não 
aparecem, estão em posição diferenciada. Geralmente elas são 
omitidas e não ficam em “pé de igualdade” (MARIA). 

 

Na concepção do Professor Aparecida, o preconceito é visível e ainda é 

vigente: 

 

Existem preconceitos entre os próprios docentes. As mulheres, 
muitas vezes, sofrem preconceito pelo simples fato de serem 
mulheres (APARECIDA). 

 

O preconceito mencionado pelo professor Aparecida vem de longa data. 

Claro que alguns movimentos sociais, particularmente o Movimento Feminista e o 

Movimento de Mulheres, lutaram para quebrar as barreiras impostas pela sociedade 

patriarcal, mas existem raízes que justificam as posições arbitrárias e conservadoras 

na sociedade para se tratar como natural as desigualdades entre homens e 

mulheres, inclusive no campo das ciências, da construção do conhecimento e da 

docência em geral. 

SCHIENBINGER (2001) observa que, independente de raça, credo, 

identidade sexual ou mérito, as mulheres — pela única razão do seu sexo — foram 

proibidas de estudar nas universidades europeias, desde a fundação no século XI 

até o fim do século XIX.  

SCHIENBINGER (2001) ressalta que, de modo semelhante, as mulheres em 

geral, mesmo as pertencentes a elites ou as grandes proprietárias, foram excluídas 

dos direitos fundamentais de cidadania nas democracias do mundo ocidental, até o 

século XX. No entanto, o movimento europeu das mulheres, de 1880 a 1920, 
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despertou renovado interesse nas capacidades científicas dessas mesmas 

mulheres.  

Conforme a autora, foi na década de 1970 que o estudo da história das 

mulheres na ciência se expandiu, ocorrendo em meio a um movimento das mulheres 

(e do movimento feminista) em processo de maturação e numa época em que cada 

vez um número maior de feministas assumia posições de poder na história e na 

ciência. 

 

Mulheres cientistas contribuíram com biografias refletidas fornecendo 
relatos de primeira mão de sua luta para deixar uma marca na 
ciência.  Historiadores forneceram biografias de mulheres cientistas 
que aprofundaram e ampliaram a obra herdada do século XIX.  
Esses livros chamam a atenção para mulheres excepcionais que 
desafiaram a convenção para reivindicar uma posição proeminente 
num mundo essencialmente masculino e também analisam as 
condições que aumentaram ou diminuíram o acesso de mulheres aos 
meios de produção científica. Sem formação apropriada e acesso a 
bibliotecas, instrumentos e redes de comunicação, é difícil para 
qualquer um - homem ou mulher - fazer contribuições significativas 
ao conhecimento (SCHIENBINGER, 2001, p. 58-59). 

 

Bandeira (2008) pondera que o pensamento crítico feminista surgiu como 

novidade no campo acadêmico e vem se apresentando como uma tendência teórica 

inovadora e de forte potencial crítico e político. A partir da década de 1970, 

explicitou-se o debate sobre a discriminação das mulheres nas ciências. Tanto que 

foi possível formular questões relacionadas aos motivos que levaram as mulheres a 

serem impedidas de participar equitativamente dos escalões científicos, e se essa 

exclusão teve consequências para o conteúdo da ciência. Tais questões permitiram 

avançar na discussão e contribuíram na tomada de consciência dos meandros que 

estão presentes nesse processo. 

Schienbinger (2001) ressalta que as universidades, em seu percurso 

histórico, não foram instituições de acesso fácil para as mulheres. Na verdade, 

segundo a autora elas eram excluídas dos estudos, desde sua fundação, a partir do 

século XII até o final do século XIX e, em alguns casos, até o início do século XX. 

 Algumas mulheres estudaram e lecionaram em universidades a partir do 

século XIII, apesar de todas as dificuldades encontradas, sendo que tal 

acontecimento se deu primeiramente na Itália. Com frequência, tais mulheres 

conseguiam prosperar em campos como a Física e a Matemática, que podem ser 
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considerados ainda hoje resistentes às incursões femininas. Ou seja, mesmo com 

todos os limites postos, algumas mulheres tiveram êxito no campo científico em 

séculos passados. Conforme Schienbinger:  

 

O exemplo mais excepcional foi a física Laura Bassi, que em 1732 
tornou-se a segunda mulher na Europa a receber um grau 
universitário (depois da veneziana Elena Cornaro Piscopia em 1678) 
e a primeira a ser agraciada com uma cadeira na universidade. 
Celebrada por seu trabalho em mecânica, Bassi tornou-se membro 
do Instituto delle Scienze em Bolonha. Há rumores de que ela teve 
doze filhos (os registros históricos indicam cinco), um fardo que 
parece não ter interferido em sua produtividade científica: a cada ano 
ela publicava os resultados de um novo estudo - sobre fluidos, sobre 
os efeitos da pressão do ar, e semelhantes. Ela também inventou 
vários aparelhos para seus experimentos com eletricidade. O inglês 
Charles Burney, que conheceu Bassi durante uma viagem pela Itália, 
considerou-a "embora erudita e um gênio, sem nada de masculino ou 
arrogância" (SCHIENBINGER, 2001, p. 61). 

 

Professora Zeni considera que o destaque para mulheres na ciência 

acontece como exceção até os dias atuais, e que as equipes, geralmente, são 

coordenadas por professores do sexo masculino. Pensando nas exceções, ressalta 

que de fato acontecem, dando como exemplo o próprio contexto de trabalho. 

 

Nas ciências eu não saberia mencionar algum caso, mas o destaque 
para as mulheres acontece como exceção. Por exemplo, o Prêmio 
Nobel, um exemplo que se destaca na ciência, pouquíssimas vezes 
foi atribuído a uma mulher. As equipes hoje, todas elas, contam com 
mulheres, mas geralmente o professor titular, no seu âmbito, é 
homem. Mas tudo depende do tempo, do espaço e das próprias 
relações de poder. Por exemplo, na nossa faculdade, são as 
professoras que mais se destacam no campo da ciência. Foram duas 
mulheres que receberam prêmios no Estado do Paraná. Nenhum 
homem nunca recebeu. Então, existem casos que são exceção 
(ZENI). 

 

Claro que o fato de as mulheres se destacarem e receberem prêmios no 

campo das ciências (no passado e no presente) evidencia a capacidade delas tanto 

quanto, ou maior que a dos homens, como é o caso citado. Mas também é preciso 

reconhecer que o avanço das mulheres na ciência depende de lutas individuais e 

coletivas que deem visibilidade a toda a construção científica que vem sendo 

produzida e conquistada por elas (a duras penas, muitas vezes). 
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Retomando a história e seus meandros, Schienbinger (2001) enfatiza que, 

nos séculos XVII e XVIII, a ciência era um empreendimento ainda jovem, forjando 

novas instituições e normas ainda não muito claras. A exclusão de mulheres nesse 

período ainda não era uma conclusão inevitável. Havia diversos acessos aos 

trabalhos científicos que permaneciam disponíveis também às mulheres. Tudo isso 

antes da formalização rigorosa da ciência no século XIX. Em consequência dessa 

abertura parcial e, de certa forma, despercebida, muitas mulheres nesse período 

foram formadas e preparadas para ocupar seu lugar nas ciências (SCHIENBINGER, 

2002, p. 64). 

O processo de exclusão que foi se instaurando, porém, evidenciou que as 

mulheres não deveriam ser incluídas efetivamente como membros regulares das 

comunidades científicas. E, mesmo em países considerados desenvolvidos, as 

mulheres tiveram que se submeter à esfera doméstica, enquanto a ciência migrava 

em direção à esfera pública.  

 

No século XIX, o rompimento da velha ordem (o sistema de guildas 
de produção artesanal e o privilégio aristocrático) fechou às mulheres 
o acesso informal à ciência de que podiam ter desfrutado. Numa 
época em que as atividades domésticas passavam por privatização, 
a ciência estava sendo profissionalizada (um processo gradual no 
decorrer de vários séculos). Os astrônomos, por exemplo, deixaram 
de trabalhar em observatórios familiares de áticos. Com a crescente 
polarização das esferas pública e doméstica, a família deslocou-se 
para a esfera doméstica privada, enquanto a ciência migrava para a 
esfera pública da indústria e universidade (SCHIENBINGER, 2001, p. 
69). 

 

Embora a exclusão das mulheres ainda não fosse uma conclusão inevitável 

nos séculos XVII e XVIII, a autora enfatiza que, ainda nesse período em que ocorria 

a Revolução Científica , as modernas instituições e ideologias foram se 

disseminando e limitando gradativamente a participação das mulheres na ciência. 

Assim, as instituições científicas — universidades, academias e mesmo as indústrias 

— foram se estruturando sobre a suposição de que os cientistas deveriam ser 

homens com esposas em casa para cuidar deles e de suas famílias. 

 Bandeira (2008) reforça os argumentos de Schienbinger, lembrando que, 

mesmo durante a Revolução Científica dos séculos XVII e XVIII, as mulheres foram 

omitidas das comunidades científicas, incluindo os espaços acadêmicos e 

institucionais que são produtores do conhecimento. Ao citar Keller (2006), a autora 
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expõe que a objetividade foi imputada ao sexo masculino, enquanto a subjetividade 

como atributo feminino. 

 

Em particular procurei entender a gênese da divisão sexual e 
emocional do trabalho, tão conspicuamente dominante em minha 
própria geração, que rotulava mente, razão e objetividade como 
‘masculinas’, e coração (e corpo), sentimento e subjetividade como 
‘femininos’ e que, portanto, estão subjacentes à exclusão das 
mulheres do empreendimento científico (KELLER, 2006, p. 15 apud 
BANDEIRA, 2008, p. 215). 

 

Tomando como base o enunciado de Keller e utilizando fundamentação de 

diferentes autores(as), Bandeira (2008) esclarece que o pensamento feminista 

construiu sua crítica ao conhecimento científico que é hegemônico na sociedade, 

partindo da premissa que este sustentou, secularmente e durante séculos, a 

dominação masculina, a partir das reflexões realizadas nas seguintes questões e 

enfoques: 

 

 [...] a questão das diferenças de sexo e de gênero; as teorias de 
desenvolvimento moral; a visão das mulheres nas descobertas da 
pesquisa psicológica; a imagem das mulheres nos escritos e nos 
tratados médico-ginecológicos; o monopólio masculino da 
representação histórica e a (in)visibilidade das mulheres na história; 
as visões androcêntricas da sexualidade; a imagem do patriarcado 
sustentada pelos escritos das Ciências Sociais e históricos; a 
invisibilidade das mulheres nas análises sociológicas; a baixa 
representação das mulheres trabalhadoras na pesquisa em Ciências 
Sociais; a exclusão da voz feminista na teoria política; os conflitos 
interpessoais, as agressões e as violências; a exclusão das mulheres 
na ciência, entre outras (BANDEIRA, 2008, p. 216). 

 

Essa forma de relação estabelecida no âmbito da ciência evidencia as 

relações de poder que se constituem em herança da sociedade patriarcal, em que o 

poder masculino se sobrepõe, inclusive, aos interesses da ciência e do 

conhecimento. 

Schienbinger (2001) acrescenta que, com a crescente profissionalização da 

ciência em seu percurso histórico, as mulheres que queriam seguir carreiras 

científicas tinham duas opções: ou elas podiam tentar seguir o curso de instrução e 

certificação pública através das universidades, como seus equivalentes do sexo 

masculino; ou podiam optar por continuar a participar no interior da (agora privada) 



 

182 

esfera familiar como assistentes cada vez mais invisíveis para maridos ou irmãos 

cientistas. 

 

Essas mulheres talentosas, entre elas Margaret Huggins (esposa do 
astrônomo britânico Wiiliam Huggins), Edith Clements (esposa do 
ecologista Frederic Clements), e talvez, também, Mileva Maric 
(esposa de Albert Einstein), contribuíram silenciosamente para as 
carreiras de seus maridos, um fenômeno que persiste ainda hoje. 
Este tornou-se o padrão normal para mulheres trabalhando em 
ciência no século XIX até o século XX. Apenas ocasionalmente uma 
mulher, como a cristalógrafa de raios-X Kathleen Lonsdale, desfrutou 
de uma assistência marital (SCHIENBINGER, 2001, p. 70). 

 

De acordo com Schienbinger, as mulheres somente puderam ingressar em 

carreiras modernas na ciência após o movimento das mulheres das décadas de 

1870 e 1880, que as impulsionaram para as universidades. Sendo assim, conforme 

elas paulatinamente eram admitidas nas escolas de graduação, pois esse critério 

era um pré-requisito no século XX para trabalho sério em ciência, iam entrando 

também em programas de doutorado.  

Nesse percurso, na década de 1920, o número de mulheres nas 

universidades nos Estados Unidos teve um pico histórico, pois elas conseguiram 

14% dos doutorados nas ciências físicas e biológicas. 

Entre 1930 e 1960, no entanto, a proporção de mulheres doutoras caiu 

significativamente, em consequência da ascensão do fascismo na Europa e da 

Guerra Fria.  

O resultado desse processo, fez com que as mulheres não recuperassem 

seus níveis de participação da década de 1920, até a década de 1970.  

 

As mulheres fizeram alguns progressos nos meios acadêmicos 
durante a Segunda Guerra Mundial: elas mantinham 12 por cento 
das posições de ensino em 1942, mas 40 por cento em 1946. Mas 
após a guerra, no que Margaret Rossiter denominou a 
remasculinização da ciência, as "velhas meninas" foram postas de 
lado. As universidades, procurando aumentar seu prestígio, 
aumentaram salários, reduziram cargas horárias de ensino, 
contrataram mais doutores e devolveram as posições, na faculdade, 
aos homens. Um presidente de universidade é citado como tendo 
dito: "Não queremos trazer mais [mulheres] se podemos conseguir 
homens". Rossiter salientou que mesmo a economia doméstica, uma 
ciência criada e tradicionalmente povoada por mulheres, sofreu 
aguda masculinização nesse período (SCHIENBINGER, 2001, p. 72). 
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Por outro lado, a autora esclarece que nos Estados Unidos, a partir das 

décadas de 1960 e 1970, ocorreu um conjunto de fatores que conspiraram para 

estimular as mulheres a ingressarem na ciência.  

 

Em 1964 o Título VII da Lei de Direitos Civis (posteriormente 
reforçada pela Lei de Igual Oportunidade de Emprego de 1972) 
proibia discriminação baseada em sexo na educação e emprego. 
Passara o tempo em que o diretor do departamento de bioquímica da 
Cornell University podia recusar um candidato qualificado, 
simplesmente por ser mulher. O lançamento do Sputnik, em 1957, 
desencadeou um frenesi de recrutamento, estimulado pelo senso de 
que os Estados Unidos precisavam de mais cientistas para manter 
seu perfil competitivo. Nesta atmosfera, mesmo mulheres e minorias 
figuravam como recursos nacionais valiosos. Isso, juntamente com o 
movimento das mulheres renovado da década de 1970, produziu um 
boom na participação das mulheres na ciência - um boom 

intensificado por um financiamento governamental de programas 
designados para atrair mais minorias e mulheres para a ciência e 
engenharia. Em torno de 1995, 23 por cento dos cientistas e 
engenheiros dos EUA eram mulheres (SCHIENBINGER, 2001, p. 
73). 

 

Segundo Schienbinger, a história dos primórdios das mulheres na ciência 

nos ensina diversas coisas. Em primeiro lugar, ensina que as instituições científicas 

assumiram diferentes formas através dos séculos, e que a estrutura dessas 

instituições pode tanto encorajar como desencorajar a participação das mulheres. 

Em segundo lugar, ela revela que, nas modernas sociedades industriais, a divisão 

de trabalho entre emprego e lar permanece ainda um obstáculo ao ingresso das 

mulheres nas profissões. E, em terceiro lugar, a história ensina que o êxito das 

mulheres nas ciências depende de uma variedade de fatores, que são 

interdependentes:  

 

O prestígio das instituições científicas, os acasos de guerra e paz, o 
clima político, a estrutura da família vis-à-vis à economia. Muitos dos 
problemas que as mulheres enfrentam na ciência, hoje, 
responsabilidades domésticas versus profissionais, o relógio da 
carreira acadêmica versus o relógio biológico - têm raízes históricas 
profundas (SCHIENBINGER, 2001, p.74). 

  

 Em quarto lugar, Schienbinger deixa claro que a história descarta o mito do 

progresso inevitável, no que diz respeito às mulheres na ciência. Na verdade, há um 

senso (comum) de que a natureza segue seu curso, que em dado tempo as coisas 

se endireitam sozinhas. Todavia, a história das mulheres na ciência não foi 
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caracterizada naturalmente por uma marcha de progresso, mas sim por ciclos de 

avanços e recuos. A situação das mulheres mudou junto com as condições sociais 

que foram sendo construídas nos diferentes processos históricos (SCHIENBINGER, 

2001, p. 74). 

Interessantes os esclarecimentos da autora sobre a situação das mulheres 

na ciência após a década de 1970, nos Estados Unidos. Schienbinger ressalta que 

as estatísticas sobre mulheres na ciência começaram seriamente a ser organizadas 

e divulgadas na década de 1970 como parte de um projeto para aumentar seu 

número. Sendo assim, conforme a autora, desde 1982 a National Science 

Foundation [Fundação Nacional de Ciência] tem “produzido livretos com títulos como 

Mulheres e Minorias na Ciência e Engenharia e Mulheres, Minorias e Pessoas com 

Invalidez na Ciência e Engenharia. Tornou-se comum que livros e conferências 

sobre mulheres na ciência comecem com levantamentos estatísticos” 

(SCHIENBINGER, 2001, p. 75). 

Tais esclarecimentos realizados pela autora levam a refletir sobre essa 

iniciativa tomada no mesmo período em que se iniciavam as medidas para a 

implantação das políticas neoliberais em nível mundial, aliadas à gênese da 

mudança no modo de produção capitalista iniciado no Japão. 

Se for levado em conta que o neoliberalismo significa o afastamento do 

Estado na implementação das políticas públicas, e que o modo de produção 

capitalista vigente na época tinha o objetivo primeiro da “acumulação flexível”, é 

possível considerar que esse “incentivo” para o ingresso das mulheres no campo 

das ciências encontre fundamentação não só na luta do Movimento de Mulheres e 

Movimento Feminista, mas também por motivos relacionados à conjuntura 

modificada que se desponta em nível internacional e busca estratégias para 

responder aos desafios que vão surgindo. Sobre isso, Schienbinger ressalta: 

 

No início da década de 1980, Margaret Rossiter propôs dois 
conceitos para compreender a massa de estatísticas sobre mulheres 
na ciência e as desvantagens que as mulheres continuavam a sofrer. 
O primeiro ela denominou segregação hierárquica, o conhecido 
fenômeno pelo qual, conforme se sobe a escada do poder e 
prestígio, cada vez menos rostos femininos são vistos. [...] Rossiter 
discutiu também "segregação territorial" ou como as mulheres se 
agrupam em disciplinas científicas (SCHIENBINGER, 20001, p. 76-
77). 
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A autora pondera que a territorialidade também define a vida para as 

mulheres na academia, partindo do fato que as mulheres tendem mais a ensinar e 

pesquisar em humanidades e ciências sociais do que em ciências naturais e 

engenharias.  

 

Disparidades territoriais são encontradas no interior das ciências: nas 
décadas de 1920 e 1930 os três grandes campos científicos para 
homens eram química, ciências médicas e engenharia, enquanto 
para mulheres eram botânica, zoologia e psicologia - campos com 
menos prestígio e menos dinheiro. Hoje, as mulheres estão 
concentradas nas que são conhecidas como ciências soft: as 

ciências da vida e do comportamento e as ciências sociais, em que 
os salários são relativamente baixos, independente de sexo. Poucas 
mulheres são encontradas nas ciências hard ou físicas, cujo prestígio 

e pagamento são altos. Isto pode explicar por que apenas 9 por 
cento dos físicos nos EUA são mulheres: até o fim da Guerra Fria a 
física era tida como o campo mais prestigioso na ciência americana 
(SCHIENBINGER, 2001, p. 78). 

 

Schienbinger enfatiza que, em acréscimo à discriminação hierárquica e 

territorial, as mulheres também sofrem a segregação institucional. A autora 

esclarece que as mulheres raramente são convidadas a integrar o corpo docente 

nas universidades de elite, embora atualmente elas tenham acesso e estudem em 

universidades de prestígio, em proporção mais ou menos igual aos homens.  

 

A Harvard University nomeou professora sua primeira mulher em 
química (Cynthia Friend) em 1989, e sua primeira mulher em física 
(Melissa Franklin) em 1992. A socióloga Harriet Zuckerman observou 
que "quanto mais prestigiosa a instituição, mais as mulheres 
demoram para ser promovidas". Os homens, em geral, não 
enfrentam essa situação (SCHIENBINGER, 2001, p. 80). 

 

Esses dados que levam a refletir sobre a situação de mulheres nos países 

periféricos, como o Brasil, pois se em um país como os Estados Unidos, considerado 

potência em nível mundial, existe essa segregação e hierarquia datada de pouco 

mais de vinte anos, como ficam as mulheres pertencentes à nação brasileira? É fato 

que existe um aumento significativo de mulheres na docência, em diferentes áreas, 

em âmbito nacional, mas até que ponto elas usufruem de valorização e prestígio 

como os homens, os cientistas do sexo masculino, que sempre foram considerados 

os protagonistas responsáveis pela evolução da ciência?  
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Sem entrar no mérito específico da divisão sexual do trabalho, mas 

referindo-se indiretamente à questão, Schienbinger lembra as atribuições das 

mulheres no que se refere ao trabalho doméstico, que tem a função da reprodução 

da força de trabalho no contexto do sistema capitalista. Culturalmente, a 

responsabilidade pelo cuidado da família foi delegada às mulheres. A sociedade, em 

geral, espera mesmo de uma cientista que esta mantenha a família à frente da 

carreira. 

 

Uma mulher que se encarrega da vida doméstica pode competir 
profissionalmente com um homem ou mulher que não o fazem? À 
medida que as mulheres começaram a tomar seus lugares nas 
profissões, certos aspectos da vida profissional foram reformados. A 
esfera doméstica, entretanto, nunca foi submetida à ação afirmativa 
ou emendas legislativas que requerem a redistribuição do trabalho 
doméstico. As mulheres em relações heterossexuais geralmente 
permanecem - de modo relutante ou não - encarregadas da família e 
do lar. Em consequência, as mulheres que saem para trabalhar 
acrescentam uma profissão exigente ao que costumava ser 
considerado um trabalho de tempo integral. Ser cientista, esposa e 
mãe é uma carga em uma sociedade que espera que as mulheres, 
mais do que os homens, ponham a família à frente da carreira 
(SCHIENBINGER, 2001, p.182). 

 

É fato que mesmo no contexto do trabalho docente, em que é necessário se 

preocupar com as exigências relacionadas à necessidade de capacitação, 

qualificação, pesquisa, ensino, extensão e outros, existem mulheres que são 

extremamente exploradas, mas não se dão conta disso. Na verdade, nem mesmo se 

importam com essa condição, porque assimilaram a construção social que determina 

as atividades que são de sua responsabilidade pelo fato de ser mulher, esposa, 

mãe. É o caso das docentes Maria e Zeni, que vivem relações heterossexuais com 

seus companheiros.  Elas deixam transparecer em suas falas a dinâmica 

desafiadora para conciliar trabalho docente e trabalho doméstico, já que ambas se 

encontram cursando doutorado sem licença do trabalho, no campus Paranavaí, 

universidade onde atuam como professoras no Curso de Serviço Social: 

 

Mesmo que a diarista venha, mesmo quando ela está aqui em casa, 
tem coisas que eu faço, pois em dois dias ela não dá conta de tudo. 
A roupa sou eu quem lava. Eventualmente, ela coloca no varal, mas 
aqui em casa a máquina de lavar roupa funciona todos os dias e em 
horários variados. Às vezes é meia-noite e eu estou colocando 
roupas no varal, ajeitando algumas coisas, catando os brinquedos. 
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Tudo isso sou eu. Às vezes eu delego para meu marido ou para os 
meninos, mas nem sempre o fato de delegar significa que vai 
acontecer (MARIA). 

 

Cabe destacar aqui que, em meio à entrevista, o filho de cinco anos da 

entrevistada se aproxima, mostra o brinquedo e diz: “tem que colocar pilha”. 

Paramos por um momento para dar atenção e depois continuamos a entrevista. 

 

Eles vão tomar banho, tiram a roupa suja do futebol. Os três jogam 
futebol todos os dias, ou mesmo a roupa do trabalho, eu peço para 
colocarem no cesto na lavanderia e nem sempre eles fazem isso, aí 
quem vai pegar sou eu, pela manhã eu vou catando... As 
contribuições do meu marido são bem no sentido da ajuda, as 
atividades aqui em casa são definitivamente minhas. Não dá para 
falar que não tenho ajuda do meu marido, como por exemplo, meu 
pai, ele não faz nada, não tira nem a xícara que tomou café e coloca 
na pia. Diferente do meu marido. Ele lava a louça... Às vezes eu saio, 
vou à academia e deixo a mesa posta, ele lava a louça do café da 
manhã, dá uma organizadinha. Quando ficamos sem ninguém para 
ajudar, a gente dividia as tarefas. Eu fazia as atividades internas e 
ele as externas, lavava calçadas e outros, até que ele próprio disse: 
“Não tem condições. É muito pesado”. Tanto que quem paga a 
diarista é ele. Definitivamente sai do bolso dele (MARIA). 

 

Zeni, sem rodeios, demonstrando-se muito à vontade, sem transparecer que 

isso a incomoda, deixa claro que é natural o fato de não receber nenhuma 

contribuição dos membros da família, que administra tudo e faz funcionar tudo para 

todos. 

 

Em casa não há contribuição nos afazeres domésticos. Só eu faço 
ou não faço. Se eu dou conta? Só Deus sabe. Dar conta não... mas 
eu faço. Meus filhos não arrumam nem a cama deles, mas eu 
também não peço. Eu faço tudo mesmo. Ou eu faço, ou não faço 
(ZENI). 

 

Cabe lembrar que a professora Zeni foi a única que considerou que o 

trabalho doméstico não se constitui em trabalho no contexto do capitalismo, porque, 

segundo ela, ele não gera valor. No entanto, sua própria rotina — como docente, 

dona de casa e mãe — demonstra o valor imenso do seu trabalho. Mantém tudo e 

todos e contribui indubitavelmente para o capitalismo e sua reprodução. 

Professor Aparecida e professoras Laura e Beatriz, ele a as duas docentes, 

em relações conjugais heterossexuais, afirmam ocorrer divisão das tarefas no que 

se refere ao trabalho doméstico.  
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Em casa a gente divide (os trabalhos domésticos). Como minha 
esposa também está fazendo mestrado, no momento não está 
trabalhando, ela é bolsista no mestrado, a gente divide as atividades. 
Os afazeres domésticos são divididos entre a gente. Não temos 
empregada doméstica, nem diarista, então, nós que fazemos 
(APARECIDA). 
 
Tenho uma diarista uma vez na semana. Quem realiza o trabalho 
doméstico sou eu e meu marido. Ele me ajuda bastante (LAURA). 
 
As tarefas ficam por minha conta e do meu marido.  Ultimamente ele 
está com mais tarefas do que eu no contexto doméstico, mas a gente 
procura dividir. Arrumamos e organizamos a casa juntos. Às vezes, 
quando eu estou em casa, até fica um pouco mais de trabalho para 
mim, mas ele vai ao mercado, lava louça, enfim me ajuda... Na 
verdade, a gente acaba fazendo as refeições fora, por conta do 
tempo ser restrito. A gente tem acordos, quem sai por último deixa a 
cama arrumada e organiza algumas coisas. Creio que conseguimos 
nos organizar dessa forma, por que não temos filhos. Se tivéssemos 
seria diferente, seria outra rotina (BEATRIZ). 

 

É possível que entre as(o) entrevistado de fato ocorra a divisão das tarefas 

domésticas, como afirmam, pois no contexto das “famílias modernas”46, 

particularmente no caso de  casais que refletem e discutem a necessidade de 

relações igualitárias, pode ocorrer de fato essa cooperação e, principalmente, no 

caso das(o) docentes do curso de Serviço Social, que são formadores(as) de 

consciência e compreendem as contradições existentes.  

 Schienbinger (2001), no entanto, esclarece que existe discordância entre 

homens e mulheres no que se refere à divisão de tarefas no contexto doméstico. A 

autora questiona se realmente as mulheres fazem mais trabalhos domésticos em 

lares heterossexuais, quando ambos os parceiros são profissionais. Para responder 

à questão, apresenta números que demonstram o desacordo: 

 

Como se poderia esperar há algum desacordo entre homens e 
mulheres a este respeito. Cerca de 43 por cento dos homens dizem 
que dividem igualmente com suas esposas os cuidados com os 
filhos, mas apenas 19 por cento das mulheres concordam 
(SCHIENBINGER, 2001, p. 183). 

 

 

                                                             
46 O termo encontra-se entre aspas porque a discussão sobre família precisa ser devidamente situada 
e contextualizada. Na contemporaneidade, há que considerar as novas configurações familiares e os 
novos arranjos que vão se formando, principalmente por laços afetivos. 
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O professor Clair declara que a esposa, que é cabeleira, é quem faz o 

trabalho doméstico. Ele reconhece a construção social que o levou a não ser 

treinado para essa atividade: 

 

Olha... Quem acaba fazendo a maior parte do trabalho é ela, que tem 
toda uma organização. Coisa que eu admiro. Talvez porque nós 
homens não fomos treinados para isso quando crianças. Parece que 
a gente não tem essa mesma dimensão. A mulher consegue fazer 
muito mais coisas, tem uma visão multilateral. Nós podemos 
contribuir desorganizando menos e dando certo apoio. Uma coisa ou 
outra é possível ajudar, mas é ela mesmo que assume tudo, além de 
cuidar do nosso filho (CLAIR). 

  

Schienbinger (2001) apresenta dados estatísticos que representam a 

sobrecarga de trabalhos das mulheres que atuam profissionalmente e também no 

âmbito doméstico, mesmo que recebam salários maiores que seus companheiros. 

 

As mulheres com vida profissional trabalham aproximadamente 
quinze horas por semana em casa a mais do que os homens. Em um 
ano, isto significa um mês extra de dias de 24 horas. E elas dormem 
menos. Mulheres casadas tendem a dormir 20 minutos menos por 
noite que seus parceiros; as mulheres com filhos têm 40 minutos a 
menos de sono por noite que seus maridos. Em uma semana, a mãe 
trabalhadora média obtém 4.6 horas a menos de sono que o pai 
trabalhador médio. Isto soma quase 10 dias a menos de sono por 
ano. Estes padrões se mantêm até mesmo nas famílias em que a 
mulher tem um salário significativamente maior que o do homem." 
(SCHIENBINGER, 2001, p.184). 

 

As docentes Eliane e Medeia vivem em contextos diferentes. A primeira é 

solteira e a segunda separada. No entanto, Eliane declara ser a sua mãe (uma 

mulher), mesmo com sérios problemas de saúde, a responsável por todo o trabalho 

doméstico, visto que ela e o irmão não têm tempo para isso. A fala de Eliane 

evidencia a rotina da família e os desafios enfrentados pelo conjunto para 

manutenção das despesas e das atividades cotidianas.  

  

No momento, o trabalho doméstico em casa é de responsabilidade 
da minha mãe. Já faz uns quatro ou cinco anos que ela recebe 
auxílio doença e fica em casa. Ela tem vários problemas de saúde. 
Está com 53 anos. Antes trabalhava, foi uma pessoa muito ativa. Foi 
atleta na adolescência, mas com o passar do tempo foi adquirindo 
algumas doenças. Agora tem artrose, artrite, suspeita de fibromialgia, 
tem um problema gravíssimo no joelho. Já fez cirurgia. Tem 
obesidade, hipertensão e está pré-diabética. Uma série de doenças 
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que a impedem de ficar no mercado de trabalho. Ela era balconista 
de farmácia. Agora faz o trabalho em casa, no ritmo dela. Ajudo 
muito pouco porque fico bastante na universidade. Às vezes lavo 
louça, seco, recolho roupas, ajeito meu quarto, mas é pouco. Meu 
irmão tem 19 anos, trabalha, estuda e está no Tiro de Guerra. Ele 
não tem tempo. Chega final de semana tem que estudar. É bem 
complicado. A sobrecarga fica com ela. Eu contribuo 
financeiramente: pago aluguel, água, luz, telefone, internet, TV. Tudo 
isso eu que pago. O peso financeiro maior é meu. Ela contribui com 
as compras de mercado e meu irmão ainda não consegue ajudar nas 
despesas. Ele sai às quatro horas da manhã e chega em casa às 
onze horas da noite. Vai dormir depois da meia noite. Antes ele 
ajudava financeiramente, mas agora faz psicologia em uma 
Faculdade particular e tem que pagar a mensalidade (ELIANE). 

 

Medeia demonstra cansaço só em responder a questão sobre quem faz os 

trabalhos domésticos. Sua resposta demonstra a grande carga mental e física que 

envolve seu cotidiano como docente.  

 

Minhas filhas não contribuem praticamente em nada com os afazeres 
domésticos. Minha mãe, de 76 anos e que mora comigo, me ajuda 
bastante, mas eu que sou responsável pelos trabalhos da casa. 
Minha mãe lava e cozinha. Os outros serviços mais pesados sou eu 
que faço. Uma das minhas filhas passa roupa, esporadicamente, nos 
finais de semana, quando passa... A caçula, com o problema da 
bipolaridade não contribui quase nada. Se não está envolvida com 
seus estudos e trabalhos de revisão e aula, está na cama deprimida. 
Então, sou eu a responsável pelo trabalho da casa e tudo mais, 
como comprar alimentos, pagar contas e resolver todos os 
problemas (MEDÉIA). 

 

Todas(os) as(os) sujeitas(os) são docentes de uma instituição pública, com 

titulação mínima de mestrado. Atuam no ensino, na pesquisa e na extensão. 

Precisam buscar qualificação, atender às exigências de produção que a 

universidade e o contexto acadêmico exigem e, ao mesmo tempo, administrar as 

tarefas domésticas e familiares de forma direta ou indireta. Isso significa que as 

mulheres entrevistadas, mais do que os homens, enfrentam a “dupla jornada” e 

sobrevivem sob a pressão da carga mental e física que lhes é imposta no contexto 

do sistema capitalista, espaço em que vendem a força de trabalho e são 

exploradas(os).  

 

Mas essa é uma questão interessante de se pensar, por exemplo, na 
nossa área, e eu não estou colocando como regra geral, que fique 
claro. Mas vale a pena refletir: quem são as grandes pesquisadoras? 
Geralmente são pessoas que não têm filhos ou não têm uma relação 



 

191 

com um companheiro mais formal, de viver junto, morar junto. Então 
é possível perceber que, boa parte das mulheres que se dedicam à 
pesquisa já desfizeram o casamento por causa do tipo de atividade e 
vida que levam, das viagens, da pesquisa. Enfim, o trabalho toma 
conta da pessoa de tal forma que ela às vezes abre mão de uma 
relação de casamento, de filhos para se dedicar. No caso do homem 
é diferente, porque tendo uma mulher para cuidar dos assuntos 
domésticos ele tem liberdade para caminhar como pesquisador e se 
dedicar mais. É a velha história: nas questões privadas, prevalece a 
responsabilidade das mulheres, e os homens acabam se dedicando 
mais às questões mais públicas, inclusive à pesquisa. [...] é difícil 
falar sobre isso, eu não li nada sobre o assunto, mas a gente observa 
no dia a dia quanto é difícil para uma mulher de dedicar com afinco 
ao trabalho e ser uma pesquisadora de nome, que publicou livros, 
que tem a vida dedicada a essa esfera.  Fica complicado ela ter uma 
relação familiar, conciliar as duas coisas, a não ser que o 
companheiro também tenha esse perfil e entenda perfeitamente, mas 
nem sempre o homem compreende isso quando a mulher se 
sobressai dessa forma (APARECIDA). 

 

Há que considerar que embora os(as) entrevistados(as) exerçam o trabalho 

docente no Ensino Superior, em uma instituição pública, atividade considerada 

privilegiada (se comparada aos espaços sócio-ocupacionais em que atua a grande 

massa de trabalhadoras e trabalhadores no âmbito da sociedade neoliberal e 

“reestruturada”), enfrentam dificuldades relacionadas a toda construção histórica do 

“sistema capitalista patriarcal” que cumpre, sem cerimônias, seu papel de dominador 

e explorador, já que essa é a sua essência.  

É pertinente rememorar Cisne (2014), quando pondera: “Em síntese, 

podemos dizer, então, que o modo de produção capitalista encontra na exploração 

do trabalho da mulher, seja na esfera produtiva, seja na esfera reprodutiva (em 

trabalho remunerado ou não) uma das suas bases de sustentação” (CISNE, 2014, p. 

85-86).  

A divisão entre as esferas produtiva e reprodutiva reforçam a desigualdade 

entre homens e mulheres. A esfera produtiva é valorizada e significa a produção da 

riqueza, sendo que na construção histórica se constitui um espaço privilegiado para 

o masculino. Já a esfera da reprodução social (necessárias para manutenção da 

força de trabalho) é considerada um espaço feminino (CISNE, 2014).  

Em consonância com Cisne e refletindo sobre o cotidiano de professores e 

professoras, relacionado ao contexto da reprodução social, professor Clair pondera 

a respeito da realidade desigual de homens e mulheres (a partir da sua experiência). 
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[...] embora homens e mulheres muitas vezes tenham assumido 
dupla ou tripla jornada, penso que para as mulheres há uma 
expressão de sofrimento maior para as docentes mulheres em 
comparação com os homens. Por exemplo, existe a necessidade de 
estudar, se atualizar, estar em processo de formação permanente... 
Embora ambos busquem essa qualificação, percebe-se que os 
homens otimizam melhor o tempo que as mulheres porque 
geralmente as mulheres têm muito mais atribuições que eles. Outro 
dia uma colega dizia: “Estou cansada, ‘sugada’, exausta...”, Penso 
que as mulheres, mesmo sendo mais organizadas que os homens 
sofrem mais porque tem mais atribuições externas que esses e dão 
conta dessas (CLAIR). 

 

Não generalizando, porque podem existir exceções, percebe-se que, em 

geral, professores e professoras (pesquisadores e pesquisadoras) vivem realidades 

distintas em seus cotidianos. Essas diferenças, historicamente, marcaram a 

exclusão das mulheres na ciência, especialmente em algumas áreas.   

Tais diferenças e a inviabilização (e invisibilidade) das mulheres no contexto 

da produção do conhecimento levam a refletir sobre possíveis estratégias que 

proporcionem mudanças no entendimento das relações históricas de gênero, no 

contexto da ciência.  

Schienbinger (2001) questiona sobre como pode ser possível continuar a 

transformar o entendimento crítico das relações históricas de gênero com a ciência, 

fazendo isso de forma culturalmente construtiva? A autora indica algumas 

possibilidades: 1) a introdução de análises de gênero nos cursos básicos de 

ciências; 2) o desenvolvimento de instrumentos de gênero para pesquisas mais 

analíticas; 3) prioridades e resultados das pesquisas científicas, levando em conta 

os benefícios para gêneros, classes e etnias; 4) instrumentos de análise, valorizando 

a posição das mulheres na comunidade científica e como o gênero influencia o 

conteúdo das ciências; 5) repensar culturas da ciência e da domesticidade; 6) 

decodificar linguagem e representação iconográfica de forma a desmontar 

estereótipos, analogias e metáforas sobre as relações entre mulheres e ciência; 7) 

renovar quadros teóricos e reconsiderar definições de ciência. A autora enfatiza 

ainda o papel da ação governamental, principalmente das agências financiadoras, 

para o aumento da igualdade de participação e visibilidade profissional feminina. 

Schienbinger (2001) conclui argumentando que não existe solução fácil, mas 

considera que: 
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A mudança terá que ocorrer em muitas áreas, simultaneamente, 
incluindo concepções de conhecimento e prioridades de pesquisa, 
relações domésticas, atitudes nas pré-escolas e nas escolas, 
estruturas nas universidades, práticas nas salas de aula, a relação 
entre vida doméstica e as profissões, a relação entre nossa cultura e 
outras" (SCHIENBINGER, 2001, p. 351). 

 

Bandeira (2008) argumenta ainda que uma das contribuições do 

pensamento feminista contemporâneo refere-se à maneira que os clássicos dos 

diversos campos disciplinares passaram a ser lidos. A leitura pela lente crítica 

feminista permitiu compreender melhor as estratégias de exclusão das experiências 

femininas. Assim, se por um lado o pensamento feminista contemporâneo realizou 

suas primeiras críticas como reação à permanência da ordem patriarcal, por outro, 

se dispôs a enfrentar abertamente o conflito com o sistema de pensamento 

predominante, questionando se a ciência e a teoria teriam, porventura, um sexo. 

 

 

4.2 SEGREGAÇÃO DAS MULHERES NA EDUCAÇÃO NO BRASIL: UM HISTÓRICO QUE VEM 

SENDO SUPERADO? 
 

Carvalho (1999) pondera que, ao pensar a partir da categoria gênero, foi 

possível entender as relações entre os sexos em diversos âmbitos, mas 

especialmente na cultura, no simbólico, nas representações. Compreender isso é 

fundamental quando se pensa em educação, porque nesse universo são 

reconstruídos a cultura, os valores, os símbolos para as novas gerações. Essa 

dinâmica vai se transmitindo, recriando, reproduzindo ou também transformando as 

hierarquias, as várias diferenças atribuídas socialmente àquilo que é associado ao 

masculino e ao feminino. Nesse sentido, gênero é capaz de revelar as relações de 

poder que vão se erigindo e se cristalizando através de diferentes contextos e em 

vários âmbitos, inclusive e especialmente na educação. 

Para desmistificar a divisão sexual do trabalho no contexto da educação 

brasileira, é necessário compreender como esse fenômeno foi se construindo e 

enraizando gradativamente em um processo histórico de longa data. A exclusão das 

mulheres no processo educacional pode ser vislumbrada a partir da colonização do 

Brasil, que deixou marcas de uma sociedade patriarcal, machista, sexista e dividida 

em classes, raça e etnia. 
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Problematizando a questão, cabe esclarecer que, no contexto da sociedade 

capitalista neoliberal e mundializada, a pesquisa social é uma tarefa desafiadora, 

pois, em geral, as construções existentes estão relacionadas com o discurso 

universal, que é cientificista. Chauí (2011), ao discutir cultura e democracia, dá 

ênfase ao "discurso competente e outras falas".  

 

O discurso competente é aquele que pode ser proferido e aceito 
como verdadeiro ou autorizado (...) porque perdeu os laços com o 
lugar e o tempo de sua origem. Assim, não é paradoxal nem 
contraditório em um mundo como o nosso, que cultua 
patologicamente a cientificidade, surgirem interdições ao discurso 
científico. Podemos dizer que exatamente porque a ideologia 
contemporânea é cientificista, cabe-lhe o papel de reprimir o 
pensamento e o discurso científico. É nesse contexto de 
hipervalorização do conhecimento dito científico de simultânea 
repressão ao trabalho científico que podemos apanhar o significado 
daquilo que aqui designamos como conhecimento científico (CHAUÍ, 
2011, p. 19). 

 

Cabe ressaltar que a perspectiva dialética de leitura da realidade permite 

afirmar que o discurso competente, construído no capitalismo, tem como uma de 

suas bases a ideologia patriarcal que supervaloriza os homens e desvaloriza as 

mulheres. Nesse sentido, o discurso competente é validado na sociedade que o 

concebeu como legítimo, apesar de se constituir em uma construção social. 

 

O discurso competente confunde-se, pois, um discurso no qual os 
interlocutores já foram previamente reconhecidos como tendo direito 
de falar e ouvir, no qual os lugares e as circunstâncias já foram 
predeterminados para que seja permitido falar e ouvir e, enfim, no 
qual o conteúdo e a forma já foram autorizados segundo os cânones 
de sua própria competência (CHAUÍ, 2011, p. 19). 

 

É importante ponderar que, além da herança patriarcal, o discurso, em sua 

forma clássica, é burguês, legislador, ético e pedagógico, na concepção de Chauí 

(2011|).  A autora afirma: 

 

Por essa via, o discurso nomeava os detentores legítimos da 
autoridade: o pai, o professor, o patrão, o governante, e, 

consequentemente, deixa explícita a figura dos subordinados e a 
legitimidade da subordinação. Emitia conhecimento sobre a história 
em termos de progresso e continuidade, oferecendo, com isto, um 
conjunto de referenciais seguros fixados no passado e cuja obra era 
continuada pelo presente e acaba no futuro. Era o discurso da 
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tradição e dos moços, isto é, o discurso que se endereçava aos 
ouvintes diferenciados e unificados pela unidade da tarefa coletiva 
herdada (CHAUÍ, 2011, p. 22; itálicos não originais). 

 

Por esse ângulo, ao refletir sobre as relações sociais, ampliando a 

compreensão para as relações sociais de sexo, expressas na divisão social do 

trabalho e consubstanciada na divisão sexual do trabalho, exige-se também uma 

compreensão da sociedade burguesa em seu movimento histórico, que condiciona 

as práticas e os discursos na sociedade capitalista de acordo com suas diretrizes e 

propósitos. 

Para compreender a sociedade brasileira “em suas entranhas”, e as 

construções sociais e culturais que foram se processando gradativamente e 

ganhando espaços na sociedade brasileira, é importante refletir sobre a força 

sempre renovada, que tem origem no mito fundador47 do Brasil, de raízes fincadas 

em 1.500. 

 

[...] as ideologias, que necessariamente acompanham o movimento 
histórico da formação, alimentam-se das representações produzidas 
pela fundação, atualizando-as para adequá-las à nova quadra 
histórica. É exatamente por isso que, sob novas roupagens, o mito 
pode repetir-se indefinidamente (CHAUI, 2010, p. 10). 

 

Chauí (2010) denomina a nação brasileira de semióforo, entendendo esse 

termo relacionado a um acontecimento, animal, objeto, pessoa ou mesmo uma 

instituição que, quando retirados do circuito de uso por falta de utilidade, continua a 

manifestar um valor simbólico que perdura no tempo e no espaço.  

Como exemplo, a autora menciona as chefias no contexto das religiões ou 

das igrejas detentoras do saber sobre o sagrado ou, ainda, as chefias político-

militares, que são detentoras dos saberes. Ou seja, por esse ângulo, a própria nação 

brasileira e suas construções históricas se constituem em mitos que devem ser 

preservados e respeitados por todos e todas. 

Ainda como exemplo, Chauí esclarece que os semióforos religiosos são 

particulares de cada religião, denominação ou crença, e os semióforos da riqueza 

                                                             
47 Para Chauí, o mito fundador é aquele que não cessa de encontrar novos meios para exprimir-se, 
novas linguagens, novos valores e idéias, de tal modo que, quanto mais parece ser outra coisa, tanto 
mais é a repetição de si mesmo. 
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são propriedade privada. No entanto, o patrimônio histórico, geográfico e artístico é 

nacional. 

Para ter-se ideia das construções e da força disso, parte-se, por exemplo, 

dos conceitos de nação, povo e pátria, como são conhecidos atualmente. No Brasil, 

tais conceitos passaram por uma construção histórica, que foi se modificando, à 

medida que convinha às elites dirigentes.  

As explicações sobre os conceitos de nação, povo e pátria têm origem no 

início da Idade Média. No que se refere ao termo nação, a igreja romana passou a 

usar o plural “nationes”, referindo-se a nações para se reportar ao povo pagão e 

distingui-los do “populus Dei”, que significava o povo de Deus. Assim, povo estava 

relacionado a um grupo de indivíduos organizados institucionalmente e nação 

significava um grupo de descendência comum.  

Dessa forma, Chauí explica que, antes da invenção do termo nação como 

Estado-nação, o termo político era povo. Outro termo é a palavra “pátria”, também 

derivada do vocábulo latino que significa pater ou pai. Trata-se de uma figura 

jurídica, definida pelo antigo direito romano.  

 

Pater é o senhor, o chefe, que tem a propriedade privada absoluta e 
incondicional da terra e de tudo o que nela existe, isto é, plantações, 
gado, edifícios (“pai” é o dono do patrimonium), e o senhor cuja 

vontade pessoal é lei, tendo o poder da vida e da morte sobre todos 
os que formam seu domínio (casa, em latim, se diz domus, e o poder 
do pai sobre a casa é o dominium), e os que estão sob seu domínio 
formam a família (mulher, filhos, parentes, clientes e escravos). Pai 
se refere, portanto, ao poder patriarcal e pátria é o que pertence ao 
pai e está sob seu poder. É nesse sentido jurídico preciso que, no 
latim da igreja, Deus é pai, isto é, senhor do universo e dos exércitos 
celestes. E também essa é a origem da expressão jurídica “pátrio 
poder”, para referir-se ao poder legal do pai sobre filhos, esposa e 
dependentes (escravos, servos, parentes, pobres) (CHAUI, 2010, p. 
15). 

 

Sendo assim, segundo a autora, se “patrimônio” é o bem que pertence ao 

pai, “patrício” é aquele que possui um pai, no caso, nobre e livre. E “patriarcal” 

significa a sociedade que se estrutura segundo o poder do pai.  

Na verdade, todos esses termos designavam a divisão social das classes (e 

de sexo, etnia/raça), sendo que patrícios eram representados pelos senhores da 

terra e dos escravos, que formavam o Senado Romano. Povo, por outro lado, era 

representado pelos homens livres plebeus, que eram, por seu turno, representados 
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no Senado pelo tribuno da plebe. Nesse caso, “os patrícios eram os “pais da pátria”, 

enquanto os plebeus eram os “protegidos pela pátria”.” (CHAUI, 2010, p. 16). 

O relato de Chauí evidencia o poder do “patriarca”, do “senhor”, do “homem 

de poder”, do “pai”. A menção da autora remete a Marques (2001), que utiliza uma 

citação de Saffiotti (1987), fundamental para compreensão do predomínio do poder 

masculino em curso na história, inclusive no contexto nacional. Saffiotti problematiza 

a questão deixando claro que o poder dos homens sobre as mulheres vem de longa 

data, mas explicita que tal poder afeta a vida da sociedade em geral: 

 

Calcula-se que o homem haja estabelecido seu domínio sobre a 
mulher há cerca de seis milênios. São múltiplos os planos da 
existência cotidiana em que se observa essa dominação. Um nível 
extremamente significativo deste fenômeno diz respeito ao poder 
político. Em termos muito simples, isto quer dizer que os homens 
tomam as grandes decisões que afetam a vida de um povo 
(SAFFIOTI, 1987, p. 47 apud MARQUES, 2001, p. 6). 

 

Os termos expressos por Chauí (2010) vêm sofrendo modificações. No 

século XIII, pátria passa a significar território, cujo senhor é o povo sob a forma de 

Estado independente. Por isso, nas revoltas independentes ocorridas no Brasil no 

final do século XVIII e início do século XIX denominavam-se “pátria mineira”, “pátria 

pernambucana”. Por fim, com o “patriarca da independência”, José Bonifácio, passe-

se a falar em pátria brasileira. 

Durante todo esse período, todavia, o termo “nação” ainda era exclusivo 

para nominar os índios, negros e judeus. Somente em 1830 o termo “nação” 

aparece no vocabulário político (Chauí, 2010). 

Ianni (2004), ao abordar o processo histórico do Brasil, enfatiza que na 

sociedade brasileira prevaleceu a continuidade do modelo colonial, com resquícios 

do escravismo e do absolutismo. Acrescenta que o modo pelo qual o Estado 

nacional foi se organizando propiciou a continuidade do conservantismo, das 

estruturas sociais herdadas do colonialismo e do lusitanismo48. Aliás, o autor lembra 

que ao longo do século XIX, período do império, permaneceu relativamente lusitano. 

Segundo Ianni, no final do século XIX o Brasil demonstrava viver ainda no 

século XVIII.  

 

                                                             
48 Costume próprio dos lusitanos ou portugueses, que teve forte influência no Brasil. 
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As estruturas jurídico-políticas e sociais tornaram-se cada vez mais 
pesadas. Revelaram-se carregadas de anacronismo. Eram evidentes 
os sinais de uma mentalidade formada nos tempos do colonialismo 
português. A relação dos setores dominantes e do próprio governo 
com a sociedade guardava os traços do colonialismo (IANNI, 2004, 
p. 19). 

 

Nesse sentido, nas relações entre os setores dominantes vigentes e os 

assalariados predominava insistentemente o patrimonialismo.  Esse contexto trazia 

herança do patriarcalismo da casa-grande e uma brutal violência contra os 

movimentos populares, tanto do campo quanto da cidade.  

Ianni argumenta que escritores, como Machado de Assis, Rui Barbosa, 

Euclides da Cunha e outros, tentavam compreender e traduzir quais as perspectivas 

possíveis dessa dinâmica em curso, mas eram obrigados a refletir sobre as marcas 

da herança advinda de séculos de escravismo, aliadas ao patriarcalismo e sobre a 

clara divisão entre brancos, negros e índios.  

Ao discutir a escola como projeto sociocultural, Gadotti (2010) retoma 

aspectos da história impregnados no processo educacional: 

 

A escola formal nasceu no interior do modo de produção escravista; 
nasceu com o nascimento das desigualdades e a divisão de funções 
sociais na sociedade. Nesse momento, surge o professor: aquele 
que é encarregado, na divisão do trabalho. De conduzir a criança 
para a idade adulta, mediante rituais de iniciação, cerimônias 
religiosas, por meio do ensino, por meio de habilidades manuais, da 
expressão corporal e do desenvolvimento das artes e da cultura. Os 
próprios sacerdotes exerciam essas funções (GADOTTI, 2010, p. 
230). 

 

De acordo com Ianni (2004), o ano de 1922 consagrou-se como uma data 

simbólica. Surge aí o tenentismo, um movimento civil e militar orientado no sentido 

de tentar alterar as estruturas oligárquicas em marcha no Brasil. Nesse contexto, 

também é criado o Centro Dom Vital, que visava preservar a civilização ocidental e 

cristã no país. Por outro lado, é fundado o Partido Comunista Brasileiro. Nesse 

mesmo ano ocorre a Semana de Arte Moderna em São Paulo, que trás novos temas 

e novas linguagens para as artes e o pensamento social no país.  

Assim, Ianni pondera que 1922 parece que significou o ano em que o Brasil 

começou a ingressar no século XX. Para o autor, todos os acontecimentos de 22 

sugeriram o prenúncio de outra época, de outro ciclo da história. 
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A questão nacional, no entanto, se coloca sempre como desafio, obsessão, 

impasse ou incidente. Havia uma preocupação com as diversidades regionais, 

étnicas, raciais, acrescidas das sociais, econômicas e políticas. Ocorre uma 

inquietude pelo fato de a maior nação católica do mundo flutuar sobre a religiosidade 

afro e indígena. 

Além de tudo, Ianni (2004) enfatiza que, logo depois, a Revolução de 1930 

provocou uma precipitação advinda das potencialidades, das crises e controvérsias 

herdadas de um passado (tão presente). Foi exatamente nesta década, de 1930, 

que se formularam as interpretações do Brasil moderno. 

As continuidades e inovações fundamentais foram escritas e publicadas por 

Florestan Fernandes, Celso Furtado, Antonio Candido e outros que tentavam retratar 

esse período (Ianni, 2004). 

Segundo Ianni, a década de 1930 não foi um marco zero, mas criou-se uma 

atmosfera nova, diferente, de ampla ebulição política e cultural, gerando um fecundo 

debate sobre a formação e as perspectivas da sociedade brasileira. Mas, mesmo 

assim, esclarece que nessa década: 

 

Os prenúncios do Brasil moderno esbarravam em pesadas heranças 
de escravismo, autoritarismo, coronelismo, clientelismo. As linhas de 
castas, demarcando relações sociais e de trabalho, modo de ser e 
pensar, subsistiam por dentro e por fora das linhas de classes em 
formação. O povo, enquanto coletividade de cidadãos continuava a 
ser uma ficção política. Ao mesmo tempo, setores do pensamento 
brasileiro vacilavam em face de inclinações um tanto exóticas e 
demoravam-se para encontrar-se com a realidade social brasileira 
(IANNI, 2004, p. 33). 

  

Ianni destaca que Gilberto Freyre, com uma interpretação do pensamento 

moderno europeu e norte-americano, analisou as instituições, formas sociais, 

familiares, etiquetas sociais e outros. Gilberto Freyre “focaliza a família patriarcal 

como se fosse uma miniatura da sociedade, de tal modo que o patriarca aparece 

como se fosse uma metáfora do governo, e o patriarcalismo, do poder estatal”. 

Nesse sentido, “as relações e os movimentos de grupos, castas ou classes diluem-

se nas relações entre os componentes da família patriarcal” (IANNI, 2004, p. 41). 

Assim como Paulo Freire, Ianni menciona outros pensadores que refletem 

sobre o “Brasil Moderno”. Tais interpretações permitem perceber os resquícios que 
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permanecem na sociedade brasileira, no século XX, e que se prolongam para o 

século XXI. 

Ianni (2004) menciona também Caio Prado Júnior, escritor que tem raízes no 

pensamento Marxista. Esse autor analisa a formação social brasileira no que se 

refere às forças produtivas e relações de produção, descrevendo a expropriação do 

escravo e também do trabalhador livre. 

Segundo Ianni, Prado Júnior inclui na sua obra a análise das desigualdades 

sociais e contradições de classes. Além disso, Prado Júnior, segundo Ianni, sintetiza 

o processo histórico, esclarecendo suas diversidades econômicas, políticas e 

culturais, que têm suas complicações somadas às diversidades e desigualdades 

raciais e regionais, sendo que, ao mesmo tempo, “desvenda as lutas, histórias e 

rupturas que demarcam épocas e perspectivas da história social brasileira” (IANNI, 

2004, p. 42).  

Ianni (2004) continua a abordagem lembrando que a história do Brasil 

moderno não se encerra na década de 1930. Pelo contrário, se estende para 1945, 

1964, 1985 e assim por diante. Lembra também que essas datas simbolizaram 

rupturas, retrocessos e aberturas. Enfim, a sociedade foi se modificando em termos 

sociais, econômicos, políticos e culturais. Mas, conforme o autor, isso não significou 

que se modificou para melhor, alcançando os interesses da maioria da população. 

A respeito de 1973, Ianni (2004) conta que Paulo Emílio, outro pensador, 

julgou necessário escrever: “Não somos europeus nem americanos do norte, mas 

destituídos de cultura original, nada nos é estrangeiro, pois tudo o é”. Nesse sentido, 

o mesmo pensador acrescenta: “A penosa construção de nós mesmos se 

desenvolve na dialética rarefeita entre o não ser e o ser outro” (IANNI, 2004, p. 46). 

Menciona também que, em 1985, Sérgio Paulo Rouanet abordou a origem 

do irracionalismo instaurado no país e a sua influência na política educacional: 

 

Podemos sem exageros falar na ascensão de um novo irracionalismo 
[...] ele foi moldado por influências externas. Em sua variedade 
“existencial”, ele talvez tenha tido sua origem na contracultura 
americana dos anos 70, que pretendia reinventar a vida [...] Talvez a 
política educacional do regime autoritário seja o mais importante 
desses fatores internos. Durante vinte anos, ela extirpou 

metodicamente dos currículos tudo o que tivesse a ver com idéias 
gerais e com valores humanos... Os egressos desse sistema 
educacional deficitário transformam, simplesmente, seu não saber 
em normas de vida e em modelo de uma forma de organização das 
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relações humanas (ROUANET 1987, p. 124-125 apud IANNI, 2004, 
p. 47) (grifo nosso). 

 

Concordando com Ianni, é relevante lembrar que, “na interpretação marxista 

da sociedade brasileira, lida-se principalmente com as relações, os processos e as 

estruturas que constituem as configurações sociais da vida” (IANNI, 2004, p. 51). 

Ianni (2004) reflete ainda sobre a interpretação de Caio Prado Júnior sobre a 

formação social brasileira, lembrando que tal formação tem privilegiado três 

processos fundamentais que caracterizam o Brasil contemporâneo. Esses processos 

revelam que o presente, de fato, está articulado ao passado próximo e remoto e 

podem ser sintetizados assim: “o sentido da colonização, o peso do regime de 

trabalho escravo e a peculiaridade do desenvolvimento desigual e combinado” 

(IANNI, 2004, p. 54). 

 O autor considera que a escravatura foi a única coisa de fato organizada no 

contexto da sociedade colonial, por isso adentrou o século XIX. Lembra que foram 

séculos de escravatura que determinaram a organização do trabalho, da vida, da 

política e da cultura. Nesse sentido, os séculos de trabalho escravizado geraram e 

produziram um universo estimável de valores, padrões, ideias, doutrinas, modos de 

ser, de pensar e de agir.  

Para Ianni, “O desenvolvimento desigual e combinado caracteriza toda a 

formação social brasileira, ao longo da colônia, império e república” (IANNI, 2004, p. 

59). 

As reflexões de Ianni levam à compreensão de que, na história da sociedade 

brasileira, desde a independência, a questão racial representou e ainda representa 

uma questão de suma importância para a compreensão de como se forma um povo. 

Assim, os que procuram compreender as peculiaridades da sociedade brasileira em 

seus diferentes momentos se defrontam com a problemática racial, configurada de 

diferentes formas. 

 

Indianismo, europeísmo, arianismo, lusitanismo, democracia racial, 
negritude, indigenismo, entre outros, são temas que expressam 
orientações de pesquisas e controvérsias o significado das raças e 
mesclas de raças na formação da sociedade nacional (IANNI, 2004, 
p. 115). 
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Ao descrever a mescla e a diversidade cultural no Brasil, Ianni enfatiza que 

em todas as épocas e diferentes situações subsiste o dilema: “raça, população ou 

povo; índio, caboclo, negro, mulato, imigrante, isto é, colono, camarada, seringueiro, 

peão, sitiante, posseiro, volante, operário rural, operário urbano” (IANNI, 2004, p. 

121). 

Gadotti (2010) reflete sobre as diversidades no contexto brasileiro e lembra 

que vivemos hoje uma época de verdadeira explosão das diferenças, sejam elas 

étnicas, culturais, sexuais e outras. Essas diferenças colocam em xeque a questão 

do resgate da identidade. Cada vez mais é possível questionar quem nós somos. 

Na verdade, pondera o autor, “somos uma mistura de afro-americanos, 

índios e brancos, asiáticos...” Lembra o poeta brasileiro Drumond de Andrade que 

dizia: “Nenhum Brasil existe”. E perguntava a si mesmo: “Acaso existem os 

brasileiros?”. E ainda: O que é genuinamente nosso? O que de fato pode constituir-

se numa identidade nossa? (GADOTTI, 2010, p. 275). 

Ianni (2004), no entanto, ressalta que o problema central da formação do 

povo brasileiro está relacionado principalmente ao negro e à sua presença na 

história. Essa questão desafia o pensamento e a prática daqueles que pretendem 

compreender as condições efetivas de formação do povo, sociedade civil, Estado e 

nação. Para o autor, a revolução burguesa ocorrida no Brasil não deu conta de 

resolver o problema racial. Pensando no negro, no índio, essa questão continua em 

aberto. 

Ianni (2004) alerta que a revolução burguesa transformou negros e índios 

em trabalhadores, mas não em cidadãos. 

 

Nos institutos jurídicos obviamente está estabelecido o princípio de 
que todos são iguais perante a lei, independentemente de raça, sexo, 
religião, classe e outras diversidades sociais. Mas essa igualdade 
jurídica é ilusória [...] Na prática, há uma larga desigualdade racial, 
entre outras desigualdades sociais, além das diferenças entre as 
classes (IANNI, 2004, p. 138). 

 

Com todas as marcas impregnadas no processo histórico brasileiro, é salutar 

ponderar, refletir e reelaborar o pensamento sobre a influência dessas marcas na 

cultura brasileira. Sobre isso, Ianni traz a contribuição; 
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A cultura não é inocente. Todas as expressões culturais, 
compreendendo valores e padrões, maneiras de pensar e dizer, 
modos de viver e trabalhar criam-se e recriam-se na trama das 
relações sociais. As diversidades e os antagonismos sociais, 
políticos e econômicos manifestam-se também no âmbito da cultura 
(IANNI, 2004, p. 144). 

 

A cultura em discussão tem vida e cria determinados fetichismos nas 

relações sociais, que tendem a apagar as diversidades e os antagonismos. Nesse 

contexto, o empresário, ao mesmo tempo em que chama o operário de trabalhador, 

bem como a si mesmo, esconde que ele, na verdade, explora a força de trabalho 

daquele. Esse é um exemplo da contradição capital/trabalho presente na sociedade 

capitalista. Contradição escamoteada pela cultura da iniquidade.  

 

Muito da diversidade, desigualdade e antagonismo que constitui a 
sociedade aparece (sic) no âmbito da cultura: nome das coisas, 
significado das palavras, imagens, metáforas, alegorias, símbolos, 
signos, ídolos. “Mesmo em um país no qual parece que há dialetos, a 
língua falada pelas classes dominantes não é exatamente a das 
classes subalternas.” (IANNI, 2004, p. 144). 

 

Para além das pontuações de Ianni (2004), Cisne (2014) apresenta 

questionamentos (e respostas) que contribuem na reflexão sobre a cultura e como 

existem elementos no seu interior que influenciam nas relações sociais e, 

particularmente, nas relações sociais de sexo. 

 

Agora, cabe-nos perguntar: De onde vem a cultura? Como ela é 
determinada e produzida? Quem a produz? A cultura, como nos 
ensina a tradição marxista, possui determinações materiais. Ela é 
produzida na e pelas relações sociais que estabelecemos, em um 
terreno marcado pela luta de classes antagônicas. Na particularidade 
das ‘relações sociais de sexo’, como nos lembra Delphy [...] “a 
construção social dos valores, o masculino e o feminino são as 
criações culturais de uma sociedade fundada, entre outras 
hierarquias, sobre uma hierarquia de gênero”. As hierarquias e os 
interesses que elas guardam/atendem, deve, portanto, ser 
desvelados criticamente para o entendimento dos valores e do que 
se concebe como feminismo e masculino (CISNE, 2014, p. 94). 

 

A partir do quadro apresentado, é possível refletir sobre o século XXI e 

afirmar que, no Brasil, continuam em curso as manifestações e consequências das 

marcas e de todas as heranças que se processaram no interior do país. A elas, 

incluem-se outras marcas advindas da reestruturação produtiva e do neoliberalismo 
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que atingiram visceralmente o Brasil na década de 1990, trazendo resultados 

negativos, visíveis e concretos para os anos 2000, como evidencia o histórico 

descrito nos capítulos da tese. 

Levando em conta as raízes que pousam sobre o alicerce do mito fundador 

mencionado por Chauí (2010), é possível mencionar a mesma autora (em outra 

obra) para análise das relações de poder construídas em âmbito nacional, que 

refletiram na educação no Brasil. 

Chauí (2001) considera que a sociedade brasileira conserva marcas da 

sociedade colonial escravista, também chamada de “cultura senhorial”, em que 

predominou o espaço privado sobre o público.  

A sociedade que tem esta marca mantém o centro na hierarquia familiar, 

refletido em diferentes espaços. Nesse contexto, as relações sociais e 

intersubjetivas são realizadas como relação entre um superior, que manda, e um 

inferior, que obedece. Por esse ângulo, as diferenças e assimetrias sempre são 

transformadas em desigualdades que “naturalmente” reforçam a relação mando-

obediência. 

No cenário brasileiro, essa “desigualdade natural” foi sendo construída em 

um processo gradativo, porém progressivo em diferentes âmbitos. As marcas 

mencionadas por Chauí, deixadas desde a colonização, são também mencionadas 

por Gomes (2013), que trata especificamente da educação e da forma como as 

mulheres foram sendo excluídas desse processo. 

A história, com base no patriarcado, naturaliza o poder hegemônico 

masculino no tempo e no espaço. Assim, é preciso desvendar os mecanismos de 

naturalização para perceber que as desigualdades entre homens e mulheres 

passam por construções históricas que vão se alastrando e criando raízes, que 

necessariamente precisam ser percebidas e enfrentadas.  

Uma das hipóteses sobre a masculinidade da ciência, tratada anteriormente, 

pode estar relacionada aos processos de socialização diferenciados para meninos e 

meninas, na aprendizagem. 

 

[...] tal situação evoca os processos de socialização diferenciados, 
não menos precoce para meninas e meninos, em relação aos 
processos de aprendizagem e aos comportamentos próprios, 
tolerados e interditos que podem orientar, na sequência, a vida 
profissional. Em outras palavras, inicia-se na socialização o processo 
de distanciamento das mulheres para com a ciência, na medida em 
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que essas são direcionadas às atividades ditas “femininas”, 
prorrogadas na sequência da vida pelas dificuldades e pelos 
constrangimentos que se colocam nas escolhas entre família, 
maternidade e carreira profissional (BANDEIRA, 2008, p. 220). 

 

Gomes (2013) esclarece que a exclusão das mulheres na escolarização é 

presente desde a colonização do Brasil. O objetivo dos jesuítas e da Companhia de 

Jesus era preparar a elite para o trabalho intelectual, segundo o modelo religioso 

católico. No entanto, esse processo não incluía homens e mulheres, tendo em vista 

que o objetivo era que a mulher deveria se submeter à igreja e ao marido e recolher-

se ao espaço doméstico. Nesse contexto, a instrução das mulheres era realizada em 

conventos femininos e, esses, só existiam na Bahia e no Rio de janeiro, tendo sido 

fundados pelas instituições religiosas.  

De acordo com a mesma autora, o processo, por si, excluía a maioria das 

mulheres, pois o saber ficava condicionado principalmente às condições materiais 

satisfatórias. A ida ao convento ou a uma instituição simples de recolhimento exigia 

um dote por parte da família, evidenciando a segregação de classe e raça, pois as 

mulheres negras e brancas pobres ficavam de fora desse processo. Mesmo as 

jovens que iam aos conventos tinham como objetivo “aprender a bordar, coser, fazer 

doces, ler, escrever, contar, um pouco de latim, música e história sagrada”.  

Gomes (2013) ressalta que uma das primeiras iniciativas para a instrução 

feminina ocorre somente no século XIX, no período imperial.  Em 1827 é instituída a 

Lei Geral do Ensino, que se restringia apenas às escolas femininas de primeiras 

letras.  Às professoras, havia restrições para o ensino da geometria e da aritmética, 

sendo incumbidas das instruções para as “prendas” que servem à economia 

doméstica. 

Vale ressaltar, de acordo com Gomes (2013), que o Decreto 7.247 de 1879, 

no seu Artigo 5º, tratou do ensino do primeiro e do segundo graus. No primeiro grau, 

havia disciplinas comuns, mas os conteúdos de costura simples eram específicos 

para as meninas. No segundo grau, havia disciplinas voltadas somente para os 

meninos, como economia social e prática manual de ofícios e, para as meninas, 

noções de economia doméstica e trabalhos de agulha. Almeida (2007, p. 85), apud 

Gomes (2013), esclarece que: 
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[...] detentores do poder político econômico, os homens apropriam-se 
do controle educacional e passaram a ditar as regras e 
normatizações da instrução feminina e limitar seu ingresso em 
profissões. [...] No nível do ensino secundário, elaboraram leis e 
decretos, criaram escolas e compuseram seus currículos e 
programas, escreveram a maioria dos livros didáticos e manuais 
escolares, habilitaram-se para as disciplinas consideradas “nobres” e 
segregaram as professoras a guetos femininos como economia 
doméstica, culinária e etiqueta (GOMES, 2013, p. 5). 

 

Nesse contexto, fica evidente a segregação, desde a colonização que 

excluía as meninas (principalmente as pobres e negras) e priorizava os meninos.  

Seguindo esse modelo, é possível considerar que a sociedade brasileira 

cria, em suas raízes, funções masculinas e femininas no contexto educacional, em 

que se afirma a divisão social (e sexual) do trabalho, produtivo e reprodutivo. Uma 

hierarquia que vai se estabelecendo gradativamente. As funções ligadas ao 

masculino são historicamente mais valorizadas que as que têm relação com o 

feminino. Formam-se opostos que vão se cristalizando em uma construção 

progressiva.  

Para Gomes (2013), a imagem construída para homens e mulheres, ao final 

do século XIX e início do XX, atribuía a estes e a estas características físicas, 

psicológicas, intelectuais e emocionais diferenciadas. Para as mulheres, era dito que 

o “excesso de instrução poderia prejudicar seu natural voltado mais para emoção 

que para os dotes de inteligência. Destinadas que eram para a maternidade, 

deveriam ser poupadas para não prejudicarem a saúde dos futuros filhos e, nisso, 

incluía-se a parcimônia cognitiva” (ALMEIDA, 2007, p. 179, apud Gomes, 2013).  

Rosemberg (2012), apud Gomes (2013), esclarece que a educação formal 

para as mulheres, no Brasil, é recente e foi permeada por muitas dificuldades. 

Ocorreu em um processo longo até a permissão legal para o acesso geral e irrestrito 

das brasileiras à educação superior. 

As últimas barreiras legais para a educação das mulheres só foram 

rompidas com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 1971, que atribuiu 

equivalência entre os cursos secundários. Foi somente a partir de então que o 

normal secundário deixa de ser discriminado, por ser apenas um curso 

profissionalizante, e passa a dar acesso ao Ensino Superior.  

Sobre a educação infantil e o Ensino Médio no Brasil, Gomes (2013) 

esclarece: 
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Dados do INEP/MEC de 2004 retratam que as mulheres compõem 
98,5% dos docentes da Educação Infantil, 83,5% do Ensino 
Fundamental de 1ª a 4ª série, 74% do Ensino Fundamental de 5ª a 
8ª série, 73,6% do Ensino Médio e 53% do Ensino Superior. Para 
Carvalho (2009), o sistema educacional reproduz a divisão sexual e 
de gênero no trabalho e, sendo a participação feminina, na sua 
grande maioria, nos níveis inferiores do sistema, ela permanece 
desvalorizada, carecendo de melhor formação, melhores condições 
de trabalho e empoderamento (GOMES, 2013, p. 6). 

 

Tratando dessa questão sob um olhar mais amplo, Garcia (2011) reflete que 

as mulheres se encontram, na maioria dos países, em níveis de ensino básico e, ao 

mesmo tempo, em números inferiores a 50% no que se refere aos ramos técnicos 

dos níveis médios.  

No contexto do Ensino Superior, as últimas décadas vêm demonstrando um 

acesso significativo de mulheres nas diferentes áreas, mesmo aquelas consideradas 

reduto masculino em sua gênese. No entanto, esse aumento do contingente 

feminino nas diversas áreas, explicitado no próximo tópico, leva à reflexão sobre as 

mudanças nas formas de acesso às universidades, já tratadas anteriormente, bem 

como sobre as relações que passam a ser estabelecidas entre homens e mulheres, 

nesse cenário em que uma parcela das mulheres, cada vez mais, consegue ocupar 

lugares considerados privilegiados, como a docência no Ensino Superior.  

Mesmo nesse contexto “modificado”, no entanto, em que aparentemente 

existe igualdade de acesso e condições de trabalho para homens e mulheres em 

alguns espaços, é possível constatar que existem dificuldades. Garcia salienta que, 

dentro dos mesmos grupos de professorado, são os homens, em sua grande 

maioria, que ocupam de fato os cargos diretivos e de poder (GARCIA, 2011, p. 241).  

Sobre o fato de os homens ocuparem os espaços de poder na universidade, 

as sujeitas(os) mencionadas(os) abaixo entendem que não existe igualdade e que a 

hierarquia é visível em seus contextos de trabalho. 

 

Deveriam ocupar espaços iguais, mas no Campus de Apucarana não 

ocorre dessa forma. É nítido que existe uma distinção até na forma 
do relacionamento entre homens e mulheres. Existem grupos de 
homens e grupos de mulheres e aquelas que conseguem adentrar 
nesses grupos de homens encontram barreiras, parece que tudo o 
que dizem ou fazem tem um peso menor. Mesmo que as mulheres 
tenham titulação maior, os homens ficam em espaços diferentes, a 
última palavra é deles. Eles ocupam a maioria das divisões, 
coordenações e, principalmente, cargos como direção e outros 
(MEDÉIA). 
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Professor Clair aborda a questão cultural que delimita os espaços 

masculinos em detrimento dos espaços femininos. Enfatiza que as mulheres 

precisam ficar se afirmando para ocupar determinados espaços, ou seja, as 

mulheres que atuam em estruturas aparentemente autônomas, mas essencialmente 

burocráticas, conservadoras e hierárquicas, precisam “matar um leão por dia” para 

que se mantenham em seus postos e ganhem reconhecimento do seu trabalho. 

 

As mulheres precisam se afirmar, sempre precisando conquistar, 
ocupar, precisam utilizar de legitimidade para fazer valer... enfim... 
Das experiências que eu tenho, as mediações nesses espaços são 
de cima para baixo, da coordenação para os professores(as) e não 
dos professores para a Direção institucional. Quando há o retorno 
tem o sentido de sobreposição. A coordenação do curso em 
Apucarana (que hoje é mulher) entende que para o Coordenador 
anterior, que foi um homem, as coisas foram um pouco mais fáceis, 
talvez por ser de homem para homem. Então é isso, mesmo estando 
nos mesmos espaços, são masculinos em sua essência cultural e 
não funcionam da mesma forma (CLAIR). 

 

A concepção da professora Maria se assemelha à do professor Clair. Ela 

menciona ainda as retaliações sofridas pelas mulheres e também o fato de 

precisarem “brigar” para manter-se. 

 

Eu vejo que as mulheres com o conhecimento que têm, com o 
trabalho que desenvolvem, vêm tentando demarcar seus espaços, 
mas é evidente que esbarram na hierarquia, porque o poder é mais 
masculino. Isso ainda é presente e quando as mulheres sobressaem 
sofrem retaliações e tem que brigar para se manter.  (MARIA) 

 

O professor Aparecida menciona os comentários preconceituosos que, 

muitas vezes, as mulheres sofrem e que mesmo se dedicando até mais que os 

homens não têm esse espaço reconhecido. 

 

Como nós já falamos um pouco da questão cultural, eu acho que, 
ainda, os comentários que se fazem no âmbito da universidade, a 
conduta dos que estão à frente, muitas vezes na direção, nos cargos 
de gestão ou mesmo entre os pares, a gente vê muitos comentários 
preconceituosos em relação à mulher e, em que pese o fato de dizer 
que hoje homens e mulheres estão em pé de igualdade, a gente 
sabe que não estão, por N fatores, entre eles, as condições que 
estão dadas. Muitas vezes as mulheres, acabam, inclusive, saindo 
na frente em alguns aspectos, na própria pesquisa, se dedicando 
muito mais ao trabalho docente, às atividades que são inerentes 
àquilo que é da docência. Então, eu penso que, nesses espaços, 
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ainda há um tratamento muito diferenciado. Na gestão em geral, 
você observa muito isso, quem ocupa os cargos, geralmente são do 
sexo masculino. A gente observa que ainda prevalece o sexo 
masculino. Acho que isso é um sinal de que a gente não está em um 
espaço igualitário para homens e mulheres na academia 
(APARECIDA). 

 

Cisne (2014) alerta que “a divisão sexual do poder, assim como a divisão 

sexual do trabalho e a categorização de sexo é transversal” (Cisne 2014, p. 91). 

Professor Aparecida pontua outros elementos que contribuem no 

entendimento das desigualdades nesse contexto, demonstrando que a cultura 

imprime suas marcas e que o papel do(a) professor(a) é o de desmistificar essa 

contradição impregnada no contexto do sistema “patriarcal capitalista”.  

 

Eu sou muito crítico com relação à posição que as mulheres têm 
ocupado no âmbito da sociedade. É revoltante, às vezes, a 
concepção machista, preconceituosa e a forma como se dão as 
relações com as mulheres. Penso que precisamos de uma revolução 
cultural em termos de entender que mulheres e homens precisam, de 
fato, ter as mesmas condições para poder se desenvolver, para 
poder exercer suas profissões e ter uma sociedade diferente. Com 
relação à pesquisa, à divisão social e técnica do trabalho, penso que 
precisamos mesmo de uma revolução cultural urgente que atinja 
homens e mulheres, pois em, alguns casos, as próprias mulheres 
são preconceituosas e acabam se responsabilizando por 
determinadas atividades e outras não. Muitas vezes, as mulheres 
acabam introjetando princípios relacionados aos espaços privados e 
não aos espaços públicos. Penso que como docentes temos um 
papel fundamental. E não só no contexto do nosso curso. A 
academia tem um papel fundamental no processo de formação para 
clarear isso para as pessoas em geral. Acredito que o processo de 
formação no Serviço Social trata de muitas coisas que estão 
escondidas na sociedade, que não aparecem, e eu acho que esse é 
o nosso papel (APARECIDA). 

 

Para Cisne (2014), a divisão de poderes entre os sexos não é resultado de 

uma questão natural. Ou seja, não está vinculada às capacidades físicas tanto dos 

homens quanto das mulheres. Pelo contrário, essa divisão está vinculada 

diretamente à “sexuação social”, que é respaldada e encontra apoio na divisão 

sexual do trabalho e também na categorização do sexo.  

 

[...] a categorização que cria grupos antagônicos, opera por meio das 
relações sociais de sexo, consiste em fixar como verdades definições 
sociais, estabelecendo o que é um homem e o que é uma mulher, o 
que é ou não trabalho, o que tem ou não valor, o que é ou não 
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produção. Além, é claro, de estabelecer o que é e o que não é 
socialmente aceitável (DEVREUS, 2011, p. 14, apud CISNE, 2014, p. 
92). 

 

Ampliando as reflexões sobre as relações de poder, Dias (2010), Citando 

Saffioti (1987), esclarece que, embora o patriarcado e o racismo não tenham suas 

origens no capitalismo, o sistema de dominação/exploração teve sua conformação 

concreta a partir de então. Esse sistema de dominação/exploração também é 

responsável pelas injustiças sociais de modo geral: nas relações entre homens e 

mulheres e entre etnias e classes sociais. Dias ressalta que a fusão do patriarcado 

com o racismo e o capitalismo é muito bem usufruída pelas classes dominantes, 

pois, além de consolidar o poder burguês macho, branco e adulto, permite a 

formulação de condutas que subordinam os trabalhadores e trabalhadoras, mas não 

se submetem a elas. 

Dias (2010, p. 62) argumenta que a divisão sexual do trabalho se constitui 

em um dos traços das relações de gênero e também como uma das bases da 

organização econômica da sociedade capitalista.   

 

[...] Por toda parte e sempre, o ‘valor’ distingue o trabalho masculino 
do trabalho feminino: produção ‘vale’ mais que reprodução, produção 
masculina ‘vale’ mais que produção feminina (mesmo quando uma e 
outra são idênticas). Esse problema do ‘valor’ trabalho [...] induz a 
uma hierarquia social, sob aparências múltiplas, permanecem 
imutáveis: o trabalho de um homem pesa mais que o trabalho de 
uma mulher. E quem, diz hierarquia, diz relação social (HIRATA; 
KERGOAT, 2003, p. 113, apud Dias, 2010, p. 64). 

 

Deve-se ter claro que as mulheres foram excluídas também no Brasil, 

inclusive da história escrita, que contabilizou, na maioria das vezes, apenas os 

“atores” do sexo masculino. No entanto, elas estiveram presentes em todos os 

contextos e se constituíram em atrizes efetivas, intervindo de diferentes formas, 

ainda que em situação de dominação/exploração.  

 

Ao longo da história, elas (as mulheres) exercem inúmeras 
profissões (lavradoras, amas de leite, costureiras, benzedeiras etc.), 
trabalharam exaustivamente para sobreviver, sustentar sua prole, 
ainda que por muito tempo, sua situação fosse de forçada 
submissão, o que não significa ausência de resistência. Muitas 
mulheres realizaram greves e mobilizações contra a exploração do 
trabalho na fábrica e pela conquista e ampliação do espaço laboral. 
As barreiras enfrentadas por elas pela conquista do espaço laboral, 
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espaço naturalmente masculino, vão da variação salarial, à 
intimidação física, à desqualificação intelectual e ao assédio sexual 
(DIAS, 2010, p.67). 

 

Cabe considerar as marcas da colonização mencionadas por Chauí (2001) e 

Ianni (2004), no início do texto, pois a família é mantida como central na hierarquia 

burguesa, refletindo em diferentes espaços sua moral social enraizada na sociedade 

reacionária, fundada em princípios da “cultura senhorial”, em que predomina o 

espaço privado sobre o público. 

 

A relação estabelecida entre a mulher no trabalho e a moral social 
configura-se, desse modo, num espaço em que o trabalho feminino 
representava uma ameaça a sua honra e a destruição da família. [...] 
De acordo com Gonçalves (2003) tratam-se de estratégias de 
ocultação da participação feminina e que tem servido para ampliar o 
fosso entre os seres humanos, fragmentar as lutas, dificultar a 
igualdade social entre os sexos nas esferas públicas e privadas 
(DIAS, 2010, p. 67). 

 

Apesar das problematizações e discussões realizadas, Dias (2010) 

argumenta que a desconstrução do modelo apresentado é uma saída que pode ser 

vislumbrada pelo conjunto dos atores (e atrizes) que compõem essa trama de 

relações sociais complexas, que só podem ser compreendidas, na concepção desta 

pesquisadora, através da lente do gênero (das relações sociais de sexo) e da teoria 

social crítica presentes no método de Marx, que deixam explícitas a divisão sexual 

do trabalho e suas raízes profundas na sociedade burguesa (machista, sexista, 

racista) dividida em gênero, classe, raça e etnia e outros. 

 

[...] pela via da desconstrução, reside a possibilidade de visualização 
de que o poder que aí se insere é exercido em várias direções, pois 
os sujeitos constituintes dessa dicotomia não são apenas homens e 
mulheres inertes, passivos, mas homens e mulheres que diferem 
entre si pela classe, raça, idade (DIAS, 2010, p. 74). 

 

Sujeitos e sujeitas (homens e mulheres), portanto, com histórias de vida 

diferentes, experiências diversificadas, alegrias, dores, frustrações e, 

fundamentalmente, uma identidade construída a partir do seu contexto e da sua 

vida, que é vivida sob as marcas que lhe foram impressas por uma sociedade 

contraditória em que a riqueza socialmente construída pertence a poucos, e o peso 

da segregação envolve muitos e deve ser reconhecido e enfrentado coletivamente. 
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4.3 DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO, DO SABER E DO PODER NA DOCÊNCIA NO ENSINO 

SUPERIOR NO BRASIL 
 

Bandeira (2008), citando como exemplo a proposta de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais – Projeto Reuni, esclarece que esse 

processo teve a presença de treze homens que fizeram parte do Grupo Assessor, 

responsável pela sua elaboração. Homens esses considerados notáveis cientistas e 

pesquisadores, dotados de autoridade cognitiva masculina reconhecida, sendo a 

maioria oriunda das áreas das ciências exatas, com destaque para a física.  

Nenhuma professora fez parte desse grupo, mas, na assessoria técnica, de segunda 

ordem, havia cinco membros, sendo que três eram mulheres. 

Citando Isabel Tavares, assessora técnica do CNPQ, Bandeira expõe:  

 

As áreas do conhecimento também se caracterizam por um domínio 
maior de um ou de outro sexo. Nas tecnológicas e nas chamadas 
hard sciences – Engenharias, Exatas e da Terra – e Agrárias 
predominam os homens. As mulheres são numericamente pouco 
representadas, principalmente na Física e na Matemática. Do total de 
pesquisadores das Engenharias, no DGP, as mulheres são 
aproximadamente ¼ do total de pesquisadores, e 1/3 nas áreas de 
Exatas e Agrárias. Entre as bolsas de Produtividade em Pesquisa – 
PQ concedidas pelo CNPq, o perfil masculino é mais acentuado: o 
percentual de participação das mulheres é ainda menor nas Ciências 
Exatas e da Terra e Engenharias, representando aproximadamente 
1/5 do total de pesquisadores. E o predomínio nas Ciências 
Biológicas e na Saúde, que é feminino, no DGP, passa a masculino 
entre as bolsas de Produtividade em Pesquisa (TAVARES, 2007, P. 
12, apud BANDEIRA, 2008, p. 217). 

 

Os dados apresentados evidenciam a falta de equidade entre homens e 

mulheres cientistas, nas engenharias e nas ciências exatas e da terra (divisão do 

saber). Mesmo nas ciências biológicas e da saúde, que tem o predomínio de 

mulheres, quando se trata de bolsas de produtividade, o número de mulheres é 

menor que o de homens (divisão do poder). 

 Além disso, Bandeira (2008) enfatiza que o maior acesso de mulheres ao 

mundo científico não elimina o fato de que quanto mais alto o escalão, ou quanto 

maior o status, menos pesquisadoras estão presentes, consubstanciando a divisão 

do poder. 

Assim, considera que, embora a década de 60 tenha representado, de fato, 

um marco para os estudos feministas, o engajamento efetivo das mulheres no 
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campo científico enfrentou problemas que ainda persistem, e que não é fácil romper 

hierarquias rígidas e, muitas vezes, impeditivas de acesso em certos campos 

disciplinares. 

Professora Zeni elabora uma reflexão com base no contexto específico da 

Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR). Ela faz isso pensando mais 

especificamente no campus de Paranavaí, pela sua vivência como professora há 

alguns anos. Zeni ressalta que essa instituição, em particular, tem presente os 

traços do autoritarismo.  

 

[...] a instituição em que trabalhamos é muito patriarcal, muito 
patrimonialista, não é uma instituição que se insere na divisão do 
trabalho como, por exemplo, a Universidade Estadual de Londrina. 
Dentro da Instituição patrimonialista, como a gente sabe, as relações 
de gênero prevalecem favorecendo o masculino. Na nossa 
instituição, poucas mulheres conseguem se destacar (ZENI). 

 

Na mesma linha da professora Zeni, a professora Eliane enfatiza que em um 

contexto como a UNESPAR, mesmo que as mulheres estudem mais, elas não têm o 

mesmo status que os homens. 

 

Quanto aos espaços de poder, vamos pensar no contexto da nossa 
universidade. A maioria dos cargos mais elevados são ocupados 
pelos homens, como reitorias e outros. E não só aqui. Em outros 
contextos também. São poucas exceções. Eu penso que homens e 
mulheres não ocupam espaços iguais, mesmo que as mulheres 
tenham avançado muito no âmbito da educação. As mulheres 
estudam mais, mas, mesmo assim, ainda, os cargos de chefia ficam 
com os homens (ELIANE). 

 

Professora Laura também menciona como exemplo a universidade em que 

atua (Campus Apucarana), enfatizando que em tal espaço nunca existiu uma mulher 

como diretora e que, em reuniões, algumas vezes as mulheres se deparam com 

“piadinhas” que denotam a desqualificação, o desrespeito e a falta do 

reconhecimento do seu trabalho.  

 

Estou na instituição há três anos, saindo do estágio probatório, mas é 
possível perceber que até nas reuniões existe diferença no 
tratamento. Não vou me lembrar exatamente em que situação, mas 
em várias situações ouvíamos os próprios colegas de trabalho 
dizendo que o professor X poderia assumir certas atribuições porque 
era homem, porque não tinha filhos. O professor era citado e 
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lembrado porque era homem, pela sua condição. Não há um 
tratamento igualitário. Nos espaços de poder, para se ter ideia, na 
instituição, nunca existiu uma diretora do sexo feminino e mesmo nas 
coordenações, a maioria é homem. Sempre quem ocupou esses 
espaços foram homens. A Faculdade foi criada com cursos de 
administração, Ciências Contábeis, Economia, cursos que, 
majoritariamente, eram compostos por homens e que só agora têm 
mulheres, mas ainda não é a maioria. Nas reuniões sempre têm 
piadinhas. Uma professora me contou que em uma das reuniões 
disseram “vocês não entendem bem disso, tem que pilotar fogão”... 
São piadinhas que no fundo precisam ser analisadas. Tem a questão 
cultural por trás delas (LAURA). 

 

Mesmo no contexto da UNESPAR, considerado pelas(os) entrevistadas(os) 

como um campo conservador, que carrega as raízes do patriarcado e do 

patrimonialismo, preservando a divisão sexual do trabalho em seu contexto, contou 

com uma mulher como diretora49 no campus Paranavaí. No entanto, acredita-se que 

esse acesso está relacionado com fatores sociais (de poder) que, muitas vezes, 

encontra pertinência em permitir que determinados cargos sejam ocupados por 

mulheres. 

 

Tem mulheres como a professora Luzia (ex-diretora) e outros nomes 
que se desatacaram em alguns momentos. É muito mais uma 
relação de poder, de atravessar em uma construção do que 
especificamente uma questão de gênero. Embora quanto mais 
patrimonialista a instituição, mais preconceituosa, e menos espaços 
propiciam às mulheres (ZENI). 

 

Professora Beatriz enfatiza a relação hierárquica e o fato dos homens 

estarem no comando. 

 

[...] nos espaços de status, de poder, quem está sempre à frente são 
os homens. Na maioria dos espaços de poder estão os homens. É 
uma relação de poder hierárquica. Por exemplo, na nossa instituição 
o diretor é homem. Os espaços de poder são pouco ocupados por 
mulheres (BEATRIZ). 

 

                                                             
49 Professora Luzia Banna atualmente está aposentada. Ela tem mestrado na área de geografia. Foi 
diretora por três gestões: de1981 a 1980, de 2001 a 2005 e em 2012 atuou como diretora interina já 
no contexto da UNESPAR substituindo professor Antonio Rodrigues Varela que assumiu a vice-
reitoria da instituição. Cabe enfatizar que a professora é residente em Paranavaí, tem uma excelente 
condição econômica, é sócia-proprietária de um restaurante que é referencia na cidade. Portanto, 
tinha (e tem) uma boa relação política, econômica e social com a universidade e a sociedade em 
geral. 
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Professora Zeni reflete sobre essa questão, argumentando que a questão é 

complicada, pois atualmente é necessário considerar os currículos, e que isso não 

depende das relações de gênero ou relações sociais entre os sexos: 

 

Essa questão é um pouco complicada. Penso que na docência, em 
nível universitário, há uma menor diferenciação. Nesse contexto, o 
critério é o lattes e não o gênero. É um espaço privilegiado e a 
discussão de gênero não é um entrave significativo (ZENI). 

 

A reflexão da professora Zeni é importante, pois, de fato, atualmente um dos 

critérios para ascensão na docência é o currículo. Porém, quando se trata dos 

espaços de poder, nem mesmo o lattes tem o peso que deveria ter. Isso pode ser 

constatado pelos dados apresentados pelo próprio CNPQ sobre as lideranças nos 

grupos de pesquisas espalhados pelo país. Para compreender essa questão, 

Bandeira apresenta dados constantes no Diretório dos Grupos de Pesquisas (DGP) 

do CNPQ, que informam: 

 

[...] havia em 2004, 41.168 homens e 36.080 mulheres engajados em 
pesquisa, o que significa 47% de participação feminina. Entretanto, 
este percentual se modifica entre líderes e não líderes: a liderança 
feminina na pesquisa representa 42% do total de líderes. Entre não 
líderes, a participação feminina quase se iguala à masculina, com 
49%. Entre pesquisadores doutores, a participação das mulheres 
também é de 42% (BANDEIRA, 2008, p. 208). 

 

É pertinente lembrar a informação expressa no começo do tópico em que 

Bandeira (2008) menciona que, na elaboração da proposta de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais – Projeto Reuni, havia a presença de 13 

homens, considerados notáveis cientistas e pesquisadores, dotados de autoridade 

cognitiva masculina reconhecida, sendo a maioria oriunda das áreas das ciências 

exatas, com destaque para a física.  A autora deixa bem claro que nenhuma 

professora fez parte desse grupo e que somente a assessoria técnica, de segunda 

ordem, contava com três mulheres. 

Outro dado relevante é que são evidentes as marcas culturais sexistas 

quando observada a distribuição de bolsas de produtividade do CNPQ, por área.  

Mesmo as áreas tradicionalmente reservadas às mulheres contam com um número 

maior de homens. As áreas construídas com a referência masculina na sua 
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hegemonia continuam quase intocáveis, se observados os comentários de Bandeira 

sobre as bolsas de produtividade destinadas aos professores, aos homens. 

Mesmo com um número significativo de mulheres como bolsistas em 

algumas áreas, chama a atenção o percentual geral de 70% de presença masculina 

recebendo bolsas de produtividade distribuídas nas diversas áreas do 

conhecimento. 

 

Em relação ao número de bolsas de produtividade em pesquisa, na 
categoria Pq 1-A (equivalente a pesquisador/a nível 1-A), o total é de 
1.081 em 2006, sendo 29,9% (249) de pesquisadoras e 70% (832) 
de pesquisadores homens nas diversas áreas de conhecimento. 

Porém, destaca-se que a distribuição das pesquisadoras está na 
grande área de Ciências Humanas (67), seguida pelas Ciências 
Biológicas (50) e Linguística, Letras e Artes (40), apenas seis estão 
nas Engenharias. Ao contrário, em relação à distribuição dos 
pesquisadores masculinos, a maior concentração está na área das 
Ciências Exatas e da Terra (192), nas Ciências Biológicas (169) e 
nas Engenharias (142). Os dados evidenciam a escassa presença 
ainda hoje de pesquisadoras sobretudo nas áreas das Ciências 
Exatas, o que caracteriza como as atividades da pesquisa científica, 
ainda, estão configuradas primordialmente por relações sociais e por 
marcas culturais sexistas (BANBEIRA, 2008, p. 208 – grifo nosso). 

 

Corroborando com Bandeira e falando sobre os espaços de poder, 

professora Zeni entende que eles existem, mas que na docência ainda existe um 

pouco mais de respeito ao trabalho desenvolvido pelas mulheres, pelo caráter 

feminino da profissão. 

 

Embora aí eu retomo as profissões, pois existem algumas que são 
majoritariamente masculinas, por exemplo, Engenharia, e nessas, as 
mulheres têm mais dificuldade mesmo na universidade. No entanto, 
a docência tem um caráter feminino, que vem das normalistas e, 
nesse sentido, ainda encontram maior respeito que em outros 
espaços (ZENI). 

 

Professora Eliane, no entanto, pondera sobre a divisão social e técnica do 

trabalho, e se contrapõe à Professora Zeni, pois considera que mesmo na docência 

existe a divisão sexual do trabalho, principalmente se considerar as relações de 

poder existentes. Ressalta que as mulheres, através do Movimento Feminista, 

conquistaram espaços, mas que as diferenças estão relacionadas aos papéis sociais 

construídos historicamente. 
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No geral, as mulheres não ocupam os mesmos espaços de poder 
que os homens. Penso que uma das bases que justificam ou que 
legitimam a divisão social e técnica do trabalho é a questão de 
gênero, de relações sociais entre homens e mulheres, que foram 
sendo construídas gradativamente. Mesmo que as mulheres tenham 
tido conquistas com o movimento feminista, conquistas na política, 
na educação, enfim, no mercado de trabalho, ainda há diferença. 
Penso que docência não é diferente. Toda e qualquer profissão que 
seja uma extensão que reforça o papel social das mulheres carrega 
características próprias. Por exemplo: quais as profissões que as 
mulheres estão mais inseridas? Aquelas que vêm do papel social 
que lhes é próprio e a docência é uma delas. São os trabalhos que 
exigem cuidados como enfermagem, Serviço Social e outras. Essa 
diferença nos espaços está em todos os âmbitos. As mulheres 
geralmente escolhem profissões mais voltadas ao papel social delas 
(ELIANE). 

 

A análise da professora Eliane pode ser confirmada pelos dados coletados 

do Mistério da Educação e Cultura (MEC), fornecidos pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)50, através da Diretoria de 

Estatísticas Educacionais (DEED) sobre as funções docentes em exercício no ano 

de 2012, referenciando os cursos de graduação de formação específica de cursos 

presenciais, em universidades públicas e privadas, oferecidos pelas instituições 

brasileiras de educação superior, que evidenciam as tendências definidas por 

questões culturais pontuadas no contexto do trabalho, que provocaram 

historicamente a divisão sexual do trabalho (e do saber). 

Os dados estatísticos evidenciam a divisão sexual do trabalho construída 

historicamente e enraizada na cultura de poder patriarcal. As evidências podem ser 

percebidas através das relações de gênero (relações sociais de sexo), 

especificamente no Brasil, desde o período colonial. Tais relações sociais, 

configuradas gradativamente, excluíram as mulheres, refletindo assim nas 

profissões, bem como no trabalho docente em âmbito nacional. 

Para ter-se uma ideia do contexto brasileiro, no que se refere à docência, 

considerando universidades públicas e privadas, no bloco das grandes áreas — 

Ciências, Matemática e Computação — entre os cursos que apresentam percentual 

menor que 50% de professoras estão os de: Geologia, com 30%; Química, com 

                                                             
50 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Educação  (MEC). Seu objetivo é promover estudos, pesquisas e 
avaliações periódicas sobre o Sistema Educacional Brasileiro, com o objetivo de subsidiar a 
formulação e implementação de políticas públicas para a área educacional. 
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40%; Tecnologia da Informação, com 30%; Ciência da Computação, com 30%; 

Administração de Redes, com 23%; Banco de Dados, com 27%; Análise de 

Sistemas, com 31%; Astronomia, com 25%; Física, com 26%. 

A divisão sexual do trabalho é mais acentuada ainda “nas engenharias”. O 

Processo educacional brasileiro teve êxito na exclusão das mulheres em seus 

primórdios, quando separava, nas escolas, o ensino das funções relegadas ao sexo 

feminino e masculino. 

Assim, no que se refere às engenharias na denominada grande área 

“Engenharia, Produção e Construção”, a presença feminina é também inferior a 50% 

em todos os cursos dessa área. Os que apresentam o menor percentual de 

professoras são os de: Engenharia Aeroespacial, com 18%; Engenharia 

Aeronáutica, com 18%; Engenharia de Telecomunicação, com 23%; Engenharia 

Eletrotécnica, com 19%; Engenharia Nuclear, com 20%; Tecnologia Mecatrônica, 

com 19%; Engenharia Naval, com 14%. 

Os percentuais apresentados, relativos aos cursos de engenharia descritos, 

demonstram que os homens têm a média de 80% em relação às mulheres, em 

alguns cursos. A divisão sexual do trabalho (e do saber) é “escancarada” em tais 

cursos. 

Mesmo com tais percentuais, que podem ser considerados ínfimos em 

relação à docência do sexo masculino, é necessário ponderar que houve um 

aumento na participação das mulheres nessa área. De acordo com Lombardi (2008), 

os impedimentos a uma maior inserção de mulheres nessa área, mesmo fora da 

docência, que se constitui em objeto deste trabalho, devem-se às suas origens 

militares e ao exercício de funções de comando delegadas aos homens. Além disso, 

deve-se considerar que as disciplinas de Matemática e Física, geralmente, são 

associadas ao masculino. E, consequentemente, aos conflitos e às dificuldades de 

adaptação das mulheres em culturas profissionais de hegemonia masculina. E, é 

claro, à existência de discriminação de gênero nos ambientes de trabalho, que se 

manifesta de diferentes formas (LOMBARDI, 2008, p. 387-388). 

Vale destacar que, nesse âmbito, os cursos de maior presença feminina são 

os de: Engenharia de Produção de Materiais, com 41%; Engenharia Industrial 

Química, com 41%; Engenharia Química, com 35%; Engenharia Têxtil, com 32%. 

Ressalta-se, então, que mesmo preservando um percentual maior nesses cursos, 

fica para os homens a fatia de mais de 50% do total. 
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Por outro lado, nos cursos da área de Ciências da Saúde e Bem-Estar 

Social, a presença feminina só é inferior a 50% na docência nos cursos de Medicina, 

Educação Física e Odontologia, com 42%, 45% e 49%, respectivamente. Os cursos 

que apresentam maior percentual de professoras são os de: Enfermagem, com 71%; 

Nutrição, com 69%; Fonoaudiologia, com 70%; Terapia Ocupacional, com 70%.  

É possível perceber que, mesmo nos cursos da área da saúde, ainda 

existem diferenças nas estatísticas relacionadas ao exercício docente. Medicina e 

Odontologia, culturalmente, foram designadas aos homens (doutores). Enfermagem, 

Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional (relacionadas ao cuidado) contam com um 

percentual maior de mulheres em seus espaços. Todavia, é necessário ponderar 

que o número de homens e mulheres em determinados cursos, na área da saúde, 

vão se aproximando com as mudanças que vêm ocorrendo no mercado de trabalho. 

Um aspecto que chama atenção na divisão de cursos por áreas, 

disponibilizados pelo MEC/INEP/DEED, é que a docência em Serviço Social, no ano 

2012, encontra-se situada na grande área Ciências da Saúde e Bem-Estar (e não 

nas Ciências Sociais Aplicadas, que seria o correto), apresentando um percentual de 

mulheres de 67% em relação aos homens.  

Cabe refletir que na atuação profissional – intervenção direta - as mulheres 

contabilizam 97% de acordo com Lima (2014), ou seja, apenas 3% seriam homens. 

Já na docência, os homens contabilizam 33%.  

Fica o questionamento relacionado a essa diferença, pois é possível supor 

que os homens tendem a seguir a carreira docente porque nesse espaço sócio-

ocupacional, além do status, os salários, se comparados à maioria das 

remunerações dos e das profissionais que atuam na intervenção direta, são 

melhores. 

 Além disso, professores do sexo masculino são muito respeitados no âmbito 

a categoria profissional conforme foi mencionado por Clair ao mencionar que José 

Paulo Netto é lembrado como o terror e não Marilda Iamamoto que também é 

referência nacional e internacional. 

Nos cursos da grande área denominada “Agrícola e Veterinária”, é 

importante destacar que a presença feminina é superior a 50% somente nos cursos 

de Agroindústria e Manejo de Produção Agrícola, com 56% e 58%, respectivamente. 

Entre os demais, Agronomia apresenta-se com 36% e Medicina Veterinária, com 
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46%. Os cursos com menor presença são Engenharia de Técnica de Irrigação, com 

29% e Engenharia Agrícola, com 29%. 

Professora Laura, por ocasião da entrevista, compartilhou a experiência de 

sua irmã que é agrônoma, e preferiu desistir de atuar, por ter encontrado barreiras 

consideradas por ela intransponíveis.  

 

Minha irmã é agrônoma. Ela trabalhou quatro anos em uma 
cooperativa dando assistência a produtores rurais e largou tudo, 
deixou o trabalho que gostava muito porque não aguentou a pressão 
dos agricultores. Depois que ela saía do campo, eles ligavam na 
cooperativa e falavam que não queriam uma agrônoma, que não 
estavam convencidos do que ela falava e que queriam um homem. 
Agora ela está na pesquisa, está terminando o doutorado, mas 
mesmo assim fala que na área em que atua tem um mínimo de 
mulheres nos diferentes espaços. Então, não tem jeito. É preciso 
considerar que existem áreas que tem um predomínio de homens 
que lideram, existe uma presença maior de homens e isso acaba 
limitando a presença de mulheres (LAURA). 

 

Esse depoimento demonstra que, de fato, é muito difícil atuar em áreas em 

que majoritariamente atuam os homens. Fica claro que “matar um leão por dia” 

transforma-se em realidade que, muitas vezes, as mulheres não conseguem dar 

conta e preferem desistir de seus postos de trabalho. 

Tratando-se dos cursos situados na grande área de Ciências Sociais, 

Negócios e Direito, ressalta-se que as professoras ficam com 38%, tanto em Direito 

quanto em Administração; Economia, com 32%; Ciências Contábeis; com 37% e 

contabilidade, com 33%.  No Jornalismo, elas ficam com 47%; Psicologia, com 65%; 

Secretariado Executivo, com 55%. Interessante que na Sociologia, uma área que 

geralmente é bem vista pelo público feminino, as mulheres alcançam um percentual 

de 30% em relação aos homens, na docência. 

Na área da Educação, a presença de professoras é natural e se sobrepõe 

em alguns cursos, como o de Pedagogia, em que elas participam com 69%; na 

formação de professor(a) de Teatro (Artes Cênicas), com 56%; Ciência de 

Educação, com 50% para professores e 50% para professoras. O curso de formação 

de professores de física comporta somente 36% de professoras.  

Nos dados enviados pelo MEC/INEP/DEED, existe uma grande área 

denominada “Serviços”. Nessa, os cursos que registram presença menor de 

professoras são: Aviação, com 20%; Aeronáutica, com 32%; Ciência Militar, com 



 

221 

29%; Serviço Portuário, com 35%. Nessa mesma grande área, predominam 

professoras nos cursos de: Estética e Cosmético, com 70%; Economia Doméstica, 

com 53%; Gastronomia, com 58%; Gastronomia Tecnológica, com 58%; Turismo, 

com 52%. 

Na grande área denominada Humanidades e Artes, o curso que menos 

comporta mulheres é o de Teologia, com 24%. Nos demais, as mulheres encontram-

se na média dos 40%, como nos cursos de Música, com 42%; História, com 49%; 

Fotografia, com 41%; Filosofia, com 38%. No entanto, nos curso de Dança e Moda, 

as professoras se sobrepõem aos homens, com 61%, respectivamente. 

Os dados apresentados deixam claro que existe uma inclinação maior de 

docentes do sexo feminino no contexto das humanidades e das profissões que estão 

relacionadas aos cuidados. Os homens, por seu turno, estão mais envolvidos com 

as áreas tecnológicas. Isso evidencia os reflexos nítidos dos valores que foram 

introjetados na sociedade e reproduzidos no espaço escolar, inclusive no Ensino 

Superior. 

  Conforme mencionado anteriormente, é possível considerar que os motivos 

para o ingresso de mulheres no campo das ciências encontre fundamento não só na 

luta dos Movimentos de Mulheres e Movimentos Feministas, mas também nos 

objetivos relacionados à conjuntura modificada que se instaurou em nível 

internacional na busca de estratégias que visavam responder aos desafios para 

manutenção e hegemonia do sistema capitalista.  

Por outro lado, como já foi refletido anteriormente, deve-se considerar a 

divisão sexual do trabalho como uma das expressões da questão social, que se 

manifesta no contexto da contradição capital/trabalho. Por esse ângulo, é 

fundamental rememorar Iamamoto (2007), que define a categoria questão social na 

perspectiva dialética, que expressa o movimento da dinâmica capitalista. Assim, “ao 

mesmo tempo em que a questão social é desigualdade, é também rebeldia, pois 

envolve sujeitos que vivenciam tais desigualdades e a elas resistem e se opõem” 

(IAMAMOTO, 2007, p. 28). 

Em concordância com compreensão expressa por Iamamoto, e tendo em 

vista as discussões que foram sistematizadas ao longo do traballho, considera-se 

que o Movimento de Mulheres e o Movimento Feminista foram, sim, protagonistas de 

processos que contribuíram e ainda vêm contribuindo com a emancipação e 
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reconhecimento das mulheres em diferentes espaços, inclusive na ciência e na 

construção do conhecimento científico. 
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5 - A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ (UNESPAR) E OS CURSOS DE 
SERVIÇO SOCIAL NESSE CONTEXTO: SOLO PARA REFLEXÕES SOBRE A 

DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 
 

 

Criada pela Lei Estadual n. 13.283, de 25 de outubro de 2001, que foi 

alterada pela Lei n. 13.385, de 21 de dezembro de 2001, a Universidade Estadual do 

Paraná (UNESPAR) só foi formalizada recentemente, mais especificamente no ano 

de 2013, estando o Estado do Paraná na gestão do governador Beto Richa (PSDB). 

Portanto, é uma universidade nova, em processo de organização da gestão e da sua 

dinâmica geral, incluindo diretrizes para o ensino, a pesquisa e a extensão. Incluem-

se, nessa dinâmica, disputas de poder e relações sociais de coexistência entre 

grupos que estão à frente desse processo.  

Até a decisão pela implantação da UNESPAR tornar-se um fato, ocorreram 

vários desdobramentos envolvendo um conjunto de forças políticas no Estado do 

Paraná. Como docente do campus de Paranavaí, PR, desde julho de 2008, 

vivenciamos diferentes momentos na instituição, pois atuamos por quase cinco anos 

no contexto de “faculdade isolada”, denominada Faculdade Estadual de Educação, 

Ciências e Letras de Paranavaí (FAFIPA). Durante esse período, acompanhamos 

duas tentativas de alterar o percurso para implantação da UNESPAR.  

No final de 2008 e início de 2009, cogitou-se realizar a fusão entre a 

Universidade Estadual de Maringá (UEM) e a Faculdade Estadual de Educação, 

Ciências e Letras de Paranavaí (FAFIPA). Evidentemente a UEM encamparia os 

cursos da FAFIPA, por ser uma universidade já consolidada.  As lideranças se 

reuniam51 periodicamente. Havia posicionamentos favoráveis e contrários. No final, a 

discussão caminhou para a não fusão e, na época, iniciou-se uma discussão sobre a 

implantação de outro modelo de instituição. 

No ano de 2009, houve nova discussão para a fusão UEM/FAFIPA, já no 

final da gestão do governo Roberto Requião (PMDB), que foi de 2007 a 2010 e 

                                                             
51  Notícia veiculada em um Blog bastante conhecido em Paranavaí do Sr. Joaquim de Paula, em 18 
de dezembro de 2008:  “Na manhã desta quinta-feira (18), várias lideranças de Paranavaí e região 
estiveram reunidas em Maringá com o reitor da Universidade Estadual de Maringá UEM, prof. Décio 
Sperandio, levando a ele uma carta de intenções para a fusão Uem/Fafipa.” Disponível em 
http://joaquimdepaula.blogspot.com.br/2008/12/fuso-uemfafipa-lideranas-de-pva-e-regio.html Acesso 
em 07/10/2014. 

http://joaquimdepaula.blogspot.com.br/2008/12/fuso-uemfafipa-lideranas-de-pva-e-regio.html
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antecedeu a gestão do governador Beto Richa (PSDB)52. Essa articulação fora 

conduzida pelo vice-governador, Orlando Pessuti (PMDB), que assumiu 

interinamente no final do governo. Orlando Pessuti convenceu lideranças influentes 

de Paranavaí e outras regiões a transformar um conjunto de universidades, incluindo 

o Campus de Paranavaí, em Universidade Estadual do Paraná (UEPR).  

Na formatura das turmas do atual Campus Paranavaí, no início de 2011, a 

ênfase dos discursos políticos era travada em torno dos benefícios que essa nova 

organização traria para as universidades que haviam sido agregadas a essa nova 

instituição.53 Ainda está em nossa memória que os servidores e servidoras 

receberam a orientação da direção da faculdade, na época, para utilizar a logomarca 

da UEPR em alguns documentos, como forma de firmar esse novo status, que ainda 

não era formalizado e não tinha o reconhecimento do Conselho Estadual de 

Educação do Estado do Paraná. 

Em 2011, logo após a posse do governador Beto Richa (PSDB), porém, todo 

esse processo foi desconsiderado e passou-se a negociar, entre forças políticas do 

Estado e das regiões específicas, a retomada da organização da UNESPAR, que 

havia sido criada em 2001, por lei própria. Assim, depois de várias negociações, em 

2013 a UNESPAR passou a ter sede própria no município de Paranavaí54. 

                                                             
52 O Governador do Estado do Paraná na época, Roberto Requião, afastou-se do governo para 
concorrer ao Senado Federal. 
53 Extraído do site da UNESPAR/Campus Apucarana - FECEA: O governador Orlando Pessuti, o 
secretário da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Nildo José Lübke, e o presidente da Fundação 
Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Paraná, Zeferino Perin, 
assinaram nesta quarta-feira (20), em Curitiba, a mensagem que substitui o projeto da Unespar 
pela implantação da Universidade Estadual do Paraná (UEPR). A mensagem será encaminhada à 
Assembléia Legislativa para aprovação dos deputados. A UEPR será a sétima universidade pública 
do Estado a ser implantada no Paraná. Ela irá agregar sete faculdades estaduais que serão 
transformadas em Centros Universitários. Nasce com 12 mil alunos, ofertando 2.204 novas vagas em 
39 cursos no vestibular deste final de ano. O orçamento previsto é de cerca de R$ 70 milhões e deve 
ser maior nos próximos anos. A sede da Universidade já funciona em Curitiba, em imóvel próprio do 
Estado.  A instituição já possui 800 professores, sendo 80% mestres e doutores. (Grifo nosso) 
Disponível em  < http://www.fecea.br/exibir.php?a=view1&id=148> Acesso em 10/10/2014. 
54 O governador Beto Richa (PSDB) assina hoje o decreto de credenciamento da Universidade 
Estadual do Paraná (Unespar), instituição da qual a Fafipa, de Paranavaí, fará parte. O evento será 
às 15 horas no Palácio Iguaçu. Trata-se de uma etapa importante do longo processo iniciado em 
2001. 
O vice-reitor da Unespar, professor Antonio Rodrigues Varela Neto explica que o ato marca, de forma 
simbólica, o nascimento da instituição, atribuição do governador, com base no parecer do Conselho 
Estadual de Educação. Até então o que havia era um processo de formação que obedeceu a várias 
etapas. Agora o foco é a fase de consolidação, planejamento de médio e de longo prazo. 
A formação da Unespar começou a ser debatida em 2001. Na época a intenção era formar uma 
universidade com 11 faculdades isoladas. Porém, em 2006 o processo acabou desmembrado, com a 
formação de uma instituição com cinco faculdades isoladas (Jacarezinho) não contemplando a 
Fafipa.  
Durante os anos seguintes houve a tentativa de formar uma nova universidade, mas com a 

http://www.fecea.br/exibir.php?a=view1&id=148
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 Até então, os campus, que atualmente pertencem à UNESPAR, 

funcionavam como “faculdades isoladas”. Esse novo formato passou a exigir 

mudanças na gestão, tanto no que se refere ao contexto mais amplo, como em cada 

local, que precisou passar por adequações conforme as diretrizes da organização 

vigente.  

Vale ressaltar que o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) elaborado e 

aprovado ainda em 2012, ao contextualizar a inserção regional da UNESPAR, 

menciona as mudanças em curso na educação no Século XXI, corroborando as 

discussões realizadas nos capítulos anteriores. 

 

Como instituição social com especificidade educativa, a escola do 
início do Século XXI, diante das transformações políticas, 
econômicas, sociais e culturais do mundo contemporâneo, vem 
sendo convidada a repensar seu papel educativo peculiar, de modo a 
oferecer respostas às demandas originadas pelas mudanças 
tecnológicas. A característica marcante deste momento são as 
transformações técnico-científicas que desencadeiam aceleradas 
transformações sociais, diminuindo e/ou substituindo 
significativamente o trabalho humano. A revolução tecnológica atinge 
proporções mundiais, porém alcança de maneira diversa os países 
centrais e periféricos, impondo desafios de implementação de 
políticas econômicas e sociais, dentre elas as políticas educacionais, 
consideradas como essenciais à organização e estabilidade mundiais 
(PPI, 2012, p. 3). 

 

O documento enfatiza as interferências dos organismos multilaterais que 

traçam políticas educacionais, visando ao atendimento de demandas capitalistas. 

Portanto, considera-se que o grupo envolvido com a construção do PPI tinha clareza 

da conjuntura adversa em que se instalaria a UNESPAR. 

 

                                                                                                                                                                                              
denominação UEPR. A retomada do projeto Unespar aconteceu em 2010, não sem antes uma série 
de debates, incluindo a possibilidade de fusão da Fafipa com a Universidade Estadual de Maringá - 
UEM.  
Desde 2010, com a manifestação da comunidade acadêmica majoritariamente pelo projeto da nova 
universidade, o trabalho por uma universidade autônoma tomou fôlego. Neste ano houve eleição de 
reitor e vice, iniciando outra discussão: a localização da sede da reitoria. 
Paranavaí venceu a batalha com outras cidades e conquistou o direito de sediar a reitoria, o que está 
em fase de estruturação. A Fafipa é o maior campus da nova universidade, com mais de 2 mil alunos 
apenas nos 11 cursos de graduação. Autoria: RIBEIRO, Adão. Jornal Diário do Noroeste de 
04/12/2013. <Disponível em: http://www.diariodonoroeste.com.br/noticia/cidades/local/53936-beto-
richa-assina-hoje-o-decreto--de-credenciamento-da-unespar > Acesso em 07/10/2014. 

http://www.diariodonoroeste.com.br/noticia/cidades/local/53936-beto-richa-assina-hoje-o-decreto--de-credenciamento-da-unespar
http://www.diariodonoroeste.com.br/noticia/cidades/local/53936-beto-richa-assina-hoje-o-decreto--de-credenciamento-da-unespar
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Os organismos multilaterais vinculados ao capitalismo55 traçam 
políticas educacionais para os países pobres, visando atender às 
demandas do capitalismo nesse momento histórico, buscando a 
intelectualização do processo produtivo e a formação de 
consumidores (Libâneo, Oliveira e Toshi, 2007; Kuenzer, 2005; 
Galuch e Sforni 2011). Alem disso, preocupam-se com outros fatos 
impeditivos do crescimento do capitalismo mundial, tais como a 
exclusão, a segregação, a marginalização social das populações 
pobres, consideradas como ameaças à estabilidade e à ordem dos 
países ricos (PPI, 2012, p. 4). 

 

O mesmo documento menciona as mudanças que vão sendo formatadas no 

contexto do capitalismo em processo de desregulamentação do capital, ou seja, o 

PPI da UNESPAR, em construção no ano de 2012, traz o reconhecimento de que o 

século XXI tem, na reestruturação do capitalismo, sua base para as exigências que 

passam a ser demandadas pelo mercado. 

 

Nesse contexto em que os documentos de conferências 
internacionais aliam as políticas educacionais com a manutenção da 
ordem capitalista; que há um processo de desregulamentação do 
mercado; de desmonte da economia nacional e de flexibilização dos 
processos de trabalho, cresce a demanda por qualificação do 
trabalhador com capacidades diferenciadas das até então exigidas – 
a Universidade precisa posicionar-se sobre o seu papel como 
formadora dos sujeitos que intervêm na sociedade (PPI, 2012, p. 4). 

 

A contextualização apresentada pelo documento inclui o argumento de que o 

Brasil encontra-se nesse percurso e que o Estado é subsidiário das instituições 

particulares, mas que não pode deixar de desempenhar seu papel de organismo 

público, principalmente no que se refere à educação: 

 

O Brasil tem adotado um sistema de ampliação do Ensino Superior 
por intermédio da subvenção pública de vagas nas universidades 
privadas e, desde os anos de 1990, o setor particular no Ensino 
Superior tem se ampliado em larga escala, muito mais que o setor 
público. Entretanto, a manutenção das funções do Estado nas áreas 
básicas, especialmente na manutenção de uma educação pública de 
qualidade como fator de desenvolvimento e crescimento econômico, 
necessariamente continua sendo uma luta constante da classe 
trabalhadora e de setores progressistas da sociedade. Embora hoje, 
na reconfiguração neoliberal, se permitam as parcerias com a 
sociedade civil e terceiro setor, o Estado continua possuindo um 
papel relevante na oferta de educação, sua manutenção e 

                                                             
55 Nota extraída do próprio PPI: Fundo Monetário Internacional (FMI); Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE); Organização Mundial do Comércio (OMC); Organização das 
Nações Unidas (ONU); Organização da ONU para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). 
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planejamento, como uma possibilidade de inserção na sociedade 
global e formação humana (PPI, 2012, p. 4-5). 

 

A contextualização do PPI é concluída, ressaltando que é necessário não se 

deixar seduzir por esse contexto em que as inovações educacionais estão pautadas 

em compromissos econômicos e políticos que têm a formação como resposta às 

demandas do mercado. 

 

É indispensável que a escola não se deixe seduzir pelas inovações 
educacionais pautadas em compromissos econômicos e políticos de 
formação, determinados pelos interesses de mercado, sobrepondo-
se ao comprometimento com a formação de sujeitos. Ou seja, à 
universidade cabe oferecer conhecimentos e métodos que permitam 
reconhecer, no cotidiano, elementos que possam ser lidos e 
transformados a partir do referencial teórico apropriado no ambiente 
educacional formal, de forma que essa aprendizagem não seja 
apenas para o avanço acadêmico, e sim apresente relação com o 
mundo vivido (Duarte, 1999; Gentili & Silva, 2001; Sforni, 2004). (PPI, 
2012, p. 5). 

 

É possível perceber que o processo de constituição da UNESPAR teve sua 

construção com base nas mudanças que foram delimitadas pela pesquisa em curso, 

pois as justificativas pautam-se no século XXI, na desregulamentação do mercado e 

nas mudanças ocorridas no contexto do Estado e da política educacional. 

Nesse sentido, para compreensão da criação da UNESPAR nessa 

conjuntura, é necessário situar a instituição, em princípio, a partir da sua nova 

estruturação, para posteriormente apresentar os campi de Paranavaí e Apucarana, 

que são os espaços em que estão situados os cursos de Serviço Social, locais 

específicos da pesquisa sobre a divisão sexual do trabalho e suas expressões no 

trabalho docente em Serviço Social. 

 

 

5.1 UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – UNESPAR: UM CONTEXTO EM CONSTRUÇÃO 

 

Dados publicados no site específico dão conta que a Universidade Estadual 

do Paraná (UNESPAR) é uma instituição de ensino superior pública e gratuita. Tem 

sua sede organizada no Município de Paranavaí. Foi criada pela Lei Estadual n. 

13.283, de 25 de outubro de 2001, e alterada pelas Leis Estaduais: 13.385, de 21 de 

dezembro de 2001; 15.300, de 28 de setembro de 2006; 17.590, de 12 de junho de 
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2013.  É vinculada à Secretaria de Estado da Ciência, da Tecnologia e Ensino 

Superior (SETI), através da qual tem assegurado orçamento próprio. Tem seu 

Estatuto aprovado pela Resolução/SETI n. 100/13, de 21 de novembro de 2013, que 

homologou o Parecer CEE/CES n. 56/13, do Conselho Estadual de Educação.   

A UNESPAR tem abrangência em seis grandes regiões do Estado do 

Paraná: Paranavaí, que abrange 29 municípios, com uma população de 263.088 

habitantes; Campo Mourão, que abrange 25 municípios e conta com 323.304 

habitantes; Apucarana, que congrega nove municípios e 285.476 habitantes; União 

da Vitória, que abarca sete municípios, com 121.658 habitantes; Região 

Metropolitana de Curitiba, com 26 municípios e 3.168.980 habitantes; Paranaguá e 

região litorânea, com sete municípios e 256.933 habitantes.  

O mapa abaixo indica a distribuição das universidades existentes no estado.  

Em amarelo, verifica-se a distribuição dos diversos campi da UNESPAR. 

 

 

Figura 1 – Universidades e Campus da UNESPAR - Paraná 

 
Fonte: Projeto Pedagógico Institucional – PPI –UNESPAR/2012. 
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A UNESPAR é uma das sete universidades estaduais públicas do Estado do 

Paraná.56 Conta com um total aproximado de 12 mil estudantes e mais de 600 

professores, entre efetivos e temporários. Reúne sete campi e tem em sua 

abrangência também a Academia Policial Militar do Guatupê.  

Conforme o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) vigente, PDI 2012-

2016, a UNESPAR é organizada a partir da integração das Faculdades Estaduais:  

 

 Faculdade de Artes do Paraná – FAP;  

 Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão – 

FECILCAM;  

 Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana – FECEA;  

 Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí – 

FAFIPA;  

 Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Paranaguá – 

FAFIPAR;  

 Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória 

– FAFIUV;  

 Escola de Música e Belas Artes do Paraná – EMBAP;  

 Academia Policial Militar do Guatupê – APMG 57.  

 

O texto do PDI (2012-2016) enfatiza que a UNESPAR, além de contar com 

estudantes de todos os municípios que abarcam as seis grandes regiões citadas, 

também recebe estudantes de outras regiões e de outros estados, concretizando-se 

como uma universidade pública estadual de abrangência nacional.  

De acordo com o PDI, os cursos de graduação atualmente ofertados pela 

UNESPAR foram agrupados em áreas do conhecimento, tendo como referência a 

classificação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq): Artes, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas e da Educação, 

                                                             
56 Universidades Estaduais: Londrina (UEL), Maringá (UEM), Ponta Grossa (UEPG), do Centro Oeste 
(UNICENTRO), do Norte do Paraná (UENP), do Oeste do Paraná (UNIOESTE) e Estadual do Paraná 
(UNESPAR). 
57 A Academia Policial Militar do Guatupê (APMG) foi inclusa na organização, mas não é considerada 
uma Universidade como as demais, por isso, a organização da UNESPAR é composta por sete 
campus, mais a academia citada. 
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Ciências da Saúde e Ciências Exatas e Biológicas, com adequações ao processo 

administrativo de cada campus. São 63 cursos de graduação e 16 Centros de Área. 

 

a) Campus de Curitiba I (EMBAP):  

 

Centro de Artes  

 Canto - Bacharelado  

 Instrumento - Bacharelado  

 Composição e Regência - Bacharelado  

  Pintura - Bacharelado  

  Gravura - Bacharelado  

  Escultura - Bacharelado  

 

Centro de Ciências Humanas e Educação  

 Música - Licenciatura  

  Artes Visuais - Licenciatura  

 

Campus de Curitiba II (FAP):  

 

Centro de Artes  

 Artes Cênicas - Bacharelado  

  Cinema e Vídeo - Bacharelado  

  Dança - Bacharelado e Licenciatura  

  Música Popular - Bacharelado  

 

Centro de Ciências Humanas, Educação e Saúde  

 Musicoterapia - Bacharelado 

  Música - Licenciatura  

  Artes Visuais- Licenciatura  

  Teatro - Licenciatura  
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c) Campus de São José dos Pinhais (APMG):  

 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas  

 Curso de Formação de Oficiais - Bacharelado em Segurança Pública  

 

d) Campus de Campo Mourão (FECILCAM):  

 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas  

 Administração - Bacharelado  

  Ciências Contábeis - Bacharelado  

  Ciências Econômicas - Bacharelado  

  Engenharia de Produção Agroindustrial - Bacharelado  

  Turismo e Meio Ambiente - Bacharelado  

 

Centro de Ciências Humanas e da Educação  

 Geografia - Licenciatura e Bacharelado  

  História - Licenciatura  

  Letras (Português e Inglês) - Licenciatura  

  Matemática - Licenciatura  

  Pedagogia - Licenciatura  

 

e) Campus de Apucarana (FECEA):  

 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas  

 Administração - Bacharelado  

  Ciências Contábeis - Bacharelado  

  Ciências Econômicas - Bacharelado  

  Secretariado Executivo Trilíngue - Bacharelado  

  Turismo - Bacharelado  

 

Centro de Ciências Humanas e da Educação  

 Serviço Social - Bacharelado  

 Matemática - Licenciatura  
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f) Campus de Paranavaí (FAFIPA):  

 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas  

 Administração - Bacharelado  

 Ciências Contábeis - Bacharelado  

 Serviço Social 

 

Centro de Ciências Humanas e da Educação  

 Ciências Biológicas - Licenciatura  

  Geografia - Licenciatura  

  História - Licenciatura  

  Letras (Português-Inglês) - Licenciatura 

 Pedagogia - Licenciatura 

  Serviço Social - Bacharelado  

 

Centro de Ciências da Saúde  

 Educação Física - Licenciatura  

 Enfermagem - Bacharelado  

 

g) Campus de Paranaguá (FAFIPAR):  

 

Centro de Ciências Sociais  

 Administração - Bacharelado  

 Ciências Contábeis - Bacharelado  

 

Centro de Ciências Humanas, Biológicas e da Educação  

 História - Licenciatura  

 Letras (Português - Inglês) Licenciatura  

  Letras Português - Licenciatura  

  Pedagogia - Licenciatura  

  Ciências - Biológicas - Licenciatura e Bacharelado  

  Matemática - Licenciatura  
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h) Campus de União da Vitória (FAFIUV):  

 

Centro de Ciências Humanas e da Educação  

 Filosofia - Licenciatura  

  Geografia - Licenciatura  

  História - Licenciatura  

  Letras (Português - Inglês) - Licenciatura  

  Letras (Português - Espanhol) - Licenciatura  

  Pedagogia - Licenciatura  

 

Centro de Ciências Exatas e Biológicas  

 Ciências Biológicas - Licenciatura  

  Matemática - Licenciatura  

 Química - Licenciatura  

 

Até o início do processo de estruturação da UNESPAR, ocorreram várias 

discussões políticas e deliberações, que foram veiculadas na imprensa, em âmbito 

do Estado do Paraná e nos diferentes municípios cujas faculdades passaram a 

integrar a organização que se instalou.  

Nesse período, houve uma disputa política entre as universidades de 

Curitiba, Campo Mourão e Paranavaí, no que se refere ao local para instalação da 

sede da UNESPAR58. Ao final de intensas negociações, dissensos e consensos, 

                                                             
58 A notícia veiculada no jornal local contribui na compreensão da disputa política que se instalou em 
torno da Instalação da sede da UNESPAR. Tal disputa incluiu forças políticas conservadoras que 
tinham interesses partidários: “O deputado estadual Antonio Teruo Kato afirmou ontem que o trabalho 
pela instalação em Paranavaí da sede da reitoria da Universidade Estadual do Paraná 
(Unespar/Fafipa) continua. Segundo ele, não há definição e três cidades continuam na disputa: 
Campo Mourão, Curitiba e Paranavaí.   Enquanto trabalha politicamente para conquistar o benefício, 
Teruo Kato lembra que o Conselho Universitário reiterou o que já havia votado no final do ano 
passado, prevendo a implantação da reitoria na capital do Estado. No entanto, opina que 
estrategicamente a sede ficaria em Paranavaí. Além das questões geográficas e de contemplar a 
região com um grande benefício, o deputado lembra que o campus de Paranavaí é o maior em 
infraestrutura e também em quantidade de alunos. Portanto, analisa, a reitoria estaria bem localizada. 
O parlamentar confirmou conversas anteontem com o governador Beto Richa e ontem com o também 
deputado estadual Luiz Accorsi tratando do tema. Richa teria gostado da ideia, uma vez que 
representaria uma das maiores conquistas recentes da cidade. Kato disse compreender o momento 
político, mas espera uma decisão favorável ao Extremo-Noroeste do Paraná, antes das eleições 
municipais de outubro Essa decisão, complementa, viria ao encontro até mesmo da parceria 
PMDB/PSDB em Paranavaí. Por fim, Teruo Kato se diz otimista com a possibilidade de conquista e 
rejeita os boatos de que o assunto estaria decidido, com a sede da reitoria ficando para Campo 
Mourão. As informações sobre a sede em Campo Mourão surgiram de fontes não oficiais e ganharam 
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deliberou-se pela instalação da sede no campus da cidade de Paranavaí, conforme 

mencionado anteriormente. 

Informações constantes no site da instituição dão conta que a UNESPAR 

passou a ter sua composição conforme descrito anteriormente. Ressalta-se que, a 

partir do Decreto Estadual n. 9.538, de 05 de dezembro de 2013, foi inclusa na 

organização a Escola Superior de Segurança Pública, da Academia Policial Militar 

de Guatupê, unidade especial, vinculada à estrutura academicamente. Tal unidade é 

constituída pelo campus de São José dos Pinhais, com um Centro de Áreas de 

Ciências Sociais Aplicadas. 

De acordo com o mesmo site, a UNESPAR tem em sua estrutura um 

Mestrado Interinstitucional (MINTER) com a Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

e Curso de Doutorado na mesma modalidade, sendo um DINTER, em parceria com 

a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), um em parceria com a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e dois programas de pós-

graduação strictu sensu (Mestrado) aprovados pela CAPES, um no campus de 

Paranavaí, outro no campus de Campo Mourão. 

O quadro de docentes da UNESPAR contabiliza 688 docentes (100%), 

distribuídos em todos os campi. Desses, 151 são doutores (22%), 406 são mestres 

(59%) e 117 são especialistas (17%). Possui ainda, em seu quadro, 14 graduados 

(2%).  

No que se refere ao regime de trabalho, contempla 480 docentes em Tempo 

Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE), ou seja, 70% do total. Possui ainda 170 

docentes em tempo integral (40 horas semanais), correspondendo a 25% do total. 

Por fim, 38 docentes em tempo parcial (12 a 20 horas semanais), representando 5% 

dos docentes remanescentes. 

Como a pesquisa em curso tem como objeto a divisão sexual do trabalho e 

suas expressões no trabalho docente em Serviço Social, nos campi de Apucarana e 

Paranavaí, que pertencem à UNESPAR, é viável observar, a partir da ótica do 

gênero (das relações de gênero ou relações sociais de sexo), como estão 

distribuídas as funções nesse contexto mais amplo, para compreender como essa 

organização pode influenciar no cotidiano de trabalho dos docentes homens e 

mulheres.  

                                                                                                                                                                                              
força nos últimos 15 dias”. RIBEIRO, Adão.  (DIÁRIO DO NOROESTE, 22/12/2008). Disponível em 
http://www.diariodonoroeste.com.br/noticia/cidades/local acesso em 08/10/2014 

http://www.diariodonoroeste.com.br/noticia/cidades/local
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No que se refere à gestão da UNESPAR, conforme o PDI, ela é realizada 

pelos órgãos deliberativos e consultivos em todos os níveis de sua administração. A 

Universidade vem se organizando gradativamente, de forma que suas estruturas 

deliberativas constituem-se em órgãos colegiados, com a participação dos setores 

da comunidade universitária nas instâncias de deliberação de políticas gerais ou de 

seus campi. Nesse sentido, a gestão da UNESPAR conta com representação da 

comunidade externa, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, Lei n. 9.394/96, no Art. 56, parágrafo único, e de seu Estatuto, que 

preservam a representação docente mínima de 70% em seus órgãos colegiados. 

Sendo assim, a estrutura administrativa encontra-se organizada em Administração 

Superior e Órgãos Consultivos e Deliberativos, representados por meio de 

conselhos próprios: 

 

Conselho Universitário (COU) - Órgão deliberativo e normativo 
máximo da Universidade Estadual do Paraná, responsável pela 
definição das diretrizes da política universitária, pela sua execução e 
pela avaliação dos seus resultados, bem como responsável também 
pela prestação de contas à comunidade e aos órgãos 
governamentais (PDI, 2012, p. 74). 
 
 Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) - As principais 

atribuições desse colegiado são as de funcionar como órgão 
consultivo e deliberativo, em relação às políticas de ensino de 
graduação, pós-graduação, pesquisa, extensão e cultura, em todos 
os seus níveis e modalidades (PDI, 2012, p. 74). 
 
Conselho de Planejamento, Administração e Finanças (CAD) - 
Colegiado deliberativo e consultivo, responsável pelo planejamento e 
acompanhamento global das ações universitárias, como também 
pelas políticas administrativas, financeiras e de pessoal (PDI, 2012, 
p. 74). 

 

A estrutura administrativa (gestão) própria da UNESPAR é constituída por 

Direção Superior, Direção Intermediária, Direção de Centros e Áreas e 

Coordenações dos Cursos.  

A disposição das funções relatadas a seguir evidencia que na direção e vice-

direção encontram-se dois homens. Nas Pró-Reitorias, com exceção do 

Planejamento, que tem uma mulher como responsável pela pasta, são homens que 

ocupam essa cadeira, ficando a chefia de gabinete, assessorias e secretarias para 

mulheres. Mas, mesmo assim, há uma assessoria sob a responsabilidade de um 

homem. Também são homens que estão à frente do Núcleo de Comunicação, 
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Procuradoria Jurídica e Auditoria. Ou seja, em cargos que expressam maior poder 

de decisão estão os homens, sendo que nos cargos que exigem trabalho de 

sistematização e outros estão as mulheres.  

Na denominada “Direção Superior” são dezesseis cargos. Dentre esses, 

onze, de maior status, são ocupados por homens, somente um é ocupado por uma 

mulher, três de menor peso pertencem a mulheres, ficando ainda uma assessoria 

com um homem, como já mencionado. Vale destacar que, com exceção dos cargos 

de diretor e vice-diretor, que são eleitos pela formação de chapas e voto da 

comunidade acadêmica, os demais pertencentes à Direção Superior e são 

escolhidos e nomeados pelo reitor. 

 

Direção Superior: 

Reitor: Prof. Antônio Carlos Aleixo 

Vice-reitor: Prof. Antônio Rodrigues Varela Neto 

Chefe de Gabinete: Profa. Áurea Andrade Viana de Andrade 

Pró-Reitoria de Ensino de Graduação – PROGRAD: Prof. Mario Cândido 

de Athayde Júnior 

Pró-Reitoria de Extensão e Cultura – PROEX: Prof. Aurélio Bona Júnior 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação – PRPPG: Prof. Frank Antônio 

Mezzomo 

Pró-Reitoria de Administração e Finanças – PROAD: Prof. Rogério 

Ribeiro 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Desenvolvimento – PGPD: Prof. 

Sydnei Roberto Kempa 

Pró-Reitoria de Planejamento: Monica Herek 

Assessoria Relações Internacionais – ERI: Profa. Gisele Onuki 

Assessoria Especial de Relações Institucionais – AERI: Prof. Renan 

Araújo 

Secretaria Geral da Reitoria: Ag. Univ. Luciane Jost Lemos do Prado 

Núcleo de Comunicação da Unespar: Ag. Univ. Hélio Ricardo Sauthier 

Procuradoria Jurídica: Paulo Sérgio Gonçalves 

Auditor: Sérgio Luiz Maybuk 
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É importante esclarecer que na estrutura da UNESPAR existe a intenção da 

gestão descentralizada59. Nesse sentido, foram organizados os Conselhos, dentre 

eles o Conselho Universitário, conforme previsto no Art. 16 do Estatuto da 

UNESPAR: 

 

O Conselho Universitário é o órgão deliberativo e normativo máximo 
da Universidade Estadual do Paraná, sendo observado, em sua 
composição, o mínimo de 70% de seus membros representantes do 
corpo docente. 

 

O Art. 17 do Estatuto esclarece que o Conselho Universitário tem os 

seguintes integrantes: 

 

I. Reitor, que é seu presidente, tendo também direito a voto de 
qualidade; 
II. Vice-Reitor; 
III. Pró-Reitores; 
IV. Diretor Geral de Campus; 
V. Quatro membros do corpo docente por campus; 
VI. Um membro representante do corpo discente por campus; 
VII. Um membro representante do corpo de agentes universitários 
por campus; 
VIII. Dois membros representantes da sociedade; 
IX. Um membro representante do Governo do Estado do Paraná, 
designado pela Secretaria de Estado responsável pelo Ensino 
Superior; 
X. Um membro representante designado pela Academia Policial 
Militar do Guatupê. 

 

O inciso § 1º ressalta que o Reitor, o Vice-Reitor, os Pró-Reitores e os 

Diretores Gerais são membros natos do Conselho Universitário, participando dele 

enquanto no exercício de suas respectivas funções. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
59 Chamamos de intenção porque é um processo inicial. Esse Conselho acabou de eleger seus 
representantes e vem dando os primeiros passos no contexto da instituição. 
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Tabela 1: composição do Conselho Universitário da UNESPAR por sexo 

Função Masculino Feminino 

Reitor 01 00 

Vice 01 00 

Pró-Reitores 05 01 

Diretores de Campus 05 02 

Docentes Titulares 15 12 

Docentes Suplentes 15 12 

Agentes Universitários Titulares 05 01 

Agentes Universitários Suplentes 02 04 

Discentes Titulares 03 03 

Discentes Suplentes 04 02 

Representante da Academia Militar de Guatupê 01 00 

Representante do Governo do Estado 01 01 

Total 58 37 
Fonte: Portaria 116/2014 que nomeia membros do Conselho Universitário da Universidade Estadual 
do Paraná – UNESPAR. 

 

 

Em um primeiro momento, pode ser constatado que existe a representação 

de 61% do sexo masculino e 39% do sexo feminino, mais homens do que mulheres 

no COU. Mas o que significa de fato essa maioria masculina? Ao analisar a 

composição do COU, prevista pelo Artigo 17 do Estatuto da UNESPAR, é possível 

refletir sobre as relações de poder existentes nesse espaço, pois se percebe que os 

itens I, II, III e IV (Reitor, Vice Reitor, Pró-Reitores e Diretores de Centros) são 

representados, em sua maioria, por homens. No que se refere à representação 

docente, o COU conta com mais mulheres do que homens, pois são quinze 

professoras e doze professores como titulares e suplentes. Entre os(as) agentes 

universitários(as) são cinco homens e uma mulher como titulares e quatro homens e 

duas mulheres na suplência. E entre os(as) discentes, são três homens e três 

mulheres como titulares e quatro homens e duas mulheres na suplência, contando 

com mais dois homens, um da Academia do Guatupê e um do governo do estado, 

somando-se a esses uma mulher representante do governo do Estado do Paraná.  

O que chama atenção é que entre os membros natos, espaço de maior poder, 

prevalece a hegemonia do sexo masculino. 

A administração intermediária, constituída pelas direções de cada campus, 

organiza-se da seguinte forma: 
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Campus de Curitiba I 

Diretora: Profa. Maria José Justino 

Vice: Anna Maria Lacombe Feijó 

 

Campus de Curitiba II 

Diretora: Profa. Stela Maris da Silva 

Vice: Prof. Angelo José Sangiovanni 

 

Campus de Paranaguá 

Diretor: Prof. Mauro Stival 

Vice: Prof. Sydnei Roberto Kempa 

 

Campus de União da Vitória 

Diretor: Valderlei Garcias Sanches 

Vice: Prof. Armindo José Longhi 

 

Campus de Apucarana 

Diretor: Prof. Narciso Luiz Rastelli 

Vice: Prof. Edson Carlos Pereira 

 

Campus de Paranavaí 

Diretor: Prof. Elias de Souza Júnior 

Vice: Prof. Carlos Alexandre Molena Fernandes 

 

Campus de Campo Mourão 

Diretor: Prof. Eder Rogério Stela 

Vice: Valdir Alves 

 

Como já citado, na denominada Direção Intermediária (de cada campus), 

verifica-se a presença de mulheres, embora em número menor. Dos sete campi da 

UNESPAR, dois deles, Curitiba I e II, têm mulheres na direção. Nos demais, 

encontram-se homens nos cargos de diretor e vice.  

Vale ressaltar que a função de direção dos campi, embora tenha status e 

signifique um espaço de poder, acaba sendo mais administrativa, pois, na estrutura 
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geral, além do Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores e Diretores de Campus, existem os 

Conselhos: Conselho Universitário já mencionado, Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão, Conselho de Planejamento, Administração e Finanças, Conselho de 

Campus e ainda Conselho de Centro e Áreas, em cada instituição, acrescido dos 

Colegiados de Cursos. As direções locais, bem como os membros dos respectivos 

conselhos, são eleitos através do voto da comunidade acadêmica, representada por 

Coordenações, professores(as), alunos(as) e funcionários(as). 

De acordo com a Portaria 083/214 da UNESPAR, são membros do 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) os(as) representantes citados(as) 

abaixo.  

 

I – Presidente e membros natos: 

Reitor - Presidente 

Vice-reitor  

Pró-reitores de Ensino e Graduação, de Pesquisa e Pós-graduação e de Extensão e 

Cultura. 

 

II – Conselheiros representantes dos Agentes Universitários, por 

Campus; 

 

III – Conselheiros representantes do corpo discente, por campus; 

 

IV – Conselheiros Diretores de Centros, por campus. 

 

Com base na Portaria n. 083/214, foi possível constatar que a presidência 

desse conselho e os membros natos são homens. Na representação de agentes 

universitários encontram-se quatro mulheres e dois homens. Na representação do 

corpo discente também existem quatro mulheres e dois homens, e os demais 

membros são os próprios diretores(as) de centros e áreas, que têm nove mulheres e 

cinco homens.  
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Tabela 2: composição do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão da UNESPAR 

por sexo 
Função Masculino Feminino 

Reitor 01 00 

Vice 01 00 

Pró-Reitores 03 00 

Agentes Universitários  02 04 

Discentes  02 04 

Diretores de Centros e áreas  05 09 

Total 14 17 
Fonte: Portaria 083/2014, que nomeia membros do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR. 

 

 

Constata-se, então, que o CEPE conta com dezessete mulheres e catorze 

homens.  Mas o que chama atenção na composição desse conselho, assim como no 

COU, é que o denominado “1º escalão” é constituído pelo presidente e membros 

natos, formado unicamente por homens. 

É importante esclarecer que os diretores de centros e áreas, que fazem 

parte da composição do CEPE, também são eleitos pelo voto da comunidade 

acadêmica. Um conjunto de áreas elege seu representante. Nesse espaço 

encontram-se mais mulheres que homens. Dos quinze centros de áreas distribuídos 

na UNESPAR, nove estão sob a responsabilidade de mulheres, ficando seis deles 

sob a representação de homens.  

Em se tratando ainda dos órgãos consultivos e deliberativos, de acordo com 

a Portaria n. 106/2014 da UNESPAR, O Conselho de Planejamento, Administração e 

Finanças (CAD) tem a composição: 

 

I – Presidente e membros natos:  

Reitor – Presidente; 

Vice-reitor; 

Pró-reitores de Administração e Finanças, de Planejamento e de Gestão de Pessoas 

e Desenvolvimento; 

Diretores dos Campi de Apucarana, Campo Mourão, Curitiba I, Curitiba II, 

Paranaguá, Paranavaí, União da Vitória. 
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II – Representante da Categoria de docentes:  

 

III – Representante da Categoria de discentes: 

 

 

Tabela 3: composição do CAD, por sexo 
Função Masculino Feminino 

Reitor 01 00 

Vice 01 00 

Pró-Reitores 01 01 

Diretores de Campus 05 02 

Docentes 00 01 

Discentes  01 00 

Total 09 04 
Fonte: Portaria 106/2014 que nomeia membros do Conselho de Planejamento, Administração e 
Finanças da Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR. 

 

 

O Conselho de Administração e Finanças é formado pelo seu presidente, 

mais doze membros. Desses, nove são homens e quatro são mulheres. Também 

nesse conselho a presença dos homens é majoritária. 

Ainda na estrutura da UNESPAR, no contexto de cada campus, existe o 

Conselho de Campus e Conselho de Centros de Áreas. É pertinente mencionar 

neste tópico a organização de cada um, para, posteriormente, realizar a descrição 

de cada campus, evidenciando o número de homens e mulheres que compõem as 

coordenações e a docência.  

 O Conselho de Campus é organizado da seguinte forma, de acordo com os 

Artigos 35 e 36 do Estatuto da UNESPAR: 

 

Art. 35 O Conselho de Campus é o órgão deliberativo e normativo, 

no âmbito de cada campus, sendo observado em sua composição o 
mínimo de 70% de seus membros representantes do corpo docente. 
 
Art. 36 O Conselho de Campus tem os seguintes integrantes: 

I. Diretor-Geral do Campus, que é seu presidente, tendo também 
direito a voto de qualidade; 
II. Vice-Diretor do Campus; 
III. Diretores de Centros de Áreas; 
IV. Coordenadores dos cursos ofertados no campus; 
V. Cinco representantes docentes; 
VI. Representantes do corpo discente, no percentual de até 15% do 
total de membros; 
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VII. Representantes do corpo de agentes universitários, no 
percentual de até 15% do total de membros; 
Parágrafo Único. Os representantes definidos nos incisos V, VI e VII 
serão escolhidos na forma estabelecida em regimento próprio do 
Conselho de Campus. 

 

Os conselhos de centros e áreas são organizados também de forma própria, 

conforme o Estatuto da UNESPAR: 

 

Art. 47 Cada Centro de Áreas contará com um conselho com a 

seguinte composição: 
I. O Diretor do Centro de Áreas; 
II. Os Coordenadores dos Cursos de Graduação, de especialização e 
de Programas de Pós-Graduação que tiverem disciplinas integrantes 
do Centro;  
III. Representantes dos docentes efetivos da área ou áreas afins; 
IV. Representantes do corpo discente e dos agentes universitários, 
no percentual previsto pela legislação, eleitos pelos seus pares. 
§ 1º O mandato do Diretor do Centro de Áreas será de dois anos, 
permitida uma recondução imediata. 
§ 2º Os membros representantes discentes terão mandato de dois 
anos, não podendo ser indicado discente matriculado no último ano 
do curso. 
§ 3º O membro representante dos agentes universitários terá 
mandato de dois anos, permitida uma recondução imediata. 

 

A organização específica de tais conselhos e dos colegiados, presentes no 

campus de Apucarana e de Paranavaí, encontra-se relatada na caracterização 

específica de cada Unidade de Formação Acadêmica (UFA) nos próximos tópicos. 

Cabe lembrar que a pesquisa em curso delimitou como espaço para a 

pesquisa os campi de Apucarana e Paranavaí. Nesses contextos, os Cursos de 

Serviço Social nas duas Unidades de Formação Acadêmica para análise do trabalho 

docente nessa área. 

Em Apucarana e Paranavaí, o Curso de Serviço Social foi autorizado no final 

do ano de 2001 e iniciou a primeira turma no ano de 2002. É importante refletir 

brevemente sobre a conjuntura das políticas sociais públicas nesse período, no 

Brasil e no Estado do Paraná. 

 A Constituição Federal foi promulgada em 1988. Entre outras medidas que 

foram sendo tomadas em âmbito nacional, é possível citar as promulgações das 

Leis: Lei 8.080, do Sistema Único da Saúde e Lei 8.069, Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que datam de 1990; Lei 8.743, Lei Orgânica da Assistência Social, de 

1993; Lei 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1996.  
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Todas essas leis e outras exigiam iniciativas na gestão em âmbito nacional, 

estadual e municipal. É possível considerar que a demanda para a implantação 

dessas e de outras políticas estava em evidência em todo o território nacional.  

Havia, no período, uma demanda real e potencial de municípios que 

precisavam de Assistentes Sociais para contribuir na implantação principalmente da 

política de Assistência Social e da Política dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Acredita-se, contudo, que as iniciativas para implantação de algumas 

políticas ocorreram não porque houvesse clareza por parte dos gestores municipais 

da importância delas, mas porque o repasse de recursos, por parte dos governos 

federal e estadual, aos municípios começou a ser condicionado a essas 

providências60.  

Nessa conjuntura, é possível refletir sobre o Estado do Paraná nos anos 

2001 e 2002, em que foram criados os cursos de Serviço Social em Apucarana e 

também em Paranavaí.  

O Estado do Paraná encontrava-se sob o governo de Jaime Lerner, 

pertencente ao PFL (atual Democratas), e a Secretaria Estadual de Assistência 

Social tinha como responsável sua esposa (1ª dama) Fany Lerner Portanto, um 

Estado marcado pelo conservadorismo de um governo de extrema direita, em que a 

primeira dama acumulava o cargo de Coordenadora do Programa do Voluntariado 

Paranaense (PROVOPAR) em nível estadual.  

Fora isso, é preciso considerar que era vigente, em nível internacional, a 

política neoliberal em expansão, com a orientação clara para o retraimento do 

Estado na proteção social. Era como se a Constituição estivesse na contramão do 

curso das diretrizes internacionais. 

Mesmo nesse contexto, em que o país encontrava-se sob o governo de 

Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, que foi de 1995 a 2003, e o Estado do 

Paraná com um governo do PFL, os cursos de Serviço Social foram criados nas 

Unidades de Formação Acadêmica (UFAS) de Apucarana e Paranavaí.  

Essas Unidades de Formação Acadêmica vivenciaram e vivenciam ainda, 

como campus da UNESPAR, dificuldades que são reflexos de um contexto mais 

amplo. Atualmente, tais dificuldades são pautadas nas relações de poder, que são 

                                                             
60 O cofinanciamento federal foi estabelecido pela Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, alterada 
pela Lei 12.435, de 06 de julho de 2011. O repasse na modalidade “fundo a fundo” foi disciplinado 
pela Lei nº 9.604, de 05 de fevereiro de 1998.  
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resultados da constituição de uma instituição multicampi em que tudo tem que ser 

negociado e disputado entre as próprias universidades e o governo do estadual. 

 

 

5.2 FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ – FAFIPA 

- CAMPUS PARANAVAÍ, PR E O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 
 

Segundo o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), a Faculdade 

Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí (FAFIPA), campus de 

Paranavaí, está localizada no município de Paranavaí, na região Noroeste do 

Paraná61.  

A cidade de Paranavaí nasceu em 1930, na Fazenda Montoya. Decorrido 

pouco tempo, foi instalada a Fazenda Brasileira, e, em 1944, foi batizada como 

Colônia Paranavaí, por ser a região banhada pelos rios Paraná e Ivaí. Em 14 de 

dezembro de 1951, foi criado o município de Paranavaí e instalada oficialmente a 

sede do município, em 14 de dezembro de 1952. O município tem 1.202,47 km² e, 

atualmente, conta com uma população de 81.595 habitantes (Censo IBGE, 2010 

apud PDI 2012-2016).  

Em 1960, Paranavaí, não só pela extensa região abrangida, pela área de 

influência, mas sentindo a real necessidade, quer do ponto de vista de suas 

deficiências em profissionais de nível superior, quer do ponto de vista cultural, e para 

atender a uma população representada por milhares de secundaristas, consegue a 

aprovação, pela Assembléia Legislativa do Estado, da lei que criou a Faculdade em 

Paranavaí. Através da Lei Municipal n. 389, de 27 de outubro de 1965, foi criada a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Paranavaí, tendo como mantenedora a 

Fundação Educacional do Noroeste do Paraná (FUNDENORPA).  

Com o estatuto aprovado através do Decreto Municipal n. 855, de 10 de 

novembro de 1965, e pelo Conselho Estadual de Educação, através do Parecer 

1/66, de 07 de janeiro de 1966, foi autorizada a abertura de matrícula para os cursos 

de Ciências, Geografia, Letras e Pedagogia.  

Obteve seu reconhecimento através Decreto Federal n. 69.599, de 23 de 

novembro de 1971, publicado no DOU de 26 de novembro de 1971. Em 12 de 

dezembro de 1990, através da Lei n. 9.466, a FAFIPA foi estadualizada, passando a 

                                                             
61 As informações que se seguem e estão sem fonte no parágrafo foram todas extraídas do PDI 2012-
2016. 
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denominar-se Fundação Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de 

Paranavaí.  

Em 16 de setembro de 1991, com a Lei n. 9.663, foi transformada em 

Autarquia Estadual, com o nome de Faculdade Estadual de Educação, Ciências e 

Letras de Paranavaí.  

Foi transformada em Universidade pela Lei n. 13.283, de 25 de outubro de 

2001, integrando a Universidade Estadual do Paraná, campus de Paranavaí.  No 

entanto, esse processo só foi de fato formalizado no ano de 2013, depois de muitas 

“turbulências” e negociações em âmbito local, regional e estadual; 

Conforme esclarece o PDI, desde que foi criada, a anterior FAFIPA, atual 

campus de Paranavaí, tem como objetivo principal a integração regional, através do 

ensino, da pesquisa e da extensão.  

Atualmente, a instituição oferece onze cursos: Administração, Ciências 

Contábeis, Enfermagem, Ciências – Licenciatura Plena, Matemática, Geografia, 

Letras (Português e Inglês), Pedagogia, Educação Física, História e Serviço Social.  

O texto do PDI encerra a apresentação do atual campus de Paranavaí, 

ressaltando que esta Unidade de Formação Profissional é presença marcante na 

formação de mão de obra qualificada e contribui, significativamente, para o 

desenvolvimento regional.  

É importante ressaltar que, durante a trajetória da Faculdade Estadual de 

Educação, Ciências e Letras de Paranavaí, passaram pela direção 13 professores e 

uma professora. Esta voltou à gestão por três vezes, sendo duas vezes durante o 

mandado integral e uma vez como vice-diretora (interina), substituindo o reitor, no 

ano de 2012, que concorreu ao cargo de vice-reitor da UNESPAR. 
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Tabela 4: Função de direção na trajetória do campus Paranavaí por sexo: 

Nome Período 

Nelson Seigi Akiyoshi 1965 a 1966 

Devanyr Roque Eugênio 1966 a 1972 

Roberto Ferreira 1972 a 1976 

Emílio Eugênio Niece 1976 a 1977 

Ângelo Sebastião Andrade 1977 a 1977 

Ângelo Sebastião Andrade 1977 a 1981 

Mário Hélio Lourenço De Almeida 1981 a 1989 

Luzia Bana 1985 a 1989 

Ângelo Sebastião Andrade 1989 a 1993 

Ivan Ferreira Da Cruz 1993 a 1977 

Onivaldo Izidoro Pereira 1997 a 2001 

Luzia Bana 2001 a 2005 

José Pasczuk 2005 a 2009 

Antonio Rodrigues Varela Neto. 2009 a 2012 

Luzia Bana 2012 

Elias de Souza Junior 2013 a 2017 
Fonte: Dados fornecidos pelo setor de documentação do campus, em julho de 2014. 

 

 

Atualmente, com a nova configuração como campus da UNESPAR, a 

Unidade de Formação Acadêmica tem três centros que concentram três grandes 

áreas: Centro de Ciências Humanas e da Educação, que tem como coordenadora a 

professora  Nilva de Oliveira Brito dos Santos e concentra os cursos de História, 

Pedagogia, Letras, Geografia, Matemática e Ciências; Centro de Sociais Aplicadas, 

que tem a coordenação do professor  Júlio Ernesto Colla e comporta as cursos de 

Ciências Contábeis, Administração e Serviço Social; Centro de Ciências da Saúde, 

sob a coordenação da professora Maria Antonia Ramos Costa, que agrega os 

cursos de Enfermagem e Educação Física. 

 

Tabela 5: Cursos existentes no campus Paranavaí e coordenação, por sexo 

Curso Sexo da pessoa que coordena o curso (M ou F) 

Administração M 

Ciências Contábeis M 

História M 

Educação Física F 

Enfermagem F 

Geografia F 

Pedagogia F 

Letras F 

Serviço Social F 

Matemática M 

Ciências F 
Fonte: Setor de documentação do Campus Paranavaí, em julho de 2014. 
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Os onze cursos que compõem o campus de Paranavaí possuem 

coordenações do sexo masculino e feminino. Tal distribuição por área demonstra 

a tendência apresentada nos capítulos anteriores sobre a presença maior de 

mulheres e homens em áreas específicas. Embora Administração e 

Contabilidade façam parte das Ciências Sociais Aplicadas e História das 

Ciências Humanas, e também contarem com mulheres em seu quadro, nas 

coordenações encontram-se os homens como responsáveis por essas áreas. 

Contudo, Matemática, como ciência exata, confirma os estudos que evidenciam 

mais homens nesse contexto, inclusive na coordenação. Com exceção de 

Educação Física e Geografia, que geralmente tem homens e/ou mulheres 

compondo seus quadros de forma equitativa, os demais (Enfermagem, 

Pedagogia, Letras, Serviço Social, Ciências) são cursos que historicamente têm 

hegemonia feminina no quadro docente e nas suas coordenações. Isso se 

confirma no campus de Paranavaí. 

 

 

Tabela 6: Número de professores e professoras, por sexo, em cada área no 

Campus Paranavaí: 
Curso Homens Mulheres 

Serviço Social 00 09 

Administração 14 06 

Ciências Contábeis 14 02 

Ciências  07 04 

Educação Física 04 07 

Enfermagem 03 20 

Geografia 06 05 

História 11 02 

Letras  04 09 

Matemática 09 04 

Pedagogia 04 16 

Fonte: Setor de Documentação o Campus Paranavaí (julho de 2014) 

 

 

Os cursos que têm os maiores percentuais de homens em seus quadros 

são: Ciências Contábeis, 87%; Administração, 70%; Matemática, 69%; História, 
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84%; Educação Física, 64%; Ciências, 63%; Geografia; 54%. Por outro lado, os 

cursos que têm mais mulheres são: Enfermagem, 87%; Pedagogia, 80%; Letras, 

70%; Serviço Social, 100%. 

A análise evidencia que áreas como Administração, Ciências Contábeis e 

Matemática seguem a tendência apontada pelas estatísticas em que, geralmente, 

prevalecem mais homens do que mulheres. O Curso de História surpreende, pois 

nem sempre o predomínio nessa área é de homens. Porém, Pedagogia, 

Enfermagem e, sobretudo, Serviço Social confirmam que as áreas relacionadas ao 

cuidado, aos serviços, têm a hegemonia do sexo feminino, não só no âmbito 

profissional, mas também na docência. Geografia mantém diferença mínima no 

número de homens e mulheres. 

Conforme citado anteriormente, em cada Unidade de Formação Acadêmica 

existem os Conselhos de Campus e de Centro de Áreas. O Conselho de Campus 

em Paranavaí é constituído da seguinte forma: 

 

 

Tabela 7: composição do Conselho de Campus em Paranavaí, por sexo 
Função Masculino Feminino 

Diretor 01 00 

Vice 01 00 

Diretor(a) por Centro de área  01 02 

Coordenação dos Cursos 06 05 

Docentes 02 09 

Agentes Universitários 01 03 

Discentes 02 02 

Total 14 21 
Fonte: Portaria 170/2014 que nomeia membros do Conselho de Campus da Universidade Estadual 
do Paraná – UNESPAR – Campus Paranavaí. 

 

 

Existem nesse conselho catorze homens e vinte e uma mulheres, sendo que 

o diretor, vice-diretor, diretor de centro e coordenação de cursos são membros 

natos. No entanto, os(as) docentes, agentes universitários e discentes são 

escolhidos em eleição pela comunidade acadêmica. Cada colegiado escolhe o(a) 

representante docente, os pares dos agentes universitários escolhem seus 

representantes, ocorrendo o mesmo com a representação discente.  
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Cabe ressaltar, de acordo com o Estatuto Geral da UNESPAR, que o 

Conselho de Campus deve se reunir a cada dois meses ou quando convocado pelo 

diretor ou pela maioria dos membros.  

Como anunciado anteriormente, cada campus possui também Conselhos de 

Centro de Área. No caso específico do Conselho do Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas, que tem em seu âmbito os cursos de Administração, Contabilidade e 

Serviço Social, está organizado da seguinte forma: 

 

 

Tabela 8: composição do Conselho do Centro de Ciências Sociais Aplicadas do 
campus de Paranavaí 

Função Masculino Feminino 

Diretor de Centro 01 00 

Coordenação de Cursos 02 01 

Docentes 02 01 

Agentes Universitários 00 01 

Discentes 01 00 
Total 05 03 

Fonte: Portaria 169/2014 que nomeia membros do Conselho do Centro de Ciências Sociais 
Aplicadas da UNESPAR – Campus Paranavaí 

 

 

5.2.1 O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL NO CAMPUS PARANAVAÍ/PR 
 

De acordo com o Processo n. 418 de 2006, que tramitou entre a Faculdade 

Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí (FAFIPA) e o Conselho 

Estadual da Educação do Estado do Paraná (CEE), consta no documento: 

“Adequação da Proposta Pedagógica do Curso de Graduação em Serviço Social – 

Volume III”, o Curso de Serviço Social da instituição foi autorizado a funcionar pelo 

Parecer do Conselho Estadual da Educação n. 466, de 09 de novembro de 2001. Foi 

homologado pela Resolução n. 017 da Secretaria de Ciência e Tecnologia (SETI), 

de 19 de março de 2002 e pelo Decreto n. 5.629, de 30 de abril de 2002, do 

Governador do Estado do Paraná, Jaime Lerner (PFL). 

 

Consta no documento que a principal argumentação apresentada na 
justificativa para a criação do curso assentou-se na carência de 
profissionais na região (PROCESSO 418/2006 apud ADEQUAÇÃO 
DA PROPOSTA PEDAGÓGICA DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 
– VOLUME III, 1997) 
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Foi elaborada uma carta-consulta pela direção da FAFIPA, no ano de 2000, 

que fez parte do Processo n. 618. No referido processo, a justificativa apresenta 

outros argumentos para a criação do curso de Serviço Social: 

 

A implantação do Curso de Serviço Social na FAFIPA irá atender 
aspirações das lideranças políticas e apostar no campo da 
prevenção, nomeadamente em áreas como educação, saúde, 
habitação, justiça e segurança social. O profissional atuará no 
conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho, dotado de 
formação intelectual e cultural generalista, crítica, competente e com 
capacidade de inserção criativa e propositiva. No Norte e Noroeste e 
Oeste do Estado do Paraná, as universidades estaduais públicas que 
ofertam o curso pretendido são a UEL e a UNIOESTE, as quais 
distam até mais de 200 km do município de Paranavaí (PROCESSO 
618/2000, p. 2 apud ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA PEDAGÓGICA 
DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL – VOLUME III., 1997) 

 

Os registros demonstram as dificuldades enfrentadas no processo de 

estruturação do referido curso que, até 2006, funcionou com um número reduzido de 

professoras (todas do sexo feminino), em regime de contrato temporário.  

 

 

Tabela nº 9: Quadro de professoras do Curso de Serviço Social da FAFIPA de 2002 

a 2006 
Professoras Início do contrato Término do contrato 

Andréia de Almeida Andriolli 01/03/2002 31/01/2004 

Dayse s. Barone de Oliveria 01/03/2002 31/01/2004 

Caren Denise dos Santos 01/04/2003 27/02/2004 

Josete Maria P. Sordi 01/04/2003 30/03/2005 

Neuzeli Stroebel Bertola  01/05/2004 31/07/2005 

Tatiana Moreira 01/05/2004 29/04/2006 

Andréia de Almeida Andriolli 05/04/2005 04/04/2006 

Isabela Maria Marassi Rubira 01/09/2005 30/04/2006 

Josete Maria Sordi 05/04/2005 04/04/2006 

Maria Helena Rigoni 01/08/2005 31/07/2006 

Marilia Gonçalves Dall Bello 01/09/2005 30/04/2006 

Patricia Marcusso Giangarelli 05/04/2005 04/04/2006 

Simone Piveta 05/04/2005 04/04/2006 

Vera Pedroso Ribas 05/04/2005 04/04/2006 
Fonte: Relatório de verificação e parecer sobre solicitação de reconhecimento do Curso de Serviço 
Social da Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí – FAFIPA, de 27 de 
dezembro de 2005. 

 

 

Os dados evidenciam que, no ano de 2002, o curso funcionou com apenas 

duas professoras da área e, nos anos de 2003 e 2004, com três professoras 
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contratadas para a função de docente. Nos anos seguintes, de 2005 a 2006, ocorreu 

um aumento no número, para oito professoras, todas na modalidade de contratos 

temporários. 

De acordo com o mesmo relatório, para que houvesse o reconhecimento do 

curso, em 2005 o Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia do Ensino Superior, 

através da Portaria n. 09, de 07 de novembro, indicou, como perita para analisar o 

currículo vigente na época, a professora Maria Ângela Silveira Paulilo, Doutora em 

Serviço Social pela PUC/SP e professora do Departamento de Serviço Social da 

Universidade Estadual de Londrina. Após a visita ao local, realizada nos dias 13 e 14 

de dezembro de 2005, e análise da documentação do curso, a professora elaborou 

um relatório com informações específicas e recomendações para adequação da 

proposta pedagógica. 

Segundo o documento, em resposta às adequações recomendadas pela 

professora Maria Ângela Silveira Paulilo, ocorreu um processo de discussões que 

envolveram o corpo docente, representantes discentes e uma comissão técnica 

educacional, com a assessoria da Professora Silvia Alapanian, da Universidade 

Estadual de Londrina, que culminou em uma nova matriz curricular para o curso. 

 Assim, o Diretor da Instituição, José Paszczuk, através do Ofício n. 029, de 

30 de maio de 2006, encaminhou a Proposta Pedagógica para o Conselho Estadual 

de Educação do Estado do Paraná (CEE).  

Tendo em vista todos os trâmites no período, o curso de Serviço Social, da 

então Faculdade Estadual de Educação Ciências e Letras de Paranavaí (FAFIPA), 

só foi reconhecido no ano de 2006, através do Decreto n. 6.897, de 11 de julho de 

2006, assinado pelo Governador Roberto Requião (PMDB)62.  O referido Decreto 

menciona o parecer n. 189, de 2006, do Conselho Estadual da Educação do Paraná, 

que levou ao reconhecimento do Curso. A Matriz Curricular elaborada pelo grupo 

assessorado pela professora Silvia Alapanian foi implantada no ano de 2007.  

O Curso teve a Renovação do Reconhecimento através do Parecer n. 104, 

do Conselho Estadual da Educação, em 03 de agosto de 2011, e pelo Decreto do 

Governador do estado no Paraná, Beto Richa, n. 4.789, de 30 de maio de 2012 

(GUIA ACADÊMICO 2014-2015). 

                                                             
62 Roberto Requião foi governador do Estado do Paraná em duas gestões: 2003-2006 e 2007 -2010. 
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De acordo com o Guia Acadêmico, como resultado das adequações que se 

processaram em 2006, realizou-se o primeiro concurso público na instituição, no ano 

de 2006. O resultado foi homologado através da portaria n. 009/2006 – DG. Foram 

nomeadas para assumir a docência no Curso de Serviço Social, como professoras 

efetivas: Ana Patrícia Pires Nalesso, Teone Maria Rios de Souza A. Rodrigues, 

Maria Helena Rigoni e Marília Gonçalves Dall Bello. 

Pertinente é o relato e a reflexão da professora Maria sobre a gênese do 

curso de Serviço Social em Paranavaí, bem como as dificuldades enfrentadas e o 

trabalho das professoras para qualificar o curso. 

 

No nosso caso, ficamos muito tempo com um quadro reduzido de 
quatro professoras, tocando tudo e em nenhum momento o “piano 
parou de tocar”. Não deixamos de “carregar o piano”. Carregamos o 
curso e todas as atribuições em quatro professoras, levando 
disciplinas, estágio, orientações de TCCs, iniciação científica, enfim. 
Lembro que eu tinha duas alunas em iniciação científica quando 
iniciei (mesmo no contexto de quatro professoras no curso). A 
instituição foi criada bem antes, em 1965 e o curso de Serviço Social 
foi iniciado em 2002. O primeiro concurso foi só em 2006, então 
encontramos muitas dificuldades. Hoje ainda temos um colegiado 
pequeno, com oito professoras concursadas e uma contratada, mas 
já foi muito pior. Existem precariedades que são históricas. Mas, 
mesmo assim, em 2012 o curso teve nota cinco pelo ENADE, a 
maior entre os cursos na Instituição. Isso mostra que estamos 
trabalhando e respondendo às necessidades, bancando, tocando, 
levando muitas coisas. São muitas atividades e estamos dando conta 
de tudo, não deixamos a “engrenagem” parar de funcionar (MARIA). 

 

Dois anos depois, no ano de 2008, ocorreu novo concurso público, em que 

foram nomeadas, através do Decreto 2995/2008, as professoras Maria Inez Barboza 

Marques e Evelyn Secco Faquim63. 

Três anos depois, em 2011, ocorreu um novo concurso público em que 

foram aprovadas mais cinco professoras. Em um primeiro momento, assumiu a 

professora Thais Gaspar M. Silva, através Decreto 6.298, de 25 de outubro de 2012. 

Dois anos após o concurso, em dezembro de 2013, foram nomeadas as 

professoras Priscila Semzezem, Karima Omar Handam Correa e Keila Pinna 

Valensuela, através do Decreto 9.700, de dezembro de 2013. 

Somente em 2014, através do Decreto 12.286, de 29 de setembro de 2014, 

foi nomeada a última professora a ser chamada: Nayara Cristina Bueno. 
                                                             
63 A professora Evelyn deixou o campus de Paranavaí no ano de 2012 para assumir vaga de 
concurso público na Universidade Estadual de Londrina/PR. 
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O corpo docente do curso de Serviço Social do Campus de Paranavaí é 

composto exclusivamente por mulheres. O quadro total de docentes no curso é de 

dez professoras. Dessas, nove são efetivas e uma atua na modalidade de contrato 

temporário. 

 

 

Tabela 10: Docentes do Curso de Serviço Social do Campus Paranavaí 
Nome Titulação Efetiva /Contrato 

Temporário 

Ana Patrícia Pires Nalesso Doutoranda Efetiva 

Karima Omar Hamdan Ramdan Correa Mestre Efetiva 

Keila Pinna Valensuela Mestre Efetiva 

Maria Inez Barboza Marques Doutoranda Efetiva 

Marília Gonçalves Dal Bello Doutoranda Efetiva 

Priscila Semzezem Mestre Efetiva 

Teone Maria Rios de Souza Rodrigues Assunção. Doutoranda Efetiva 

Thais Gaspar Mendes da Silva Mestre Efetiva 

Nayara Cirstina Bueno Mestre Efetiva 

Rosani Borin Mestre Contratada 

Fonte: Setor de documentação da Universidade em outubro de 2014. 

 

 

5.3 FACULDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS DE APUCARANA – FECEA.  
CAMPUS APUCARANA E O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 
 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNESPAR apresenta 

dados do atual campus de Apucarana, destacando que a Faculdade Estadual de 

Ciências Econômicas de Apucarana (FECEA) situa-se em Apucarana, PR, cidade 

polo da região do Vale do Ivaí, formada por 26 outros municípios. Dos municípios da 

região, 19 possuem acadêmicos matriculados em cursos da FECEA. Também 

afluem alunos de outros 42 municípios, não integrantes da região.  

Criada pelo Decreto n. 26.298/1959, com publicação no Diário Oficial no dia 

18 de novembro de 1959, a Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de 

Apucarana recebeu autorização para funcionar em 22 de junho de 1960, pelo 

Decreto n. 48.376, do Senhor Presidente da República. Efetivamente iniciou suas 

atividades em março de 1961, inicialmente funcionando como uma Fundação 
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Pública. Em 16 de julho de 1991, pela Lei n. 9.663, teve sua forma jurídica alterada 

para Autarquia Estadual.  

O campus de Apucarana está localizado em um terreno de 40.700 m², sendo 

7.524 m² construídos, abrigando salas de aula, laboratórios, auditórios, museu, 

quadra poliesportiva, biblioteca, empresa júnior, salas de departamentos, gráfica, 

diretório acadêmico e área administrativa, assim entendido o espaço destinado a 

atividades de apoio.  

Atualmente, 2.057 alunos estão matriculados, distribuídos em turmas no 

período matutino e noturno. Os cursos existentes situam-se nas áreas de 

Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Secretariado Executivo 

Trilíngue, Serviço Social, Turismo, Tecnólogos de Gestão Pública e Comércio 

Exterior e Licenciatura em Matemática.  

Sua localização geográfica, além de polo da região do Vale do Ivaí, a coloca 

em localização estratégica entre duas cidades de maior população, Londrina e 

Maringá, sendo, portanto, servida por adequada rede de transporte, o que facilita o 

acesso de alunos de outros municípios que, quase sempre, contam com apoio do 

Poder Executivo municipal para o deslocamento. A região é formada basicamente 

por cidades de pequeno porte, com facilidade para escolarização até o Ensino 

Médio.  

O texto que compõe o PDI destaca que a presença da FECEA, em 

Apucarana, contribui para a formação de uma sociedade cultural, tecnicamente 

avançada e preparada para atuar em posições de destaque, quer no âmbito das 

empresas privadas ou no das públicas. Conclui que a Faculdade busca formar 

cidadãos para atuarem em diversos setores da sociedade, em âmbito regional, 

estadual, nacional e internacional, destacando a importância de sua presença na 

região. 

Na trajetória da Faculdade de Ciências Econômicas de Apucarana (FECEA), 

campus de Apucarana, passaram pela direção doze professores, do sexo masculino, 

diferentemente de Paranavaí, que teve uma mulher por três vezes nesta função. 
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Tabela 11: Função de direção na trajetória do campus em Apucarana, por sexo: 
Nome Período 

Jorge Andriguetto 1961 a 1964 

Adriano Corrêa 1965 a 1971 

Humberto Ribeiro de Queiroz 1972 a 1973 

José Brazil Camargo 1974 a 1978 

Valdir Marin 1979 a 1980 

Joel Mira Sabóia 1981 a 1985 

Vitório Fornazzieri 1986 a 1989 

Ruy Barbosa 1990 a 1993 

Benedito Cândido da Silva 1994 a 2001 

Vanderley Ceranto 2002 a 2010 

Rogério Ribeiro 2011 a 2014 

Narciso Luiz Rastelli 2014 a 2017 
Fonte: Dados fornecidos pela Divisão de Graduação do Campus/julho/2014. 

 

 

O campus de Apucarana tem dois centros que concentram duas grandes 

áreas: Centro de Ciências Sociais Aplicadas, que tem como diretor o professor 

Leonardo Fávero Sartori e concentra os cursos: Administração, Ciências Contábeis 

e Serviço Social. E o Centro de Ciências Humanas e da Educação, sob a direção da 

professora Rosângela Norvila Valério, que concentra os cursos: História, Ciências, 

Letras, Secretariado Executivo, Pedagogia, Matemática e Ciências da Computação. 

 

 

Tabela 12: Cursos existentes em Apucarana e coordenação, por sexo 
Curso Coordenação de Curso por sexo 

Administração M 

Ciências Contábeis M 

Ciências Econômicas M 

Turismo F 

Letras – 3 hab. F 

Secretariado executivo  F 

Pedagogia F 

Matemática M 

Serviço Social F 

Ciências da Computação M 

Turismo F 
Fonte: Dados fornecidos pela Divisão de Graduação do Campus/julho/2014. 

 

 

O Campus em Apucarana tem homens na coordenação dos cursos de 

Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Ciências da Computação 

e Matemática.  Os demais cursos, Pedagogia, Letras e Serviço Social, têm mulheres 
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como coordenadoras, assim como em Paranavaí. No entanto, Paranavaí tem os 

cursos de Educação Física e Enfermagem com mulheres nas coordenações 

específicas, assim como os cursos de Turismo e Secretariado Executivo em 

Apucarana, que não existem em Paranavaí. 

 

 

Tabela 13: número de professores e professoras por área no campus de Apucarana: 
Curso Homens Mulheres 

Administração 24 06 

Ciências da Computação 04 00 

Ciências Contábeis 11 03 

Ciências Econômicas 07 05 

Secretariado Executivo 00 05 

Serviço Social 02 06 

Turismo 02 05 

Matemática 05 05 

Pedagogia 02 04 

Letras 01 12 
Fonte: Dados fornecidos pela Divisão de Graduação do Campus/julho/2014. 

 

 

Os cursos que têm os maiores percentuais de homens em seus quadros 

são: Ciências Contábeis, 73%; Administração, 80%; Ciências Econômicas, 58%.  

Matemática tem 50% do sexo feminino e 50% do sexo masculino.  Por outro lado, os 

cursos que têm mais mulheres são: Secretariado Executivo, 100%; Letras, 93%; 

Serviço Social, 75%; Turismo, 72%; Pedagogia mantém a paridade de 50%. 

No campus de Apucarana, a análise evidencia que áreas como 

Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas seguem a tendência 

apontada pelas estatísticas que, geralmente, prevalecem mais homens do que 

mulheres em tais áreas. Matemática, embora uma área das ciências exatas, mantém 

paridade relacionada ao número de docentes, de ambos os sexos. Os cursos de 

Secretariado Executivo, Serviço Social, Turismo e Letras têm a hegemonia do sexo 

feminino na docência.  

Assim como em Paranavaí, no campus de Apucarana existem Conselhos de 

Campus e Áreas. O Conselho de Campus da UFA, em Apucarana, é constituído da 

seguinte forma: 
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Tabela 14: composição do Conselho de Campus em Apucarana, por sexo 
Função Masculino Feminino 

Diretor 01 00 

Vice 01 00 

Diretor(a) por Centro de área  01 01 

Coordenação dos Cursos 05 08 

Docentes 03 04 

Agentes Universitários 03 01 

Discentes 01 02 

Total 15 16 
Fonte: Portaria 152/2014 que nomeia membros do Conselho de Campus da Universidade Estadual 
do Paraná – UNESPAR – Campus Apucarana. 

 

 

Existem, nesse conselho, quinze homens e dezesseis mulheres, sendo que 

o diretor, vice-diretor, diretor de centro e coordenações de cursos são membros 

natos. A representação é quase paritária entre homens e mulheres. 

O Conselho específico do Centro de Ciências Sociais Aplicadas, que tem em 

seu âmbito os cursos de Ciências Econômicas, Administração, Ciências Contábeis, 

Secretariado Executivo, Serviço Social, Turismo e Ciência da Computação, está 

organizado da seguinte forma: 

 

 

Tabela 15: composição do Conselho do Centro de Ciências Sociais Aplicadas do 
campus de Apucarana 

Função Masculino Feminino 

Diretor de Centro de área 01 00 

Coordenação de Cursos 04 03 

Docentes 01 03 

Agentes Universitários 00 02 

Discentes 00 02 
Total 06 10 

Fonte: Portaria 154/2014 que nomeia membros do Conselho do Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas da UNESPAR – Campus Apucarana 

 

 

É possível observar que também neste conselho existem mais mulheres do 

que homens. 

Antes de seguir com os relatos e discussões, todavia, é necessário refletir 

sobre a inserção de mulheres nos conselhos citados até aqui, pois existe a 

possibilidade da invisibilidade das mulheres nesses e em outros espaços, tendo em 
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vista que a construção cultural e histórica privilegiou a valorização e divulgação das 

ações realizadas pelos homens, em detrimento das mulheres.  

Saffioti (1987) contribui nessa compreensão revelando que a história é 

contada pelos homens e a partir deles. Gohn (2008) reflete sobre a questão, 

trazendo à tona o posicionamento: 

 

Não se trata meramente de quantificar a contabilidade dos participantes em 
termos de gênero, garantindo a presença das mulheres, e seguir com 
normas e regras em que predominam a visão de mundo com hegemonia da 
dominação masculina, práticas do patriarcado, machismos, estruturas de 
poder controladas por agentes organizadores externos ao processo de 
vivência etc. Ao tratar o gênero como simples relação numérica, sem 
questionar as estruturas de dominação vigentes e a cultura política 
dominante, a mulher reduz-se a um atributo da natureza, um ser genérico, a 
ao homem é atribuído o papel de criador da cultura, aquele que define as 
regras das relações sociais a serem implementadas (GOHN, 2008, p. 152). 

 

É importante ressaltar, então, que a compreensão mais ampla sobre o 

contexto desigual entre homens e mulheres, na UNESPAR e nos Campus de 

Paranavaí e Apucarana, só fica mais evidente na leitura do texto da tese em seu 

conjunto, pois foram desvelados os mecanismos de exclusão das mulheres, 

inclusive constatados nas falas das(os) sujeitas(os) entrevistadas(os). 

 

 

5.3.1 O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL NO CAMPUS DE APUCARANA/PR 
 

O curso de Serviço Social do campus de Apucarana teve o parecer favorável 

para o seu funcionamento, através do Parecer n. 463, de 09 de novembro 2001, do 

Conselho Estadual de Educação. 

 O curso iniciou em 2002, com 50 vagas, em regime seriado anual e turno de 

funcionamento noturno. Foi autorizado através do Decreto n. 5.839, de 03 de julho 

de 2002. O Decreto foi assinado pelo então governador Jaime Lerner (PFL). 

Cabe esclarecer que o curso de Serviço Social só foi reconhecido cinco anos 

depois da autorização para o seu funcionamento (2001-2006), que ocorreu através 

do Decreto n. 6.102, de 07 de fevereiro de 2006, durante a gestão de Roberto 

Requião (PMDB) como governador do Estado do Paraná. Teve a aprovação de 

alteração na sua proposta pedagógica através do Decreto n. 6.068, em 15 de janeiro 
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de 2010, e a renovação do reconhecimento após cinco anos (2006-2011), através do 

Decreto n. 876 de 24 de março de 2011. 

As “entrelinhas” do processo evidenciam as dificuldades para criação, 

autorização e principalmente para o reconhecimento do curso, que só aconteceu no 

ano de 2006. 

Através de um relatório de reunião entre coordenação do curso e 

professoras, datado de 12 de agosto de 2003, foi possível identificar o quadro 

naquele ano, composto por apenas três professoras da área64: Liana Lopes Bassi 

Piconi, Coordenadora do Curso, acumulando as disciplinas  de Fundamentos I, II e 

Movimentos Sociais; Marlene Botolo Pesenti, professora das disciplinas: Oficinas I e 

II e Núcleos Temáticos I; professora Juliana Domingues, com as disciplinas: Questão 

social, Ética e Processo de Trabalho65.  

O Diretor da então FECEA, no ano de 2001, professor Benedito Cândido da 

Silva, enviou por e-mail66 um relato sobre o período que contribuiu com a reflexão 

sobre as dificuldades para a implantação do curso:  

 

Tivemos que procurar na cidade duas profissionais em Serviço Social 
para compor o corpo docente: Professora Liana Bassi e Marlene 
Bortolato, se não me engano. [...] No tempo que fui diretor não havia 
uma participação efetiva dos Colegiados na FECEA. Havia o 
Conselho Departamental, a Congregação e alguns coordenadores de 
cursos que passaram a atuar como coordenadores, a nosso pedido, 
pois não havia remuneração, nem constava do organograma da 
Faculdade.  O incentivo aos coordenadores de cursos e aos 
membros do Conselho Departamental era a redução do número de 
aulas, uma vez que não tinham nenhuma remuneração. Portanto, 
houve uma consulta informal entre os colegas professores e os 
agentes universitários, principalmente às funcionárias da Secretaria 
(Professor Benedito). 

 

De acordo com o professor Benedito, “mesmo sem ter sido feita uma 

pesquisa empírica, foi possível sentir a carência de profissionais na cidade e região”. 

                                                             
64 No ano de 2002, de acordo com a própria Liana Bassi ao telefone (hoje, 11/10/2014), só tinha duas 
professoras, a professora Juliana foi contrata somente em 2003. No ano de 2002 somente ela e a 
professora Marlene tocaram o curso juntamente com professores/as de outras áreas. 
65 Na referida reunião estavam também os/as professoras das outras áreas: Siumara Sagati: 
Sociologia, Márcia Beffa: Psicologia Social, Cristiano Schinwelski: Fundamentos Filosóficos, Sérgio 
Cândeo: Direito e Legislação Social e Paulo Cruz de Economia. 
66 E-mail enviado no dia 01/09/2014 às 7h29.  
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A justificativa constante no primeiro projeto pedagógico do curso, datado de 

2001, apresenta razões que se relacionam com o contexto mais amplo de 

exploração capitalista: 

 

As configurações estruturais e conjunturais da questão social, 
determinadas principalmente pelas relações estabelecidas entre o 
capital e o trabalho, dentro do processo produtivo, que gera 
exclusões nas dimensões culturais, social, política e econômica, é o 
que justifica a necessidade do profissional de Serviço Social que 
deve intervir no plano teórico, político e operacional, no sentido de 
conduzir os processos geradores de mudanças, visando à 
construção de uma sociedade mais justa. A presença do Bacharel 
em Serviço Social dentro da sociedade torna-se cada vez mais 
necessária, à medida que se intensificam os conflitos e as questões 
sociais. Tanto os órgãos públicos como as organizações 
comunitárias e assistenciais não podem prescindir de profissionais 
capazes de orientar ações consequentes no reordenamento das 
relações entre as classes e no reajustamento dos processos sociais 
(Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social – FECEA – 2001). 

 

O professor Benedito relata um pouco sobre o processo e as saídas para 

que se efetivasse a autorização do curso no período: 

 

O fato de termos dado início a um programa de titulação com a 
Universidade Federal de Santa Catarina para formação de mestres, 
que até então quase não havia no corpo docente da FECEA, foi mais 
um fator que facilitou a autorização do curso. Os professores, 
mestres e mestrandos desempenharam um papel fundamental junto 
os peritos designados pelo Conselho de Estadual de Educação.  

 

Uma informação interessante e que leva a algumas reflexões foram 

destacadas no relato do professor: 

 

Para que o projeto fosse aprovado em todas as esferas, eu tive 
que assinar um documento que este e outros dois cursos67 que 
reivindicávamos não trariam mais despesas para o erário. Fui 
questionado, posteriormente, que tinha dado uma informação 
falsa, pois como seria possível criar novos cursos sem 
aumentar as despesas para o Estado. Minha defesa foi que: 
"se sabiam que era falsa acreditaram porque quiseram e se 
quisessem me prender podiam ficar à vontade". Até hoje 
não me prenderam. (grifo do autor no texto encaminhado por e- 
mail) (Professor Benedito).68 

                                                             
67 Secretariado Executivo e Turismo. 
68 Encontra-se anexa declaração do Professor Benedito autorizando a publicação das informações 
enviadas por e-mail. 
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É possível perceber que o curso de Serviço Social foi idealizado pelo Sr. 

Benedito, diretor da FECEA, em conjunto com o Conselho Departamental e consulta 

a alguns(mas) colegas. Nesse contexto, ocorreram as negociações com os órgãos 

superiores (SETI, Conselho Estadual e Governo do Estado).  

Percebe-se que o curso de Serviço Social foi criado no mesmo período em 

que foi criada a UNESPAR69. Porém, segundo o Sr. Benedito, em contato telefônico 

realizado no dia 11 de outubro de 2014 (hoje, às 17h00), não houve relação entre 

tais iniciativas.  

Ao telefone, Sr. Bendito, que ainda é professor no campus de Apucarana, 

disse que havia uma necessidade desse(a) profissional na região, pois os 

municípios precisavam contratar e o número de Assistentes Sociais existentes era 

insuficiente para atender à demanda. 

De fato, como relatado anteriormente, a demanda desse período pós-

constituinte exigia que os municípios organizassem suas gestões em consonância 

com a nova legislação vigente e com o Sistema Descentralizado e Participativo, que 

previa a criação dos Conselhos das Políticas Públicas e a constituição dos Fundos 

Municipais, que passaram a condicionar os repasses de recursos. 

Diferente de Paranavaí, em Apucarana, por ocasião das visitas realizadas ao 

Colegiado, entre junho e agosto de 2014, o curso de Serviço Social contava com 

dois homens e seis mulheres em seu quadro docente70. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
69 Criada pela Lei Estadual nº 13.283, de 25 de outubro de 2001 que foi alterada pela Lei Estadual: 
13.385, de 21 de dezembro de 2001.  
70 O Professor Marcelo, que atuava em regime de contrato temporário, deixou o campus ainda no ano 
de 2014, tendo em vista ter sido aprovado em uma seleção para atuar em outra faculdade que 
concedia o valor do Tempo Integral para Atividade Docente, possibilitando um ganho maior, mesmo 
sendo na modalidade de contrato temporário. No entanto, soube que foi contrato outro professor do 
sexo masculino para substituí-lo, permanecendo o mesmo quadro. 
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Tabela 16: Docentes do Curso de Serviço Social do Campus Apucarana 
Nome Titulação Efetivo/a ou contrato temporário 

Luciane Maroneze Mestre Efetiva 

Latif kassab Pós-doutorado Efetiva 

Viviane Y. Carlos Mestre Efetiva 

Juliana C. Teixeira Domingues Doutoranda. Efetiva (em licença integral) 

Daniela Castamann Mestre Efetiva 

Valdir Anhucci Doutorando Efetivo (em licença integral) 

Milene Alves Cecon Doutoranda Temporária 

Marcelo Nascimento Oliveira Mestre Temporário 
Fonte: Dados fornecidos pela Divisão de Graduação do Campus/julho/2014. 

 

 

Como foi possível constatar, o contexto da UNESPAR e dos campi de 

Apucarana e Paranavaí, de fato se constitui em solo para reflexão a respeito da 

divisão sexual do trabalho e também do poder e do saber entre homens e mulheres.  

Constituindo-se em uma instituição com suas bases no “sistema patriarcal 

capitalista” (CISNE, 2014), a UNESPAR deixa patente a organização que privilegia a 

hegemonia dos homens nesse contexto.  

Essa afirmação pode ser constatada através dos dados apresentados sobre 

a instituição e também nas falas dos entrevistados e entrevistadas que reconhecem, 

em ambos os campi, um tratamento desigual entre homens e mulheres, além de 

terem apontado a hierarquia existente entre os cursos considerados de mais status e 

os de menos status, como é o caso do Serviço Social. 

Foi nesse contexto, que se constitui em espaço sócio-ocupacional próprio, 

que se originou a inspiração para a realização da pesquisa sobre a divisão sexual do 

trabalho e suas expressões no trabalho docente em Serviço Social. Os campi de 

Apucarana e Paranavaí, especificamente os cursos de Serviço Social, de fato se 

constituíram em solo privilegiado para a pesquisa em pauta.  

Por outro lado, cabe destacar, em que pese o relato e as reflexões 

processadas, que como espaço sócio-ocupacional, mesmo com todas as 

dificuldades presentes, existem pessoas que vibram, pulsam e, quando necessário, 

lutam por objetivos comuns, como é o caso do momento em que vai se encerrando o 

processo de elaboração da tese e do doutorado, em março de 2015. A UNESPAR, 

em conjunto com outras seis universidades do Estado do Paraná, vem enfrentando 

com garra, através de uma greve, as medidas de “austeridade” propostas pelo 

governo para cortar direitos dos(as) servidores(as), dentre os quais direitos 

trabalhistas e previdenciários.   
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É possível acreditar que um processo de aprendizagem e de reflexão crítica 

sobre as estruturas autoritárias de poder, bem como a organização dos 

trabalhadores e das trabalhadoras, no caso professores e professoras, juntamente 

com discentes, podem apontar caminhos para construção de uma universidade 

pública e democrática, mesmo em meio a tantas intempéries e desafios.  

Acredita-se também na necessidade do fortalecimento das discussões sobre 

gênero ou relações sociais de sexo. Essas devem ser fomentadas, influenciando a 

instituição em seu conjunto, mas principalmente os cursos de Serviço Social em 

ambos os campi.  

E, para além dos cursos de Serviço Social na UNESPAR, ressalta-se a 

necessidade de ampliar a discussão sobre as relações sociais de sexo em nível 

nacional, incluindo raça e etnia, tendo em vista que a dimensão de classe tem sido 

privilegiada no âmbito da categoria. 
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CONCLUSÕES 
 

 

O termo conclusões é proposital, tendo em vista que — os achados — no 

final de um processo de pesquisa permitem a realização de discussões sob vários 

ângulos, mesmo levando em conta os objetivos que são traçados no início da 

investigação. 

Cabe mencionar a preocupação de Hirata (2012) quando questiona se 

estaria em curso uma nova divisão sexual do trabalho? Ela mesma argumenta que 

“outras pesquisas são, sem dúvida, necessárias para responder a essa questão da 

emergência de um novo paradigma da divisão sexual do trabalho, sobretudo 

relativas à divisão do saber e do poder entre homens e mulheres” (HIRATA, 2012, p. 

25). 

Ao buscar responder ao objeto de pesquisa delimitado na divisão sexual do 

trabalho e suas expressões no trabalho docente em Serviço Social, a partir do 

contexto da acumulação flexível do capitalismo na década de 1970 e suas 

repercussões nos cursos de Serviço Social na Universidade Estadual do Paraná, 

nos campi de Apucarana e Paranavaí, acredita-se que foi possível ir além do 

objetivo geral relacionado ao objeto, pois a construção ultrapassou a compreensão 

das expressões da divisão sexual no trabalho docente. 

As formulações evidenciaram que a divisão do saber e do poder perpassa a 

construção da ciência e do conhecimento científico, bem como o contexto da 

educação em seu processo histórico, atingindo pesquisadores e pesquisadoras e, 

consequentemente, o trabalho docente em diferentes áreas, incluindo de forma 

particular o Serviço Social. 

Antes de abordar com mais profundidade essas questões, no entanto, cabe 

ressaltar que as categorias: patriarcado, gênero, relações sociais de sexo, trabalho e 

divisão sexual do trabalho, que foram conceituadas no primeiro capítulo, permitiram 

o movimento em direção às construções posteriores que deram corpo ao conjunto 

da tese. 

Partindo da categoria central: divisão sexual do trabalho, acredita-se que a 

primeira subcategoria de análise, que enunciou o trabalho doméstico como 

expressão da divisão sexual do trabalho, foi fundamental para contribuir na 

compreensão dessa modalidade de trabalho como principal responsável pela 
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reprodução do capital e da força de trabalho no contexto do sistema capitalista. 

Portanto, o trabalho doméstico é trabalho e faz parte do sistema de 

dominação/exploração capitalista. 

As concepções apresentadas pelos sujeitos e sujeitas da pesquisa, com 

exceção da professora Zeni — que entende que o trabalho doméstico não é trabalho 

porque não gera valor — evidenciaram que, de fato, o trabalho doméstico é central 

na compreensão da divisão sexual do trabalho e se expressa em diferentes 

espaços, inclusive quando se trata da divisão do saber e do poder. Isso porque o 

trabalho doméstico encontra-se presente como se fosse um espectro que insiste em 

se manifestar, mesmo na construção da ciência e do conhecimento científico. 

O segundo capítulo apresentou os contornos da reestruturação produtiva ou 

acumulação flexível da década de 1970, que se constituiu no marco temporal da 

pesquisa, e as implicações desse processo de mudanças do modo de produção 

capitalista, que culminou principalmente na flexibilização e precarização do trabalho, 

atingindo as diferentes formas de organização dos trabalhadores e trabalhadoras. 

As sistematizações contidas no capítulo levaram a reflexões sobre o 

desemprego estrutural que se instalou no contexto brasileiro, ressaltando que as 

novas estruturas de mercado facilitaram a exploração da força de trabalho das 

mulheres. Certamente esse movimento atingiu a profissão do Serviço Social, bem 

como a política educacional e, consequentemente, o trabalho docente nas diferentes 

áreas, particularmente o Serviço Social, que tem um contingente de 67% de 

professoras no Brasil, conforme dados do MEC/INEP. 

As consequências das mudanças no modo de produção capitalista são 

problematizadas no terceiro capítulo, quando é discutida a contrarreforma do Estado 

e seus rebatimentos em âmbito nacional. Contrarreforma essa, gestada nas décadas 

de 1960 e 1970 pelos ideários liberais e neoliberais. 

A contrarreforma do Estado, fruto da reestruturação produtiva e do 

neoliberalismo em expansão, trouxe consequências nefastas para a educação no 

Brasil e atingiu particularmente as universidades — inclusive as públicas — porque 

elas se constituem em instituições sociais que realizam e exprimem a sociedade a 

que pertence. Não como uma realidade separada, mas sim “uma expressão 

historicamente determinada de uma sociedade determinada” (CHAUÍ, 2001, p. 35). 

Especialmente a partir da década de 1990, foi possível constatar que a 

mercantilização e o utilitarismo — sob a lógica do capital financeiro — tiveram 
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predomínio nesse contexto de privatização do ensino superior que produziu uma 

desqualificação das universidades públicas, que passaram a ser consideradas como 

organizações prestadoras de serviços. Cabe lembrar que, como instituição social, a 

universidade aspira à universalidade, mas, como organização, sabe que seu 

sucesso e sua eficácia dependem de sua particularidade (individualidade).  

As consequências do movimento do capitalismo em seu processo de 

mudanças — considerando a contrarreforma do Estado — foram abordadas pelos 

sujeitos e sujeitas da pesquisa que, por unanimidade, concordaram que o trabalho 

docente em Serviço Social sofreu os rebatimentos desse processo e vem 

enfrentando os desafios oriundos da lógica do mercado que levou pesquisadores e 

pesquisadoras, principalmente, a um produtivismo obrigatório. 

O que vale nessa dinâmica do capital é o currículo lattes, controlado pelo 

Ministério da Educação e Cultura (MEC) e pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). Nesse contexto de pressão e 

concorrência entre os pares, a autonomia como pesquisador(a) se enfraqueceu e 

fragilizou o ensino, a pesquisa e a extensão e, até mesmo, as possibilidades de 

vislumbrar um projeto de sociedade igualitária e inclusiva.  

Os sujeitos e sujeitas falaram de seus contextos de trabalho, deixando claros 

os desafios que os(as) cercam. Eles e elas ressaltaram que faltam condições 

objetivas de trabalho. O depoimento da professora Maria é um exemplo da 

complexidade da atuação docente, mesmo em uma universidade pública, como é o 

caso da UNESPAR. 

 

As mudanças em curso atingiram todos os âmbitos exatamente 
porque houve um desmantelamento das relações de trabalho. 
Mesmo na universidade pública a gente tem que ser flexível e 
polivalente. Tem que assumir muitas coisas. Essa é a nossa 
condição. Se a gente voltar de fato os olhos para a situação do 
trabalho docente é possível perceber que somos submetidas a 
condições sub-humanas às vezes (MARIA). 

 

Ao questionar os(as) entrevistados(as) sobre o incentivo à pesquisa e as 

condições para sua realização, em uníssono, concordaram que pesquisa na 

UNESPAR e particularmente nos campi de Apucarana e Paranavaí não é prioridade, 

que muito pouco se investe para o desenvolvimento dessas atividades. 
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A falta de condições objetivas de trabalho relatadas pelos professores e 

pelas professoras evidenciou que, de fato, as dificuldades são presentes. Cada 

um(a) trabalha muito para dar conta da demanda da instituição e também da 

demanda própria, criada em função dos objetivos como docentes que entendem que 

devem fazer um bom trabalho, mesmo em um espaço sócio-ocupacional que não 

lhes proporcione condições efetivas para isso. 

Importante rememorar Pinto (2014) quando pondera que mesmo havendo 

diferenças no trabalho docente entre setor público e privado, na atualidade, ambos 

são determinados pela racionalidade do mercado que vai redefinindo suas 

atribuições, seu papel e as relações de trabalho que o organizam. 

Obviamente, esse movimento, que é resultado da reestruturação produtiva e 

do neoliberalismo, atingiu a formação em Serviço Social, especialmente quando 

houve a descaracterização, pelo Ministério da Educação e Cultura, de aspectos das 

Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social, elaboradas pela Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). 

 A proposta original, aprovada pela ABEPSS sofreu uma forte 

descaracterização “no que se refere à direção social e formulação profissional, aos 

conhecimentos e habilidades preconizados e considerados essenciais ao 

desempenho do assistente social” (Iamamoto, 2007, p. 444). Na verdade, o 

processo da contrarreforma, preconizada pelos organismos internacionais, atropelou 

a proposta de currículo mínimo, aprovada no contexto da ABEPSS. 

A descaracterização e os cortes realizados colocaram em risco a formação 

profissional ao não garantir um conteúdo básico comum à formação profissional no 

país, conforme Iamamoto (2014) 

Os elementos que foram debatidos pelo conjunto das unidades de ensino 

sofreram cortes que comprometeram o projeto original proposto ao Conselho 

Nacional de Educação. Assim, conforme Iamamoto, esses cortes implicaram — e 

implicam — na não garantia de um conteúdo básico comum à formação profissional 

no país (IAMAMOTO, 2014).  

Os conteúdos básicos da formação profissional passaram a ser submetidos 

à livre iniciativa das unidades de ensino, fossem elas públicas ou privadas, desde 

que preservassem os referenciais.  

É obvio que a livre iniciativa é um risco. Se os cursos que funcionam nas 

universidades públicas passam por pressões oriundas da lógica do mercado 
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educacional, quanto mais os cursos que funcionam nas instituições privadas e, 

particularmente, os cursos a distância, que sofrem uma inimaginável 

desqualificação. Todos esses fatores levam à precarização da mão de obra, que 

vem se multiplicando ano a ano no contexto brasileiro. 

Particularmente, como tratado no capítulo três, o Serviço Social tem o 

diferencial da marca feminina na profissão. Mas, concordando com Cisne (2012) “[...] 

não é por ser exercida em sua maioria por mulheres que a profissão carrega um 

estatuto de subalternidade, mas pelas construções sócio-históricas de uma 

sociedade patriarcal em torno do feminino” (CISNE, 2012, p. 22). 

É necessário ter claro que o surgimento da profissão está ligado diretamente 

aos apelos do sistema capitalista, mas tem raízes na cultura burguesa católica e 

assistencialista. Essa influência fez e ainda faz emergir um contingente de 

profissionais do sexo feminino que tem predomínio, mesmo nos dias atuais, o que 

reforça, sem dúvida, a divisão sexual do trabalho. 

As mudanças processadas desde 1970 ocorrem no âmbito do sistema 

denominado por Cisne (2012) de racista-patriarcal-capitalista, que opera diretamente 

no aprofundamento das desigualdades de classe, raça e etnia e, obviamente, das 

relações sociais de sexo, na divisão sexual do trabalho e também na divisão do 

saber e do poder entre homens e mulheres.  

Entende-se que o trabalho docente em Serviço Social, permeado por todas 

essas variáveis, acaba por reforçar a ideologia patriarcal capitalista e a divisão 

sexual do trabalho, pois não existe a obrigatoriedade dessa abordagem no contexto 

dos cursos de Serviço Social em âmbito nacional, embora os sujeitos e as sujeitas 

de pesquisa, em sua maioria, tenham afirmado que abordam questões de gênero e 

relações sociais de sexo com seus alunos e suas alunas.  

É pertinente lembrar, de acordo com Lima (2014), que esse enfoque adquiriu 

certa importância nas diretrizes curriculares para os cursos de Serviço Social, que 

foram aprovadas pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS) em 1996, pois, a partir de então, passou a ser considerado que tais 

discussões devem perpassar a formação profissional. Todavia, isso não vem 

acontecendo de fato. 

Em concordância com Lima (2014), é possível ressaltar que discussões 

relacionadas à questão de gênero ou relações sociais de sexo, bem como de classe, 
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raça/etnia e orientação sexual precisam ser incorporadas efetivamente ao processo 

de formação profissional. Cabe rememorar Lima quando afirma: 

 

[...] o Serviço Social – como profissão predominantemente feminina, 
com público usuário majoritariamente feminino e com ações voltadas 
para as expressões da questão social mediatizadas por questões de 
classe social, gênero, raça/etnia e orientação sexual – precisa, 
necessariamente, ter um processo de formação profissional que 
considere tais questões como fundamentais, e não simplesmente 
como discussões acessórias que não têm verdadeiras centralidade 
no processo de formação profissional (LIMA, 2014, p. 55). 

 

Compreende-se que esse direcionamento precisa ser incorporado de fato 

por organismos como a Associação Brasileira de Ensino Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPPS), pelo Conselho Federal de Serviço Social e Conselhos Regionais de 

Serviço Social (Conjunto CEFESS/CRESS), por outras associações que 

representam a profissão, pela Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social 

(ENESSO) e Movimentos Estudantis de base, bem como passar a fazer parte dos 

Currículos Plenos em cada Instituição onde o curso encontra-se em funcionamento. 

Deve-se ter claro que nem mesmo essas medidas garantiriam um processo 

de formação profissional que de fato incorporasse questões como classe social, 

raça/etnia, gênero, diversidade sexual e outros, principalmente porque não se sabe 

exatamente o perfil político-ideológico de todos os professores e professoras da 

área. Além disso, existe um grande número de cursos em funcionamento nas 

universidades privadas e a distância, o que poderia pulverizar ainda mais discussões 

fundamentais, porque eles precisam atender prontamente ao mercado educacional 

em curso. 

Acredita-se, todavia, que com a incorporação nos currículos, tais discussões 

passariam a ser obrigatórias e, em algum momento da formação profissional, seriam 

abordados.  

Assim, a questão da divisão sexual do trabalho e suas expressões na 

profissão e no trabalho docente em Serviço Social passariam a ser compreendidas 

com mais clareza, para que houvesse maiores possibilidades de se pensar 

ferramentas que contribuíssem para o enfrentamento das desigualdades presentes 

nas relações sociais de sexo — e também de classe, raça e etnia, no contexto da 

profissão e fora dele. 
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O capítulo quatro aprofundou as questões relacionadas às desigualdades 

entre homens e mulheres no campo da ciência e do conhecimento científico e 

consequentemente no trabalho como professores(as) e pesquisadores(as). 

Ficou claro que os homens são valorizados nesse âmbito, porque existe o 

predomínio do argumento que defende a objetividade masculina em contraposição à 

subjetividade feminina. Tal objetividade por parte dos homens, no discurso 

conservador e patriarcal, leva a reconhecê-los como dotados de uma capacidade 

inata para o campo da ciência, ao contrário das mulheres. 

Professor Clair mencionou em sua fala que mesmo no âmbito do Serviço 

Social, que tem o predomínio de mulheres na área, existe uma forma diferente de 

tratar homens e mulheres que são referência como pesquisadores(as). 

 

Quando se fala em ciência, em cientistas, pensa-se logo em homens. 
Quando falamos, por exemplo, da física, pensa-se logo no físico, no 
caso da engenharia no engenheiro, ou no cientista social pensamos 
nele, no sociólogo, enfim... Até na nossa profissão não se reflete 
sobre isso. Existem várias mulheres na vanguarda, mas os(as) 
profissionais, alunos e profissionais têm o José Paulo Netto como o 
terror, porque isso? Porque ele é homem? Porque não a Marilda 
Iamamoto? (CLAIR). 

 

Cabe rememorar que entre os motivos encontrados pelas feministas para a 

exclusão das mulheres da ciência encontra-se “[...] a presença da associação 

histórica entre masculino, ciência e objetividade, enraizada nas percepções 

predominantes. Portanto, identifica-se uma privatização da produção científica pelos 

homens” (BANDEIRA, 2008, p. 213).  

No capítulo quatro, foram problematizadas também questões relacionadas 

ao espaço doméstico destinado às mulheres, mesmo quando se trata da história de 

cientistas que deixaram marcas pelo seu protagonismo nesse âmbito. Schiebinger 

relata que as mulheres, na maioria das vezes, se constituíram como coadjuvantes, 

mesmo quando atuavam como protagonistas em vários experimentos científicos e 

processos que envolviam diferentes pesquisas. 

Cabe retomar Schienbinger que, mesmo sem entrar no mérito específico da 

divisão sexual do trabalho, lembra as atribuições das mulheres no que se refere ao 

trabalho doméstico que tem a função da reprodução da força de trabalho no 

contexto do sistema capitalista. A responsabilidade pelos cuidados com a família 

culturalmente foi delegada às mulheres. A sociedade em geral espera mesmo de 
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uma cientista que esta mantenha a família à frente da carreira e tende a julgá-la 

quando não é dessa forma. 

Professoras e professores entrevistadas(os) falaram de seus cotidianos de 

trabalho, deixando claro que atuam em contextos que não oferecem um conjunto de 

condições sócio-ocupacionais favoráveis e que precisam enfrentar diferentes 

desafios para exercer suas funções. Ficou claro que tanto os professores quanto as 

professoras, sujeitos e sujeitas da pesquisa, são explorados como docentes que 

cumprem cargas horárias aquém das necessidades reais. 

Ficou claro também que o cotidiano das mulheres ou é mais sobrecarregado 

de tarefas que o dos homens ou elas têm outra mulher que a substitui nos afazeres 

domésticos, como é o caso de Eliane, que é solteira, mas se apoia na mãe, que é 

aposentada, doente, mas dá conta de todas as atividades da casa. 

 Também chama atenção o caso do professor Clair, que relatou sobre a 

esposa que é cabeleireira, cuida do filho que tem deficiência mental múltipla e ainda 

realiza todos os afazeres domésticos. 

Tanto Eliane como Clair — para exercer o trabalho docente -— dependem 

de outra mulher atuando na reprodução da força de trabalho e contribuindo 

diretamente com a reprodução do capital. 

Exemplos de professoras com grande carga mental e várias jornadas (e não 

dupla jornada) podem ser encontrados nas professoras Maria e Zeni, ambas do 

campus Paranavaí. As duas evidenciaram em suas falas o “malabarismo” que 

precisam fazer para dar conta de todas as atividades. 

Professora Zeni, particularmente, surpreendeu com sua resposta, pois se no 

primeiro capítulo argumenta que não considera o trabalho doméstico como trabalho 

— porque segundo ela não gera valor — no quarto capítulo deixou evidente a 

própria situação de explorada duas vezes: no espaço público como professora e no 

espaço privado como responsável por todas as tarefas: 

 

Em casa não há contribuição nos afazeres domésticos. Só eu faço 
ou não faço. Se eu dou conta? Só Deus sabe. Dar conta não... mas 
eu faço. Meus filhos não arrumam nem a cama deles, mas eu 
também não peço. Eu faço tudo mesmo. Ou eu faço ou não faço 
(ZENI). 

 

Maria e Zeni não são exceções, pelo contrário. Schienbinger (2001) 

apresenta dados estatísticos que representam a sobrecarga de trabalhos das 
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mulheres que atuam profissionalmente e também no âmbito doméstico, mesmo 

quando recebem salários maiores que seus companheiros. 

 

As mulheres com vida profissional trabalham aproximadamente 
quinze horas por semana em casa a mais do que os homens. Em um 
ano, isto significa um mês extra de dias de 24 horas. E elas dormem 
menos. Mulheres casadas tendem a dormir 20 minutos menos por 
noite que seus parceiros; as mulheres com filhos têm 40 minutos a 
menos de sono por noite que seus maridos. Em uma semana, a mãe 
trabalhadora média obtém 4,6 horas a menos de sono que o pai 
trabalhador médio. Isto soma quase 10 dias a menos de sono por 
ano. Estes padrões se mantêm até mesmo nas famílias em que a 
mulher tem um salário significativamente maior que o do homem." 
(SCHIENBINGER, 2001, p.184). 

 

 É notória a divisão sexual do trabalho entre homens e mulheres no contexto 

do trabalho docente. Essa afirmação é respaldada tanto pela fundamentação 

buscada principalmente em Bandeira e Schienbinger, mas também nas falas e modo 

de vida pessoal e profissional dos(as) entrevistados(as). 

Além disso, o capítulo quatro tratou ainda da segregação das mulheres na 

educação, no Brasil. O capítulo foi iniciado demonstrando as raízes do mito fundador 

e seus desdobramentos que fizeram emergir e solidificar uma sociedade patriarcal, 

burguesa, branca, racista, sexista e dividida em classes.  

Fora isso, evidenciou-se, com base em Ianni, que na sociedade brasileira 

prevalece a continuidade do colonialismo e de fartos resquícios do escravismo e do 

absolutismo.  

Nesse contexto, que vai se legitimando gradativamente e progressivamente, 

configura-se a educação como projeto sócio-cultural. Gadotti (2010) retoma 

aspectos da história impregnados no processo educacional: 

 

A escola formal nasceu no interior do modo de produção escravista; 
nasceu com o nascimento das desigualdades e a divisão de funções 
sociais na sociedade. Nesse momento, surge o professor: aquele 
que é encarregado, na divisão do trabalho. De conduzir a criança 
para a idade adulta, mediante rituais de iniciação, cerimônias 
religiosas, por meio do ensino por meio de habilidades manuais, da 
expressão corporal e do desenvolvimento das artes e da cultura. Os 
próprios sacerdotes exerciam essas funções (GADOTTI, 2010, p. 
230). 

 



 

274 

Por esse ângulo, é possível afirmar que a divisão sexual do trabalho, e 

também do saber e do poder, impregnada no trabalho docente, tem fortes razões 

que a sustentam, pois a luta pela desconstrução das desigualdades de sexo, mas 

também de classe, raça e etnia por parte dos movimentos sociais, entre eles o 

Movimento de Mulheres e o Movimento Feminista, se expressa em meio a todas as 

variáveis apresentadas, ou seja, é uma luta que demanda muitos esforços e 

enfrentamentos. Por isso existem avanços, mas também retrocessos. 

Os processos instaurados no contexto brasileiro desde a colonização 

revelam que o presente de fato está articulado ao passado próximo e remoto e pode 

ser sintetizado, se compreendido: “O sentido da colonização, o peso do regime de 

trabalho escravo e a peculiaridade do desenvolvimento desigual e combinado” 

(IANNI, 2004, p. 54). 

A partir dessas raízes, foram se solidificando paradigmas do que é 

masculino e do que é feminino. Pertinente é enfatizar que a história com raízes no 

patriarcado naturaliza o poder hegemônico masculino no tempo e no espaço.  

Como tratado no capítulo quatro, ressalta-se que é preciso desvendar os 

mecanismos de naturalização para perceber que as desigualdades entre homens e 

mulheres passam por construções históricas que vão se alastrando e criando raízes 

que necessariamente precisam ser percebidas e enfrentadas.  

Ainda nesse capítulo, Bandeira apresenta uma das hipóteses sobre a 

masculinidade da ciência. Para ela, essa marca está relacionada aos processos de 

socialização e de aprendizagem diferenciados para meninos e meninas. 

No contexto do Ensino Superior, as últimas décadas vêm demonstrando um 

acesso significativo de mulheres nas diferentes áreas. Todavia, são os homens, em 

sua grande maioria, que ocupam de fato os cargos diretivos e de poder, como foi 

possível constatar na construção que se processou nos capítulo quatro e cinco. 

Ficou evidente que, na UNESPAR e nos campi de Apucarana e Paranavaí, a 

hegemonia dos homens nos cargos de poder e status é uma realidade. 

Sem exceção, os professores e professoras entrevistados(as) declararam 

que entendem que não existe igualdade de espaços para homens e mulheres e que 

a hierarquia é visível em seus contextos de trabalho. De fato, são os homens que 

têm hegemonia nos espaços diretivos e de poder na UNESPAR, nos campi de 

Apucarana e Paranavaí.  
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A concepção do professor Aparecida sintetiza questões cruciais para 

compreender a construção cultural impregnada na sociedade e, particularmente, no 

Serviço Social, e que o fato de mulheres estarem na docência, mesmo sendo em 

número maior, não é definidor de possibilidades de desconstrução das 

desigualdades de gênero ou das relações sociais de sexo. 

 

Eu sou muito crítico com relação à posição que as mulheres têm 
ocupado no âmbito da sociedade. É revoltante, às vezes, a 
concepção machista, preconceituosa e a forma como se dão as 
relações com as mulheres. Penso que precisamos de uma revolução 
cultural em termos de entender que mulheres e homens precisam, de 
fato, ter as mesmas condições para poder se desenvolver, para 
poder exercer suas profissões e ter uma sociedade diferente. Com 
relação à pesquisa, à divisão social e técnica do trabalho, penso que 
precisamos mesmo de uma revolução cultural urgente, que atinja 
homens e mulheres, pois, em alguns casos, as próprias mulheres 
são preconceituosas e acabam se responsabilizando por 
determinadas atividades, e outras não. Muitas vezes, as mulheres 
acabam introjetando princípios relacionados aos espaços privados e 
não aos espaços públicos. Penso que como docentes temos um 
papel fundamental. E não só no contexto do nosso curso. A 
academia tem um papel fundamental no processo de formação para 
clarear isso para as pessoas em geral. Acredito que o processo de 
formação no Serviço Social trata de muitas coisas que estão 
escondidas na sociedade, que não aparecem, e eu acho que esse é 
o nosso papel (APARECIDA). 

 

A pesquisa evidenciou que, no Brasil, a divisão sexual do trabalho, do saber 

e do poder é notória na atualidade, no campo das pesquisas científicas. Chama 

atenção o percentual geral de 70% da presença masculina recebendo bolsas de 

produtividade distribuídas nas diversas áreas do conhecimento. 

Além disso, a divisão do poder é diagnosticada com notoriedade nos grupos 

de pesquisa, pois existem mais homens que mulheres na liderança de tais grupos, 

embora exista um percentual significativo de mulheres nessa função — 47% em 

2004, segundo Bandeira — o que demonstra que as mulheres avançaram no campo 

do conhecimento científico e, especialmente, em espaços que denotam poder. 

Levando-se em conta a política educacional em âmbito nacional, cabe 

rememorar, com base em Bandeira, que na elaboração da proposta de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais — Projeto Reuni — havia a 

presença de treze homens, considerados notáveis cientistas e pesquisadores, 

dotados de autoridade cognitiva masculina reconhecida, sendo a maioria oriunda 
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das áreas das ciências exatas, com destaque para a Física.  A autora deixa bem 

claro que nenhuma professora fez parte desse grupo e que somente a assessoria 

técnica, de segunda ordem, contava com três mulheres. 

Essas constituições que demonstram a hegemonia masculina no campo 

educacional, no Ensino Superior, nas pesquisas, nas instituições, nos arranjos 

institucionais, deixam claro o modelo vigente de constituição das relações sociais de 

sexo, evidenciando a divisão sexual do trabalho, mas também do saber e do poder 

entre homens e mulheres. 

Os dados do MEC/INEP e também dos campi de Paranavaí e Apucarana 

confirmam a presença de mais mulheres no trabalho docente nas áreas que 

historicamente lhes foram designadas. É possível perceber um sensível crescimento 

de mulheres em áreas antes destinadas aos homens, mas constata-se também que 

a diferença ainda existe em várias áreas, o que é notório. 

É preciso, no entanto, refletir sobre os achados que resultaram desse 

processo de pesquisa. Percebeu-se que o movimento do sistema patriarcal, 

capitalista, racista de fato tem alcançado hegemonia na sociedade, tendo em vista 

que os mecanismos de repasse da ideologia dominante estão presentes em todos 

os âmbitos: através da mídia, com seus meios de comunicação de massa; da 

família, advinda de um modelo burguês e patriarcal; das religiões, em suas 

diferentes denominações; das relações com  o Estado e particularmente da 

educação. 

Nesse contexto contraditório e complexo, há que se considerar que a divisão 

sexual do trabalho é uma das expressões da questão social, levando em conta que 

esta se dá no contexto da contradição capital/trabalho.  Por esse ângulo, é 

importante ressaltar, concordando com iamamoto (2007), que “ao mesmo tempo em 

que a questão social é desigualdade, é também rebeldia, pois envolve sujeitos que 

vivenciam estas desigualdades e a ela resistem e se opõem” (IAMAMOTO, 2007, p. 

28). 

Essa rebeldia, que leva a enfrentamentos e resistências, pode ser percebida 

em vários momentos da história, particularmente nas décadas de 1970 e 1980, 

quando o movimento feminista ganhou forças no contexto nacional, provocando um 

reconhecimento de que a reivindicação da igualdade se torna imprescindível em um 

sistema capitalista com bases patriarcais. Foi nesse período que o feminismo 

passou a negar que os homens falassem em nome das mulheres.  
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A partir de então, ocorreram avanços e retrocessos, mas há que considerar 

a força presente do movimento feminista e também do movimento de mulheres, que 

tiveram papel fundamental no espaço e no tempo e em várias conquistas que foram 

concretizadas.  

Há que considerar também que, no campo da ciência e do conhecimento 

científico, as especificidades da crítica feminista à ciência, sua centralidade, esteve 

voltada para a forma de organização do mundo social e natural que é materializado 

nas relações sociais, bem como nas relações cognitivas, éticas e políticas entre 

homens e mulheres.  

Como tratado no capítulo quatro, a crítica feminista veio para questionar as 

formas e as expressões das diferentes racionalidades científicas existentes e 

predominantes. Racionalidades essas portadoras de marcas cognitivas, éticas e 

políticas de seus criadores. 

Bandeira enfatiza que a crítica feminista trouxe à tona a consciência histórica 

reconstruída, dando visibilidade a um sistema de dominação masculino contrário às 

mulheres que se colocavam como substrato à produção do conhecimento científico. 

 

Assim, o desafio da crítica feminista foi, precisamente, o de 
contrapor-se aos hegemônicos eixos epistemológicos e conceituais – 
categorias, conceitos e métodos – para não reproduzir como espelho 
distorcido as próprias categorias do sistema de dominação científica 
que tomou como objeto da crítica. Para isso foi necessário propor e 
assumir conceitos provisórios e perseguir abordagens teóricas não 
definitivas, escapar da ordem simbólica dominante e pensar 
temporalidades múltiplas, uma vez que o conhecimento científico 
implica também em um sistema de dominação (BANDEIRA, 2008, p. 
211). 

 

Ao final do processo de pesquisa, iniciado há quatro anos, chega-se a 

algumas conclusões provisórias relacionadas ao objeto de pesquisa. Entre os 

achados, é possível reafirmar que o trabalho doméstico é a principal expressão da 

divisão sexual do trabalho.  

Foi possível confirmar ainda que, de fato, a reestruturação produtiva, que 

levou à contrarreforma do Estado, atingiu visceralmente as universidades, o Ensino 

Superior, o trabalho docente e, particularmente, o trabalho docente em Serviço 

Social.  

Com relação ao trabalho docente em Serviço Social, há que considerar, 

ainda, a influência da marca feminina da profissão que emerge em função da lógica 
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capitalista, mas com raízes nos fundamentos da burguesia, da Igreja Católica e do 

assistencialismo instaurado no período.  

Todas essas questões funcionam como mecanismos que legitimaram e 

ainda legitimam a divisão sexual do trabalho, bem como a divisão do saber e do 

poder na formação, na atuação profissional e no trabalho docente na área.  

Ao mesmo tempo, é necessário levar em conta a direção social marxista 

implícita na formação e no Projeto Ético-Político-Profissional. Tal direção tem como 

um dos objetivos a busca de estratégias contra esse movimento avassalador que, 

dia a dia, mata força viva de trabalho através da exploração do trabalho de homens 

e mulheres no mercado capitalista, que tem um desenvolvimento desigual e 

combinado nos termos de Ianni. O sistema capitalista nega a redistribuição da 

riqueza, que é socialmente produzida. 

Assim, cabe lembrar que o capitalismo explora trabalho de homens e 

mulheres, mas que segrega de forma mais contundente os(as) pobres, os(as) 

negros e negras e os(as) de orientação sexual fora dos padrões normativos aceitos 

pela sociedade capitalista, racista, patriarcal, nos termos de Cisne. 

Na nossa concepção, ao buscar fundamentar o objeto de pesquisa que se 

constitui nas expressões da divisão sexual do trabalho docente em Serviço Social, o 

principal achado é que foi possível constatar que tais expressões são frutos reais da 

contradição capital/trabalho, mas que não basta identificar esse aspecto, que se 

constitui inclusive na principal expressão da questão social do sistema capitalista.  

É preciso reconhecer, também, que a divisão sexual do trabalho, inserida na 

divisão social do trabalho, tem raízes profundas no sistema patriarcal. Portanto, é 

resultado também da dominação hegemonicamente masculina como forma de 

expressão da sociedade. 

Esse sistema de dominação/exploração pretensamente disseminou a 

desigualdade entre homens e mulheres, que gerou e gera relações de poder que 

são legitimadas pela sociedade. 

No contexto do trabalho docente, foi possível perceber a clara divisão sexual 

do trabalho, mas também a presença explícita da divisão do saber estreitamente 

ligada à divisão do poder. 

Particularmente no trabalho docente no Serviço Social, na UNESPAR, nos 

campi de Paranavaí e Apucarana, as expressões da divisão sexual do trabalho 

estão presentes. A existência da hegemonia feminina no trabalho docente na área é 
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o primeiro indicativo dessa divisão, mas o contexto da UNESPAR, através da sua 

forma de organização e os depoimentos dos sujeitos e sujeitas, evidenciou a divisão 

do saber e, principalmente, do poder, que ocorre de forma escancarada.  

Então, como concluir essa tese? Exatamente afirmando que a divisão sexual 

do trabalho e também do saber e do poder operam no concreto das relações 

estabelecidas na universidade e no trabalho docente em Serviço Social, 

especificamente.  

Compreende-se, então, que somente através de um projeto coletivo, que 

seja organicamente pensado e repensado, poder-se-á encontrar alternativas para de 

fato contrapor-se a esse movimento do capitalismo, que ideologicamente vem 

ganhando espaços e se enraizando cada vez mais no contexto da sociedade 

vigente. 
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APÊNDICES 
 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DE QUESTÕES PARA ENTREVISTA 

 

APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

  

ROTEIRO DE QUESTÕES PARA A ENTREVISTA 

 

1. Questões para identificação dos sujeitos: 

Campus: (   ) Apucarana  (    ) Paranavaì 

1.1 Nome (opcional):________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

1.2 Orientação sexual: _______________________________________________ 

1.3 Sexo: (    ) Feminino (    ) Masculino – Idade ________ 

1.4  Instituição de formação e ano de formação na área:  ___________________ 

___________________________________________________________________ 

1.5 Modalidade de contratação (se estatutário/a, contrato temporário ou outro) e 

tempo de atuação na instituição: _________________________________________ 

1.5 Carga Horária:  ____________ 

1.7  Tem dedicação exclusiva? (   ) sim   (   ) Não - Se não, qual a carga horária na  

Unidade de Formação Acadêmica?_______________________________________ 

1.8  No caso da não dedicação exclusiva, tem outro trabalho? (   ) sim   (   ) não. 

 Se sim, onde atua e qual a carga horária no outro 

emprego?___________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

1.9 Está em processo de qualificação? (   ) sim  (  ) não. Em que nível? (Mestrado, 

Doutorado ou outro)? __________________________ 
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2. Questões sobre o trabalho docente na instituição (condições materiais). 

2.1 Como docente do Curso de Serviço Social desta Unidade de Formação 

Acadêmica, quais as atividades que desenvolve? (docência, coordenação, 

orientação, supervisão, outras) __________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 

 

2.2 A carga horária que você cumpre na instituição é suficiente para a demanda de 

trabalho? (    )  sim    (    ) não. Porquê? ___________________________________ 

___________________________________________________________________ 

2.3 A instituição incentiva a realização de pesquisas e dá condições para realização 

dessas?_____________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2.4 Existe incentivo e contribuição financeira para a qualificação profissional 

(mestrado, doutorado, participação em cursos, eventos e outros) por parte da 

instituição? __________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 

3- Questões Específicas Relacionadas ao Objeto de Pesquisa: 

3.1 – questões pessoais e familiares: 

3.1.1   Estado civil: ___________________ 

3.1.2 Tem filhos? (   ) sim    (   ) não; Se sim, quantos? Qual a idade? ____________ 

___________________________________________________________________ 

3.1.3 Em caso professoras/es que são mães ou pais de crianças e adolescentes, 

com quem ficam durante o trabalho? ______________________________________ 

3.1.4 Tem empregada/o doméstica/o em casa ou outro suporte para realização das 

tarefas no âmbito domiciliar? (    ) sim    (    ) não 

3.1.5 No caso da resposta negativa, quem é responsável pelos trabalhos domésticos 

da casa? Quais os membros da família ajudam nas tarefas? Explique: ___________ 

___________________________________________________________________ 

3.1.6 No caso da resposta positiva, quem é responsável pelos trabalhos domésticos 

quando a empregada/o não está? na ausência desse/a todos os membros da família 

ajudam nas tarefas? Explique ___________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
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3.2 Sobre a divisão sexual do trabalho e suas expressões na docência em 

Serviço Social 

3.2.1 De acordo coma sua compreensão, o trabalho doméstico deve ser considerado 

como trabalho no contexto capitalista? (    ) sim   (   ) não – Explique _____________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.2.2 As mudanças após a década de 1970, oriundas da reestruturação produtiva, 

seguidas na década de 1990 pela reforma do estado e da Educação atingiram o 

mercado de trabalho e a docência em Serviço Social?  (    ) sim  (    ) não – Se sim, 

de que forma? _______________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.2.3 A partir da experiência vivenciada na sua trajetória como docente, e mais 

especificamente a partir da instituição em que atua, você entende que homens e 

mulheres ocupam espaços iguais na academia no contexto do exercício docente?  

(    ) sim  (    ) não. Por quê?_____________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.2.4 Você entende que existe diferença no cotidiano do trabalho docente de 

homens e mulheres? Explique.___________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.2.5 No contexto da divisão social e técnica do trabalho, é fato que a profissão do 

Serviço Social conta com mais mulheres do que homens. Na sua concepção, quais 

os motivos que levaram a esse fenômeno? _________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.2.6 Tendo como base essa realidade da profissão contar mais mulheres que 

homens, como professor/professora do Curso de Serviço Social, você aborda as 

relações sociais entre os sexos no contexto histórico com seus/suas alunos/as? 

(   ) sim   (   ) Não  - Porque e como faz isso? _______________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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3.2.7 Em sua opinião, existe diferença na forma de fazer ciência, de construir 

conhecimento científico entre homens e mulheres na história? (  ) sim  (    ) não – 

Explique.____________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Você está sendo convidado (a) para participar, como voluntário, em uma 

pesquisa. Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar 

fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma 

delas é sua e a outra é da pesquisadora responsável. 

É importante ter claro, que se constitui em uma pesquisa na área das 

Ciências Sociais Aplicadas, a ser realizada no contexto do Curso de Serviço Social 

da Unidade de Formação Profissional que você pertence, de cunho qualitativo, e que 

seu nome não será identificado no relato da sua fala que deverá compor o texto que 

dará subsídio às análises relacionada ao objeto da pesquisa.  

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

Título do Projeto: A Divisão Sexual do Trabalho e suas expressões no 

trabalho docente em Serviço Social. 

Pesquisadora Responsável: Maria Inez Barboza Marques 

Telefone para contato: (43) 33413295 (43) 96446777   

E-mail: marques@sercomtel.com.br  

A pesquisa em curso faz parte do processo de doutoramento no Programa 

de Estudos Pós Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo – PUC/SP. O objeto da pesquisa constitui-se na Divisão Sexual do 

Trabalho e suas Expressões no Trabalho Docente em Serviço Social. Tem como 

objetivo geral principal analisar a divisão sexual do trabalho manifesta através de 

suas expressões no trabalho docente em Serviço Social, tomando como ponto de 

partida a acumulação flexível da década de 1970 e suas repercussões no trabalho 

docente nos Cursos de Serviço Social na Universidade Estadual do Paraná - 

UNESPAR, nos campi de Paranavaí e Apucarana. 

Os objetivos específicos se constituem em: analisar a divisão sexual do 

trabalho a partir das relações de gênero; Refletir a respeito de como gênero e 

patriarcado se relacionam e condicionam as relações sociais entre os sexos; 

Levantar o número de docentes do sexo masculino e feminino que atuam nas 

Unidades de Formação Acadêmica que se constituirão em "locus" de pesquisa"; 

Identificar as condições materiais do trabalho docente nas Unidades de Formação 

Acadêmicas pesquisadas; Analisar a divisão sexual do trabalho e suas expressões 

mailto:marques@sercomtel.com.br
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no exercício docente em Serviço Social das Unidades de Formação Acadêmicas 

públicas pesquisadas, tomando como base questões relacionadas à vida pessoal e 

profissional de docentes que atuam nessas unidades. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, serão selecionados/as entre o 

quadro de docentes de cada unidade, de forma democrática e em consenso, quatro 

professores ou professoras que se constituirão em sujeitos para a pesquisa que 

deverá se processar através da realização entrevistas, a partir de um Roteiro de 

Questões Semi-Estruturado. A entrevista deverá ser gravada, as respostas 

transcritas e as análises serão realizadas à luz do referencial teórico utilizado no 

contexto da tese. 

 

 Nome e Assinatura da pesquisadora: Maria Inez Barboza Marques 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

 

Eu, _________________________________________________________ 

documento de Identidade:________________, abaixo assinado, concordo em 

participar do estudo Divisão Sexual do Trabalho e Suas Expressões na Docência em 

Serviço Social , como sujeito. Fui devidamente informado/a e esclarecido/a pela 

pesquisadora Maria Inez Barboza Marques sobre a pesquisa e os procedimentos 

nela envolvidos, bem como sobre minha participação. Foi-me informado também o 

anonimato, deixando claro que posso retirar meu consentimento a qualquer 

momento, sem que isto traga algum ônus para minha pessoa. 

 

 

Local e data: __________________, _______/_______/__________ 

Nome: _______________________________________________________ 

 

Assinatura do sujeito___________________________________________ 
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ANEXOS 
 

ANEXO A – Autorização para realização da pesquisa no Curso de Serviço 

Social no Campus Paranavaí. 

 

ANEXO B – Autorização para realização da pesquisa no Curso de Serviço 

Social no Campus Apucarana. 

 

ANEXO C – Declaração para autorização de publicação de informações 

 

ANEXO D – Autorização para realização da pesquisa na UNESPAR. 
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Autorização para realização da pesquisa no Curso de Serviço Social no 
Campus Paranavaí. 
 

 

Paranavaí 26, agosto de 2014 

 

Ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da PUC/SP - CEP-PUC/SP 

A/c. Prof. Dr. Edgard de Assis Carvalho 

Coordenador do CEP-PUC/SP 

 

Autorização para realização de pesquisa 

 

Eu, Marília Gonçalves Dal Bello ,Coordenadora do Curso de Serviço Social 

da UNESPAR/Campus PARANAVAÍ, PR, venho por meio desta informar a V. Sa. 

que autorizo a pesquisadora Maria Inez Barboza Marques, aluna doutoranda do  

Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social  da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo – PUC/SP a realizar/desenvolver a pesquisa intitulada: “A 

Divisão sexual do Trabalho e suas Expressões no Trabalho Docente em Serviço 

Social ”, sob orientação da Profa. Dra. Maria Lúcia Martinelli. 

Declaro conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a 

Resolução CNS 466/12. Esta instituição está ciente de suas co-responsabilidades 

como instituição co-participante do presente projeto de pesquisa, e de seu 

compromisso no resguardo da segurança e bem-estar dos sujeitos de pesquisa nela 

recrutados, dispondo de infra-estrutura necessária para a garantia de tal segurança 

e bem estar. 

 

 

 

Marília Gonçalves Dal Bello 
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